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Atos do Poder Legislativo

LEI 09 8.684, DE 16 DE JULHO DE 1993

Concede pensão especial a Orlandino
Barbosa Feitosa e dá outras providéncias.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1. É concedida pensão especial, mensal, equivalente a Cr$ 15.000,00 (quinze
mi/ cruzeiros), a Orlandino Barbosa Feitosa, vítima de disparos de arma de fogo feitos contra ele
por um soldado do Exército, em IS de janeiro de 1981, tendo tais disparos como conseqüência a
amputação da perna direita do beneficiário.

evento, ficando seusefeailaosai ion'anAcealgs corâCliaoill':foaas aà apre,scquariaçtleqâant&U"en.agl.
o retroage à data do

' Art. 2° O benefício instituído por esta Lei, cujo valor monetário refere-se a agosto
de 1990, será reajustado de acordo cora os índices concedidos pelo governo às demais pensdes e,
por morte do beneficiário, transferível aos seus dependentes na forma disciplinada pelo art. 5° da
Lei n° 3.373, de 12 de março de 1958.

Art. 3° A despesa decorrente desta Lei correrá à cantado Encargos Gerais da União
- recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ari. 5° Revogam-se as disposiçiies em contrário.

	

República.
	 Salvador, 16 de	 julho	 de 1993, 172° da Independência e 105° da

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 873, DE 16 DE JULHO DE 1993
Dispõe sobre a execução do Protocolo de Adequação
ao Acordo Comercial n° 9, no setor da indústria de
equipamentos de geração, transmissão e distribuição
de eletricidade, entre Brasil e México, de 30 de

-	 novembro de 1992.
OPtu .So elDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, is-ciso IV, da Consti

Considerando que o Tratado de Montevideo de 1980, que criou a Associação Latino-Arnericana de Integração (ALADI), firmado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo
Decreto Legislativo n° 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordo Comercial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e do México, com base no Tratado de
Monteviddu de 1980, assinaram em 30 de novembro de 1992, em Monteviddu, o Protocolo de
Adequação ao Acordo Comercial n° 9, no setor da indústria de equipamentos de geração, transmissão e
distribuição de eletricidade, entre Brasil e México,

DECRETA:

Art. 1° O Protocolo de Adequação ao Acordo Comercial n° 9, no setor da indústria de
equipamentos de geração, transmissão e distribuição de eletricidade, entre Brasil e México, apenso Porcópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém, inclusive
quanto 1000 vigéncia.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

Salvador, 16 de julho	 de 1993; 172° da independência e 105° da Repdblica.
ITAMAR FRANCO
Luiz Felipe Palmeira Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO PROTO-
COLO DE ADEQUAÇÃO AO ACORDO COMERCIAL N9 9, NO SETOR
DA INDUSTRIA DE EÇUIPAMEMOS DE GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E
DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE, ENTRE BRASIL E MEX/CO,DE
30.11.1992/MRE.

gCORDO COMFRCIAr, No 
Motor flr‘ Indústria dc eC11117.01P1ItOS de corri- Os 

transmimmão o dl strilmlirAn do et pt.r1 rielwrIN
Protocolo de Adequacão

Os Pleni potencidrios da Reptiblica Federativa do Breai/ e dos
Estados UnidoS Mexicanos, acreditados por seus' respectivos
Governos segundo poderes outorgados em boa e devida forma,depositados o portunamente na Secretaria-Geral da Associação,

CalIZEILErt •

Subscrever, de conformidade com o disposto pela Resolução140 do Comité de Re presentantes, art. 24, parágrafo 2. o "Proto-
colo de Adequarão" do Acordo de Alcance Par:ciai de Natureza
Comercial no 9, celebrado por seus res pectivos Governos, cujo
texto e Anexo do Programa de Liberação fazem parte do presente
Protocolo.

A Secretaria-Geral da Associação serd depositária do presen-
te Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos
Governos signatários.

EM FE DO QUE, os respectivos Pleni potenciários subscrevem opresente Protocolo na cidade de Montevidéu, abs trinta dias do
mês de novembro de mil novecentos e noventa e dois, em um origi-
nal nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos
igualmente válidos.

Pelo Governo da Repülillca Federativa do Brasil:
Joak Jerónielo Moscardo de SOU',

Pelo Governo dos Estados Unidos Mexicanos:

I gnacio Villaseãor
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PRODUTONALADI/SH

7419.91.00 Conectores e terminais de cobre para subestaçães,
linhas áreas e sistemas de terra vazadas, mo/da-
da., estampadas ou forjadas, mas sem qualquer
outro trabalho

8501.63.00

85 b1.64.00

8504.21.00

8504,21.00

85n4.21.00

8504.22.00

8504.23.00

8504.31.00

8504.31.00

Geradores navais, com tenetio constante, sem esco-
vas de potência superior a 375 KVA mas não supe-
rior a 750 KVA

Geradores navais, com teneâo conetente. sem esco-
vas de potência superior a 750 KVA

Transformadores de dielétrico liquido de até 10
KVA de potência exceto para rádio e televisão

Transformadores de dielétrico liquido de distri-
buição, monofásicos ou trifásicos

O. demais transformadores de dielétrico liquido
com poténoia superior a 0,5 MOA

Transformadores de dielétrico líquido de potência
superior a 650 KVA mas não superior a 10.000 KVA

Transformadores de dielétrico liquido de potência
superior a 10.000 KVA

Transformadores chamados de medida, de potência
não superior a 1 KVA

Os demais transformadores, de potência não supe-
rior a 1 KVA exceto para rádio e televisão
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Os Governos do Brasil e do México, signatários do Acordo de
Complementacao n2 9, subscrito em 6 de outubro de 1969 no setor
da indústria de equipamentos de geracão, transmisaão e distribui-
ção de eletricidade, em cumprimento do disposto pela Resolucâo 1
do Concelho de Ministros, artigo oitavo, convém em modificar os
termos do referido Acordo de Complementacao, com a finalidade de
adequá-lo à nova modalidade de acordos de alcance parcial, de
natureza comercial, preVistoe pelo Tratado de Montevidéu 1980 e
regulamentados pela Resolução 2 do Conselho de Ministros, que
ficará redigido da seguinte forma:

CAPITOU) T 

Setor indretriAt

Artían 1 - O setor industrial abrangido pelo presente
Acordo, compreende os produtos individualizados a seguir, classi-
ficados de conformidade com a Nomenclatura Aduaneira da Associa-
ção.

	

7419.99.00	 Os demais conectoree . e terminais de cobre para
subestaCCes. linhas aéreas e sistemas de terra

7616.90,00 " Conectoree e terminais de alumínio para eubesta-
cffoes, linhas aéreas e sistemas de terra

8501.10.00 Motores monofásico. de 1/75 HP, exceto para tona-
discos, toca-fitas e gravadormde potência não

- Superior 837,9W

8501.10.00 Motores assincrênicos trif6eicon, para uso naval
com rotor de gaiola, fracionários. de potência :Ao
superior a 37,5 W

	

8504.31.00	 Os demais transformadores de potência não superior
a 1 KVA de dietribuição, monofásicos ou trifási-
coe, exceto para rádio e televisão

	

8504.32.00	 Transformadores chamados de medida de potência
superior a 1 KVA mas náo superior a 16 KVA

8504.32.00 Os demais transformadores de potência superior a 1
KVA mas nAo superior a 16 KVA, exceto para rádio e
televisão

Transformadores chamados de medida de potência
superior a 16 KVA me não superior a 500 KVA'

Transformadores de potencia superior a 16 KVA mas
não superior a 500 KVA

Transformadores chamados de medida de potência
superior a 500 KVA

Os demais trangformadores de pot4ncia superior a
500 KVA

Retificadores de vapor de mercúrio

Cabeças elevadoras eletromagneticas para máquinas
elevadoras com capacidade de carga até 30 tonela-
das, concebidas para suportar temperatura nao
superior a 300 graus C

8505.90.00	 Solenóides de tração, para embreagens e/ou freloa,
eletromagnéticos, exceto para uno automotriz

8501.32.00 Servomotores de corrente continua para aplicação
co avancoe de máquinas operacionais com potências
até 3 KW

8501.33.00 Geradores navais, com tensao constante, nem esco-
vas de potência superior a 75 KW mas não superior
a 375 KW

	

8501.33.00	 00 demais geradores de até 375 KW de capacidade

8501.34.00	 Geradores de até 1.000 KW, exceto navais

Geradores navais, com tensão constante, sem esco-
vas de potência superior a 375 KW

Motores de 3.500 KW até 10.000 KW de mais de 3.000
kg de peso

Motores monofásicos até 1/16 HP, exceto para toca-
discos, toca-fitas e gravadores

Motores assincrónicos para uso naval, com rotor de
gaiola, fracionário, com potência não superior a 1
HP

Motores assincrónicos trifásicos pare uso naval,
com rotor de gaiola até 100 HP

Motores assincrénicos trifásicos para' uso naval,
com rotor de gaiola de potência superior a 75 KW

Motores trifásicée de inducto, com rotor de gaiola
de potência superior a 500 HP

Motores trif6eicos, coftF-1,otor de anéis para pontes
rolantes de potência superior a 75 KW

-	 -. -
Geradores navais, com tensão constante, sem esco-
vas de potência não superior a 75 KVA

Geradores navais, com tensão constante, .em ecoo-
vas de potência superior . 75 KVA mas não superior
a 375 KVA

Geradores navais, com tensao constante, sem esco-
vas de potência não superior a 750 W

Os demais geradores de potência não superior a 750

Servomotores de corrente continua para aplicação
em avanços de máquinaa operacionais com poténcias
de 0,3 KW de potência nào superior a 750 W

Geradores navais, com tensão constante, sem muco-
vas de potência, superior a 750 W mas não superior
a 75 KW

8501.32.00	 Os demais geradores de potência superior a 750 W
mas não superior a 75 KW

8504.33.00

8504.33.00

8504.34.00

8504.34.00

8504.40.00

8505.30.00

8501.34.00

8501.34.00

8501.40.00

8501.51.00

8501.52.00

8501.53.00

8501.53.00

8501.53.00

8501.61.00

8501.62.00

8501.31.00

8501.31.00

8501.31.00

8501.32.00

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional - IN
010 - Quadra 6, Lote 566- 70604 .900 - Br./utile/DF
Telefone.: PABX: (061) 321 .6566 - Fax: (0611 225.2046
Telex: (061)1356
CGC/MF: 00391494/001642

ENIO TAVARES DA ROSA
DiretonGeral

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Producâo Industrial
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Orgia, destinado it publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA ORRU DE AZEVEDO
Editora

Publi~a: os originais devem ser entregaes na Seção de Seleção e Registro de Malárias no
horário das 7:30 as 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito. à Divisão
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publimmtio.

'	 Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e mio incluem os suplementos, que
podem ser adquiridos separadamente.

Diário Oficiai 	 Diário da Justiça

Preços 	 Seção I	 Seção II	 Seção III	 Seção 1	 Seção

Assinatura trimestral 	  Cr$1555.00900 Cr{ 511000,00 Cr$ 1.716.000,03 C41.942.00060 fel 3,013.06603

Puas
Supslide 	  C41Z54.980M C4 MUNA Cd1.195.20,00 041~00 041451MaW
Uno 	  C4316920,00 C41.561~ Ca310~0 Cd310.3Me3 cdsanmoo

Informaçaes: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/INCONI
Telefone: (0611 226.68)2
Horário: 7:30 0s 19:00 horas
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8514.20.00

8515.31.00

8515.39.00

Fornos elétricos industriais de indução, de alta
ou de baixa freqüência, exceto os de padaria

Máquinas para soldar, de arco, de mais de 1.260
A total ou parcialmente automáticas

As demais máquinas para soldar, de arco, de meie
de 1.260 A

	

8535.10.00	 Corta-circuitos fusíveis até 46 KV

8535.21.00 Disjuntores de órgãos indestrutiveis, em qualquer
meio de extinção para uma tensão inferior a 72,5
KV

Disjuntores de ór gãos indestrutiveis, em qualquer
meio de extinçOo, de mais de 34,5 KV

Interruptores de navalhas com carga de meie de 5
KV

	

8535.30.00	 Botões pulsadores para ,omando

Eletrodos de carváo ou de grafite com ou sem me-
tal, para corte

Asados de grafite, para tanques eletroliticos

Buchas capecitivas de cerdmica para transformado-
res e disjuntores de 35 KV ou mais

Buchas capacitivas de plástico para transformado-
res e disjuntores de 315'1(V ou mais

Buchas capacitivaa de vidro para transformadores e
disjuntores de 35 KV ou mele

Outras buchas capacitivaa para transformadores e
disjuntores de 35 KV co mais

Contadores motores, monofásicos e polifásicos,
exceto os contadores para medidas de eletricidade

8545.19.00

8545.19.00

8547.10.00

8547.20.00

8547.90.00

8547.90.00

9028.30.00

8535.29.00

8536.30.00

8535.30.00

. 8535.30.00

8535.40.00

Seletores de circuito exceto os de uso em eletrô-
nica

Seccionadores conectadores de navalhas sem carga,
de 2 kg até 2.750 kg de peso

Pára-ralos tipo distribuiçáo autovalvu/ares de 3 a
30 KV nominais para 'sistemas com neutro a terra
até 34,5 KV

	

8535.90.00	 Contactores a vácuo

8535.90.00 Chaves seccionadoras ou comutadores de bancada
para altas correntes, com acionamento manual ou
motorizado, em cdbre ou alumínio, de 5 KA até 100
KA, com peso unitário superior a 2 kg sem exceder
2,750 kg

	

8535,90.00	 Bornes individuais ou em filas, com corpos isolan-
te. (tabuinhas terminais), para uso elétrico

	

8536.10.00	 Fusívels de alta capacidade de ru ptura, de até 600

	

8536.10.00	 Corta-circuitos fusíveis

8636.20.00'

8536.20.00

Chaves magnéticas de reversOo com reles térmicos
com potência nominal até 200 HP

Chaves magnéticas. guardamotor de protelou, até 200
HP

Chaves magnéticas guardamotor de protecao, supe-
rior a 300 HP

Chaves magnéticas estrela ou triángu/o com potên-cia superior a 300 HP

Reles térmicos para uso em chaves ma gnéticas parauma tensão não superior a 60 V

Os demais reles térmicos para uma tensãd não supe-
rior a 60 V

Rélés de sobrecorrente, exceto os de inducão para
uma tensão não superior a 60 V

Os deMais relés• termicos para uso em chaves magné-
ticas

	

8536.49.00	 Os demais reles térmicos

	

8536.49.00	 Os demais reles de "eobrecorrente, exceto os de
induoáo

	

8536.50.00	 Botões pulsadoreé para comando

	

8536.50.00	 Seletores de circuito exceto os de uso em eletrê-
nica

Seccionadores conectadorea de navalhas sem carga,
de 2 kg até 2.750 kg. de peso

	

8536.90.10	 Constactores "a vácuo

	

8536.90.90	 Bornes individuais ou em filas com corpos isolan-
tes (tabuinhae terminais), para uso elétrico

	

8536.90.90	 Arrancadores manuais a vo/tagem reduzida até 100
HP

Partes e componentes para d isjuntores em qualquer
meio de extinção com ca pacidade de alta, média e
baixa tensão

CAPITOU) TI 

Tratamento, arlicados hm importacCes

Artigo Pa - No Anexo I registram-se as preferências, reetri-
cães não-tarifárias e demais condicões acordadas por cada um dos
poises signatários para a importação doa produtos negociados, bem
come os prazos de vi gência das preferências, uma vez que estes
tiverem sido pactuados.

As preferências registradas nesse Anexo beneficiará° aquele.
Produtos que cheguem co porto ou lugar de internação no pais dedestino dentro do prazo de v i gência estabelecido para cada caso,
de acordo com a legislação interna de cada pais.

Artigo 32 - Os produtos compreendidos no artigo 1 do presen-
te Acordo deverão ser novos para gozar dos beneficlos derivados
das preferencias pactuadas no Anexo I.

SAPTTOTO iTI

Reg i me de origem

Artlan 40 - As preferências outorgadas para a importacão doe
produtos incluídos no Anexo I do presente Acordo serão aplicadas
exclusivamente aos produtos originários e procedentes do territ674
rio doe países signatários.

ártico 90 - Os produtos compreendidos no Anexo I . sere0
considerados originários dos paisee si gnatárioe quando cumpramcom as dispoeicões gerais contidas no Anexo II deste Acordo.

Acerco So .- A pedido de qualquer pais signatário os requi-
sitos de origem estabelecidos no presente Acordo poderão ser
revisados com a finalidade, entre outras, de:

a) adaptá-los ao desenvolvimento da tecnologia; e

b) ajustá-los à evolucáo de novas condicões de produção nospaíses signatários.

CAPITOU) TV

Artigo 70 .- Os paieee signatários se comprometem a manter a
preferência percentual acordada, seja qual for o nivel de grava-
mes aplicado 4 importação de terceiros paisee.

Quando for modificado unilateralmente o tratamento acordado
nas negociações, de modo que si gnifique uma aituação menos
favorável que- a pactuada, os paises si gnatários que se consideremafetados poderão solicitar a revisão das preferèncias registrada.
no Anexo I com a finalidade de restabelecer sua eficácia.

(':APITOTO V

ClAnnula, de salsaanarda

Srrign So .- Os poises si gnatários poderão aplicar unilate-
ralmente, e de forma cio dlecriminatórie, cláusulas de salvaguar-da á importacâo dos produtos negociados, quando ocorram importa-
ções em quantidades ou em condições 'tais que caueem ou ameacem
causar prejuízos graves à atividade produtiva do setor industrial
abrangido pelo presente Acordo.

As cláusulas de salvaguarda a que se refere este artigo
somente poderão ser aplicadas ao iniciar-se o segundo ano de
vigência do presente Acordo ou depois de transcorrido Um ano de
sua revisão e pelo Feriado de um ano prorrogável por iguald
periodo.

Arr i ca 25.- Os poises signatários que tiverem adotado
medidas para corrigir o desequilibrio de seu balamo de pagamen-

Disjuntores de-órgbos indestrutiveis, em qualquer
meio de extincão, até 1 KV

Disjuntores de órgãos indestrutíveis, em qualquer
meio de extinção, de ruptura a vácuo, de mais de
600 V

8536.30.00

8536.30.00

8536.30.00

8536.30.00

8536.41.00

8536.41.00

8536.41.00

8536:49.00

836.50.00

8538.90.00
•
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tos global poderao estender essas medidas em caráter transitório 	 rAprTorn e de forma não discriminatória, ao comércio de produtos negocia-
dos no presente Acordo.

Revisão dn Acordo

As medidas mencionadae neste artigo poderio ser aplicadas
pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos consecu-
tivos caso persistam as causas que as originaram, devendo ser
atenuadas progressivamente até sua total eliminaclic, na medida em
que melhorar a situação que motivou sua adoção.

Artigo 10 - As medidas adotadas em virtude da aplicação da
cláusula de salvaguarda Prevista nos arti gos 8 e 9 serão comuni-
cadas aos países signatários atravéo de suas Repreeentacões
Permanentes no Comitê, dentro de trinta dias de sua aplicação.

Artigo  A aplicação daa cláusulas de salvaguarda previs-
tas no presente Capitulo não atingirá as mercadorias embarcadas
na data de sua adoção.

CAPTTOTO VI

Adesão

Artigo 12 - O presente Acordo estará aberto à adesão, prévia
negociação. dos demais países-membros da Associação.

Artigo 13.- Os países-membros da Associação que tiverem o
propóáito 'de aderir ao presente Acordo iniciarão as negociações a
que se refere o artigo anterior em um prazo máximo de cento e
vinte dias de comunicada sua intenção aos Governos doe poises
signatários através da Secretaria-Geral da Associação.

Artigo 14.- A adesão será formalizada definitivamente uma
vez feita a negociacão correspondente, mediante a subscrição de
um protocolo adicional ao presente, que entrará em vigor trinta
cilas depois de seu depósito na Secretaria-Geral da Associacão.

CAPITO/O VTI'

Denúncia

Artigo 15 - Qualquer um dos Governos dos países signatários
do presente Acordo poderá denunciá-lo depois de transcorrido um
ano de sua participação no mesmo, contado a partir da data de
subscrição do presente Protocolo.

Para esses efeitos, comunicará Sua decisão aos demais
Governos signatários do Acordo, pelo menos com sessenta dias de
antecipação co depósito do respectivo instrumento de denúncia
perante a Secre"taria-Geral da Associação.

Formalizada a denúncia, cessarão automaticamente para o pais
denunciante os direitos adquiridos e as obrigações contraídas em
virtude deste Acordo, exceto no que se refere às preferencias e
demais tratamentos recebidos ou outorgados, os quais continuarão
em vigor pelo período de um ano ou até a finalização de seus
respectivos prazos de vigência, salvo que na oportunidade da
denuncia os petisca signatários acordem um prazo diferente.

CAPITOLO VITI

Poi se, dp menor deRenvolvimento económico ,nlative

Artian lã.- De conformidade com o disposto na Resolução 2 do
Conselho de Ministros, artigo sexto, letra e), as preferências
outorgadae no presente Acordo serão automaticamente extensivas,
sem a outorga de compensação, aos poises de menor desenvolvimento
económico relativo, independentemente de negociação ou adesão ao
mesmo.

&ISno preferências serão aplicadas aos produtos originários
e Procedentes do território dos países de menor desenvolvimento
económico relativo, quando cumpram as disposições relativas ao
regime de origem estabelecidas no Capitulo III deste Acordo.

CAPITOTO 

Donveraf.net"

Artigo 17.- Por ocasião das Conferencias de Avaliacão e
Convergência a que se refere o artigo 33 do Tratado de Montevidéu
1980 os poises signatários examinarão a possibilidade de proceder

multilateralizaçáo progressiva dos beneficiou derivados de
presente Acordo.

CAPITULO X

Tratamentos diferenciais

Artigo 1R - Os países si gnaárldFlevarão em conta o princi-
pio doa tratamentos diferenciais estabelecido no Tratado de
Montevidéu 1980 e nas. Resoluções 1 e 2 do Conselho de Ministros,
me negociações a que se refere o Capitulo VI do presente Acordo.

Artigo IP .- Os petisca signatários revisarão cada três anos o
presente Acordo com a finalidade, entre outras, de:

a) ampliar o setor industrial;

b) ne gociar a incorporação de novos produtos ao Anexo 1:

c) adotar requisitos específicos de origem para os produtos
incluídos co Anexo I do presente Acordo, de conformidade com
o disposto no Anexo II;

•
d) negociar a ampliação das preferências e a eliminação das

restrições não-tarifárias que subsistam sobre os produtos
constante. do Anexo I; e

e) retirar produtos incluídos no Anexo I, mediante a outorga de
adequada compensação.

A revisão a que se refere o presente artigo poderá realizar-
se em qualquer momento a pedido de qualquer um dos países signa-
tários. Esse pedido será comunicado aos demais países signatários
através de suas respectivas Representações Permanentes co Comité.

Artian 20.- A revisão das preferencias pactuadas com prazos
de vigência determinados, será feita antes de seu vencimento,
quando os poises signatários considerem conveniente.

Os países signatários consideram-se devidamente compensados
pela caducidade das preferencias pactuadas com prazos de vigência
determinados ao cumprir-se os termos estabelecidos para cada caso
no Anexo I.

Art i go Pt - A revisão dos tratamentos à importação feita de
acordo com o previsto neste Capitulo beneficiará exclusivamente/
os países que participem de sua negociação.

CAPTTOTA XII

VigAnoin

Artigo PP.- O presente Acordo vigorará pelo período de um
ano, contado a partir de 29 de novembro de 1991, prorrogável
automaticamente por anualidades sucessivas. salvo manifestação
expreesa-em contrário de algum de seus si gnatários formulada com
noventa dias de antecipação à data de seu vencimento.

Neste último caso cessarão automaticamente para esse pais as
obrigações contraídas e os direitos ad quiridos em virtude do
Presente Acordo, sem ser exigido o cum primento do disposto peio
artigo 15.

Os Governos dos países si gnatários se comprometem a adotar,
dentro do mais breve prazo possível, as medidas necessárias para
colocar em vigor as preferencias registradas no presente Acordo.
Sem prejuízo do anterior se entenderá que cada Governo somente ae
beneficiará das preferéncias outor gadas uma vez que o tiver
colocado em vigor em seu respectivo território, inclusive admi-
nistrativamente.

CAPITULO XIII

Disnosicões aprats

Artigo 23.- Os resultados da revisão a que se refere o
Capítulo XI do presente Acordo, bem como as modificações que
forem introduzidas por aplicação das disposições contidas nos
Capitules III e IV, serão registradas em protocolos adicionais ao
presente.

Artigo 24 - Os poises signatários informarão anualmente ao
Comité de Representantes os avanços que realizem conforme os
compromissos assumidos no presente Acordo, bem como qualquer
modificação que signifique uma mudança substancial de seu texto/

ADFX0 

pRFRPRFNCIAS A009DADA4 PARA A IMPORTACAO
DOS PRODUTOS NEcocrAnos

NOTAR COMPLFORNTORRg

A importação dos produtos ne gociados está Sujeita, sem
prejuízo das condições estabelecidas em cada caso, ao cumprimento
das seguintes disposições:

BRASIL

1	 Disrev,ições de caráter geral.

Portaria DEOFX no O dp 13/0/01	 mndifiendn nela Resolnpão
co 15. de 9/VTIT/91.

Salvo as exceções estabelecidas a titulo expresso,
as importações estão sujeitas à emiseão de guia de importa-
ção previamente ao embarque das mercadorias no exterior.

1
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Os pedidos de guia de importação devem ser apre-
sentados às agências autorizadas para prestar serviços de
comércio exterior.

2.	 GHAVAM.9 naratarifárin.,

a) foi no 2.1v. de 09 /01-1,53 artigo 10, reme rodoogn do
artigo e do fel no 8 387 do 30/ 011/ 411 . Porrarlo no
414 dn H1nlotérin da ."ronnmi, ,"a-enda e Piano-lamento 
de 19/V/P2

A emissão de guias de importação, a partir da data
da vigência da presente Portaria será efetuada, inde-
pendentemente do regime tributário ou cambial vigente,
da qualidade do importador ou do pais de origem ou
procedência da mercadoria, mediante o pagamento de
emolumento, como forma de ressarcimento dos custos
incorridoa nos respectivos serviços. de acordo com a
seguinte tabela:

SEÇÃO I	 9989

YÊiikkgiiIPtIFN°
I 1/75 PP. PAU

CIAS	 051:!E;M:

01 te e le PO

01. 1f kV 4L•0
OPTE mon,a1

- guie de importação	 180
- anexo
-	 aditivo

b)	 leI no 7 700 do 21/011/88

Estabelece um Adicional à Tarifa Portuária (ATP), e
qui-

valente a 50% do valor da taxa a plicável às °perecêes
realizadas com mercadorias im portadas objeto de comér-
cio na navegação de longo curso.

t eli003	 15	 1.1

e1014004	 13

.50110e,	 10 e te.51.17 CeRtIPIC400	 tila Nivel

50I•

50,M

fel Po(Or51 de Direitos de 20 do do ,ombrn do 1981 moclífiood,
polo roi cl4 17 do dosombr'n de +991 artigo ,3

A importação dos produtos negociados tributa um direito de
Prestação de serviços consulares, no visto dos se guintes documen-
tos:

a) Certificados de análise, de correção de manifestos, de livre
venda e médicos.

b) Certificados de sanidade animal.

c) ' Certificados fitossanitários e de sanidade de produtos ani-
mais.'
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IV. Outros critérios sobre base percentual.
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ANFXO TT

9UATIFICACA0 DFCIAPAU00 ('FRTIFTCACRO F
COMPROVACAO DA ORIGEM DAS MERCADDRI.S

CAPTTOTO 

Qnalificarão de origem

PRIMEIRO.- Serão considerados originários dos poises signa-
tários;

QUARTO.- A determinacão e revisão dos requisitos de origem
poderão realizar-se de comum acordo e a pedido de parte. Para
tais efeitos, o pais signatário que apresentar seu pedido deverá
propor e fundamentar os requisitos específicos a plicáveis -segundo sua opinião- ao produto ou produtos de que se tratar.

QUINTO.- Para os efeitos do cum primento dos requisitos deorigem estabelecidos no presente Acordo. as matérias-primas.produtos intermediários e outros insum., originários do territó-
rio de um doe países signatários incorporados por outro dospaíses si gnatários a elaboração de determinado produto, serão
considerados originários do território deste último.

SEXTO.- O critério de máxima utilização de inriumos (mate-
riais) de poises signatários não poderá ser utilizado pare fixar
requisitos que impliquem a imposição de materiais desses países
signatários, quando a critério dos mesmos estes não cumpram com
as condições adequadas de abastecimento, qualidade e preço.

SETIMO.- Não são originários dos paises signatários os
produtos resultantes de o pereçbee ou processos efetuados no
território de um pais signatário pelas quais adquiram a forma
final em que serão comercializados, quando neleses processos
utilizem exclusivamente materiais não originários dos peiees
signatários e consistam somente em simples montagens ou eneambla-
gen, fracionamento em lotes ou volume, seleção. classificação,
marcação, composição de aortimentos de mércadories ou outras
operações ou processos semelhantes.

OITAVO.- Entender-se-á que a expressão "materiais" compreen-
de as matériae-primás, os produtos intermediários e as partes e
peces utilizados na elaboração das mercadorias incluída, no
presente Acordo.

a) os produtos elaborados integramente no território de qualquer
um deles, quando em sua elaboração forem utilizados exclusi-
vamente materiais originários dos poises signatários do
presente Acordo;

b) os produtos em cuja elaboração forem utilizados materiais não
originários dos países signatários do presente Acordo quando
resultantes de 'um processo de transformação realizado no
território de algum deles, que lhes confira uma nova indivi-
dualidade, carecterizada pelo fato de estarem classificados

' nas nomenclaturas aduaneiras nacionais ou da Aesociaçáo em
posição diferente a dos mencionadoa materiais, exceto nos
casos de simples montagem, fracionamento, acondicionamento e
outras operacões semelhante,

c) os produtos resultantes de operações de montagem ou ensambla-
sem, realizadas no território de um pais signatário, utili-
zando materiais originários, dos padece signatários e de
terceiros países, quando o valor CIF porto de destino ou CIF
porto marítimo dos materiais não originários doa países
signatários não exceder 50 por cento do valor FOB desses
produtos; e

d) os produtos que cumprirem com os requisitos específicos
estabelecidos no Anexo III deste Acordo.

SEGUNDO.- Os paises signatários poderão eetabelecer. de
comum acordo, requisitos especificas de origem para a qualifica-
ção dos produtos negociados.

Os requisitos específicos de origem prevalecerão nobre os
critérios gerais de qualificação estabelecidos co artigo primei-
ro.

TERCEIRO.- Na determinação dos requisitos de origem a que se
refere o artigo segundo, bem como na revisão dos já estabelec-
ido., os países si gnatário, tomarão como base, individual ou
conjuntamente, entre outros. os seguintes elemento,

I. Materiais empregados na produçae:

a) matérias-primas:

i) matéria-prima preponderante ou que confira ao produto
sua caracteristica essencial; e

li) matérias-primas principais.

b) Partes ou peças:

1) parte ou peca que confira ao produto sua característi-
ca essencial;

ii) partes ou peças principais; e

iii) percentagem das partes ou peças em relação ao peso
total.

/I. Processo de transformação ou elaboração realizado.

III. Proporção máxima do valor doe materiais importados de pomes
não signatários em relação com o valor total do produto,
resultante do procedimento de valorização acordado em cada
caso. Ao aplicar-se este procedimento serão coneiderados
também originários dos países si gnatários a energia e o
combustível utilizados co proc.so de prOdução, bem como adepreciação e a manutenção das instalações e dos equipamen-tos.

CAPITULO TI

Derlarargc e certificarão

NONO.- Para que a importação das mercadorias incluir]ss co
presente Acordo possa beneficiar-se das reduções de gravames e
restricees outorgadas entre si pelos países signatários co
documentação correspondente às exportações dos mencionados
produtos deverá constar uma declaração que acredite o cumprimento
dos requisitos de origem estabelecidos de acordo com o disposto
co capitulo anterior.

DEZ.- A declaração a que se refere o artigo precedente
será expedida pelo produtor 'final ou pelo ex portador da mercado-
ria certificada por uma repartição oficial ou entidade de classe
credenciada do pais signatário exportador com personalidade
jurídica, que funcione com autorização legal.

ONZE.- Em qualquer caso será utilizado o formulário-padrão
desenhado de conformidade com as disposicoes do Tratado de
Montevidéu, subscrito em 18 de fevereiro de 1950, sobre a maté-
ria, ate a entrada em vigor de outro formulário aprovado pela
ALADI.

DOZE.- Cada palá signatário comunicará &ia países a
relação das entidades e reparticdes habilitadas para expedir a
certificação a que se refere o artigo dez.

Ao credenciar entidades de desse, os poises signatários
procurarão que se trate de organismos pré-existentes á entrada em
vigor deste Acordo e atuem com Jurisdição nacional, podendo
delegar atribuições a outras entidades regionais ou locais,
quando necessário, mae conservando sua res ponsabilidade pela
veracidade dos certificados que se expedirem.

TREZE.- Quando um pais si gnatário julgar que Uma entldede ou
repartição haabilitada está violando as normas ou re quisitos deorigem vigentes, comunicará o fato ao pais si gnatário exportador.

Caso não sejam tomadas medidas para corrigir esta situação,
e se reiterem as violações, o paia si gnatário que se considerar
afetado, prévia comunicacáo ao outro pais, acompanhada das
informações pertinentes, terá o direito, depois de transcorridos
quinze dias da data da comunicação, de não aceitar para suas
importações os certificados de origem expedidos pela mencionada
entidade.

QUATORZE.- O estabelecido noe artigos anteriores não exclui a
aplicação dae diaposiceles em vigor para qualquer pais signatário,
referentes aos vistos consularee.

CAPITULO III

enlmrnvrtrAn

QUINZE.- Em caso de dúvida sobre a autenticidade das certifi-
cacões ou presunção de descumprimento dos requisitos de origem
estabelecidos no presente Anexo, o paia signatário importador não
deterá os tramites da im portação do produto de que se tratar, mas
poderá, além de solicitar as provas adicionais correspondentes,
adotar as medidas que considere necessárian para garantir o
interesse fiscal.

DEZESSEIS.- As provas adicionais que forem re queridas quando
se produzirem as situaçõee mencionadas no artigo anterior poderão



Quadro (botoneiras, de comando ou
de distribuição

Quadros de comando para máquinas de
soldar por resistência

Elétrodos de cerva° ou de grafite
com ou sem metal, para corte e/ou
soldagem

8537.10.00
8537.20.00

8545.19.00

25

60

90

REQUISITO ESPECIFICO
PERCENTAGEM DE INSUMOS
DOS POISES SIGNATARIOS
SOBRE O VALOR FOB

NALADI/SH
	

PRODUTO

REQUISITO EdPECIFICO
PERCENTAGEM DE INSUMOS
DOS PAISES SIGNATARIOS
SOBRE O VALOR POR

8447.90.00

9028.30.00

Bucha° para traneformadores e dis-
Juntores

Contadores motores, monofásicos e
polifásicos

NALADI/SH
	

PRODUTO

75

70

8515.31.00	 Máquinas ou aparelho. para Soldar,	 75de arco

Máquinas ou aparelhoe para soldar
por resistência elétrica

Bornes individuais ou em filas com
corpos iaolantes (tabuinhas termi-
nais)

Arrancadores manuais de voltagem
reduzida até 100 HP

Interruptores de navalhas, com
carga

Seccionadoree conectadores de nava-
lhas. sem carga, de 2 kg até 2.750
kg de peso

Disjuntores de potência. em óleo ou
ar, de. 500 V até 220 KV com qual-
quer capacidade de interrupta° e
corrente nominal, de até 2.000 KG
de peso:

- Até 15 KV
- De mais de 1001/ .

70

95

80

75
60

85/5.31.00
8515.39.00

8535.90.00
8536.90.90

8536.90.90

8535.30.00

::2:g:2g

- Até 45 KV	 90- De mais de 45 KV 	 85

	

8536.10.00	 Fusíveis de alta ca pacidade de	 75ruptura, de até 600 V

	

8535.40.00	 Pára-raios tipo distribuiçao, auto- 	 75valvulares, de 3 a 18 KV nominaie,
• para sistemas com neutro a .terra
até 23 KV

Ms,
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ser proporcionadas pelo produtor através da autoridade competente
de seu pais, a qual enviará as informacdes decorrentes das
verificaç8ee que realize. Estas informo:5es terão caráter confi-
dencial.

Uma vez recebidas as provas adicionais a que se refere e
parágrafo anterior, o pais si gnatário importador deverá pronun-ciar-se sobre as mesmas em um prazo não superior a noventa dias apartir da data de seu recebimento.

ANFXn 

RPONTSTTOS FePPC'FICOS DE ORIGEM

(Anexo Ti A .M.A., Primeiro lorro o)

	

8501.10.00	 Motores monofásicos de 1/75 até	 90

	

8501.40.00	 1/16 HP, exceto para toca-discos,
gravadores e toca-fitas

	

8504.40.00	 Retificadores de vapor de mercúrio

8535.10.00	 Corta-eircuitos fusíveis até 45 KV	 908536.10.00

75

Resolvi 00v PgrPrtfirn1

O valor FOR dos materiais e componentes originários de poises
55	 não eignatários não poderá exceder a percentagem indidada em cadacaso do valor FOB de exportacão do produto.	 •
55

75
	

NALADI/SH
	

PRODUTO
	

PERCENTAGEM

	

7419.91.00	 Conectores e terminais de cobre

	

7419.99.00	 para aubeetacães, linhas aéreas e
sistema. de terra70

	

7616.90.00	 Conectores e terminals de aluminio
65	 para subestaçoes, linhas aéreas e

sistemas de terra

60	 8501.61.00	 Geradores navais, com tensa° sons-

	

8501.62.00	 tanta, sem escovas, de até 300 KVA

Geradores navais, com tene go cons-
tante, . sem escovas, de mais de 300
até 1.000 KVA

Geradores navais, com tenego cons-
tante, sem escovas, de mais de
1.000 até 10.000 KVA

Geradores navais, com tensão cons-
tante, sem escovas, de mais de
10.000 até 100.000 KVA

	

Geradores navais, com tens go cone-	 20
tente, sem escovas, de até 300 KW

	

Geradores de corrente continua até	 15300 KW.

Geradores de corrente continua de
.mais de 300 até 100 KW

Geradores navais, com tensas, cons-
tante, sem escovas, de mais de 300
até 1.000 KW

Geradores navais, com acesso cons-
tante, sem escovas, de main de
1.000 até 10.000 KW

Geradoree navais, com tene go cons-
tante, sem escovas, de mais de
10.000 até 100.000 KW

Motores aasincronos para uso naval,
com rasar de gaiola, até 1 HP

	

8501.52.00	 Motores aseincronos para uso naval,
com rotor de gaiola, de mais de 1
até 10 HP

	

8501.52.00	 Motores assíncronos para uso naval,
com rotor de gaiola, de meie de 10
até 100 HP

	

8501.53.00	 Motores assíncronos para uso naval,
com rotor de gaiola, de mais de 100
HP

	

8501.53.00	 Motores trifásicos de inducao, com
rota» de gaiola, de potência supe-
rior a 500 HP

	

8501.53.00	 Motores trifasicos com rotor de
anéis para pontes volantes

Servomotoree de corrente continua
Para aplicaçâo em avanços de máqui-

8504.40.00

8504.21.00

8504.21.00

8504.22.00

8504.22.00

8504.23.00

8504.23.00

8504.31.00
8504.32.00
8504.33.00
8504.34.00

8505.30.00

8514.20.00

Trem, .rmadoree de mais de 100.000
KVA

Transformadores chamados de medida

Cabeças	 eletromagnéticas,	 para
guindastes

Fornos	 elétricos,	 industriais,
exceto os d padaria

Retificadores de silício de mais de
10 amperee

Transformadores até 10 KVA, exceto
para rádio e televisão

Transformadores de mais de 10 até
100 KVA

Transformadores de mais de 100 até
1000 KVA

Transformadores de mais de 1.000
até 10.000 KVA'

Transformadores de mais de 10.000
KVA até 100.000 KVA

60	
8501.62.00
8501.63.00

75
	 8501.64.00

8501.64.00

70	 8501.64.00

75

8501.31.00
8501.32.00

10

10

20

25

30

30

8501.31.00
6501.32.00

8501.31.00
8501.32.00
8501.33.00

8501.33.00
8501.34.00

8501.33.00
8501.34.00

8501.34.00

8501.34.00

8501.10.00
8501.51.00

20

25

30

30

10

10

10

16

15

20

15

011111111-"lEirillIW"1



	8535.10.00	 Corta-circuitos fusíveis até 46 KV 	 10

	

8535.90.00	 Sornes individuais ou em filas com 	 5
	8536.90.90	 corpos isolantes (tabuinhee termi-

nais), para uso elétrico

8536.10.00

Reles de sobrecorrente

Contentores a vácuo

Arrancadores manuais a voltagem
reduzida até 100 HP

Interruptores de navalhas com carga
de mais de 5 KV

Botdes puleadores para comando'

Seletores de circuito, exceto os de
uso em eletrônica

8536.41.00
8536.49.00
8535.90.00

8536.90.90

8535.30.00

8535.30.00
8536.50.00

8535.30.00
8536.50.00
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NALADI/SH
	

PRODUTO
	

PERCENTAGEM

nas operacionais com potências de
0,3 até 3 KW

	

8501.34.00
	

Motores de corrente continua de
3.500 KW até 10.000 KW

	

8504.40.00
	

Retificadores de vapor de mercúrio

	

8504.40.00
	

Retificadores de silício de mais de
10 amperes

	

8504.21.00
	

Transformadores de até 10 KVA , de
dielétrico	 líquido exceto	 para
rádio e televisas

	

8504.21.00	 Transformadores de mais de 10 até 	 25
100 KVA, de dielétrico liquido

	

8504.22.00	 Transformadores de mais de 100. e	 30
até 1.000 KVA, de die/étrico liqui-
do

	

8504.22.00	 Transformadores de mais de 1.000	 35
até 10.000 KVA de dielétrico liqui-
do

	

8504.23.00	 Transformadores de mais de 10.000 	 35
até 100.000	 KVA, de dielétrico
liquido

	

8504.23.00	 Transformadores de mais de 100.000 	 40
KVA, de dielétrico liquido

	

8504.31.00
	

Transformadores chamados de medida 	 20
8504.32.00
8504.33,00
8504.34.00

	

8504.31.00	 Os demais transformadores até 10	 20

	

8504.32.00	 KVA, exceto para rádio e televisão

	

, --..... 	

	

NALAD//SH	 PRODUTO	 PERCENTAGEM

	

8535.30.00	 Seccionadores comentadores de nava- 	 10

	

8536.50.00	 lhee sem carga de 2 kg até 2.750 kg
de peso

	

8536.30.00	 Chaves magnéticas de reveres° com 	 10
reles térmicos

	

8536.30.00	 Chaves magnéticas de proteção Suar-	 10
damotor

	

8536.30.00	 Chaves megnéticas estrela ou trián-	 10
guio

	

8535.90.00	 Chaves seccionadoras de bancada 	 15
para altas correntes, com aciona-
mento manual ou motorizado, em

:cobre ou alumínio, de 5 KA até 100
KA

	

8536.10.00	 Fusíveis de alta capacidade de	 10
ruptura, de até 600 V

	

8535.40.00	 Pára-raios tipo distribuição auto- 	 20
valvulares de 3 a 30 KV nominais
para sistemas com neutro a terra
até 34,5 KV

	8535.21.00	 Disjuntores de órgãos indestruti-	 10
veio, em qualquer meio de extinção,
até 600 V .

	

8535.21.00	 Disjuntores de órgãos indestruti-	 15

	

8536.20.00	 veie, em qualquer meio de extinção. 	 Com exceção
de mais de 600 V até 34.5 KV	 das ampolas

de vácuo

	

8535.21.00	 Disjuntores de órgãos indestruti-	 25

	

8535.29.00	 veie, em qualquer melo de extinção Com excecKo
de Mai. de 34,5 KV	 das ampolas

de vácuo

20

35

35

20'

1

8504.33.00

8504.34.00

8504.34.00

8504.34.00

8504.34.00

8505.90.00

8505.30.00

8514.20.00

8515.31.00

2=2,2
8536.41.00
8536.49.00

Os demais transformadores
de 10 até 100 KVA

Os demais transformadores
de 100 até 1.000 KVA

0s demais transformadores
de 1.000 até 10.000 KVA

Os demais transformadores
de 10.000 até 100.000 KVA

Os demais transformadores
de 100.000 KVA

So/enéides de tração

Cabeças	 eletromagnéticas', 	 para
guindastes

Fornos elétricos industriais, exce-
to os de padaria

Máquinas ou aparelhos para soldar:
de arco

Reles térmicos para uso em chaves
magnéticas

Os demais relés térmicos

Partes e componentes para disjun- 	 20
tores, em qualquer meio de extinção
com capacidade de alta, média e
baixa tensão

Eletrodos de carvão ou de grafite,
com ou sem metal, para corte

Acodes de grafite, para .tanques	 5
eletroliticos

Buchas capacitivas para transforma- 	 15
dores e disjuntores de 35 KV ou
mais. de vidro

Buchas capacitivas para transforma- 	 15
dores e disjuntores de 35 KV ou
mais, de matérias cerâmicas

DECRETO 99 874, DE 16 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre a execução do Décimo Quinto
Protocolo Adicional ao Acordo de Comple-
mentação Económica n . 14, entre Brasil
e Argentina, de 29/01/93.

25

30

35

35

40

15

15

10
Para os de
baixa fre-
qüência (até
3.000 Horto)

20
Para os de
alta	 fre-
qüência (de
mais	 de
3.000 Horto)

10

10

8538.90.00

8545.19.00

8545.19.00

8547.90.00

8547.10.00

de mais

de mais

de mais

de mais

de mais

	

8547.20.00	 As demais buchas capacitivas para 	 15

	

8547.90.00	 transformadores e disjuntores de 35
KV ou mais

	

9028.30.00	 Contadores motores monofásicos e	 20
polifásicos

O PRESIDENTE DA REPODL/CA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Decreto
Legislativo n . 66, de 16 de novembro de 1961, prevê a modalidade de
Acordo de Complementação Económica:

Considerando que co Plenipotenciários do Brasil e
Argentina, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em
29 de janeiro de 1993, em Montevidéu, o Décimo Quinto Protocolo
Adicional ao Acordo de.Comp/ementaçáo Económica n . 14, entre Brasil
e Argentina,

DECRET A:

Art. 1 . O Decimo Quinto Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Económica n . 14, entre Brasil e Argentina, apenso por
copia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
Inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

10
Com exceças
das ampolas
de vácuo

10

10

5

5

-111111111'1111111-1~"1
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Este Decreto entra em vigor na data de Suapublicacác&t . 2'

de 1993; 172 . da Inderendência

ITAMAR FRANCO
Luiz Felipe Palmeira Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO DEC/MO
QUINTO PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO
ECONOMICA 99 14, ENTRE BRASIL E ARGENTINA, DE 29.01.93
/MRE.

ArORPX1 DF CONP/FMENTAÇA0 F6101101;10A
C 019119407 RNTRE A RFPUBLICA_ARGEUTIRAE—A—REPID=A.J_EDERATIvA DO nRAÇII 

(ACORRO no (l)

(Décimo Quinto Protocolo Adicional)
Os Pleni potenciários da Re pública Argentina e da RepúblicaFederativa do Brasil, acreditados por sono res pectivos Governossegundo poderes outorgados co boa e devida forma, depositados na

Secretaria-Geral da Associaoso, convóm em modificar o Acordo deComplementação Económica n2 14, celebrado entre ambos os poises:,nos seguintes termos e condições:
Artigo l o - Prorrogar até 31 de marco de 1993 a quota

acordada pela República Federativa do Brasil à Re pública Argenti-na para a exportacao de veiculas de passageiros de qualquer penoe cilindrado e de veículos de uso misto de até 1.500 kg de cargaútll (ates; 87.02.1.99 ), ônibus (item 87.02.2.99) e caminhOes(itens 97.02.3.01 e 87.02.3.99) soe termos previstos pelo artigo3 do Quatro Protocolo Adicional e do Sexto Protocolo Adicional,
ambos do Acordo de Complementaçáo Econômica n2 14.

Artian 00 - n presente Protocolo vigorará a partir de 12 defevereiro de 1993,

A Secretaria-Geral da Associacão será de positária do presen-. te Protocolo, do qual enviará oõplas devidamente autenticadas aosGovernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Pleni potenciários subscrevem opresente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte e nove diasdo mès de j aneiro de mil novecentos e noventa e três, em umoriginal nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textosigualmente válidos.

Pelo Governo da República Argentina:
Raul Eptarignano

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Mildebrando Tadeu NasciMento Veladores

DECRETO DE 16 DE JULHO DE 1993
Declara de utilidade pública, para

fins de desapropriação, área de imóvel
urbano, sem benfeitoria, situada na cida-de do Rio de Janeiro - Estado do Rio de
Janeiro, destinada aos serviços do Minis-
tério Público Federal no Estado do Rio de
Janeiro.

. O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 84, Inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-posto nos artigos 5 0 , alínea "h ., e 6 0 , do Decreto-lei n a 3.365, de 21de junho de 1941, e o que consta no Processo n . 8000.00 8626/93-11, doMinistério da Justiça,

DECRETA:

Art. 1 . É declarado de utilidade pública, para fins de desa-
propriação, o imóvel limitado pelos prédios de números 158 e 164 da Rua
México, de número 81 da Avenida Almirante Barroso e de número 327 da
Avenida Graça Aranha, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja-neiro, constituído por um terreno com as seguintes dimensões e confron-tações: 41 metros de frente - alinhamento par da Rua México, onde seapresenta o prédio de n . 158; 10,55m pela direita - prédio situado naRua México n. 164; 12,55m pela esquerda, em curva - alinhamento da Ave-
nida Almirante Barroso e 44,45m de fundo - prédio situado na AvenidaAlmirante Barroso n . 81,num total de 840m2, registrado no 7 . Oficio doRegistro de Imóveis da,Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

anteriordestinaí-se-aorseriOriçortelliini:=2"22?.icon'FOdj2t Estado doAlo de Janeiro.

Art. 30 Fica a Procuradoria-Geral da União autorizada a pro-mover, na forma da legislação vigente, a desapropriação do imóvel des-crito no art. 10.

N? 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993

Art. 5 . A desapropriação a que se refere este Decreto é de-
clarada de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n . 3.365, de21 de junho de 1941, como redação dada pela Lei n . 2.786, de 21 demaio de 1956, para efeito de imediata imissão na posse.

Art. 6 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Salvador, 16 de julho	 de 1993; 172 . da Independênciae 105 0 da República.
ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 444, de 16 de julho de 1993. Restituiçâo ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto dc lei que,
sancionado, transformou-se na Lei n°8.684, de 16 do julho de 1993.

Al7D3RIzAçÃo PARA CarriRATAciu.) mem
Fornecedor: EXATA CONDCOIINIO E SERVIQCS S/C LIDA
Objeta; Pagamento taxa condo-cinto do imOvel situado A Rua Major Quedinho rrP 111/135 -São Paulo-SP, relativo ao rt's de julho/93.
Fundamento logalr Artigo 25 - cApur - 1.1 8.666, de 21/06/93.Valor; CRS 73.747.641,00

- SOLICITAÇÃO
Em cunprimento ao Art. 26 da Lei 8.666, que rege e disciplina as LicitagEes e contra-tos da Administração Pública solicitai:os AUTOR/CAÇ .& para pagamento da taxa de condomínio da Sucursal de São Paulo, relativa ao mo:s de julho/93.Brasília, 15 de julho de 1993.
HATIPO MINA
Chefe do Departamento de Administração - substituto
II - RATIFICAçÃo
Tendo em vista o acirra exposto, AMORICO o pagarnento direto a EXATA CCNCaLtNIO E DER-VIÇOS S/C LIDA., mu tase nos dispositivos legais de dispensa de licitação.Brasília, 15 de julho de 1993.
FOBE010 OCO SANPOS DUARTE
Diretor de Finanças e Administração

(Of. n9 401/93)

ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS
Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 1.951/SC-5, DE 15 DE JULHO DE 1993

Divulga as tabelas correspondentes aos
valores dos Soldos, Contribuições e Pensões
Militares, a partir de Is de julho de 1993.

O MIN/STRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
co uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art.
10, I, da Lei nO 8.676, de 13 de julho de 1993 e Portaria
Interministerial ne 003, de 14 de julho de 1993 1 resolve:

Divulgar as tabelas anexas, correspondentes aos valores dos
Soldos (Anexo I), das Contribuicões p Pensões Militares (Anexo II), do
Salãrio-Familia e da Unidade de Serviço Médico (USM), a partir de 10 dejulho de 1993:

a) Salário-Pamilia: Cr$ 10.641,07 (dez mil seiscentos equarenta e um cruzeiros e sete centavos);
b) USM (art. 36 do Decreto nO 722, de 18 de janeiro de 1993):

Cr$ 4.700,91 (quatro mil setecentos cruzeiros e noventa e um centavos).

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

ANEXO I

OFICIAIS GENERAIS DAS FORÇAS AMADAS - A PARTIR DE 10 DE JULHO DE 1993

Salvador,
i1..

	
10 d'.

ção.

CASA CIVIL
Empresa Brasileirzi de Comunicação S/A

Diretoria de Finanças e Administração
DESPACHOS

Art. 40 A despesa decorrente da execução do disposto neste
Decreto correrá à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Mi-nistério Público Federal.

01631119900

ALIIIMIE-11(150000, 610E5AL-DE-EXECITO E ILKIITC-ARIEADEIRO
UICC-ALMMIC, MitEAL-0E-01010A0 E MAJ09-811IGADEINI
UNTRA..MMX,GUNR-U-NMMAERNOWEIM

SOLDO

10.386.930,10
31261.280,00

e 105 , da

36.135.660.00

-



COD n CO ,,,,,,,, c(tAs

NellialaCla CA MIM.,"

1.1111.11.11,11.n C.1 COka.lari	 C0.114,1

ezr.2 , r4Rucezr,rál.."'"°"----

Imde

COCTSC tcátemoTc. ( 1( caTLIWII n

CalaCe • MNICR Cal /LACAS kW.,
70105 0/0070C/fr •Calf

la cla ClOO •ull0 104, .............. . IL°""""' `"""

(Of. 09 1.968/93)
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SEÇÃO I	 9999
TABELA

HIEPAROM8S(10 POSTO	 OU	 GRADUAM
CAPITAO-CE-MAR-C-GOERRA 	 E	 COMEI

SOLOO
31.339.390.00

CIRCULOU CATUTAD-MFOAGATA E TETTEMTE-MONEL 39.333,670.00
MCIATS-SUACRIMS CAPITAIROC-COPUETA	 C	 MOR 27.121.980,00
moo 08 OFICI-

AIS INTUAMOS/10S 109I150-TENENTE E 0591519 21.099.990,00
CIRCULO DE OT/- ORWIRO-TENENTE 21. 101.820, 00

CIAIS SUBALTERNOS SEOUNDO-TENENTE 19.618.170 00
,WORDA.MARDWA E ASPI000É-0•0F/CI01 370 00_19,118
IASOIRANTE C GAME RATIN ANOS 4.190.190,00
ASPIRANTE E CADETEGEMAIS 09055,030099 00 801100 IX MOMO 01 09/11-

ALUNOS 10 00 AERONAUTICA C OLMO GE OLMO DE FORDACAO DE OFICIAIS 00 0000080 3.917.130,00
00100 001010630 NAVAL E DA ESCOLA 000900010010 Of MEIES 011100 MO 
LuNO 00 000E010 NAuAL O 00 100010 00E00010010 DE CADETES n DCBAIs 50001

3.698. 070, 00
3.353.310,00

CIRCULO DE SIDO- SIMOTICIAL E SUDIENDITE
POInENTO-SARSENTs

18.552.930 00
8IC1915, SUBTENDI-

TES C SARGENTOS
15.638.370.00
13.799.350. 00MUNMSACGENTO

DREFIRO-SARGENTo 11.626.920.00
' 	 ALUNOS	 01000 04 ESCOLIT DE romoo GE 5000E9300 3.353. 340, 00

CASO assomo> E TAMIPO-TIOR 0.210.910,00
MO MO ENGAJADO, 3.353.310 00
TAITEIRO-Dr-oRTDEIRrt-CLAssE 7.158.780.00
190EI00-0E•SF0lN00-5L00St 6.769.320.00

0108100, SUCADO MIMO MAL, MOMO DO EXERCITO C 0018000 00
$0 000050	 (ESPECIALIZAM,	 CURSADOS E MAMO", 5000000-00501/1 OU

METEIRO DE 90 010550 E SOMOU SAMRIMISIA (MAMO,CIRCULO DE CASOS

E	 SOLDADOS
5.578.110,00

VIDEIRO, SOLDADO FUZILEIRO ANAL 0516000 DE H CLASSE DUO 050(0I-
000891,	 SOLDADO 00 EXERCITO 09I0I01I2400 É MUDO/ E 500000'

1600(5 dl CORNETEIRO 01 98610$00CLASSE 5.109.34040

1.150.200 00

DIZTO 00 06900$90 E SOLDADO DE 20 CLASSE 100010005 £000 00001018-
2508$

DIDADO•CIARITI OU CORNETEIRO 01 99000058CLASSE 3.353.310,00
IIAZIPO-REEDUTA, RECRUTA E SDLOADO-RCERWA 3.290.610,00

•	 MCI 3.353.300,00
ALUNOS	 NOINIARINKICID E ALUNOS OF OREACS DE roringno Ot PRADIS 00 0090004 3.290.610,00

ANEXO /I
TABELA SE P

SISAL CIRC0L0/POST0/G9ADUAÇA0 VALOR 40%	 20%	 I
I/ Oficial.-Su adorem 2.622.491,00 1.048.996,40 524.498,20

III

Oficlai.-/ntermediarlo.,051-
ciaie-Subalterno., 	 Guardas-
-Marinha	 . Mui...to-a-0ft-
cial;

2.185.397,00 874.158,80 437.079,40

IV

Suboficial.,	 Subtenente.,
Sargentos, Aspirantes, Cade-
tee,Alunos.do Cedro de Per-
naça° de	 Oficia/. da	 Aero-
nautica, de miam de prepa-
ragao de	 oficiais da reser-
va, A/unom do	 Mini. Naval
e da. escolas	 preparatoria,
de cadete.;

1.821.159,00 728.463,60 364.231,80

,/
domai. Pragas e Praças cepo-
ciais 1.456.934,00 582.773,60 291.386,80

O valor da daria sem acrescido da importancla cormpondenta a 40%
(quarenta por cento) na, hipotesee do ~imanente para se cidade. de. MA-
NAUS, SALVADOR, R/0 DE 3530E100, SAO PAULO, DOAS/LIA, FOZ DO /GUAÇO, AIO
BRANCO, MACAPA, BOA VISTA e PORTO VELEO, e a 20. (vinte por cento) co. ~-
imanente. para. RECIFE, SAO LU/8, DELEM e PLORIANOPOLIS.

Os valore, da. daria, fixado. na Tabela mina compr.enden a. despesa.
de pomada, alimentagao e loconogao urbana.

(Of. n9 1.954/93)

PORTARIA 09 1.967/03.1, DE 16 DE JULHO DE 1993.
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTAM-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,

no uso de suas atribuições e da delegação de compete:leia de que trata a
Portaria n o 124, de 10 de fevereiro de 1992( do Senhor Ministro da Fazen
da, resolve:

00595	 35 0500005110 CI89900801Ç4O VALOR	 OA	 084 500

. .I
. ,

. .

100RM-USO6RE900 .

.

08-
PDS .

. .

.
,

AO-DE	 TAET 27
.

.

,
.

.

556.8I3.
,

,
06	 ,

.

0 , ,
,

,
,

SOREOCInE E 510694(590 2.729,097 00
,

54,420.940 OS
.

60.527.429 SI
10.7

,

01,632.900 03009 0(305-50868599

2.1 18 9

CA80 (01602460) E TAIFEIRO-TIOR , IS 24. 109. 111.00

.

36. 128. 160, 00

TATEC0RO-0E-PAINCIRA-CLASSE

992.831,00

918.167,00

19.856.6811,0

16.363.310,00

24.820.859,00

20.151.175,50

32.810.650 00TATFEIRO-DE-SEGUNDA.CLASSE
MARINHEIRO, SOLOA00 £12010080 NAUAL, SOL-
DADO DO (XERC/TO	 C	 SOLDADO DE IA CLASSE
(ESPECIALIZADOS, CURSADOS E 	 ENGAJADOS),
SOU/AOC-CLARIM 002 CORNETEIRO CO 13 CLASSE
E 0015450 PARA-OUWISTA	 (ENGAJADO)

29.785.020,00

.
21.515.010,00

0900I50£190,	 SOLDADO ELDILEIDO	 NAVAL	 E
SOLDAM DE 03 0059E0150 E07ECI4LI240009,
SOL0000	 00	 EXERCITO	 (ESPECIN.IZADO	 E
ENGAJADO) E 50.9000-1101119 011 CDRNETEIRD
OE 2. CLASSE

719.221,00 14.981.480,00 18.730.600,00 22.476.720,00

SOLDADO DO EXEPC/TO E SOLOWD DE 29CL8SSE
<ENGAJADOS E MO ESPECIALIZAOITS) 652.696,00

131.924,00
13.1153.920,00
5.836-180,00

16.317.100,00
12.295.600,00

19.560.880,00
11.751.720,00

SPLEDIDO-LLOQIN OU CORNETEIRO DE 39 CLASSE

Promover, na forma dos Anexos I e /I a esta Portaria a altera-
ção do Quadro de Detalhamento da Despesa do Estado-Maior das Forças Ar-
madas.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

Cla 1.000 CO

SDITSCITO

PORTARIA N9 1.952/SC-5, DE 15 DE JULHO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-mAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais e tento em vista o disposto no art.
14 do Decreto no 722, de 18 de janeiro de 1993, resolve:

Alterar a tabela de diárias dos servidores militares federais,
conforme tabela anexa.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

ANEXO
TABELA DOS VALORES DAS DOARIAS DOS SERVIDORES MIL/TARES PEDERAIS 

20% 
628.905,40 I

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 16 de julho de 1993

UNIDADE GESTORA: Agência Regional do Amazonas/SSI/SAE.
OBJETO: Renovação de cinco assinaturas do jornal "AMAZONAS EM TEMPO",
junto â Norte Editora Ltda.
JUSTIFICATIVA: Atender despesa envolvendo empresa comercial exclusiva.
FUNDAMENTO: Artigo 25, inciso I, da Lei n . 8.666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: Ciro da Câmara Travassos.
PROCESSO N . : 01.067.000102/93
VALOR: Cr$ 19.305.000,00 (dezenove mi/hdes e trezentos e cinco mil
cruzeiros).

1. Ratifico a 1nexigibilidade de licitação em consonáncla com o
parecer da Assessoria Jurídica, às Fie. 06, nos termos do Art. 26 da
Lei n . 8.666/93.

N/VEL	 C/RCULO/POSTO/GRADUAÇA0	 VALOR	 40%
Oficiai.-General,.	 3.144.527,00 1.257.810,80



COPIGO	 ESPEDIPICACAO MATURELA POOTE ! VALOR 1

num

AIDE32010 I

ANEA0 1

30101.06.1101.0535.21301

30101.06.030.0535.2601.0001

4550.92

4590.92 150
23.000
23.020

150

923 1.0.00

VALOR	 MODALIDADESART/GO	 INCISO ALÍNEA (Cr$ mil)	 DE LICITAÇÃO.........	 ...	 ... ............. .......= ..
OBR/SERViDE ENG.

a	 5.433.169	 CONVITE

• 54.331.698	 TOMADA DE PREÇOS

o 54.331.698	 CONCORRÊNCIA

COMPRAS/OUTROS
SERVIÇOS

a	 1.358.292	 CONVITE

• 21.732.679	 TOMADA DE PREÇOS

COO 140	 PPCIPIC.ACAO	 ATO RELA

23

TOTAL !	 23.00!

1
! 1111215121110 DA 1115TIDA

00115221110 DA JUSTICA

30101.05.265.0535.2601 	 1	 106P0000111/120 DA POLICIA
!	 RODOVIÁRIA /20211AL

450.52

30101.05.053.0535.2601.0201 1	 IIPPOSICAO A 1102211/113A1A0 DL
251/1P1111/005

4590.52

PONTE ! VALOR

23.090

23.=

23.00!
150	 I	 23.1103 I

1

23.. !
150
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UNIDADE GESTORA: Agência Regional do Amazonas/SSI/SAE.
OBJETO: Renovação de duas assinaturas do jorna/ "O POVO DO AMAZONAS",
junto à Editora Valerio Toma. Ltda.
JUSTIFICATIVA: Atender despesa envolvendo empresa comercial exclusiva.
FUNDAMENTO: Artigo 25, inciso I, da Lei n . 8.666/93.
ORDENADOS DE DESPESAS: Ciro da Câmara Travessos.
PROCESSO N . : 01.067.000103/93
VALOR: Cr$ 5.640.000,00 (cinco milhões, seiscentos e quarenta mil
cruzeiros).

1. Ratifico a inexigibilidade de licitação em consonância com o
parecer da Assessoria Jun:dica, as Fls. 05, nos termos do Art. 26 daLei n . 8.666/93.

UNIDADE GESTORA: Agência Regional do Amazonas/SsI/SAE.
OBJETO: Renovação de duas assinaturas do jornal "DIÁRIO DO AMAZONAS.,
junto à Editora Ana Cassio Ltda.
JUSTIFICATIVA: Atender despesa envolvendo empresa comercial exclusiva.
FUNDAMENTO: Artigo 25, inciso I, da Lei n . 8.666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: Ciro da Câmara Travessos.
PROCESSO N . : 01.067.000105/93
VALOR: Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros).
1. Ratifico a inexigibilidade de licitação em consonância com o
parecer da Assessoria Jurídica, às Fls. 06, nos termos do Art. 26 da
Lei n . 8.666/93.

LUIZ AUGUSTO DE CASTRO NEVES
Secretário-Adjunto(Of. n9 1.412/93)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA 09 1.781, DE 16 DE JULHO DE 1993

O SECRETARIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADA/NISTRAÇÃO
FEDERAL, no uso da suas atribuições, e tendo ma viste o disposto no 535 do art. 80 do Decreto n. 99.658, de 30 de outubro de 1990,resolve:

Fixar os novos valores limites a que se refere o artigo 8.do Decreto n. 99.658, de 30 de outubro de 1990, validos a partir da
data de publicação desta, a saber,
m...... .......... .. .. ............ .......... .............. ......

ALIENAÇÃO:
VALOR	 MODALIDADES/

ARTIGO PARÁGRAFO] INCISO ALINEA (Cr$ Mil)	 LIMITES
.......	 ......	 .... ............

21.732.679	 CONCORRÊNCIA

e.
	 II	 21.732.679

	
LEILÃO

III	 1.358.292
	

CONVITE

	

65.198	 DISTRIBUIÇÃO
2.	 	  DE MATERIAL

b	 65.198	 EM LOTES
....... .. .............. ....===x..=.xxe. ........ === ...... = ..... = . .......=

ANTONIO CARLOS HASTES DE OLIVEIRA

PORTARIA NO 1.782, DE 16 DE JULHO DE 1993
O 111CMIT1RIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL,no moo do sua, atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 2.do ~rato aa 852, da 30 de junho de 1993, resolve:

Divulgar os novos valorem a que se refere o artigo 23 da Lein. 8.666, de 21 de junho de 1993, corrigidos de acordo com o Indico
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC de junho de 1993, com baee no
INPC de dezembro de 1991, a saber,

Ministérios

Ministério da Justiça

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 308, DE 16 DE JULHO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMIN/STRAÇA0 GERAL DO MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA, em exercício, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Decreto 110 825, de 28 de maio de 1993, a
subdelegação de competência de que trata a Portaria no 236, de 08 de
julho de 1993, do Ministério da Justiça, e considerando os termos do
art. 57, da Lei no 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da
JUSti ç O / Publicado em conformidade com a Portarie/SEPLAN no 390, de 25
de maio de 1993.

JOSi RONALDO MONTENEGRO DE ARARJ•

TOTAL !
	

23.0031

DOS 5.050,90

FISCAL	 :
AIIPAO

ALDUCAO	 1

1

(Of. n9 927/93)

TI	 O	 21.732.679	 CONCORRÊNCIA
........... s= ...... = ....... sss ...... sssss.

ANTONIO CARLOS DANTES DE OLIVEIRA

(Of. n9 360/93)

r 	 VISITE O MUSEU DA IMPRENSA -1111
e conheça as primeiras máquinas e peças que Iniciaram a historia da Imprensa no Brasil.

Morado de visitas: 8:00 is 18:001 (dias úteis)
IMPRENSA NACIONAL - SIO - Cuadra 06- Lote 500- BresIlla - DF

CEP: 70604 .900. Fones (NI) 226.9938 0321 .15)0 - R 439 e 252 

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

DESPACHO DO DIRETOR

Com fundamento na man,fentação da Ovelsão de Perman5nota
de Estrange/ros e rem base nn parem,- da Consulte-ar/a Juridora, ne 216(f/s.25) que vem ensejando retteredas dectsAes indeferttárlas, nego o
ped,dn de trens-formação de reg,strn prov,sór,r) em permanente, por srairthação fora do p roso legal



Assim, no momento da sonritaçãn snh exame, n renuorenle
já se encontrava em situação irre gular no Pais, hi pátese em que a lei6 915/80	 Art 38 impede a legaliração.

PROCESO NO 8000 05 340/93 01 • MICHAEL HANS 1.1~/6 WFRNER KROGFR

rnoNnisco XAVIER DA SEVA GOIMARMES

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanénrias definitivas deferidas rnm base na erindiçãn

de inem pulsahilidade p revista nn Art. 75, II, da lei ne 6 619100, ene
dição esta a purada em sindicância realizada peto Pe partamentn de Pnliria rodaral.

100. 59 93/93)

Original com Defeito),
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PROCESSO Ne 8444.00.023/90.19
PROCESSO NO 955506.447/9j '96
PROCESSO NO 8905-17 900/9J-25

PROCESSO Ne 8460.01.6/1/92.70

PROCESSO NO 8460.01.774/92-34

PROCESSO N2 8460-01 850/72.1 1
PROCESSO N2 0460-02 308/92.67
PROCESSO NO 8478-00.158/92-23
monEsso N2 8476.00.202/92.13
PROCESSO Ne 8476-00.203/92-86
PROCESSO N2 8490.02.962/92-87
PROCESSO N2 8490-03.177/92-23
PROCESSO Ne 8502 . 00 136192-44
pRonEsso NO 8509-38,294/92-713
PROCESSO Ne 8505 . 31 332/92-79
PROCESSO NO 8508 .00 986/92-38
PROCESSO No 8280 . 00 135/9579

INnErInn o presente pedido de transformaçãn de visto a
teor da manifestação do Ministério do Trabalho e diante do fato de ter
n estrangeiro deixado ocorres,, juntn à emeresa res ponsáve) pela suavinda ao Pais,

PROCESSO NO 8354 . 01.606/92. 83	 GIOVANNI PIGNATTA

INDEFIRO n p resente pedido diante da desistéricia dotrangeirn em nhter a permanénria definitiva no Pais

PROCESSO NE 8400 000104/92-85 FERDINAND BARTSCHI

INDEFIRO n p resente pedido de permanènria definitiva, porter n estrangeiro retornado ao Pais de erigem

PROCESSO NO 84 60. 02.360/92. 98 - MAMES STUBBE

INDEFIRO n p resente pedido de permanência definitiva, sorfalta de amparo legal.

PROCESSO hic 84 60. 01.572/9509 - ROSA V/FIG/NIA PE OUADROS SOARES REIS e
sEncin FILIPE SOARES REIS

ProrrogaçOes de prazo de estada no Pais deferidas
PROCESSO NO 8000-16 000/92-25 - GESHE I ngSANG TENNI, até 12/09191PROCESSO NO 13210-02,799/92 , 19	 TOS/1116Rn NISH/YAMA, Tomono Nisnivnmn,

MAROTO NISHIYAMA, Immo NISHIYAMA e
NOR/RO NIS1UYAMA, até 18/10/94PROCESSO N2 8240.03.696/9245 -000100 ALBORGHETTI, até 17/01/94PROCESSO Ne 8240-03A597/92 . 88 - rATJA IMITAM IA, até 17/01/94pRonEsso NO 8057 .00.881/92 .97 - ANToNto MANUEL DA ROCHA ALVES, ate
21/11/93PROCESSO NO 0335-04.407/9273 Rums JURGEN ',RANO	 MOFO CR,	 até
28/09/93

PROCESSO Ne 9335 .06.688/92 35 OIRO/TINA DA romrtnAnno mmvo DA nns
TA, até 20/11/93

	

PROCESSO N2 835009.727/90 .06 DARTO' O ELMS OARRIOS MOMOS, 	 .te

09/11/93
pnonrsso Nc 0352-00.782/92-54 - RUTH REI. socomm OROZCO nE REZES e .

	

NADYR AIEXANDER REYES omuco, 	 até
24/01./94

PROCESSO Ne 8392 . 00 890/92-11 • ouso CESAR	 ROMERO FERNSNDEI,	 até
•

10/01/94
PROCESSO Ne 835/-01 221/92. 99 • DANGA GUEYE, até 18/08/93rnoncsso Ne 8354.01,554/92 .8t • RICHARD RUTIN 11000LEY, até 14/10/93PROCESSO NO 8354 . 02 220/92. 61 - HECTOR RICARDO ARIZA 0107, até 26/01/94PROCESSO NO 8394 412.301/72 .61 • ~Immo DE LA CRUZ PIMENTEL DOMINICA-

NO, até 28/01/94PROnESSO NO 8360 .013.369/92134	 monto SBERNA, COLE DONATEM.A cnsmEn-
TI IN SBERNA e FRANCESCO SBERNA, até
17/01/94

PROCESSO NO 9400 05.727/92 . 00 - ENR/OHE JESUS mino Corvos,	 até
23/01/74pRoni:sso No 846501.864/92. 25 • JUDE =nom até 09/08/93

rnocrsso NO 8460 ,02A/3/7246 - 13ELKIS DEL 0000010 NARVAEZ NEGRETTE,
até 29/09/93

PROCESSO NO 8460 • OP. 797/92 79	 JEFFREY ALAN NEALE, até 10/12/94runnessn NO 8490 09 990/92 . 41	 RORNEY VESA VIZCARRA, até 31/07/94PROCESSO N.9. 8505.38.390/72 .86	 PATRICIA ROCIO	 nAmns	 TEJADA,	 até27/11/94
PROCESSO NO 8909 38.451/92-79	 ARMANDO FREADO	 VEGA CLAROS,	 até'30/01/91
PROCESSO N.9 8505 .42.082/72 20 • OSIR/S ADELAIDA Avmn LEZCANO,

' 12/09/9A
PROCESSO NO 8506 .26.666/92-41 • PASCl/AL nnsmLn FLORES ORELLANA, até

17/09/93
PROCESSO Ne 0506 4)2.910/72 91 - IRENE ANDREA VELASOUEZ ALEGRE, 	 até

07/11/93
PROCESSO N2 8506-03 523/92 20 • Nono 4nnouELINE FAUNDEZ VALLEJOS, até

0A/09/94
rnonEsso N2 8506-03.867/92-39 • HEnfoR MANUEL nonns pE LEAN e LANDO SOL

VAIIE mENrom DE CORASPE,' até 04/01/94rnonEsso NO 8508-00 802/92,31 	 ANANDSING DWARKASING, até 12/09/93rnocEsso Ne 9508-01 291/92 . 91 - MANUEI pomo ROTO! ECO, até P6/02/94
monEsso NO 8280-00 823/93-10 • MARIA AMELIA DA CRUZ MERINA, 	 até10/03/94

- 4000 BAPTISTA MANUEL, ate 06/02/94
- 6000101 CARVAIHO DE AIVARENGA, 	 até

04/03/94
PROCESSO Ne 990505 199/03-89 - consnN CHIJIOKE 100E, até 31/03/94

Transformaçées de provisério para permanente deferidas
PROCESSO NO 8389 04.229/92,55 - ORNO KYU 11E0
PROCESSO Ne 8389 04 214/92-49 - 00110000 ADNAN JBARA
PROCESSO Ne 8437 -000764/92-02 • ROSA MARGOT ALMADA BARRETO
PROCESSO NO 0505-03 693/93 . 22 - CRIST/AN comem 000IRE7 RIOUEIMEPROCESSO Ne 13505 .03.725/73-17 • TSAI «SI
PROCESSO N.2 8905 03 730/93 . 57 - WANG CHIN SHENG
PROCESSO N2 0905 -03.770/73-71 - HYUN soo KIM
PROCESSO NO 850503.709/9571 -	 JIN IEE
PROCESSO NO 8505 .03 771/93 34 • onLonEs VITALIA MUNOZ PUENTE
PROCESSO Ne E150503 785/93-49 rnsrumo CRISTINA AtANnon APA7A
PROCESSO Ne 8505-03.792/93-12 - HONG JU RIM
rnonEsso NO 8905-04 022/9542 • Enonnno OUBEN VAIEN7UFIA, CRISTINA BEA.

TRIZ /ASADA DE VALENZUELA, RAIA SERNAN
DA VAIENOIEIA r PATRICIA ADRIANA VAIEI*
ZUELA

PROCESSO N2 9505 .34.023/93 . 13 - ! ADMIRA TRAIO COSTAPROCESSO N g 0005 . 01,038/93 . 02 • TAE OR RIM
PROCESSO N2 8505 .04,054/73 .37 - MAI WANG
PROCESSO NO 8500. 04.059/93 . 52 • SUN6 HO RIM, SUN JA RIM KANG, SEOUN6

MON RIM e YOON JIING R/M
PROCESSO Ne. 85054)4.065093 .55	 XIANG PING
PROCESSO N2 890504.073/93. 03 . YAN6 TUN GUEAING
PROCESSO NO 8508 . 04.075/93 16 . LO CHEUR HONG, Li) LI MUI SOU, LO CHUY

• MAN e to (AI MAN
PROCESSO N2 8505 .04.097/73 ,11 - MONS SI RUAN
PROCESSO Ne 8.50504.119/93 . 82 • COROES ROSA CRIAS IEDE7MA

Determinn n ar quivamente dos p resentes pedidos de prorro-gação de re g istro provisérin por Já ter dernrridn p razo superinr anssnlieitados, sem p rejuizn á análise de eventuais pedidos de transfnrma-çãn dos re g istros em permanente.

rnnnEssn NO 8400,02 752/71-41 • mmNAEL JUL/US WALUER
PROCESSO NO 8460 . 09.045/99 eN • rocluvon 0801017 10N0 nomEnn e STOIA MA-

RIS ROMERO
PROCESSO to 8509 . 02 926/99-71 • SOAR JA HANS R/M, SEHNO Mn RANG e IN MO .

RANO
PROCESSO N2 8505 .00.764/91 -94 • ~NO SOM LEE LES
PROCESSO NO 8505. 12.990/91 . 09 • 8E01017 MARGARITA 05001 .0 MOAPROCESSO NO 8505 . 14 402/91138	 HADA 01I1100 TORO, pATRIC/A VERONICA MU-

NO? ~7, CR/STIAN ALEJANDRO muNnt MU-
NOZ e CLAUDIA LISBETH MUNOZ MUNOZPROCESSO NO 8509 . 14 632/91-38 • JAMES ONTHOW ROGER

PROCESSO NO 8506. 01.397/09 . 15 • MANCA EDMMA 01(09E7 SANCIEZ

Determine n arquivamentn do p resente pedido de transfer-maçã-n .(1e visto tem pnrarin em permanente já nue n estrangeiro Possuip razo de estada re gular no Pais até 07/07/94, podendo no momento o por-funn revalldar o pedido.

PROCESO NO 0160-02 301/92-18 nmosm msmoun e 00011(0 NISHIONA

INDEr/Rn os p resentes pedidos de prorrogação de p razo,tendo em vista que nén sendo (oral, nados os interessados nns endereços
fnrneciOns nos autos, restou p rejudicada a instruçãn dos prncessos.
PROCESSO Ne 800512.347/92. 81 - WOICSANG 1ESSER e CETRA ENDRESponnEsso NO 8280 -000463/93 . 48 • .1040010 CORREIA
PROCESSO NO 9905-03 682/9514 • 2 1 1 10VAIENCIA IRIARTE

- RENE mmotrn 11100I0
• MON TOE SI) e MI soim NA

- JORGE IVAN HE09050E7 BRAVO, 000040108
BETTY PAZ noRnon DE HERNANDEZ e SIVANA
Arromonn HERNANDEZ PAI

• MARCELO RAUL NEUMANN e MARIA MERCEDES
MACRINA DE NEUMANN

• EDDIE CIIIPANA ronvm, RAQUEL GABRIELA
M001111110 ROJAS, DAMARIS 00001EIA CHI.
rANA HERWINIO e CESIA RAQUEL CHIPANA
HEROU1N10

- HILDA. GLADVS ALFARO PAZ
- mcnnon ENRR/011E rER0000E7 JAUREGIO
- GLORIA SALVATIERRA 50501 119
- AMUA ROCA soncin
• FRANCISCO CRUZ NnflVAEZ

- JORGE LUIS CASTIII0
• GUUJERMO ALEJANDRO noRREA NUNEZ

- STEP1EN ~mo SPYRISON
- J111 10 PESAR CORREA sontA
- OnNIEI ALBERTO GERDING 0011,11110
• GUSTAVO ReeNnum IIERRERA 00001011E0

ARMANDO GUTIE00E7 CISNEROS

Permanéncias definitivas indeferidas

mnErmo os p resentes pedidos de permanénria definitiva,tendo em vista que nãn se.ndn loca/izadns os interessados, nos enderoçns
forneridns nos autos, restou p rej udirada a instruan dos prnressns.

PROCESSO Ne 8460 ,000814/72 tt • EDGAR JOSEnll PITRE
PROCESSO N2 850503.566/92 24 - JAIME nonotro OROIANA RIOS

mnErinn n p resente podido de permanéncia definitiva nos
termos da manifestação rnntrária do Ministério do Trabalhe,

PROCESSO NO 8280-07.123/92 .67	 0E51101 KUYAMA

PROCESSO Ne 0420-00.402/92-39
rnnnEsso Ne 8160 . 01 389/93-12
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INDEPIRO n present ,ndldn de prnrrnsacán de orava nor 35
se encontrar esgotado	 prarn mà	 de estada no Pai	 autor, rado
visto consular onnoedtdr ao e nr .,:-,rn

PROCESSO NO 13460 01 710/ri r RODRIGO VirIl rinns, tinnIn 1500E1
1 ,”'A SATO, Enrin nutunnn rios ESP1

rAmin rEnnn rico 'ESPINRIA

Ministério do Exército

inne1trn n proseorc pentdn de transformarão de restnton
proviserto . em permanente já noo no momento da on1tritaç0o encontras, se
a estrangetra em sttnáçào Irregnlar no Pais

PROCESO NE S000. 08.670/93 15 SIIVIA INENSA PE nnsnmn ynn, CRISTIAN 441
VIEN Ersnmn ynn e YAN1NA SOLANGE CASARA
POR

LUIZ PARLO TELES FERREIRA snnnrrn
(Of. n9 93/93)

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Administração

PORTARIA 09 5, DE 12 DE JULHO DE 1993

O Diretor de Administração da Marinha, no uso de suas atribuições
legai., tendo em vista o disposto na Portaria MEFP no 124, de 10 de
fevereiro de 1992, a subdelegação de competência de que trata a Porta-
ria no 107, de 12 de março de 1992, do Ministro da Marinha e consideran
do os termo. do Art. 57, da Lei nO 8447, de 21 de julho de 1992. resolve:

Promover, na forma dos anexos I e II desta Portaria, a alteração
do Quadro de Deta/hamento da Despesa da Secretaria-Geral da Marinha e
do Fundo Naval, publicado em conformidade com a Portaria MEFP na 201,
de 09 de março de 1992.	 •

LUIZ SARZEDA-S DE PALMA
Contra-Almirante (EM)

OrO 1 000 00

ANEXO I	 Fiscal
CriiditoSupbseentar

Acréscimo

Código Especificação Natureza FR Valor

Ministério da Marinha 92.400.000

Fundo Naval 92.400.000

31901.0602701632.036 Coordenação e Mamutes
ção dos Serviços	 Ad=
ministrativos e Apoio
Se Forças Navais 92.400.000

469039 250 92.400.000

31901.0602701632.036.0001 Manutenção das Organi
rações Militares 92.400.000

469039 250 92.400.000

Total	 92.400.000

.	 n , ,-.

ANEXO II	 Pisca/(deito amplomsdar
•	 Redução

'

Código Especificação Natureza FR Valor

linistério da Marinha 92.400.000
Fundo Naval 92.400.000

3 1901.0602701632.036 Coordenação e flanuten
cão dos Serviços	 Ad-
ministrativos e Apoio
is Forças Navais 92.400.000

469061 250 92.400.000

31901.060270/632.036.0001 4anutenção das Organi
tacões Militares 	 - 92.400.000

469061 250 92.400.000

Total	 92.400.000

(Of. n9 590/93)

GABINETE EM) MINISTRO
PORTARIA 09 349, DE 15 DE JULHO DE 1993

Determina a adoção de normas para
Instituição e deferimento da Pensão
Militar e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação
Direta de /nconstitucionaltdade n . 574-0, publicada no Diário Oficial
da União n . 107, de 08 de junho de 1993, e considerada a Portaria n.
1.583/SC-5/EMFA, de 15 de junho de 1993, resolve:

Art. 10 Determinar que os órgãos do Subsistema de Inativos
e Pensionistas deste Ministério adotem as normas constantes da Lei n.
3.765/60, com as alterações introduzidas pela Lei n . 5.774/71, com
relação ao art. 29 da Lei n. 8.216, de 13 de agosto de 1991, no que
foi julgado inconstitucional.

Art. 20 Determinar ao Departamento-Gera/ do Pessoal que.
expeça normas necessárias ao cumprimento desta Portaria.

Art. 35 Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

Art. 45 Revogar as disposições em contrário.

Cem Ex ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
(Of. n9 2.310/93)

.COMANDO MILITAR-DO OESTE
Região Militar
DESPACHOS

1. Reconheço a Dispensa de Licitação ftuidamentada no inciso
V Art 22 do DL nr 2.300/86, para aquisição de Pão Prancàs junto à Pani -
ficadora Curitiba Itda, de acordo . com o processa nr 277.

Campo Grande-MS, 19 de abril de 1993

MOACIR 1CLAPOUCH - TEOR CEL INTUIU
OD DO 9 2 H SOP

•

2. Ratifico a decisão do OD do 92 A Sup amarada no processo*
nr 277, referente a Dispensa de Licitação acima caracterizada nos ter-
mos do Art 24 doia. nr 2.300/86.

Campo Grande-MS, 19 de abril de 1993

GEN IMA JORGE CARDOSO NOGUEIRA
CXT DA 92 R

1. Reconheço a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso
IV Art 22 do DL nr 2.300/8e, para aquisição de Pio Prancãe junto à Pa-
daria Espanhola Ltda, de acordo com o praceai° nr 351.

Campo Grande-MS, 7 de maio de 1993
MOACIR ELAPOUCH - TEN UI INT UMA

OD DO 92 B SUP

2. Ratifico a decisão do OS do 9 2 A Sup azarada no processo
nr 351, referente a Dispensa de Licitação acima caracterizada nos ter
moa do Art 24 do DL nr 2.300/86.

Campo Grande-MS, 7 de maio de 1993
(SE! ASA JORGE CARDOSO NOGUEIRA

CIO DA 92 MM

1. Reconheço a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso IV
Art 22 do DL no' 2.300/86, para aquisição de Pio Prendi, junto. Panifica
doca Curitiba Ltda, de acordo com o proceeso nr 286.

Campo Grande-MS, 8 de abril de 1993

MOACIR EIAPOUCH - TENCEL INTUEM
OD DO 92 5 SUP

2. Ratifico a decisão do OS do 92 B Sup exarada no processo nr .
286, referente a Dispensa de Licitação acima caracterizada nos termos do
Art 24 do DL nr 2.300/86.

Campo Grande-MS, 8 de abril de 1993

GEN MIA JORGE CARDOSO NOGUEIRA
CIO DA 9* RI

(Of. 59 212/93)



N? 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 10003

Ministério da Fazenda

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
I? Câmara
ACUD/IOS

Proc: 0825-006062/81-15 Rec: 73824 Ac: 201-63677 Sessão: 06/11/85
Recto: INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PRIMOR LTDA. Vista: 23/10(92
Recda: DRF EM BAURU - SP.
191 - 12) Saída de produtos sem emissao de Nota Fiscal. 22) Produtos
devolvidos ou retornados ao estabelecimento fabricante sem
escrituração no livro Registro de Controle da Produção e do Estoque
ou fichas ca p azes de substitul-lo. 32) Vendas à empresa
interdep endente. Ina p licável a norma do artigo 46, A 32, do 0191/79
c.c artigo 51 à 22, se o preso de atacado do próprio produto existe
na praça remetente. Dá-se provimento parcial ao recurso para excluir
a parte relativa ao valor tributável nas vendas, (remessas),
ocorridas entre julho/79 e j ulho/81. Item 32 do auto de infração.
Mantém-se a exigência relativa aos itens 18 e 22 do mesmo Auto.
Decisão Por maioria.
Conselheiro Relator: MARIO DE ALMEIDA.

Proc: 13806-000443/86-75 Rec: 82865 Ac: 201-66529 Sessão: 29/08/90
tente: CIA.ANTARCT.PAUL.IND.BRASIL.DE BEB.E CONEXOS. Vista: 25/09/92
Renda: DRF CO SA0 PAULO - SP
/PI - BASE DE CALCULO - Despesas de promocao	 pagas por
distribuidores, sob a forma de rateio, ainda que estabelecidas em
p ercentual sobre o preço de venda no varejo das mercadorias
adquiridas. 880 constituem despesas acessórias nem integram o preço
da operação de venda, Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO,

Proc: 10950-001235/89-20	 teu: 84972 Ac: 201-66830 Sessão: 23/01/91
Reate: CAPRI AGROPASTORIL LTDA. 	 Vista: 08/02/92
Renda: DRF EM MARINGA - PR.
PIS/FATURAMENTO - °Masa° de recursos caracterizada p or ativo oculto.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HAURI LUIZ CASSAL MARRONI,

Frua: 10680-002459/90-83 	 Rec: 86605 Ac: 201-67444 Sessão: 22/10/91
Rente: A. F. ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA.	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
CONSORCIO - Descum p rimento das normas que disci p lina a .atéria.
Infrin gência de norma regulamentar que im p lica prejuízo p ara todos os
consorciados. Recurso negado,
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO,

Proa: 10980-000692/89-11 	 8ec: 84825 Ac: 201-67481 Sessão: 24/10/91
Recte: PROJETO ETIQUETAS E ADESIVOS LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM CURITIBA - PR.
PIS/FATURAMEBNTO - 1) OMISSAO DE RECEITAS: 1.1) SALDO CREDOR DE CAIXA
- Não comprovado gera presunção de omissào de receita operacional
1.2) MO EMISSAO DE NOTA FISCAL - Referente a calor recebido par
prestação de serviço. Comprovado o recebimento é correta sua Inc/usão
na base de cálculo da contribuição. 2) BASE DE CALCULO - Em presa que
realiza venda de bens e serviços e cuja prestação de serviços não
constitui sua atividade preponderante, deve contribuir com base na
Receita Bruta, 31 COMPETENCIA - Não cabe ao Conselho decidir quanto a
constitucionalidade ou não da lei. 41 MULTA DE MORA - Somente eexigível a p artir de 04.08.83. data da vigência do Decreto-Lei n2
2.052/83, que a instituiu. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 00980-000694/89-39	 Rec: 84826 0v: 201-67552 Sessão: 11/11/91
Recte: PROJETO ETIQUETAS E ADESIVOS LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM CURITIBA - PR.
FINSOCIAL - 1) OMISSRO DE RECEITAS: 1.1) SALDO CREDOR DE CAIXA - Não
comprovado gera presunção de omissão de receita o peracional 1.2) NAO
EMISSRO DE NOTA FISCAL - Referente a valor recebida p or p restaçao de
serviço. Com p rovado O recebimemto é correta sua inclusão na base de
cálculo da contribuição. 2) BASE DE CALCULO - Em p resa que realiza
venda de bens e, serúiços deve contribuir com base na Receita bruta.
3) COMPETONCIA - 1170 cabe ao Conselho decidir quanto a
constitucionalidade ou 020 da lei. 4) MULTA - Somente são exigíveis
multas previstas no Decreto-Lei n2 2.049/83, data de sua vigência.
Recurso 'p rovido em parte.
Conse/heiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 41300-004613/90-76	 Rec: 85195 Ac: 201-67705 8e00ão: 08/01/92
Recto: PETROLEO BRASILEIRO S/A. PETROBRAS. 	 Vista: 20/08/92
Renda: INCRA - SP.
ITR - ISENCAO A Lei n2 4.287/63, que, conforme sua ementa, "concede
isenção fiscal . A Petrobrás e, pelo seu art. 12, es pecifica, nos
incisos I e IV, os im postos com p reendidos na isençao e o alcance da
mesma, revogou o art. 22 da Lei no 2.004/53, tendo em vista a
generalidade desse dispositivo, no que se refere 8 mesn. matéria. Não
estando inscrito o ITR entre as isencdes referidas no citado art. 12
da Lei 02 4.287, em questão, não assiste à Petrobrás o direito ao
beneficio invocado. Recurso não provido.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

•
Proc: 10315-000548/90-16	 8ec: 86715 Ac: 201-67776 Sessão: 25/02/92
Recto: MARIA ALVES DE SOUSA PLASTICOS - ME. 	 25/09/92
Renda: ORE EM JUAZEIRO DO NORTE - CE.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Omissão de Receita caracterizada p ela elacomprovação, pelo contribuinte, dos valores imputados no Auto de
Infração. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Arme: 10315-000547/90-45 Rec: 86716 Ac: 201-67777 Sessão: 25/02/92
Recto: MARIA ALVES DE SOUSA PLASTICOS - ME. Vista: 25/09/92
Renda: ORE CO JUAZEIRO DO NORTE - CE.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de Receita caracterizada pela não
com provação, p elo contribuinte, dos valores im putados no Auto de
Infração. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ANTON/0 MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10725-001155/88-75 teu: 8323,	 201-67793 Sessão: 26/02/92
Reate: H. BARROS DE OLIVEIRA ESTALEIRO.	 Vista: 25/09/92
Renda: BOI CO CAMPOS - 82.
191 - Falta de lançamento e de recolhimento do imposto - Parcos da
'os. 89,01.89.99, elo alcançados p elas Isenades específicas (RIPI/82,
arts 44-XXX e 45-1111) ou redução de alí q uota zero, .ex-vi . do Dec.
90.815/05. Inter pretação estrita das normas isencionais (2111, art.
111). Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc. 13016-000020/89-1/ 	 Rec: 83307 Ac: 201-67842 Sessão: 27/02/92
Recte: POZZA S/A. INDUSTRIA E COMERCIO. 	 Vista: 13/11/92
Reada: DRF EM CAX/AS DO SUL - RS.
191 - Indevido o crédito corres pondente	 a	 insumos	 isentos,
não-tributados, ou	 tributados	 a	 a/iquota	 zero.	 Pedido	 de
reconsideração a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 13983-000039/90-64 8e01 86819 Ac: 201-67843 Sessão: 27/02/92
Recto: TRANSPEORTADORA BALASTRA LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM JOAÇABA - SC.
FINSOCIAL - A p licação do art. 28 da Medida Provisória no 38/89,
convertida na Lei n2 7.738/89. A contribuição de 0,51 sobre a receita
bruta é devida sobre as receitas auferidas a partir de 10 de maio de
1989. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Fruo: 13983-000044/90-02 Rec: 86820 Ac: 201-67844 Sess8o: 27/02/92
Recte:"TRANSPORTES RODOZANI LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM JOAÇAVA - SC.
FI01OC1AL - Ap licação do art. 28 da Medida Provisória n2 38/89,
convertida na Lei nR 7.738/89. A contribuição de 0,52 sobre a receita
bruta é devida sobre as receitas auferidas a partir de 10 de maio de
1989. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Armo: 10380-000472/90-09	 0e,: 85574 Ac: 201-67961 Sessão: 27/04/92
Recte: ALMEIDA GUIMARAES E CIA. LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM FORTALEZA - CE.
PIS-FATURAMENTO - RECEITAS OMITIDAS. Aumento de ca p ital integralizado
em moeda não dispensa a demonstração .da efetiva transferência dos
valores. Passivo não-com provado. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMRO.

Troo: 13707-003644/90-38 5ec: 87508 Ac: 201-68001 0e5050: 29/04/92
Recte: NOVO HORIZONTE DAS TINTAS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO-PROCESSO FISCAL - Processo que traz, em seus autos,
certidão de cartório de oficio de registro . distribuição que prova a
alegação do recorrente. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 13707-003645/90-09 Rec: 87509 Ac: 201-68002 Sessão: 29/04/92
Reate: NOVO HORIZONTE DAS TINTAS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
finsocial - PROCESSO FISCAL - Processo que traz, em seus autos,
,ertidão de cartório de oficio de re gistro . distribuição que prova a
alegacSo do recorrente. Recurso provido co parte.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10865-000242/91-24 Rec: 86696 6v: 201-68013 Sessão: 30/04/92
Recte: UNIRES DE LIMEIRA-COOPERAT.DE TRABALHO MEDICO Vista: 13/11/92
Renda: ORE EM LIMEIRA - SP,
COMPETONCIA - Em se tratando de Contribuição Social sobre lucro das
pessoas j urídicas CO face do teor da Lei nR 7.689, de 15.12/88 em seu
artigo 68 e parágrafo único, competente torna-se o E.Primeiro
Conselho de Contribuintes. Assim, não conheço do recurso voluntário,
por absoluta incon p etencia dessa E, Casa p ara apreciar da matéria,
declinando-a àquela.
Conselheiro Relator: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proc: 10882-000652/80-34 Rec: 83485 0c: 201-68027 Sessão: 19/05/92
Reate: FRANKLIN RIBBON CARDOU DO BRD.IND.QUIM/C.LTDA Vista: 25/09/92
Recda: BOI CO OSASCO - SP.
PIS-FATURAMENTO - OMISSRO DE RECEITAS - Juntados documentos capazes
de comprovar a origem e efetiva entrega do numerário elide-se a
p resuncào de omissão. Recurso p rovido parcialmente.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Flroc: 10882-000653/88-05 Rec: 83486 Ac: 201-68028 Sessão: 19/05/92
Rente: FRANKLIN RIBBON CARBON DO BRB./ND.QU/MIC.LTDA Vista: 25/09/92
Recda: DRF CO OSASCO - SP.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - OMISSRO DE RECEITAS - Juntados documentos
ca pazes de com p rovar a origem e efetiva entrega do numerário elide-se
a presunção de omissão. Recurso provido parcialmente.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Flroc: 13501-000079/90-08	 Rec: 87864 Ac: 201-68041 Ses050: 20/05/92
Rente: M. ANESIA E CIA. LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES. Auto de Infração que não atende ao
comando do art. 10 do Decreto 70.235/72. Processo anulado .als

Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10950-000243/88-31	 Rec: 82935 Ac: 201-68044 Sessão: 20/05/92
Recte: CALDEIRARIA BRASIL S/A,	 Vista: 13/11/92
Recda: BOI CO MARINGA - PR.
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PIS-FATURAMENTO - Falta de p avam ,o da contribuição para o PIS,
incidente sobre o faturamento, watatado através da a puração de
omissão de receitas. A exi qên, ia ".. ,stá condicionada ao atendiménto
das normas para a a p uracão da ImPact o de Renda-Pessoa Jurídica,
ori ginados dos mesmos pressu postos "ti c os, em razão da autonomia das
resp ectivas normas procedimentais. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERVIS GOMW VELLOSO.

Proa: 10768-02860//88-19	 Meio: 1 . 3219 Ao: 201-68045 Sessão: 20/05/92
Reate: TRINTA E IREIS COMERCIO b MOVEIS LTDA.	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF NO RIO DE JANEIRO -RJ.
FIS-FATURAMENTO - OMTSSA0 DE RECEITA - Evidenciado pelos autos a
inexistência da cudssão apontada na denúncia fiscal, é de ser dado
provimento ao Recurso.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

Frua: 10768-028599/88-61 	 teu: 83257- Ac: 201-68046 Sessão: 20/05/92
RecteT TRINTA E TREIS COMERCIO DE MOVEIS LTDA.	 Vista: 13/11/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO -RJ.
FINSOCIAL - OMISSAS DE RECEITA - Evidenciado pelos autos a
inexistência da omissão a pontada na denúncia fiscal, e de ser dado
p rovimento ao Recurso.
Conselheira Relatar: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 10835-000133/91-91 	 Roa: 87448 Ac: 201-68053 Sessão: 20/05/92
Reate: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Read.: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Inexistindo a descrição dos fatos que
leveram à tributação no Auto de Infração, o mesmo 4 nulo, pois
falta-lhe requisito essencial. Nulidade ah initio.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10835-000134/91-54 	 Rec: 87449 Ac: 201-68054 Ses550: 20/05/92
Recto: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recaia: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Inexistindo a descrição dos fatos que
leveram tributação no Auto de Infração, o mesmo é nulo, pois
falta-lhe requisito essencial. Nulidade ab initio.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proa: 10380-000041/89-55 Rec: 87866 Ac: 201-68056 Sessão: 20/05/92
Recte: N. CISME E CIA. LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM FORTALEZA - CE.
PIS - FATURAMENTO - I) BASE DE CALCULO - OMISSAS DE RECEITA - a)
integra/1.0o de cap ital não-com provada: b) p assivo não-comprovado:
c) divergência de dados sobre fatutamento, entre as informações ao
fisco e à locadora (Shopping Center). Recurso provido em parte.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10830-003067/89-18 Rec: 86464 Ac: 201-68061 Sessão: 20/05/92
Reate: TRANSRANEA TRANSPORTES LTDA. Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
espontaneamente, não importa imp osição da penalidade prevista no art.
11 do Decreto-Lei n2 1.968/82, ex-vi do disposto no art. 138 do CIN.
Antecedentes IN-SRF nit 100, de 15.09.83. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SERVIR GOMES VELLOSO.

Proc: 10166-002373/90-61 Rec: 85933 Ao: 201-68066 Sessão: 21/05/92
Rente: D/SPAL-DISTRIB.DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA. Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM BRASILIA - DF.
PIS/FATURAMENTO - 08I5000 DE RECEITA. 11 Receitas omitidas nos
registros fiscais e contábeis, decorrentes de vendas de mercadorias,
a puradas pelo confronto entre o declarado pela emp resa e o informado
por ad quirentes dessas mercadorias. 2) A existência de passivo
fictício mantido em balanço abrangendo o mesmo p erlado correspondenteàs a pontadas receitas operacionais não registradas, corresponde a
obrigações já li quidadas com as ditas receitas de venda omitidas nos
referidos reg istros. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10166-002376/90-59 Rec: 86105 Ac: 201-68067 Sessão: 21/05/92
Reate: DISPAL-DISTRIB.DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA. Vista: 13/11/92
Veada: DRF EM BRASIL/A - DF.
FINSOCIAL - OMISSA° DE RECEITA. 11 Receitas omitidas nos registros
fiscais e contábeis, decorrentes de vendas de mercadorias, apuradas
pelo confronto entre o declarado pela empresa e o informa do por
adquirentes dessas mercadorias. 21 A existência de p assivo fictício
mantido em balanço abrangendo o mesmo p eríodo corresp ondente àsa pontadas receitas op eracionais não registradas, corresponde aobri gações j á li quidadas com as ditas receitas de venda omitidas nos
referidos registros. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10384-000189/91-83	 teu: 87471 Ao: 201-68070 Sessão: 21/05/92
Recte: AGENDA IMOVEIS LTDA.	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM TERESINA - P/.
INSOC , IAL- OMISSAS DE RECEITAS. Não comprovada a efetiva

entrega e a origem do numerário tido como emprêstimo do sócio
empresa, fica autorizada a p resunção de que esta receita corresponde
a recursos à margem dos re gistros fiscais. Recurso negado..
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA,

Proa: 10384-000188/91-11	 Oca: 87472 Ac: 201-60071 Sessão: 21/05/92
Reate: AGENDA 'MOVEIS LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM TERESINA - PI.
P1S-FATURAMENTO - ousou DE RECEITAS. Não comprovada a efetivaentrega e a ori gem do numerário tido como em préstimo do sócio à
empresa, fica autorizada a presunção de que esta receita corresponde
a recursos à margem dos reg istros fiscais. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10168-008918/89-25 	 Rec: 86388 Ac: 201-68073 Sessão: 21/05/92
Reate: DISTRIBUIDORA DE DOCES TEIXEIRA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM BRASILIA - DF.
PIS-FATURAMENTO - OMISSAS DE RECEITA. Passivo ficticio que revela

oadssão de receita operacional. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SELMA SANTOS SALGAR°.

Proc: 10580-023568/86-31	 teu: 87896 Ao: 201-68075 Sessão: 21/05/92
flecte: LOJAS CORREA RIBEIRO S/A.	 Vista: 25/09/92Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
rimsocIRL - Omissos de receita caracterizada pela nUo-comprovaçãodocumental do p assivo. Recurso negado.
Conselheiro Re/ator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 10580-009540/90-68 Rec: 87534 Ac: 201-68082 Sessão: 21/05/92
Recte: oisrox - COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: oRr EM FEIRA DE SANTANA - BA.
FIS/FATURAMENTO - NULIDADE - DECISAO DE 1.4 INSTANCIA. Falta de
fundamentacão. Inexistência de reflexão ou decorrência em relação ao
p rocesso de IRPJ. Anulação para que se j a proferida outra decisão de
IA instância.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10580-009539/90-89 Rec: 87535 001 201-68083 Sessão: 21/05/92
Reate: DISTAK - COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM FEIRA DE SANTANA - DA.
FINSOCIAL/FAT. - NULIDADE - DECISAO DE lé INSTANCIA. Falta de
fundamentação. Inexistência de reflexão ou decorrência em relação ao
processo de /RPJ. Anulação para que se j a p roferida outra decisão de
12 instância.
Conselheiro Re/ator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10900-004589/90-30 Rec.: 86785 Ac: 201-68084 Sessão: 21/05/92
Reate: IRINEU VITOR BURIN. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM CURITIBA - PR.
PROCESSO FISCAL - RECURSO CONHECIMENTO. Sendo o recurso tempestivo,
cabfuel e inter posto p or p arte legítima, e estando presente a
intenção de recorrer, deve ele ser conhecido, a pensar da franca ou
inexistente fundamentação. II - FINSOCIAL FATURAMENTO - Base de
Cálculo - Omissão de receita não contestada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10880-052711/85-45	 Rec: 87909 60: 201-68085 Sessão: 21/05/92
Recte: 580 MARCELO DE PUBLICACOES , LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM ORO PAULO - SP
FINSOCIAL - Não imunidade das em p resas gráfica no recolhimento da
contribuiçao. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 11065-000564/91-51 	 Rec: 87053 Ac: 201-68089 Sessão: 21/05/92
Reate: SUPERMERCADO BIRK LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
espontaneamente, noa im porta imposição da p enalidade prevista no art.
11 do Decreto-Lei n2 1968/82, ex vi do dis posto no art. 138 do CIN.
Antecendetes IN-SRF n2 100, de 15.09.83. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 10835-000630/91-26 Rec: 87230 Ac: 201-68090 Sessão: 21/05/92
Reate: RETIFICA DE MOTORES SIMONETTI LTDA. Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
DCTF - A não-entrega desse documento imposta imposição da penalidade
prevista no Decreto-Lei n2 1.968/82, com as alterações posteriores.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEROSO GOMES VELLOSO.

ProC: 13708-000485/90-28	 Rec: 86741 Ac: 201-68097 Sess0o: 22/05/92
Reate: MAGAZINE IRmoos GOMES LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Receitas omitidas, 	 com	 a	 consequente
insuficiência no recolhina,nto da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS soLoono.

Proa: 13708-000487/90-53	 Rec: 86742 Ac: 201-68098 Sessão: 22/05/92
Reate: MAGAZINE IRMAOS GOMES LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recria: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Receitas omitidas, corma conse quente insuficiência
no recolhimento da contribuicão. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SELMA SANTOS SALOMAO.

Proc: 11080-003047/91-73 	 teu: 87934 Ac: 201-68099 Sessão: 22/05/92
Recte: MATERIAIS DE CONSTRUCAO MASSA KAISER LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Recria: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
DCIF - A entrega a destempo desse documento, desde que
es p ontaneamente, não imp orta imposição da p enalidade prevista no art.
11 do Decrteto-Lei 1.968/82, ex-vi do dis posto no art. 138 do CIN.
Antecendentes IN-skr na 100, de 15.09.83. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10835-000679/91-15	 Rec: 87231 Ac: 201-68100 Sessão: 22/05/92
Reate: TEODOR F. FACKJAZ. 	 Vista: -13/11/92
Veada: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
DCTF - A não-entrega desse documento im porta im p osição da penalidade
prevista no Decreto-Lei n2 1.968/82, com as a/teraçOes posteriores.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 13836-000072/90-79 Rec: 87247 Ac: 201-68101 Sessão: 22/05/92
Reate: IRMAOS LENCI A CIA. LTDA. Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM CAMPINAS - SP.
DCIF - A entrega a destempo desse documento, desde que
es pontaneamente, filo imp orta a im posição da penalidade prevista no
art. 11 do Decrteto-Lei ne. 1.968/82, no-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecendentes IN-SRF n2 100, de 15.09.83. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SEROIO GOMES VELLOSO.

Proa: 10880-031060/90-16 	 Rec: 87913 Ac: 201-68103 Sessão: 22/05/92
Reate: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM S80 PAULO - SP.
PIS-FATURAMENTO - BASE DE CALCULO. O ICMS compõe a base de cálculo da
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contribuiçOa PIS-FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO MANCO.

Proa: 10120-002521/89-67	 Rec: 87920 Ac: 201-60104 Sessao: 22/05/92
Recto: AGRO-CRIA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: ORO' EM GOIANIA - GO.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Auto de Infraç2o que nto descreve os
fatos, não atendendo os ditames do Artigo 10 do Dec. 70.235/72.
Processo anulado "ab initio..
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO DRANCO.

Proc:. 10120-002519/89-15	 8ec: 87921 Ac: 201-68105 Sessão: 22/05/92
Reate: AGRO-CRIA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: DRF EM GOIANIA - GO.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Auto de InfraçOo que nJo, descreve os
fatos, n2o atendendo os ditames do Artigo 10 do Ded. 70.235/72.
Processo anulado "ah initio..
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Orou-: 10920-000750/87-41	 Rec: 83499 Ac: 201-60107 Sessão: 09/06/92
Recto: COMERCIAL DE FERRAGENS MILIUM LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: DRr EM JOINVILLE - SC.
PIS/FATURAMENTO - OMISSAS DE RECEITA OPERACIONAL - Em função da
manutenção de conta bancária clandestina, documentalmente compeovada.Procede a p resunçào de que os recursos de positados se ori ginam emreceitas operacionais omitidas aos re g istros e movimentadas à margem
da Contabilidade. Recurso a que se nega provimento,
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proa: 10920-000749/87-62 Rec: 83505 Ac: 201-68108 Sessão: 09/06/92
Recto: COMERCIAL DE FERRAGENS MILIUM LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM JOINVILLE - SC.
F I NSOCIAL- OMISSAO DE RECEITA OPERACIONAL - Em fung7o da
manutençWo de conta bancária clandestina, documentalmente comprovada.
Procede a presunção de que os recursos depositados se ori ginam emreceitas operacionais omitidas aos registros e movimentadas h margemda Contabilidade. Recurso a que se ne ga provimento.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 11080-003259/91-41	 Rena 98145 Ac: 201-68109 Sessào: 09/06/92
Reate: RUTEPAR PARTICIPAÇOES LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
DCIF - A entrega a destempo desse documento, desde que
espontaneamente, nJo inworta na im posição da p enalidade prevista noart. 11 do Decreto-Lei ne 1.968/92, es-vi do disposto no art. 138 do
CTN. Antecedentes IA-ORO' no /00, de 15.09.83. Recurso a que se dá
provimento.	 •
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

•
Proc: 13026-000042/91-60	 Rec: 88153 Ac: 201-68110 Sessão: 09/06/92
Reate: COMERCIAL GRANDO LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
espontaneamente, n2o imp orta na imposicto da penalidade prevista noart. // do Decreto-Lei n2 1 .968/82, 00-Vi do disposto no art. 138 do
CIN. Antecedentes IN-SRF ne 100, de 15.09.83. Recurso a que se dá
provimento.
Conselheira Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 11080-001413/91-69	 Rec: 88163 6c: 201-68111 Sess2o: 09/06/92Recto: ABRAM() NUNES E CIA. LTDA.	 Vista: 25/09/92Renda: ORO EM PORTO ALEGRE - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde queespontaneamente, não inoorta na iMPOSi00 da penalidade prevista noart. 11 do Pecreto-Led. no 1.968/82, ex-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecedentes IA-ORO no 100, de 15.09.83. Recurso a que se euprovimento.	 •
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Peno: 10835-000626/91-59 0ec: 88187 Ac: 201-68112 0e00ão: 09/06/92
Recto: LAUDELIND DE CASTRO PEREIRA E CIA. LTDA. Vista: 25/09/9e
Renda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
OBRIGAÇOES ACESSOR/AS DeclaracJa de ContribuiçOes e TributosFederais - I) Caracterizada a falta de entrega ou omissão dei nformaçffes leg ítima a penalidade a p licada. II) Entrega es pontâneaainda que fora dé prazo - Ap licável a excludente de resp onsabilidadedeterminada pelo artigo 138 do CTN. Recurso provido em parte.Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Peno: 10768-028589/88-15 Rec: 83837 Ac: 201-60121 5e0são: 09/06/92
Recto: OAKLAND IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. líista: 25/09/92
Renda: OFF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL - Base de cálculo. Omissão de receita a purada à vista da
diferença entre valores do (aturamento informados 'à administradora deshopp ing center, por forca de contrato, e aqueles fornecidos àReceita Federal. Não j ustificada eficientemente a diferença, ne ga-sep"rovirrento ao recurso.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10850
-001484/89-34 Rec: 84873 0c: 201-60026 Ou-solo: 09/06/92

Reate: DESTILARIA 1110 FRANCISCO LTDA. Vista: 13/11/92
Recda: DRF ES. 080 JOSE DO RIO PRETO - SP.
IPI - Apuradas receitas de ori gem elo comp rovada, inclusive nos casasem que a aparacWo tenha sido conorovadamente verificada emprocedimento do Fisco Estadual, sobre ditas receitas é de se exigir o

referido imp osto, nos termos do art. 343 do res p ectivo regulamento.Recurso nto provido.
Conselheiro Relatar: SERVIU GOMES VELLOSO.
Proa: 10850-001483/89-71	 8e0: 84874 Ac: 201-68127 Sess2o: 09/06/92Récte: DESTILARIA SA0 FRANCISCO LTDA. 	 Vista: 13/11/92Recda: ORO EM SAO JOSE DO RIO PRETO - SP.
PIS-FAlURAMENTO - omissa° DE RECEITA - Importa na presunção de queessas receitas omitidas dos registros fiscais foras subtraídas dacontribuiçao. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: SERROS GOMES VELLOSO.
Proa: 13709

-001693/90-35 Rec: 87123 Ac: 200-68138 SessWo: 10/06/92
Recto: PRODUTOS ALIMENTICIOS TREBON LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Auto de Infração que filo atende aos requisitosninimos inscritos no artigo 10 do Decreto nO 70.235/72. Processo que
se anula "ah initio..
Conselheiro Relator: SELMA SANTOS SALOMAO.

Proc: 10805-000514/90-47 Rec: 87321 Ac: 201-68139 Sess7o: 10/06/92Reate: FIRO BRASIL S/A.
Vista: 25/09/92Recda: DOO EM SANTO ABNIRE - SP.

. IPI - Sdo condicionais os descontos concedidos para p agamento àvista, que tenham tambem como ob j etivo com pensar encargos definanciamento obtido p elo ad quirente junto a entidade financeira daqual p artici pe o vendedor. Ap licação do art. 14, p arágrafo Omito, daLei 4.502/64. Recurso não provido.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proa: 10805-001191/90-45 Rec: 87322 As: 201-60140 Sessao: 10/06/92
Reate: FORD BRASIL S/A, Vista: 25/09/92
Reada: DRF CO SANTO ADMIRE - SP.
/PI - 020 condicionais os descontos concedidos para pagamento àvista, que tenham também como obj etivo compensar encargos definanciamento obtido pelo ad quirente j unto a entidade financeira danua/ p artici pe o vendedor. Ap licação do art. 14, p ará grafo dnica. daLei 4.502/64. Recurso ndo provido.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proa: 10805-000265/90-44	 Rec: 87323 Ac: 201-68141 Sessdo: 10/06/92 •Recto: FORD BRASIL S/A. 	
25/09/92Recda: DRF EM SANTO ABNDRE - SP.

IPI - Slo condicionais. os descontos concedidos para pagamento àvista, que tenham tambêm nono ob j etivo compensar encargos definanciamento obtida p elo adquirente j unto a entidade financeira daqual participe o vendedor. A p liaçffo do art. 14, p arágrafo dnico, daLei 4.502/64. Recurso rito provido.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10805-002279/90-20	 Rec: 87360 Ac: 201-68142 Sessão: 10/06/92Reate: FORO BRASIL S/A.	
Vista: 25/09/92Recda: DOO EM SANTO ABNDRE - SP.

IPI - São condicionais os descontos concedidos para p agamentovista, que tenham também como ob j etivo compensar encargos	 definanciamento obtido p elo adquirente j unto a entidade financeira daqual participe o vendedor. A p licação do art. 14, p ará grafo Afica, daLei 4.502/64. Recurso não
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Pr001 10880-032094/90-65 Rec: 86523 Ac: 201-68143 5e5510: 10/06/92
Recte: BRINQUEDOS BANDEIRANTE SIA. Vista: 13/01/92
Renda: DRF EM GUARULHOS - SP.
IPI - INCENTIVOS DO DL ne 1.136/70. - Produto contemp lado pelaPortaria 00 349/80. O posterior desdobramento do	 código	 declassificacào não im p lica na perda do direito ao incentivo. Recursoprovido.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 10293-002154/90-90 Rec: 87631 Ac: 201-68144 Sessão: 10/06/92
Reate: PEDRO APPARECIDO DOTTO. Vista: 13/11/92
Recda: ORO EM RIO BRANCO - AC.
ITR - 010 exclui a exi gibilidade da tributo, o fato de haver em cursoacno demarcatdria. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

.roc: 13908-000042/89-83 Rec: 84344 Ac: 201-68148 Sessão: 10/06/92
Reate: ACUCAR E ALCOOL BANDEIRANTES SIA.	 Vista: 25/09/92ecda: DRF EM LONDRINA - PR.
.A.A. - ContribuicWo e Adicional de que tratam os Decretos-Leis nes
00/67, 1.712/67, 1.712/79 e 1.952/83. O Conselho de Contribuihtes
ffo é foro m adequado à discussja sobre a const itucionalidade ou 000e normas /egais. A fixaçffo dos percentuais da cotribuição em focotendeu ao autorizado polo Conselho Monetário Nacional. Recurso a quee nega provimento.
onselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13409-000082/89-56 Rec: 84890 Ao: 201-68149 Sessao: 10/06/92
Reate: CAVAL CALVACANTE AGRO IND. E COMERCIO LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM CARUARU - PE.
PI S-FATURAMENTO - OMIS000 DE RECEITAS: Su p rimento a caixa. N7o
demonstrando o contribuinte a origem e efetiva entrega dos recursos
supridos, ense j a-se a presuncào de omissffa de receita. Recurso a quese nega provimento.
Conselheiro Relator: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proa: 10675-000984/91-13 Rec: 88313 Ac: 201-68150 Sess2o: 10/06/92
Reate: AMORACY NUCC/. Vista: 25/09/92
Aceda: DOO EM UDERLANCIDA - MG.
SORTEIOS - A realização de p romoçOes, ainda que desportivas ou derecreaçào, mediante a oferta de prêmios, a título de propaganda, semp revia autorizac3o do Ministêrio da Economia. Fazenda e Planejamento,
importa na an/icaçWo da penalidade prevista na Lei nR 5.768/71, art.
12, inciso 1, Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 10768
-028578/88-91 Rec: 83836 Ac: 201-68120 Sess2o: 09/06/92	 x

R
Recto: OAKLAND IMPORTAM E EXPORTAÇ00 LTDA, 	 Vista: 25/09/92	 3Renda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMEKTO - Base de cálculo. Omissão de receita a purada à vista	 d

• n
da diferença entre valores do faturamento informados à administradora	 ade shopp ing conter, por força de contrato, e a queles fornecidos à	 sReceita Federal. Não justificada ef icientemente a diferença, ne ga-se	 cp rovimento ao recurso.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA,

1
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percurso a partir da saida do estabelecimento do i portador. Recursonegado.
Conselheiro Relatos. : SERVIS GOMES VELLOSO.

Proc: 1 0293-002155/90-52 	 Rec: 87632 Ao: 201-68173 Sessão: 11/06/92
Rente: PEDRO APPARECIDO DOTTO, 	 Vista: 13/11/92Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC.
110 . Não exclui a exi g ibilidade do tributo, a fato de haver em curso
ação demarcatória. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 10293-002136/90-15	 Ren: 87633 Ac: 201-68174 Sessão: 11/06/92
Reate: PEDRO APPARECIDO porro,	 Vista: 13/11/92Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC.
ITR - Não exclui a exi g ibilidade do tributo, o fato de haver em curso
ação demarnatória. Recurso negado.
Conselheiro Relaor: SEROSO GOMES VELLOSO.

Proc: 13708-000269/88-68	 Ren: 81633 Ac: 201-68180 Sessão: 11/06/92
Rente: ALMON QUOICA LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IF1 - ALIQUOTAS, Sendo p ossível identificar cada um dos produtos,
devem ser a p licadas para o cálculo do imposto as aliquotascorres p ondentes. Recurso p acialmente provido.
Conselheir,o Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA,

Proc: 10768-040542687-21	 teu: 84939 Ac: 201-68181 Sess2o: 11/06/92
Rente: OPTICA VIDAL LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO.- Passivo Fictício, Estando com provado que os titulosforam p agos çam recursos do caixa da Recorrente, não há camo
p resumir-se omissão de receitas. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 11050-000935/90-19	 Rec: 87481 An: 201-68182 Sess2o: 11/06/92
Rente: WIGG 1 IRMAOS LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO GRANDE - RS.
P1S-FAT500MENTO - Auto de Infração que não atende aos requisitos
mínimos isentos no artigo 10 do Decreto na 70.235/72. Processo que
se anula "ah initio..
Conselheiro Relator: SELMA SANTOS SALOMAO,

Proc: 11080-004015/91-12 Oco: 88269 Ac: 201-68185 Sessão: 11/06/92
Rente: FERRAMENTAS ZUMBI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
es p ontaneamente, não importa na iMPOSi00 da penalidade p revista no
art. 11 do Decreto-Lei na 1.968/82, ex-vi do disposto no art. 138 do
CTN, Antecedentes IN-SRF nR 100, de 15.09.83. Recurso a que se dáProvimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 11080-002844/91-14	 Rec: 88273 Ac: 201-68186 Sessão: 11/06/92
Rente: CASA DE CARNES CAPO/ LTDA.	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS,
DCTF - A entrega a destempo desse documento; desde quees p ontaneamente, não im p orta na imposição da penalidade prevista no
art. 11 do Decreto-Lei na 1.968/82, ex-vi do dis p osto no art. 138 do
CIN. Ants(cedentes IN-SRF na 100, de 15.09.83. Recurso a q ue se dáProvimento.
Conselheiro Relato, ANTONIO MARTINS CASTELO,BRANCO.

Proc: 10640-000016/91-04	 Reli: 88422 An: 201-68187 Ressoo:, 11/06/92
Rente: PICORELLI S/A. - TRANSPORTES. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM JUIZ DE FORA - 80.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde quees p ontaneamente, não im p orta na imposicão da p ena/idade p revista no
art. 11 do Decreto-Lei na 1.968/82, ex-vi do dis p osto no art. 138 do
CIN. Antecedentes IN-SRF 00 100, de 15.09.83. Recurso a q ue se dáprovimento.
Conselheiro Relatos, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10293-002157/90-88	 Rec.: 87634 Ao: 201-68190 Sessão: 11/06/92
Rente: PEDRO APPAREdIDO DOTTO. 	 Vista: 13/11/92Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC.
/IR - Não excldi a exi g ibilidade do tributo, o fato de haver em curso
ação demarcatória. Recurso negado.
Conselheiro Relato, SERVIS GOMES VECLOSO.

Proc: 1029'3-002158/90-41	 0en: 87635 Ac: 201-68191 Sessão: 11/06/92
Rente: PEDRO APPARECIDO DOTTO.	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC.
ITR - 1100 exclui a exi g ibilidade do tributo, o fato de haver em curso
ação demarcatória. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.
Pron. : 10293-002159/90-11	 Rec: 87636 Av: 201-68192 Sessão: 11/06.—
Rente: PEDRO APPARECIDO DOTTO. 	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC. 	 •
ITR - Não exclui a exigibilidade do tributo, o fato de haver em curso
ação demarcatoria. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 10168-002210/88-06	 Oco: 79797 És:: 201-68193 Sessão: 12/06/92
Rente: ANTONIO DE PADUA FERRAZ NOGUEIRA. 	 Vista: 28/08/92Renda: INCRA.
ITR - ISENÇA0 OU REDUÇAO DO IMPOSTO - A a p licação de criterin deredundo de im p osto devido está uinculada ao grau de utilização da
terra e da res pectiva eficióncia: a isenção vinculada ao criterío de
PreSer u aÇãO p ermanente está condicionada à coa provação dos requisitos
estabelecidos em lei, não constando entre eles o fato de tratar-se de
imóvel situado em re g ido inós p ita. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 10640-000938/91-40	 Ren: 88453 Au: 201-68198 Sessão: 12/06/92
Rente: SISTEX SISTEMA TEXTIL TOA. 	 Vista: 25/09/92

Proc: 13710-002502/90-40 	 teu: "74e0 Ac: 201-68137 Sessão: 10,06/92
Rente: J. PERLIN LAS E LINHAS ITOA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO	 RJ.
PIS-FATURAMENTO - Auto de Inf . ,çda que udu atende aos requisi(ne
nlnimos inscritas no arti go lv do Decreto n . 70.233/72. PrOCeSFQ quese anula .ab initio..

,Conselheiro Relatar: SELMA g f'- rS PALOMA°.

Proc: 10805-002042/90-3/	 ru.	 :7369 Au: 201-68159 Sessão: 10/06/92
Rente: FORD BRASIL S/A. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SANE) ANDRE - SP.
IP/ - São condicionais os desc vntos concedidos para pagamento A
vista, que tenham tambem coae objetivo com p ensar encargos de
financiamento obtido pelo ad q uirente junto a entidade financeira da
qual p articipe o vendedor. A p licação do art. 14, parágrafo único, da
Lei 4.502/64. Recurso não provido.
Conselheiro Re/ator: AR/STOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Ermo: 10805-002978/90-89	 Seu: 87370 An: 201-68160 Sessão: 10/06/92
Rente: FORD BRASIL S/A. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SANTO ADORE - SP,
IPI - São condicionais os descontos concedidos para p a g amento Avista, q ue tenham tambêm coao ob j etivo com pensar "encargos de
financiamento obtido p elo ad q uirente junto a entidade financeira da
qual p artici pe o vendedor. Ao/inação do art. 14, p ará grafo único, da
Lei 4.502/64. Recurso não provido.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10805-002911/90-16 ,Ren: 87371 Ac: 201-68161 Sessão: 10/06/92
Rente: FORD BRASIL S/A. ' Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SANTO ANDRE - SP.
IPI - Slo condicionais os descontos concedidos para p a gamento Avista, que tenham tambOm coam obj etivo com p erfsa'r encargos de
financiamento obtido p elo ad q uirente junto a entidade financeira da
qual p articipe o vendedor. Ao/inação do art. 14, p ará grafo único, da
Lei 4.502/64. Recurso não provido.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10005-001154/90-19	 Rec: 87372 Ac: 201-68162 Sessão: 10/06/92
Rente: FORD BRASIL S/A. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SANTO ANDRE - SP.
IPI - São condicionais os descontos concedidos p ara Pa gamento Avista, q ue tenham tambêm como ob j etivo comp ensar encargos de
financiamento obtido p elo adq uirente junto a entidade financeira da
qual participe o vendedor. A p licação do art. 14, p ará grafo dnico, da
Lei 4.502/64. Recurso não provido,
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10510-001360/90-99	 0ec: 85689 Ac: 201-68163 Sessão: 11/06/92
Rente: OVOS DE OURO ATALAIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF• EM ARACAJU - SE,
FIS/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. Omissão de receita: importa
em p resunção de que essas receitas oMitidas foram excluídas da base
de cálculo da contribuição, ressalvado ao contribuinte fazer prova em
contrário. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relatar: LIDO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10510-001361/90-55	 Rec: 85690 Ac: 201-68164 Sessão: 11/06/92
Rente: OVOS DE OURO ATALAIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM ARACAJU - SE,
FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. Omissão de receita:
importa em presuncdo de que essas receitas omitidas foram excluídas
da base de cálculo da contribuindo, ressalvado ao contribuinte fazer
prova em contrario. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: LINS DE AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 13709-000504/89-45 	 Rec: 87483 At: 201-68166 Se ssão: 11/06/92
Rente: LEIBINGER DO BRASIL MATERIAL GRAFICO LTDA.	 Vista: 25/09'92Renda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Auto de Infracão que não atende aos requisitos
e/encados'no artigo 10 do Decreto na 70.235/72. Processo que se anula
"ai initio..
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS momno.

Proc: 10925-000574/91-48	 teu: 88188 Ac: 201-68169 Sessão: 11/06/92
Rente: CHIOCCA AUTOPEÇAS LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: DRF EM MAÇADA - SC.
DCIF - A entre ga a destempo desse documento, desde quees p ontaneamente, não importa na iMPOSi00 da p enalidade prevista no
art. 11 do Decreto-Lei na 1.968/82, ex-vi do dis posto no art. 138 do
CTN. Antecedentes IN-SRF na 100, de 15.09:83. Recurso a que se dá
Provimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO,

Proc: 11080-001740/91-75	 ken: 88260 Av: 201-68170 Sessão: 11/06/92
Rente: R. M. COMERCIO DE MOVEIS E DECORAÇAD LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: OU EM PORTO ALEGRE - RS,
DCIF - A entrega a destempo desse documento, desde que
esp ontaneamente, não im p orta na imposição da p ena/idade p revista noart. 11 do Decreto-Lei n2 1.968/82, ex-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecedentes IN-SRF na 100, de 15.09.83. Recurso a que se dlprovimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 13890-000073/89-43	 Rec: 85953 Au: 201-68172 Sessão: 11/06/92
Rente: INDUSTRIA DE BEBIDAS SABARA LTDA. 	 Vista: 13/11/92Ronda: DRF EM LIMEIRA - SP.
IPI - TRATAMENTO "NAU MENOS FAVORAVEL" - Sua concessão não pode
im p licar, afinal, em tratamento . mais favorável . ao p roduto importado
do que ao similar nacional. Hi p ótese de produtos (bebidas) importadosde p aíses da ALADI: não se a p lica a regra do art. 76 do RIFO (vigente
A ê p oca), mas devida a com p lementação na salda do estabelecimentoimportador (art. 63, I, .b . ). BASE DE CALCULO: Vasilhames cobrados emse p arado, em desacordo com as condiçdes do art. 72, com p de o p reco daresp ectiva base de cálculo. Frete: s6 excluído o compreendida
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Renda: DRF CM JUIZ DE FORA - MG.
DCTF - A entrega a destem po desse documento, desde que
esp ontaneamente, do importa na imposicão da penalidade p revista no
art. 11 do Decreto-Lei n2 1.968/82, ex-v1 do disp osto no art. 130 do
CTN, Antecedentes IN-SRF n2 100, de 15.09.83. Recurso a q ue se dà
provimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 10640-000936/91-14 	 Rec: 88454 Ac: 201-68199 0e5530: 12/06/92
Reate: REGIA MOVEIS LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
DCTF - A entrega a destemp o desse documento, desde que
esp ontaneamente, não importa na iMPOSiÇãO da penalidade p revista no
art. 11 do Decreto-Lei n2 1968/82, em-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF n2 100, de 15.09.03. Recurso a que se dáprovimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 11030-000496/91-55 R.a: 88480 Ac: 201-68200 Sessão: 12/06/92
Rede: DECORATTO DISTRIBUID. DE TINTAS RORATTO LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DM' - A entrega a destem po desse documento, desde que
esp ontaneamente, não im p orta na imposição da p enalidade p revista no
art. 11 da Decreto-Lei na 1968/02, eu-vi do dis p osto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF nR 100, de 15.09.83. Recurso a q ue se dá
provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO,

Proa: 10293-002160/90-92 Red 07637 Ac: 201-68203 Sessão: 12/06/92
Reate: PEDRO APPARECIDO DOTTO. Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM RIO BRANCO - AC.
ITR - Não excluí a exi g ibilidade do tributo, a fato de haver em curso

.ado demarcatória. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SERVIS GOMES VELLOSO.

Proa: 10293-002162/90-18 	 Rec: 87638 Ac: 201-68204 Sessão: 12/06/92
Rente: PEDRO APPARECIDO DOTTO.	 Vista: 13/11/92
Recda: DM' EM RIO BRANCO - AC.
ITR - Não exclui a exi g ibilidade do tributo, o fato de haver em curso
ação dâmarcatória, Recurso negado,
Conselheiro Relator: SERGIO GOMES VELLOSO.

Proc: 11030-000498/91-88 Rec: 88481 Ac: 201-68208 Sessão: 12/06/92
Recto: ALDR/AN RAMIRES. Vista: 25/09/92
Recda: [RI' EM PASSO FUNDO - RS.
0C/E - A entrega a destempo desse documento, desde que
es pontaneamente, do imp orta na im p osição da penalidade prevista no
art. 11 do Decreto-Lei n2 1968/82, no-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF 02 100, de 15.09.83, Recurso a que se dá
provimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Pene: 11030-000499/91-43 Rec: 88482 Ac: 201-68209 Sessão: 12/06/92
Reate: IRMROS GROSSO LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
esp ontaneamente, do imp orta na imp osição da penalidade prevista no
art. 11 do Decreto-Lei na 1968/82, ex-vi do disposto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF n2 100. de 15.09.03. Recurso a q ue . se dá
provimento.
Conselheiro Relator: ANTON/0 MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 1 1030-000307/91-81	 Rec: 88491 Ac: 201-68210 Sess3o: 12/06/92
Reate: COMERCIO DE BEBIDAS SBEGHEN LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Ronda: DM' EM PASSO FUNDO - RS.
DCTF - A entrega a destempo desse documento, desde que
esp ontaneamente, não im p orta na imposição da penalidade prevista no
art. 51 do Decreto-Lei 02 1968/82, ex-vi do dis posto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF 02 100, de 15.09.83. Recurso a q ue se dáProvimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 11 030-000308/91-43 Rec: 88492 Ao: 201-68211 Sessão: 12/06/92
Reate: ARTHUR RORATTO á FILHOS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DEU - A entrega a destem po desse documento, desde queespontaneamente, não im porta na iMPOSia0 da penalidade p revista noart. II do Decreto-Lei na 1968/82, em-vi do disposto no art. 138 do
CIN. Antecentes IN-SRF na 100, de 15.09.83. Recurso a que se dá
provimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS . CASTELO BRANCO.

Proa: 10950-001640/91-62 Rec: 88723 Ac: 201-48214 Sessão: 07/07/92
Recto: ANTONIO DOS SANTOS ARDAS. Vista: 20/08/92
Renda: MU' EM MARINGA - PR.
/TR - Contribuinte - E contribuinte do imposto o p rop rietário doimóvel rural, o titular de seu domínio ótil ou o seu p ossuidor aqualquer titulo. Aleg ada du p licidade de reg istro de p rop riedade sobrea mesma área não elide a r esp onsabilidade tributária, en quanto nãocancelado o reg istro, ainda que, al eg adamente, o im p osto possa estarsendo também cobrado do outro pr o p rietário. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proa: 13866-000090/90-58 Rec: 88734 Ac: 201-68215 Sessão: 07/07/92
Recto: OCTACILTO SERON. Vista: 28/08/92
Renda: DRF EM SRO JOSE DO R/0 PRETO - SP.
ITR - LANÇAMENTO - Imdvel desmembrado co dois, conforme escrituras de
cartório e alegado pedido de alteração cadastral insubsistente o
lançamento em relação à área ori g inária total, se, simultaneamentefoi notificado p a go o impo.rn • relação Is áreas resultantes dadivido, uma das quais, inclusive, continua com o mesmo . número decadastro da antiga área total. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ROBERTO BARROSA DE CASTRO.

Proa: 10640-001092/09-03 Rec: 84667 Ac: 201-60216 Se000o: 07/07,92
Recto: MERCADO SUL AMERICANO LTDA. 	 Vista: 13/11/92

Reada: DM' EM JUIZ DE FORA - MO.
PROCESSO rism NULIDADES - O Auto de Infração deverá conter a
descrição Mica e o fundamento le gal da p retensão. A ausência da
descricão fatica ou do fundamento legal enseja a sua nulidade de
pleno direito. Processo que se anula "ah initio".
Conselheiro Relatar: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proa: 10640-001094/89-21 	 Rec: 84660 Ao: 201-68217 Sessão: 07/07/92
Rede: MERCADO SUL AMERICANO LTDA. 	 Vista: 13/11/92Recda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
PROCESSO FISCAL NULIDADES - O Auto de Infração deverá conter a
descrição Tática e o fundamento legal da p retensão. A ausência da
descrição Mica ou do fundamento legal enseja a sua nulidade de
p leno direito. Processo que se anula "ab initio".
Conselheiro Relator: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proc: 130 4 7-060122/90-52	 Rec: 85656 Ac: 201-68218 Sessão: 07/07/92Reate: ROBERTO RUBINI,	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
IPI - ISENM NA AQUISIÇA0 DE VEICULOS NOS TERMOS DA LEI Na 8000/90 -
COMPETBNCIA. Da negativa do p leito e conse q uente a presentação deirresignação, instaura-se lití g io. Comp ete, assim, em Primeira
Instância, para conhecer e dirimir do mesnmo, p or forca do que se
contém do Regimento Interno do DPRF ao Sr. Su p erintendente Regional
da Receita Federal. NUo se conhece do recurso p or	 manifestaincom p etência dessa Egrégia casa.
Conselheiro Relatar: DOeINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proa: 13804-001049/06-92	 Rec: 83293 Ao: 201-68219 Sessão: 07/07/92
Recte: N O O INDUSTRIA DE ROLAMENTOS LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Geada: DRF EM 5110 PAULO - SP.
IPI - CLASSIFICAM' FISCAL. Produtos	 vul garmente denominados
"Rolamentos", constituídos, eni suas partes princi p ais, por	 umrolamento, uma carcaça p ara montagem no veiculo e um anel de encosto.
Esses p rodutos, referidos na Posição 84.63 da TIPI/83,
classificam-se, entretanto, no Cddigo 87.06.19.01 da TIPI/83, em face
do dis posta na Nota XVI/-2, letra "e", da referida TIPI. Recurso
provido,
Conselheiro Relator: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 13964-000029/89-87 Rec: 83593 Ac: 201-68220 Sessão: 07/07/92
Reate: FERNANDO GENOVEZ FILHO IND, E COMERCIO LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: mr EM FLORIANOPOLIS - SC.
PIS-FATURAMENTO - OMISSRO DE RECEITAS. a) A a q uisição de bens, quandonão-comp rovada a fonte dos recursos emp regados na a quisição, autorizap resunção de que decorrem de receitas 5 mar g em dos reg istros fiscais;
b) A majorado indevida do "custo da mercadoria vendida", do
autoriza p resunção de redução da base de cálculo da contribuição.
Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relator: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 13964-000030/89-66 Rec: 83594 Ac: 201-68221 Sessão: 07/07/92
Reate: FERNANDO GENOVEZ FILHO IND. E COMERCIO LTDA. Vista: 25/09/92
Geada: DRF CO FLORIANOPOL1S - SC.
FINSOCIAL - OMISSAO DE RECEITAS, a) A a quisição de bens, quando
do-com p rovada a fonte dos recursos ~re g ados na a quisição, autorizap resunção de que decorrem de receitas A margem dos re g istros fiscais;
b) A majoração indevida do "custo da mercadoria vendida", do
autoriza p resunção de redução da base de cálculo da contribuição.
Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 1 0640-000380/90-5E1	 Roo: 84673 Ac: 201-68222 Sessão: 07/07/92
Reate: INDUSTRIA MECANICA GASPARETTE LTDA.	 Vista; 25/09/92
Renda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
PIS-FATURAMENTO - Receitas omitidas, com a conse quente insuficiência
no recolhimento da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMPO.

Proc: 10640-000451/90-02	 Red 84675 Ac: 201-68223 Sessão: 07/07/92
Rede: INDUSTRIA MECANICA GASPARETTE LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: mr EM JUIZ DE FORA - MG,
rImsocIAL -FATURAMENTO - Receitas omitidas, com a	 consequente
insuficiência no recolhimento da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMRO.

Proa: 10 166-005449/89-01	 Meu: 87477 Ac: 201-68224 Sessão: 07/07/92
Rede: FARMACIA PLANALTO LTDA. 	 Vista: 25/09/92Recda: hW' EM BRASILIA - DF.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Receitas omitidas, correspondentes a saldos
irreais na conta fornecedores e a integra/1.0*o de capital do
demonstrada, e conse quente recolhimento insuficiente da contribuição.
Recurso p arcialmente provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS snumno.

Proa: 10/./Z-005453/89-71	 Rec: 87478 Ao: 201-68225 Sessão: 07/07/92
Recto: FARMACIA PLANALTO LTDA. 	 Vista: 25/09/92Renda: nRr EM BRASILIA -
PIS-FATURAMENTO - Receitas omitidas, corres p ondentes a saldos irreais
na conta fornecedores e a integralização de ca p ital não demonstrada,e conse q uente recolhimento insuficiente da contribuição. Recurso
p arcialmente provido.
Conselheiro Relator: SELMA SANTOS SALOM110.

Proa: 13886-000287/89-05	 Red 84345 Ac: 201-68226 Sessão: 07/07/92
Rede: USINA SANTA DARBARA S/A. AMAR E ALCOOL.	 Vista: 13/11/92Reda: BOI' EM LIMEIRA - SP.
CONTRIBUIM AO IAA: Afastado o as pecto da i nconstitucionalidade que
não cabe ser discutido nessa esfera administrativa e a legitimidade
para fixação da base de cálculo e aliquotas, 4 devida a contribuição
e O Adicional sobre O açúcar e O álC001 consoante ex p ressamente prevê
o artigo 32 do Decreto-Lei na 308/67 e o seu Adicional instituído
Pelos arti gos 12 e 22, do Decreto -Lei n2 1.952/82. Setena
confirmada. Recurso a que se nega provimento,
Conselheiro Relator: DOMINGOS ALFEU COLENC/ DA SILVA NETO.
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Proc: 10530-000587/88-82 Rec.: , ,ent Ac: 201-68227 Sessão: 07/07/92
Recte: ICESA-INDUST.COMERCIn F ri, .LENDIMENTOS LTDA. Vista: t3/11/92
muda: ME EM FEIRA DE CANIAN,,FA.
IUM - E do Contribuinte o Onu de el.d.r os levantamentos efetuados
pelo Autuante, demonstrand. erro de fato no valor	 tributável
Utilizado, bem como na salda de minerais desacom p anha.oe dag
respectivas notas fiscais. Ausente essa demonstração remanee,a,
legitima a autuade_ Ação Fiscal Procedente.
Conselheiro Relatar: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Frac: 11020-000727/91-77 0, • 88695 Ac: 201-68228 Sessão: 07/07/92
Rente: RODOVIARIO VGS LTDA. Vista: 25/09/92
Aceda: ME EM CAXIAS DO SUL - RS.
Imp ugnação a p resentada fora de p razo. Não instaurada a fase litigiosa
do p rocedimento, não se toma conhecinmento do recurso. A p licação do,
artigos 14, 15 e 23, II, e á 22, II, do Decreto n2 70.235/72..
Conselheira Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc. 10140-000005/91-20 Rei: 88763 Ac: 201-68229 Sessão: 08/07/92
Reate: LJUBODRAG ARAMBASIC. Vista: 28/00/92
Renda: IR? EM CAMPO GRANDE - MS.
ITR - Lançamento - A existencia de p rocesso de desa p ropriação do é
imp edimento para q ue o lançamento se faca com base em DP regularmente
a p resentada. Não há débito p endente, imp editivo de a p licação do FRU e
do FRE, se a notificação do ano anterior deixou de ser expedida em
raz go do p rocessmde desa p rop riação. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 10825-000362/89-65 Raç: 83595 Ac: 201-68230 Sessão: 08/07/92
'Reste: COMERCIAL CEREALISTA TOKOMOTO LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM BAURU - SP.
FINSOCIAL - OMISSA() DE RECEITA. PASSIVO FICTICIO E SUPRIMENTO DE
CAIXA. a) A falta de com provação da efetividade do p assivo enseja
presunção de omissão de receita da base de cálculo da contribuicão.
b) O su p rimento a caixa em que o contribuinte nto demonstra a origem
e a efetiva entrega dos recursos supridos a caixa, por sócio,
autoriza p resunção de omissão de receitas. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10825-000363/89-28 Rec: 83596 Ac: 201-68231 Sessão: 08/07/92
Reste: COMERCIAL CEREALISTA TOKOMOTO LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: ORE EM BAURU - SP.
PIS/FATURAMENTO -'0MISSA0 DE RECEITA. PASSIVO FICTICIO E SUPRIMENTO
DE CAIXA. a) A falta de com provação da efetividade do passivo enseja
p resunção de omissão de receita da base de calculo da contribuição.
b) O sup rimento a caixa em que o contribuinte do demonstra a origem
e a efetiva entrega dos recursos su pridos a caixa, por sócio,
autoriza presunção de omissão de receitas. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA. •

Fruo: 10480-004152/89-58 Rec: 84079 Ac: 201-68232 5e5520: 08/07/92
Recto: DISBREL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RECIFE LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM RECIFE - PE.
FINSOCIAL-FATURAMENTO 55I5000 DE RECEITA. PASSIVO FICTICIO.
Demonstrado que as obri gades foram pagas mediante che ques da
Empresa, o Contribuinte faz p rova da im p rocedencia da p resunção de
que cuida o art. 12, parágrafo 22 do Decreto-Lei no 1.598/77. Recurso
provido.
Conselheiro Relator: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: J0480-004151/89-95 Rec: 84180 Ac: 201-68233 Sessão: 08/07/92
Reste: DISBREL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RECIFE LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: IR? EM RECIFE - PE.
PIS-FATURAMENTO - massa() DE RECEITA. PASSIVO FICTICIO. Demonstrado
que as obri gaç5es foram pagas mediante cheques da Emp resa, o
Contribuinte faz p rova da imProcedencia da p resunção de que cuida o
art. 12, p arágrafo 22 do Decreto-Lei n2 1.598/77. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Orne: 10880-033073/88-14 Rec: 87907 Ac: 201-68235 5e5510: 08/07/92
Reste: MEGATEL TECNOLOGIA E SISTEMAS INO.E COM, LIDA Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SA0 PAULO - SP.
IPI - Ap licável a pena do art. 365. I, do RIPI/82, aos que dão a
consumo mercadorias estrangeiras introduzidas irregular ou
fraudulentamente co Pais. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO.

Proc: 11065-000931/91-81 	 Rec: 88439 Ac: 201-68236 5e5525: 08/07/92
Reste: ABSD REPRESENTAÇOES LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
D.C.T.F - Entrega a destempo. Denúncia espontânea exclui a
resp onsabilidade pela infringencia (art. 138 do C.T.N.). Recurso
provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO.

Fruo: 11020-000923/91-13	 Rec. 88700 Ac: 201-68237 Sessão: 08/07/92
Rente: AGROMAQUINAS JULIETA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Renda: IR? EM CAXIAS DO SUL - RS.
Imp u gnação a p resentada fora de p razo. Não instaurada a fase litigiosada p rocedimento, não se toma conhecimento do recurso. A p licação dos
artigos 14, 15 e 23, II, e 8 2O, II, do Decreto n5 70.035/72.
Conselheiro Relator: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Prod: 1 0510-000775/91-90	 Rec. 88804 ia: 201-68230 Sessão: 08/07/92
Reate: SUPERMERCADOS OLIVEIRA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM ARACAJU - SE.
DECLARACAO DE CONTRIBUIÇOES E TRIBUTOS FEDERAIS - DM' - Falta de
a p resentado, constatada em ação fiscal direta, com lavratura de auto
de infracão: a p licáveis as miltas p revistas no artigo 52, p aras. 32,
do Decreto-Lei no 2.124/84. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc. 10855-000257/90-/1	 Rec. 84700 me. 201-68239 5e5510: 08/07/92
Recte: AUTO POSTO SALTO LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM SOROCABA - SP.
PIS/FATURAMENTO - OMISSA° DE RECEITA nos registros fiscais. Autoriza

p r e ,undo de q ue as receitas omitidas foram, inclusive, excluídos da
base de cálculo da contribuicão. Passivo fictício. A falta de
comp rovação da veracidade do saldo de obri gades a liquidar,constitui p resunção legal de omissão de receitas, mantidas b margem
da escrita fiscml. Recurso a q ue se neg a provimento.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc. 10855-000259/90-47 	 Rec: 84781 Ac. 201-60240 Sessão: 08/07/92Recto: AUTO POSTO SALTO LTDA.	 Vista: 25/09/92Renda: DRF EM SOROCABA - SP.
FINSOCIAL - OMISSAO DE RECEITA nos re g istros fiscais. Autorizapresunção de que as receitas omitidas foram, inclusive, excluídas da
base de cálculo da contribuição. Passivo fict1cio. A falta de
comprovação da veracidade do saldo de obrigades a liquidar,
cnn,ti , ui p resuncão legal de omissão de receitas, mentidas b margem
da ementa fiscal. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc. 10480-005312/07-04 Rec: 04879 Ac: 2C'-68241 Sessão: 08/07/92
Reate: CIMACO-COML.IMPORT.DE MATS.DE CONSTRUCAO LTDA Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM RECIFE - PE.
PIS/FATURAMENTO. omissno DE RECEITA. Os valores constantes de
extratos bancários, por si só do autorizam p resunção de omissão de
receitas. Podem servir de indicias de que o valores neles
relacionados corres p ondem a receitas da Em presa, mas ha que ser
demonstrada, eis q ue p odem corres p onder a valores da Empresa havidas
em tranferencia de sua conta em coutra instituição financeira.
Recurso a q ue se dá provimento.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 10480-005313/87-69 Rec. 81880 Ac: 201-68242 Sessão: 08/07/92
Rente: CI MACO-COMLIMPORT.DE MATS.DE CONSTRUÇAO LIDA Vista: 25/09/92
Recda: Dor EM RECIFE - PE.
FINSOCIAL - OMISSA() DE RECEITA. Os valores constantes de extratos
bancários, p or si só do autorizam presunção de omissão de receitas.
Podem servir de indícios de que o valores neles relacionados
corresp ondem a receitas da Em presa, mas há que ser demonstrada, eis
que p odem corresponder a valores da Em presa havidas ' em tranferência
de sua conta em coutra instituição financeira. Recurso a que se dá
provimento.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 13883-000195/90-90 Rec: 88363 Ac: 201-68243 Sessão: 08/07/92
Recte: GEDAIA HENRIQUE WENZEL. Vista: 13/11/92
Recda:
PROCESSO FISCAL - NULIDADES. Anula-se decisão de p rimeira instância
que não cumpra integralmente a dis posto no art. 31 do Decreto no
70.235/72, devendo os autos retornarem b autoridade Julgadora, para
que profira a decisão, na conformidade daquele dis positivo legal.
Processo anulado a p artir da decisão recorrida.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS sAurigto.

Proc. 10640-000937/91-87	 Rec: 88368 Ac: 201-60244 Sessão: 08/07/92
Reste: CORRIA COMERCIO DE MADEIRAS LTD',	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
D.C.T.F. - Entrega a destemp o. Denúncia espontânea exclui a
resp onsabilidade pela infrin gência (art. 138 do C.T.N.). Recurso
provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALDAR°.

Proc: 10980-003324/90-60 	 Rec: 85666 Ac: 201-68245 Sessão: 08/07/92
Reste: PLACAS DO PARAVA S/A, 	 Vista: 13/11/92
Renda: DRF EM CURITIBA - PR.
O Auto de Infração do ó instrumento adequado para questionar sobre
diferenças, em de pósitos j udiciais, em sede de mandado de segurança.
A toda evidencia tal questionamento há de ser feito em processo
judicial p róp rio. Anula-se, de conseguinte, ah initio o procedimento.
Conselheiro Redator: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proc. 10916-000076/90-79 Rec. 86244 Ac: 201-68246 Sessão: 08/07/92
Rente: A VENCEDORA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA. Vista: 13/11/92
Renda: DOE EM FLORIANOPOLIS - SC.
PIS-FATURAMENTO - A pessoa jurídica q ue optou pela tributação com
base no lucro p resumido, embora desabrigada da escrituração contábil,
deve escriturar os livros obri gatórios p ela leg islação fiscal,
mantendo-os pelo la p so tem p oral legal os valores indicados na
declaração de rendimentos. Constatada a omissão de receita do
elidida pela Recorrente, ca p az de alterar para menor a base de
cálculo da p retendo aqui ob j etivada, PIS-FATURAMENTO, legitima é a
pretensão deduzida no Auto de Infração e seus anexos. Conheço do
recurso vez que tem p estivo, negando-lhe contudo provimento.
Conselheiro Relatar: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA r2TO.

Proc. 10916-000077190-31 	 Rec: 86245 Ac: 201-60217 Sess2o: 08/07/92
Dente: A VENCEDORA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, 	 Vista: 13/11/92
Renda: II? EM FLORIANOPOLIS - SC.
PINSOCIAL/FATURAMENTO - A p essoa j urídica q ue op tou pela tr,ibutado
com base no lucro p resumido, embora desabrigada da escrituração
contábil, deve escriturar os livros obrigatórios p ela legislação
fiscal, mantendo-os pelo lapso temp oral legal os valores indicados na
declaração de rendimentos. Constatada a omissão de receita não
elidida pela Recorrente, capaz de alterar p ara menor a base de
cálculo da p retensão aqui objetivada, PIS-PATNRAM.,,a, legitima é a
pretensão deduzida no Auto de Infração e seus anexos. Conheço do
recurso vez que temp estivo, neg ando-lhe contudo provimento.
Conselheiro Relatar: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proc. 10120-002646/88-51	 Rec. 87919 Ac: 201-60248 Sessão: 08/07/92
Recte: SOTREQ S/A DE TRATORES E EQUIPAMENTOS.	 Vista: 28/08/92
Renda: DRF EM GOIANIA - 00
IPI - MULTA DO ART. 365, 1, DO RUI. Não havendo prova . de q ue as
~reses emitentes das notas fiscais inexistiam b data de emissão
destas, é de se concluir não haver p rova da internação irre gular das
mercadorias estrangeiras no Pais, p ressu p osto da im posição da pena.
Ina p licabilidade da multa. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.
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Proc: 13851-000062/90-14 	 Rec: 88835 Ac: 201-68249 Ressoo: 09/07/92
Recto: ALCIDES SPILLA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM RIBEIM PRETO - SP.'
ITR - Lancamento - Evidenciado com documentação idónea que o imóvel
de há muito fora alienado e j á cadastrado sob outra cadigo, no INCRA,
ilegítimo o lançamento do im posto. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 11080-006730/90-20 	 Rec: 84940 Ac: 201-60250 Sessão: 09/07/92
Reate: PORTAL MODAS LTDA.	 Vista: 13/11/92
Renda: ORO EM PORTO ALEGRE - RS.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receita nos re gistros fiscais, importa
em p resunção de q ue essas receitas foram, também, excluídas da base
de cálculo da contribuição. E fora de dúvida que se a empresa fqz
dispendios num exercício, em montante superior is receitas
registradas, esse fato autoriza presuncão que O excedente vem de
receitas O margem da escrita fiscal, ressalvado ao contribuinte fazer
prova da inexistência da p resunção. Recurso a que Se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 11080-014742/87-57	 Rec: 84941 Ac: 201-68251 Sessão: 09/07/92
Recto: PORTAL MODAS LTDA.	 Vista: 13/11/92
Recda: ORO EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL - Omissão de receita nos re g istros fiscais, im porta em
p resunção de que essas receitas foram, tombem, excluídas da base de
cálculo da contribuição. E fora de dúuida que se a empresa faz
dispèndios num exercício, co montante superior is receitas
registradas, esse fato autoriza presunção q ue o excedente vem de
receitas margem da escrita fiscal, ressalvado ao contribuinte fazer
prova da inexistância da p resunção. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 10020-000193/91-73 	 Reei 86017 Ac: 201-68252 Sessão: 09/07/92
Rente: AUTO POSTO PIO PRADO LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Recda: ORO EM ARACATUBA - SP.
PIS-FATURAMENTO - A prescrição relativa a contribuicdo aqui
objetivada e a quela p revista no texto legal: Art. 10 do DL. 2.052/83.
Consi gnando, ainda, que fosse ela quin quenal, a mesma, não se
verificou visto que a sua constituição ocorreu em 30/12/88 e
refere-se aos exercícios de 1985 e 1986. Caracterizada a omissão de
receita capaz de alterar p ara menor a base de cálculo de incidência
da contribuição a qui ob j etivada, sem qualquer demonstração de sua não
ocorrência por p arte do contribuinte, de rigor a procedencia da
notificação. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Frac: 10510-000488/90-17 . 8e0: 85683 Ac: 201-68254 Sessão: 09/07/92
Recte: MODULUS COM.E IND.DE ESQUADR.DE ALUA/N10 LIDA Vista: 25/09/92
Recda: ORO EM ARACAJU - SE.
PIS/FATURAMENTO - OMISSAS DE RECEITA. Razdes de recurso com vistas
unicamente ao coeficiente a a p licar na determinacão de base de
cálculo do IRPJ, sob a moda/idade de lucro presumido, nada se
alegando no sentido de infirmar a denúncia fiscal. omissão de
receitas dos residiras fiscais e, p ois, da base de cálculo da
contribuição social. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10510:000489/90-80 0e0: 85684 Ac: 201-68255 Sessão: 09/07/92
Recto: MODULUS COM.E IND.DE ESQUADR.DE ALUMINIO LIDA Vista: 25/09/92
toada: ORO EM ARACAJU - SE.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - OMISSAS DE RECEITA. Reides de recurso com
vistas unicamente ao coeficiente a a p licar na determinação de base de
cálculo do IRPJ, sob a modalidade de lucro p resumido, nada se
alegando no sentido de infirmar a denáncia fiscal. omissão de
receitas dos registros fiscais e, p ois, da base de cálculo da
contribuição social. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LINS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10882-000625/90-86 Rec: 85930 Ac: 201-68256 Sessão: 09/07/92
Recta: RECAUFRIO COMERC.E RECUPERAM DE PNEUS LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: ORO EM OSASCO - SP.
FI NSOCIAL/FATURAMENTO - Omissão de receita, caracterizada por
suprimento iem prestimo) a caixa i em presa por pessoa j urídica. Apresunção legal autorizada no art. 12, p a pás.. 22 dn Decreto-Lei n2
1598/77, somente tem a p licação aos su primentos feitos nas condicdes
p revistas na quela norma legal, o que não se observa na hi pótese, eisque o emp restimo é atribuido a p essoa j urídica nto controladora da
Recorrente. Recurso provido.
Conselheira Relatos: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10830-002342/88-04 	 Reei 86006 Ac: 201-68257 Sessão: 09/07/92
Recto: RASPO COMERCIAL ATACADISTA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: IRO E CAMPINAS - SP.
PIS.JFATURAMENTO - OMISSAS) DE RECEITA. Manutenção no Balanço, em conta
de Passivo, e vens. /e mercadorias, sem nota fincai, a purada pelo
fisco estadual. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Re/ator: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 10830-002343/88-69 	 Rec: 86057 Ac: 201-68258 Sessão: 09/07/92
Recto: RANDO COMERCIAL ATACADISTA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: IRO EM CAMPINAS - SP
0I5SOC1AL - OMISSAO DE RECEITA. Manutenção no Balanço, em conta de
Passivo, e venda de mercadorias, sem nota fiscal, a purada pelo fisco
estadual. Recurso a q ue Se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LISO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10835-000936/89-21	 Rec: 82694 Ac: 201-68259 Sessão: 09/07/92
Recto: XILOIASSO INAGUE. 	 Vista: 13/11/92
Recda: ORO EM PRESIDENTE PROUDENTE - SP.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receita a purada pelo confronto entre os
valores de receita declaradas p ela empresa na declaração do Imposto
de Renda Pessoa Jusidica e os valores das a quisições de combustíveis
informadas p elas res pectivas distribuidoras. Recurso a que se nega
provimento.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALO800.

Proc: 1 1 030-000313/91-83 Rec: 88479 Ac: 201-60260 Sessão: 09/07/92
Reate: CONSTRUSOL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. Vitta: 13/11/92
Recda:
RETO - DECLARAM DE CONTRIDUIÇOES E TRIBUTOS FEDERAIS. Apresentacão
es pontânea, fora de prazo. Descabe a p licação de multa, nos termos do
art. 138 do Código Tributário Nacional Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS ALGUM,

Proc: 10166-006573/90-00 	 0e0: 86617 Ac: 201-68262 Sessão: 09/07/92
Recto: SOS HABITACIONAL LTDA. 	 Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM BRASILIA - DF
CAPTAM DE POUPANÇA POPULAR - Confi gurada a atividade de poupançapop ular, sem autorizacão do Ministério da Fazenda, fica o infrator
sujeito is penalidades previstas no artigo 72, inciso V, da Lei n2
5.768, de 20/12/71, como redação dada p ela Lei 02 7.691, de
15/12/88. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatos: MOMOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Proc: 13005-000106/90-53 0e0: 88865 Ac: 201-68263 5e5são: 09/07/92
Recto: SM FELIPE SATTAMINI DA CAVARA. Vista: 28/08/92
Recda: ORO EM PORTO ALEGRE - RS.
ITR - Exercício de 1990. Redução prevista no art. 30, parágrafos 52 e
60 da Lei 4.504/64, com a redação dada pelo art. 12 da Lei 6.746/79.
Não reconhecida a redução pela rep artição lancadora, em razão somente
de alegação de existencia de débito relativo ao exercício anterior,
do q ual o contribuinte ndo foi notificado, os lançamentos devem ser
refeitos. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proa: 11065-001078/91-79 Rec: 88426 Ac: 201-68265 Sessão: 10/07/92
Recta: SOLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: ORO EM NOVO HAMBURGO - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCTI" - Declaração de Contribuicdes e Tributos
Federais- Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gação de fazer e a inadim p lância acarreta
p enalidade puramente punitiva, não-moratória 	 ou	 compensatória.
Entrega espontânea, ainda que fora do prazo, a/cançada	 pelos
benefícios do art. 130 do CIO, Lei Com p lementar 050-derrogada pela
leg islação ordinária vigente para a ...teria. Recurso premido.
Conselheiro Relatos: ROPERTO BARROSA DE CASTRO.

Proc: 11030-000591/9/-86 Rec: 08471 Ac: 201-68266 Sessão: 10/07/92
Reate: METALL100ICA CASQUENSE LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: ur EM PASSO FUNDO - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DOTO - Declarado de ContrIbuiçdes e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigação de fazer e a inadim p léncia acarreta
penalidade puramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.
Entrega espontânea, ainda sue fora do p razo, alcançada	 pelos
beneficias do art. 138 do CIO, Lei . Com p lementar ndo-derro gada pela
leg islação ordinária vi gente p ara amateria. Recurso provido.
Conselheiro Relatos: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO,

Proc: /1030-000592/91-49	 Rec: 08472 Ac: 201-60267 Sessão: 10/07/92
Recte: F. TUMELERO O CIA. LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: ORO EM PASSO FUNDO - RS.
ORRIGAMS ACE500R1AS - DCIF - Declaração de Contribuiçdes e Tributos
Federais - Obri gação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gação de fazer e a inadimplencia acarreta
p enalidade p uramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.
Entre ga esp ontênea, ainda que fora do prazo, abancada	 pelos
beneficias do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar ndo-derrogada pela
legislação ordinária vigente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relatos: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Frac: /3705-001222/89-40 Rec: 86336 Ac: 201-68268 Sessão: 10/07/92
Recto: ARTE E ANTIG.MOVEIS E OBJ.DE ARTE E DEC,LTDA. Vista: 25/09/92
Renda: mr NO RIO DE JANEIRO - RJ. -
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. E nulo o Auto de Infração que nt,
descreve os fatos que fundamentam a exi gência fiscal (art. 10, item

do Decreto nO 70.235/721; esse pressuposto indispensaVel
validade juridica da denúncia fiscal elo pode ser substituido pela
ex p ressão .omissão de receita apurada em Auto de Infração de IRPJ° ou
semelhante. O Colegiada, entretanto, tom admitido que a determinação
contida no mencionado item III do art. 10 do Decreto n2 70.235/72,
está atendido quando a denúncia fiscal na descrição dos fatos faz
menção ao Auto de Infração da IRPJ, se este descreve a omissas)
a purada e anexa capia do mesmo. Processo que se anula "ab initio".
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 13705-001233/89-11 Reei 06337 As: 201-68269 Sessão: 10/07/92
Reate: ARTE E ANTIG.MOVEIS E 003.00 ARTE E DEC.LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: ORO NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. E nulo o Auto de Infração que não
descreve os fatos que fundamentam a exi gencia fiscal (art. 10, item
III, do Decreto n2 70.235/72); esse pressu posto indispensável à
ualidade jurídica da denúncia fiscal [Ido pode ser substituído pela
ex pressão "omissão de receita a purada em Auto de Infração de IRP3 . ou
semelhante. O Co/egiado, entretanto, tem admitido que a determinação
contida no mencionado item III do art. 10 do Decreto n2 70.235/72,
está atendido q uando a denúncia fiscal na descrição dos fatos faz
menção ao Auto de Infração do IRPJ, se este descreve a omissão
a purada e anexa cop ia do mesmo. Processo que se anula "ab initio..
Conselheiro Re/ator: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13705-036634/89-04 	 Rec: 86427 Ac: 201-6 .8270 Sessão: 10/07/92
Recto: DABLIU B. MODAS LTDA.	 Vista: 25/09/92
Veada: ORO NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. E nulo o Auto de Infração que não
descreve os fatos que fundamentas. a exigência fiscal Cari, 10, item
150, do Decreto na 70.235/72); esse pressu p osto indispensável à
validade juridica da denúncia fiscal não pode ser substituído pela
ex pressa° .omissão de receita a p urada em Auto de Infração de ou
semelhante. O Colegiada, entretanto, tem admitido que a determinação
contida no mencionado item III do art. 10 do Decreto n2 70.235/72,
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está atendido quando a denón . ii ti. '1 na descriç2o dos faies (a,
menção ao Auto de Infração d. IRPJ. (. este descreve a omissão
apurada e anexa cóp ia de mcnr,a. /recesso que se anula .ab initio..
Conselheiro Relatar: LIAS DE nj'EVEDO MESQUITA.

Proc: 10768-036636/09-21 	 '; • • no42S Au: 201-68271 Sessão: 10/07/92
toste: DABLIU B. MODAS LTDA.	 Vista: 2%/v . '92
Renda: MT' NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. r. nulo o Auto de Infração que elo
descreve os fatos que fOOdaM n 	. a exigência fiscal (art. 10, item
III, do Decreto n2 , esse pressuposto indis pensável à
validade j uridica da dendncia 1 . -ai não pode ser substituído pela
ex pressão . omissão de receita a p urada em Auto de Infração de IRPJ . ou
semelhante. O Colectado, entretanto, tom admitido que a determinação
contida no mencionado item III do art. 10 do Decreto no 70.295,72,
está atendido quando a denúncia fiscal na descrição dos fatos fez
menclo ao Auto de Infraçlo do IRPJ, se este descreve a otrassã,.
apurada . anexa có p ia do mesa.. Processo que se anula . ab initio..
Conselheiro Relator: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc: 11030-000507/91-17 Rec: 88473 Ao: 201-68272 Sessão: 10/07/92
Recto: MIOLIAVACCA COM.E REPRESENTAÇOEs AGROPEC.LTDA Vista: 28/00/92
Renda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
OBRIGAMES ACESSORIAS - DCIF Declaração de Contribuicdes e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gaç2o de fazer e a inadim p lência acarreta
Penalidade puramente giunitiva, não-moratória 	 ou	 compensatória.
Entrega espontânea, ainda que fora do prazo, alcançada	 pelos
beneficies do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar não-derrogada pela
legislação ordinária vigente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 11030-0Q0502/91-56 8e0: 88485 Ac: 201-68273 Sessão: 10/07/92
Recto: MILTON BITTENCOURT E CIA. LTDA. Vista: 28/08/92
Renda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
OBRIOAÇOES ACESSORIAS - DCIF - Declaração de Contribuicdes e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gaç2o de fazer e a inadim p lência acarreta
penalidade puramente punitiva, 020-moratória	 ou	 compensatória.
Entrega espontânea, ainda que fora do prazo, alcançada	 pelos
benefícios do art. 138 do CIN, Lei Com p lementar não-derrogada pela
legislação ordinária vi gente para a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 11030-000507/91-70 	 Rec: 88486 Ac: 201-68274 Sessão: 10/07/92
Recte: EMPREITERIA DE MAO DE OBRA JAQUI LTDA. 	 Vista: 28/00/92
Recda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
OBRIGAMES ACESSORIAS - DM' - Declaraç3o de Contribuiches e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gação de fazer e a inadimplência acarreta
penalidade p uramente p unitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.
Entrega esp ontânea, ainda que fora do prazo, alcancada	 pelos
beneficios do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar n30-derrogada pela
/egislaclo ordinária vigente para a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO,

Proa: 13851-000038/91-79 	 F.o: 88500 Ac: 201-68275 Sessão: 10/07/92
Recta: VIT FRUT DISTRIBUIDORA DE FRUTAS LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Renda: DRF EM RIBEIRAS PRETO - SP,
OBRIGAMES ACESSORIAS - DCTF - Falta de entre ga. Não cumprida a
obrigação acessória, converte-se ela em obri gação principal sujeita
penalidade regularmente instituida. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO.

Proc: 11012-000014/91-21	 Rec: 88711 Ac: 201-68276 Sess2o: 10/07/92
Recte: H.S. oomeg a CIA LTDA.	 Vista: 28/00/92
Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGAMES ACESSORIAS - DCIF - Declarado de ContripuiçOes e Temi ''e,
Federais- Obri gação acessória, instrumento do controle (is:fl.,
caracteriza-se como obrigação de fazer . a inadimp lência acarreta
p enalidade^ puramente punitiva, elo-moratória	 ou	 compensatória.
Entrega espontânea, ainda que fora da prazo, alcançada	 pelos
beneficios do art. 138 do CIN. Lei Com p lementar 020-derro gada pela
leg islaclo ordinária vi gente para a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ROBERTO BARBOSA DE CASTRO,

Proc: 10783-004590/90-63 	 Rec: 86725 Ac: 201-68277 Ses000: 10/07/92
Anote: FRIOCIESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA S/A, 	 Vista: 23/09/92
Geada: DRF EM VITORIA - ES.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - 00I0000 DE RECEITA. PASSIVO ricnclo: a
manutenc2o no Balanço de obri gaçOes já li q uidadas ou de obrigacnes
q ue a Emp resa 030 logra comprovar sua efetividade, autoriza (art. 12,
parágrafo 22 do Decreto-Lei n.e. 1.598/771 cresce elo de corresponderem
a obrigaçdes li q uidadas com receitas à mar gem dos reg istros fiscais,
Recurso a SUS se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA,

Proa: 10783-004594/90-14 	 Rec: 86726 F.: 201-68279 Sessão: 10/07/V2
Reate: FRIGOESTE FRIGOR/FICO OESTE CAPIXABA S/A. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM VITORIA - ES.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA° DE RECEITA. PASSIVO FICTICIO: a manutenao
no Balance de obri gaçOes j á li q uidadas ou de obrigaches que a Empresa
nZo logra com p rovar sua efetividade. autoriza (art. 12, p ará grafo 22
do Decreto-Lei 11.9. 1.598/77) p res00030 de corresponderem a obrigaçOes
li quidadas com receitas à margem dos registros fiscais. Recurso a que
se nega provimento.
Conselheiro Relator: LINO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proa: 10830-006582/90-76 	 Rec: 87811 Ac: 201-68279 Sessão: 10/07/92
Reate: ISAEL ADEMIR BALARIA.	 Vista: 25/09/92
Reada: DRF EM CAMPINAS - SP.
FINSOC/AL-FATURAMENTO - OMISMO DE RECEITA NOS REGISTROS rIsuis.
SALDO CREDOR DE CAIXA. Esse fato, autoriza, por força de norma legal
(art. 22 do Decreto-Lei ne. 1.598/771 presunção de omissão de receita,
ressalvado ao contribuinte a prova da improcedência da presunção e,

pois. da reducão da base de calcule da contribuição. Recurso a que se
nega provimento.
Conselheiro Relatar: L/NO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 10830-006584/90-00 Rec: 87812 Ao: 201-68200 Sessão: 10/07/92
Reate: ISAEL ADEMIR BALARIA, Vista: 25,09/92
Recda: Dor EM CAMPINAS - SP.
f TS TATURAMENTO - OMISSA() DE RECEITA NOS REGISTROS FISCAIS.
SALKI CREDOR DE CAIXA. Esse fato, autoriza, por força de norma legal
(art. 22 do Decreto-Lei n2 1.598/771 POSSU003O de omissão de receita,
ressalvado ao contribuinte a prova da imp rocedência da presunção e,'pois, da redução da base de cálculo da contribuição. Recurso a que se
nega provimento.
Conselheiro Relatar: LINS DE AZEVEDO MESQUITA.

Pr . : 1070-02216/79 	 Rue: 71997 Ac: 201-68201 Sessão: 25/08/92
Roer.: MELHAELSON O CIA, LTDA. 	 Vista: 'n/1A/0n
Re,da: nr CO SANTO ANGELO - RS.
IPI - cussarIcAcmo FISCAL. Débito decorrente de errônea
'classificado de p rodutos das artes gráficas na TIPI, em relação a
fatos geradores anteriores O vigência do Decreto-Lei n2 2.227/85; tem
a p licacão O hipótese o previsto no art. 42 desse diplona legal, que
cancela esses "débitos tributários . . Recurso a que não se conhece,
por falta de objeto, tendo em vista o a pontado cancelamento.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10425-000426/86-33 Rec: 80139 Ao: 201-68282 Sessão: 25/08/92
Recte: PECUARIA ALEXANDRINO LTDA. Vista: 23/10/92,
Recda: DRF EM SORO PESSOA - PB,
FINSOCIAL - Lançamento fundado em omissão de receita o p eracional -
su primentos a caixa - que baseiam em denúncia fiscal relativa ao
IRPJ. COMPPOWOO na decisão do Eg, Primeiro Conselho de Contribuinte,
proferido co administrativo relativo a0 IRPJ, que OS suprimentos
tiveram sua origem e entrega à empresa devidamente demonstrada, é de,
em atenção ao princi p io da unicidade da Administração Fiscal, ter-se,
também, como demonstrada neste feito a ori gem e entrega dos recursos
supridos O em presa. Reecurso provido.
Conselheiro Relator: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13924-000071/89-47	 Reco 83204 Ac: 201-68203 Sessão: 25/08/92
Reate: BINO ACESSORIOS LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF CO CASCAVEL - PR.
FINSOCIAL- PROCESSO FISCAL - NULIDADE -E nulo o auto 'de
infração que não descreve os fatos q ue fUndamentam a exigência fiscal
(art. 10, item III, do Decreto n2 70.235/72; esse pressuposto,
necessário a validade j urídica da denúncia fiscal, não pode ser
substituído p ela ex p ressão "omissão de receita a purada em auto de
infração de IRPJ" ou semelhante. E certo q ue o Colegiado tem admitido
que a determinac2o contida no mencionado item /II, do art. 10, do
Decreto n2 70.235/72, está atendida, quando a denúncia fiscal, na
descricto dos fatos, faz menção ao auto de infração da IRPJ, se este
descreve os fatos que caracterizam a omissão de receitas e anexada de
cópia do mesmo. A inexistência dessa providência acarreta a nulidade
a.. ..to de infraçffo. Processo que se anula ah initio.
Conselheiro Relator: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

9roc: 13924-000070/89-84 	 Rec: 83205 Ac: 201-60204 Sessão: 25/08/92
Recte: DOAI ACESSORIOS LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF CO CASCAVEL - PR.
PIS/MTURAMENTO - PROCESSO FISCAL - NULIDADE - E nulo o auto de
infração que não descreve os fatos que fundamentam a exi gência fiscal
(art. /O, item /II, do Decreto no 70.235/72; esse pressuposto,
necessário a validade juridica da denúncia fiscal, n2o pode ser
substituído pela ex pressão "omissWo de receita a purada ene auto de
infracto de 1593" ou semelhante. E certo que o Colegiado tem admitido
que a determinação contida no mencionado item III, do art. 10, do
Decreto no 70.235/72, está atendida, quando a denúncia fiscal, na
descriç2o dos fatos, faz menção ao auto de infrac3o do IRPJ, se este
descreve os fatos que caracterizam a omissão de receitas e anexada de
cópia do mesmo. A inexistência dessa p rovidência acarreta a nulidade
do auto de infração. Processo que se anula ah initio.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Orne: 10650-000664/90-34 	 Rec: 85472 Ac: 201-68285 Sessão: 25/08/92
Reate: REI DOS MOVEIS LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM UBERABA - MG.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES. Decisto de 12 instancia. Falta de
requisitos do art, 31 do Dec. 70.235/72, Decisão anulada.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc.: 10650-000662/90-17 	 Rec: 85473 Ac: 201-68286 Sessão: 25/08/92
Reate: REI DOS rimos LTDA..	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM UBERABA - MG.
PROCESSO FISCAL - NULIIADES. Decis2o de 12 instância. Falta de
req uisitos do art. 31 do Dec. 70.235/72. Decisão anulada.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proa: 13709-000619/90-09	 Oco: 86299 Ar: 201-68287 Sess000 25/08/92
Recte: CASA DO SOLADO COUROS LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Recurso que nAo a presenta documentos que
p ossam reformar a decisão recorrida. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 13634-000154/90-35	 Seu: 88369 Ac: 201-68280 Sessao: 25/08/92
Reate: LEONA ALVES ANDRADE.	 Vista: 25/09/92
Renda: DRF EM GOVERNADOR RALADORES - MG.
ITR - Documentação a presentada com a quitação do débito antes da data
de vencinento da guia. Recurso provido.
Conselheiro Relato', ANTONIO /MARTINS CASTELO BRANCO.

Proa: 10183-001848/88-60 	 Rec: 83337 Ac: 201-68209 Sessão: 25/08/92
Recte: MARTINS MINERAÇAO E COMERCIALIZAM° LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF CO MIADA - MT.
PIS-FATURAMENTO - LANCAMENTO DE OFICIO - A) Receitas dc venda de
mercadorias: Denúncia Fiscal não contestada. 11) omissZo nos registros
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fiscais de receitas o p eracionais: 1) saldo credor de caixa e ornissãode registro na escrita comercial de a quisição de bens - Esses fatorautorizam presunção de que houve liquidação de obrigacdes comreceitas à margem dos re gistros fiscais, ressalvado ao contribuintefazer prova da inexistência dessa p resunção. Por outro lado, essesfatos autorizam presumir redução da base de cálculo da contribuicdo
em tela. 2) diferença de valores constatados pelo confronto dareceita o peracional re g istrada na escrita fiscal e comercial e oe
valores de receita indicados na Declaração de Rendimentos - Pessoa
Jurídica: esse fato, se pode influir na noosuração nessa Declaração
do IRPJ, não autoriza presunção, por si só, que os valoresregistrados dos livros fiscais e comerciais não foram submetidos à
incidência da contribuição ou que eles não re presentam a verdade, seos valores reg istrados são inferiores aos indicados na mencionada
Declaração de Rendimentos. O modismo de atribuir ao administrativo
relativo ao IRPJ, fundado em omissão de receita, cio p ode criar
exigência de tributo ou de contribuição social, por analogia. Recurso
Provido em parte.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Frio: 10183-001849/88-22 	 Rec: 83338 As: 201-68290 Sessão: 25/08/92
Recto: MARTINS MINERACRO E COMERCIALIZACAO LTDA.	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM CUIABA - MT.
FINSOCIAL - LANÇAMENTO DE OFICIO - A) Receitas de venda de
mercadorias: Denúncia risca/ não contestada. B) omissão nos registros
fiscais de receitas o peracionais: 1) saldo credor de caixa e omissão
de registro na escrita comercial de a q uisição de bens - Esses fatosautorizam presunção de q ue houve fi gUiddo70 de obri gaçffes comreceitas à margem dos registros fiscais, ressalvado ao contribuinte
fazer p rova da inexistência dessa presunção. Por outro lado, essesfatos autorizas presumir redução da base de cálculo da contribuição
em tela. 2) diferença de valores constatados pelo confronto dareceita operacional re gistrada na escrita fiscal e comercial e os
valores de receita indicados na Declaração de Rendimentos - Pssoa
Jurldica: esse fato, se pode influir na RielISUraÇJO nessa Declaradodo IRPJ, mio autoriza presunção, por si sã, que os valoresregistrados nos livros fiscais e comerciais cio foram submetidos à
incidência da contribuição co que eles não re presentam a verdade, seos valores registrados são inferiores aos indicadas na mencionada
Declaração de Rendimentos. O modismo de atribuir ao administrativo
relativo ao IRPJ, fundado em omissão de receita, não pode cr.a,exi gência de tributo ou de contribuição social, por analogia. RecursoProvido em parte.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

•Proa: 10980-002055/89-81	 Rec: 83578 Ac: 20/-68291 Sessão: 25/08/92
Reate: OLARIA RODESAN LTDA.	 Vista: 23/10/92Renda: DRF EM CURITIBA - PR.
/UM - Lançamento de oficio. Fabricante de ti j olos. Argila. Nãodemonstrado pelo fabricante que a substância mineral (argila)
empregada na produção de seus produtos fora p or ele extraida ouad quirida através de notas fiscais com o lançamento do inoosto, o
fabricante será responsável pelo tributo relativo a essa substância
mineral (art. 52 do Decreto-Lei na 1.038/69). A isenção concedida às
microempresas mio a desobriga, q uando ela assume a condição deresponsável pelo tributo. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc: 13433-000086/88-74	 Res: 03599 Ac: 201-68292 Sessão: 25/08/92
Rente: COMERCIAL BARBOSA LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM NATAL - RN
PI S-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO - OMIS5110 DE RECEITA. Passivo
Fictício: a manutencão no Balanço, em conta do Passivo, de obrigasdes
já li quidadas, autoriza (art. 12, p arágrafo 22 do Decreto-Lei na1.598/77) presunção de corres ponderem a obrigactes li q uidadas COMreceitas à margem dos registros fiscais, ressalvada. ao contribuinte aprova da inexistência da p resunção. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatos: UNO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc: 13739-000229/89-30 Ovo: 83653 Ac: 201-68293 Sessão: 25/08/92
Reate: INDUSTRIA REUNIDAS DE BED.E PLAST.WANIER LTDA Vista: 22/10 ,92tecia: Dar EM NITERDI - RJ.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. Omissão de receitaoperadional: confi gura-se p ela diferença de reg istre a menor de vendade mercadorias no Livro Diário, com prado com as reg istradas no Livrode Re gistro de Saldas. Esse fato autoriza presunção de redução da
base de cálculo da contribuição social em tela, ressalvado ao
contribuinte fazer prova da inexistência dessa p resuncão. Reedrso aque se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 13739-000228/89-77 Rec: 83654 Ac: 201-68294 Sessão: 25/08/92
Recto: INDUSTRIA REUNIDAS DE BEB.E PLAST.WANIER LTDA Vista: 23/10/92Recda: BRE EM NITEROI - RJ,
PIS/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. Omissão de receita
op eracional: confi gura-se pela diferença de registro a menor de vendade mercadorias no Livro Diário, com,rado com as re g istradas no Livrode Reg istro de Sa1das. Esse fato autoriza presuncão de redução da
base de cálculo da contribuição social em tela, ressalvado ao
contribuinte fazer p rova da inexistência dessa presuncdo. Recurso asue se nega provimento.
Conselheiro Relatos: LIAI DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 11080-003463/9/-16 Rec: 88100 Ac: 201-60295 Sessão: 25/08/92
Rente: CLINICA AMDULATORIAL DE CIRURGIA PLASTIC.LTDA Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGACOES ACESSORIAS - DCTF - Declaracão de Contribuiçdes e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
ca racteriza-se como obrigacdo de fazer e a inadimp lencia acarretapenalidade puramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega espantónea, ainda que fora do prazo, alcançada	 selosbeneficies do art. 138 do CTN, Lei Complementar não-derrogada pelalegislação ordinária vi gente p ara a materia. Recurso proúido.
Conselheiro Relatos: HENRIQUE NEVES DA SILVA,
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Frac: 10900-006123/89-81	 Rec: 86788 Ao: 201-60296 Sessão: 25/08/92
Reate: ROCHAMED REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA. 	 Vista: 23/10/92Resda: DRF EM CURITIBA - PR.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Verificada omissão de receitas operacionais,
caracterizada p or reg istro, no passivo de obri gacees Já p agas, e deobrigacdes voo compsouadas, e cabível a cobrança da contribuição
calculada sobre os valores omitidos, Recurso a que se negaprovimento.
Conseltoiro Relatos: SELMA SANTOS SALOMAO,

Proc: 10980-006124/89-43	 Rec: 86709 Ac: 201-68297 Sessào: '25/08/92Reate: ROCHAMED REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM CUR/TIDA - PR.
PI S-FATURAMENTO - Verificada omissão de receitas operacionais,caracterizada por registro, no p assivo de obri gaçOes.já p a gas, e deobrigados não com provadas, é cabível a cobrança da contribuição
calculada sobre os valores omitidos. Recurso a que	 se	 negaProvimento.
Conselheiro Relatos: SELMA SANTOS SALOMAO.

Proc: 10680-008632/90-39 	 te,:: 86868 Ac: 201-68298 Sessão: 25/08/92Reste: IMPREVISOL LTDA.	 Vista: 23/10/92Renda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
SEI - VALOR TRIDUTAVEL. Não p ode ser excluído da base de cálculo o
valor de descontos, ainda que incodicionais (art. 14, Lei 4.502/64,
r..d, do art. 15 da Lei 7.798/09). Levantamento da produção com base
em elementos subsidiários. Latas e baldes são elêmentos
si gnificativos e confiáveis, dada a forma de a p resentação dosp rodutos finais. Na ausência de j ustificativa p ara as diferençasa p uradas, prevalece a presunção fixada co artigo 343, parág. 12 doRIPI/82. Recurso negado.
Conselheiro Relatos: SELMA SANTOS BALCEIRO.

Proc: 131 63-000019/89-95	 Rec: 83997 Ac: 201-68300 Sessão: 26/08/92
Recto: GUAIRA COMERCIAL LTDA. 	 Vista: 23/10/92Renda: DRF EM CAMPO GRANDE - MS.
PIS-FATURAMENTO. LANÇAMENTO DE OFICIO. 0MI5090 DE RECEITA. Autoriza
p resunção de omissão de receita, a verificação pela Fiscalização deomissão de registros de a quisicdes de mercadorias, p elo confrontoentre as adq uiridas conforme informação das distribuidoras de
combustíveis e o valor re gistrado nos livros fiscais e contábeis,
ressalvado ao contribuinte fazer prova da inexistência dessapresunção. Recurso a que se nega provimento, após re j eição dasp reliminares suscitadas de incom petencia do coordenador do então
Sist.. de Fiscalização da antiga Secretaria da Receita Federal, para
firmar a Notifidação de Lançamento.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10840-001008/88-98 Reco 84043 Ac: 201-68301 Sessão: 26/08/92
Reate: DISTRIBUID.MOSTEIRO DE TECIDOS E CONFEC.LTDA. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM RIBEIRRO PRETO - SP
RIS-FATURAMENTO - LANCAMENTO DE OFICIO. Omissão de Receita nos
registros fiscais e contábeis. O su primento a caixa, mediante
enorestimo, em dinheiro, por 'sócios da Em presa, quando não comprovada
a efetiva entrega, a esse titulo á Em presa, e a origem dos recursossu pridos, esse fato autoriza presunção de que esses suprimentos
decorrem de receitas 1 margem dos re gistros fiscais e contábeis . que
se exterioriazam com as re gistros a suprimento, cabendo ao
contribuinte Sup rimento, que, à vista da documentação oferecida pela
Contribuinte no administrativo relativo ao IRPJ e acolhido no
j ulgamento pelo Eg. Primeiro Conselho de Contribuintes, A de ser
acolhido, tambem por este Colegiado, para exclusão da base de cálcu/o
da exigência em recurso. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13857-000130/89-46 	 Rec: 84069 Ac: 201-68302 Sessão: 26/08/92
Recto: DIVESCA VEICULOS LTDA.	 Vista: 23/10/92
tecia: DRF EM RIBEIRAS PRETO - SP,
PIS-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. o(1Issrio DE RECEITA.
SuPrimento a caixa e venda de mercadorias com prego subfaturado nanota f)scaL, conforme a purado pela Fiscalização do Estado, Recursoprovido .7. parte.
Conselheiro Relatos: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 1 3037-000131/09-17 	 Rue: 84070 Ac: 201-68303 Sessão: 26/08/92 .
Recte: DIVESCA VEICULOS LTDA.	 Vista: 23/10/92Recda: PRP CO RIBEIRAS PRETO - SP.
FINSOCIAL - LANCAMENTO DE orlem, 0M55590 DE RECEITA. Su p rimento acaixa e venda de mercadorias com p reço subfaturado na nota fiscal,conforme a p urado pela Fiscalização do Estado. Recurso provido emparte.
Conselheiro Relatos: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 13030-000178/09-15	 Reco 84198 Ac: 201-68304 Sessão: 26/08/92
Rente: COMERCIO DE VEICULOS FRANCISCO FREIRE LTDA.	 Vista: 23/10/92Renda: ME Co BAURU - SP
PI S-FATURAMENTO. LANÇAMENTO DE OFICIO. omIssno DE RECEITA. 1)Passivor2Ctí , i0 e Su primentos a Caixa. Esses fatos caracterizam p resunção deomis ,%o de receitas nos reg istros fiscais e, por consequência, de
redução da base de cálculo da contribuição social focalizada,
ressalvado ao contribuinte prova.da inexistência dessa presunção. 2)Vartaçdes no estoque de combustiveis não registrados: esse fato podeev idenciar redução da base de cálculo do IRPJ, porem, no concernente
base de cálculo da contribuicão em foco, ele, por si sd, mioautoriza presumir-se exclusão de valores referentes à venda de

mercadorias. A inclusão desse fato nos lançamentos de ofício
referente à contribuição ao PIS/Ni, ou ao FINSOCIAL, demonstra, porsi só, a inconsistências sin gulares, com aceitação dos contribuintes,de q ue o procedimento de determinação e exi gência de IRPJ, que tenhapor fatos que possam 'Lambem alicerçara exi gência de contribuiçdes
sociais, mediante lançamento de ofício, constitui-se em processomatriz e dele decorrem os demais administrativos. 2) A p artir de 01dv j aneiro de 1985, as distribuidoras dê combustíveis e lubrificantes
p assaram a resp onsáveis, em substituição aos varejistas. dessasmercadorias pelo recolhimento da contribuicao em questão (Portaria MEna 230/04). 3) 6 multa de 505, prevista 00 art. 86, p arágrafo 10, da
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Lei n2 7.490/85 somente tem a p 1' . i,T( aos débitos corrt,render i e- dfatos geradores ocorridos I5 de janeiro de 1986. Recurso
Provido em parte.
Conselheiro Relatar: LINS OF -1,OVEnf M,OHITA.

Proc: 10983-002306/90-77	 V, : 9441 Ar: 201-68305 Sessào: 6108/92
Recto: MON MUI LER. 	 Vista: 2,1 10 .2Reeda: DRF EM ruIRTDmnrni: ,	,a.
P1S-FATURAMENTO - LANÇAmEHtv	 OFICIO. Omissão de receitas, nu_reg istros fiscais e contab .', ap urada pelo confronto entre o valor
relativamente a venda, d, 	 ,r 'irias (combustíveis) informado pelos
distribuidores destao 'n erc, ,	 55 e os valores declarados pelaEmpresa na Declarado de Rend.c.e'o,, relati v a ao p erlado de 01.01.83a 31.12.84, retiradas da escri , (i fiscal e comercial. Recurso a 	se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZLVEDA MESQUITA.

Proc: 11020-000680/91-13 	 Rec: 88737 Au: 201-68308 Ses,cgo: 26'on,")Rente: TRANSPORTES SIRNE LTDA. 	 Vista: rn,,,J*,?:,Recda: DRF EM CAXIAS DO SUL - RS.
DCIF - DenUncia esp ontênea que elide a açgo fiscal com base no art.
138 do CTN. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 10840-002501/89-98 Rec: 84696 Ac: 201-68309 Sessão: 26/08/92
Rente: NATERRA-NACIONAL SEMENTES COMERCIAL IMP.LTDA. Vista: 23/20/92
Recda: DRF EM RIBEIRO PRETO -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. 28I5100 DE RECEITA.
Sup rimento a caixa mediante integra/izaçgo do ca p ital social, porsócio da emp resa: se o contribuinte elo demostra a origem e a efetiva
entrega dos recursos su pridos, esse falo autoriza p resunçgo de que osu p rimento corresp onde a receitas omitidas dos re g istros fiscais, quese exteriorizam COM 05 reg istros a sup rimento. Recurso a 500 so negaProvimento.
Conselheiro Relatar: /ANO DE AZEVEDO MESQUITA,

Fruo: 10840-002498/89-85 Rec: 84697 Ac: 201-68310 Sess go: 26/08/92
Recto: NATERRA-NACIONAL SEMENTES COMERCIAL IMP.LTDA. Vista: 23/10/92
Renda: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP.
P 1S-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. 08IO280 DE RECEITA.
Su p rimento a caixa mediante integralizaçgo do cap ital social, porsócio da emp resa: se o contribuinte não demostre a origem e a efetiva
entrega dos recursos su pridos, esse fato autoriza p resunçgo de que osup rimento corres ponde a receitas omitidas dos reg istros fiscais, quese exteriorizam com os re g istros a suprimento. Recurso a que se negaprovimento.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 1082/-000119/90-48 Rec: 84799 Ac: 201-68311 5e0são: 26/08/92
Recte: MIL CORES MATERIAL DE ACABAMENTO E CONST.LTDA Vista: 23/10/92
Recda: MT EM 000 SEDAST/A0 - SP.
P IS-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. Omiss go de Receita nosreg istros fiscais e contábeis: é caracterizada pela manutenç go pelaEmp resa de dep ósitos bancários, co canta bancária b margem da escrita
comercial. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: UNO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc: 101221-00012//90-90 Rec: 84800 Au: 201-68312 Sessão: 26/08/92
Recte: MIL CORES MATERIAL DE ACABAMENTO E CONST.LTDA Vista: 23/10/92
Recda: IRF EM 500 SEBASTIA0 - SP.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. 'Omissão de Receita nos
reg istros fiscais e contábeis: é caracterizada p ela manutenc go pelaEmpresa de de p ósitos bancários, em conta bancária b margem da escrita
comercial. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10 410-000244/90-62	 Rec: 84846 Ac: 201-68313 5e5são: 26/08/92
Recto: ORAMOS BARROS COMERCIO LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM MACEIO - AL.
FINSOCIAL - LANCAMENTO DE OFICIO - Omiss g o	 de receita:	 écaracterizada p elo saldo a maior das obrigados li q uidadas, emconfronto com os recebimentos no p eríodo. Esse fato	 autorizap resunçgo de'amisszo de reg istro de receitas de venda de mercadorias,
ressalvado ao contribuinte fazer p rova da	 inexistência	 dessap resunçgo. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relator: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10410-000243/90-08	 Rec: 84847 Ac: 201-68314 Sess go: 26/08/92Reste: IRMAOS BARROS COMERCIO LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM MACEIS - AL.
PIS-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE orlem - Omissão de receita: écaracterizada pelo saldo a maior das obri gactes li quidadas, co.
confronta com os recebimentos no Ferindo. Esse fato autoriza
p resunçgo de omissgo de reg istro de receitas de venda deqnercadorias,
ressalvado ao contribuinte fazer prova da	 inexistência	 dessaPresunçgo. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10980-003024/91-15	 Rec: 08751 Ac: 200-68318 Sess go: 26/08/92Recto: JOSIR MARQUES. 	 Vista: 25/09/92Recda: Dm" EM CURITIBA - PR.
- Alegacbes fig o com p rovadas p elo contribuinte. Recurso negado.

Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Frac: 10630-000977/90-11	 Rec: 86750 Ao: 201-68319 Sessgo: 26/08/92Recto: J.M. SOBRINHO - ME.	 Vista: 25/09/92Renda: DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG.
FINSOCIAL - Descaracterização de microem presa, por excesso dereceita, em relacgo ao limite le gal, em dois anos connsecutivos.Obrigação de p a g amento da contribuição sobre os valores excendentes
relativos aos anos em q ue foram constatadas e sobre os valores totaisa p urados nos anos posteriores. Recurso 020 provido.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 13426-000013/90-41	 Roo: 87596 Ac: 201-68220 Sessão: 26/08/92
Recte: COMPANHIA AO/CAREIRA USINA LAGINNA. 	 Vista: 23/09/92

R-rda: pnr rm MACEM	 AL.
Contribui:go e Adicional sobre Açúcar e Álcool. (Decreto-Lei 308/67).
A base de cálculo é o p reço v i gorante na data de ocorrência do fatogerador. que 6 a salda dos produtos d, estabelecimento p rodutor.Conversão do valor da contribuiçgo em BTNF: no nono dia do mêssubsequente ao da incidência, para fatos geradores ocorridos a partirde 12 de j ulho de 1989 (art. 67, IV, da Lei 7799/89). Multas POPfal.a de recolhimento da contribuiç go: as constantes da log islacgo do191 (art. 22 do Decreto-Lei nfi 2471/88). Os ór ggos j udicantes, naadmi nistrativa,	 elo	 p odem	 exercer	 o	 controle	 deconst i t ucionalidade das leis. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ARIMWANE8 FONTOURA DE HOLANDA,

Fraca 13409-000079/89-41	 Rec: 84907 Ac: 201-68321 Sessgo: 27/08/92Recte: COVAL-CAVALCANTE AGRO IN0.0 CONMERCIO LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM CARUARU - PE.
riRsocIRL - 29IO200 DE RECEITAR. Su p rimento a Caixa. NWo demonstrando
o contribuinte a origem e efetiva entrega dos recursos su pridos, daense:o a pr esuncto de omisslo de receita. Recurso nea_-
Conselheiro Relatar: LISO DE AZEM) MESQUITA.

Proc: 1 0580-004870/87-80 Rec: 85555 Ac: 201-48322 Sess go: 27/08/92Reate: CIA DAHIANA DE AUTOM.PEÇAS E EMPREEN.-CODAPE. Vista: 23/10/92Recda: DR!' EM SALVADOR - BA.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE - Decisão: é nula, p or imotivada, a q ue dácomo fundamentacto legal fatos relativos a tributo, q ue ngo 6 objetoda denúncia fiscal. Recurso conhecido, p ara anular a decisgorecorrida.
Conselheiro Relator: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Pr00: 10580-004873/87-80 Rec: 85556 Ac: 201-68323 Sess go: 27/08/92
Reate: CIA DAHIANA DE AUTOM.PEÇAS E EMPREEN.-CODAPE. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM SALVADOR - PA.
FINSOCIAL - Lançamento de oficio. Omissão de receita. Passivo
Fictício e ausência de re g istro de venda de mercadorias e de
serviços. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: LIAS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10580-004872/87-13 Seu: 05559 Ac: 201-68324 5ess go: 27/08192
Recto: COMP. PANfANA DE AUT.PEÇAS E EMPREEN.-cODAPE, Vista: 23/10/92
Moeda: DRF EM SALVADOR - DA.
PIS/FATURAMENTO - Lançamento de ofício. Omiss g o de receita. PassivoFictício e auséncia de re g istro de venda dv mercador ias e deserviços. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 1 0580-004869/87-09 Rec: 85560 Ac: 201-68325 Sess go: 27/08/92
Recte: CIA. DAHIANA DE AUT.PEÇAS E EMPREEN.-CODAPE. Vista: 13/11/92
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE - Decisgo: é nula, por motivada, a q ue dácomo fundamentação le gal fatos relativos a tributo, q ue n go é objeto
da denúncia 'fiscal. Recurso conhecido, para anular a decisão
recorrida.
Conselheiro Relator: UNO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13896-000270/89-01	 Roo: 85972 Au: 201-68326 Sessão: 27/08/92
Recte: SISTENAC ELETRONICA LTDA.	 Vista: 23/10/92Recda: DRF CO OSASCO - SP.
IPI - LANÇAMENTO DE OFICIO. a) Receitas de origem não comprovada.
Su p rimentos a caixa: q uando não com p rovada a efetiva entrega dosrecursos su p ridos a caixa por sacias da Em presa e sua origem, essefato autoriza p resuncgo de q ue corres pondem a receitas mantidos bmar gem dos reg istros fiscais e contábeis e, pois, p rovenientes devendas não reg istradas de p rodutos (art. 343, parou, 20, do 8I9I/821.Recurso rig o provido.
Conselheiro Relatar: LINO 1U/ AZEVEDO MESQUITA.

Frac: 1 1080-003462/91-45	 Seu: 88181 Ac: 201-68327 Sessgo: 27/08/92Sorte: J. PAIVA á FILHO LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCTF - Declarado de Contribuiçtles e Tributos
Federais- Obri gacão acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigado de fazer e a inadimilôncia acarreta
penalidade p uramente p unitiva, n ã o-moratOria	 ou	 compensatória,Entrega espontânea, ainda q ue fora do p razo, alcancada	 pelosbenefícios do art. 538 do CTN, Lei Comp lementar 000-derrogada pelaleg islação ordinária vigente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10835-000624/91-23	 Reei 88186 Ac: 201-60328 Sessão: 27/08/92
Recto: ESSENCIAS - FOI-ASSOO LTDA. 	 Vista: 23/10/92Renda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCTF - Declarado de Contribuiçães e Tributos
Federais - Obri gação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigaç go de fazer e a inadim p léncia acarretap enalidade p uramente p unitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega espontânea, ainda q ue fora do p razo; alcançada	 pelosbeneficias do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar ngo-derrogada pelaleg islaçgo ordinária vigente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 11080-002845/91-79	 Reei 88251 Au: 201-68329 Sess go: 27/08/92Recte: CASA DO PEDREIRO LTDA.	 Vista: 23/10/92
Recda: DRr EM PORTO ALEGRE - RS.
ODRIGAÇOES ACESSORIAS - DCTF - Declarac go de Contribuiçdes e Tributos
Federais- Obrigado acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigaç g o de fazer e a inadimp lência acarretapenalidade p uramente punitiva. ng o-moratória	 ou	 compensatória.Entrega espontânea, ainda q ue fora do p razo, alcançada	 pelosbenefícios do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar 030-derrogada pelaleg islaçgo ordinária vi gente Para a matéria. Recorto prouido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 1 0830-003058/89-19	 Seco 86097 Ac: 201-68330 Sessgo: 27/08/92Recto: MYCROSYSTEMS INFORMATICA LTDA. 	 .	 Vista: 23/10/92Recda: DRr CO CAMPINAS - SP.
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D.C.T.F. Entrega a destenoo. Denúncia espontânea exclui a
res p onsabilidade p ela infringência (art. 138 do C,T.N.). Recurso
provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOIAS.

Proa: 13038-000021/91-13 	 Rec: 08136 Ac: 201-68331 Sessão: 27/08/92R.ete: NELSON DARTZ.	 Vista: 23/10/92..eda: 809 CO) PELOTAS - RS.
DcTr - Entrega a destemp o. Denúncia espontânea exclui aresp onsabilidade pela infringência (art. 138 do C.T.N.). RecursoProvido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO,

Pr..: 13037-000007/91-76 teu: 88137 A.:: 201-68332 Sessão: 27/08/92
Recte: DIST. PEDRITENSE DE AUTOMOVEIS LIDA (DISPAL). Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM PELOTAS - RS.

- Entrega a destem po. Denúncia es pontânea exclui aresponsabilidade'pela infrin gência (art. 138 do C.T.N.). Recursoprovido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALDAR°.

Proc: 13002-000069/91-85 Seu: 88768 Ao: 201-68333 Sessão: 27/08/92
Reate: MADEIREIRA BORBA E FILHO LTDA. - ME. Vista: 23/09/92
Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
PRAZOS - PEREMPÇO0 - O recurso voluntário deve ser inter posto noprazo previsto co art. 33 do Decreto no 70.235/72J Não observado o
preceito, não Se toma conhecimento do recurso, por perenoto.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO.

Proc: 11080-001319/91-09 Rec: 88807 AR: 201-68334 Sessão: 27/08/92
Recte: LA LIMANDO AITA ENGENHARIA LTDA. Vista: 23/09/92
Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
DCTF - Denúncia es pontânea, beneficiada pelo q ue p rescreve o art. 138do CIN. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO,

Proc: 11 030-000663/91-95	 Rue: 89134 Ac: 201-68335 Sessão: 27/08/92
Rente: ADELIONO A. BASSANI E CIA. LTDA. 	 Vista: 20/09/92Renda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DCIF -OECLARAÇA0 DE CONTRIBUIÇOES E TRIBUTOS FEDERAIS. Apresentação
esp ontânea, fora de p razo. Descabe a p licação de mita, DOS termos doart. 138 do Código Tributário Nacional. Recurso provido,
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 1 0530-000774/91-25 Rec: 89139 Acl 201-68336 Sessão: 27/00/92
Rente: USINA /TAPETINGUI INDUSTRIA ACWAREIRA S/A. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM FEIRA DE SANTANA - BA.
/TR - O lancamento é realizado com base nos elementos de cálculo
a p resentados pelo contribuinte, atualizando-se em cada exercicio o
valor da terra nua (base de cálculo do im p osto) segundo coeficientedeterminado pela Administração. A notificação deve observar odis posto no art. 11 do Decreto co 70.235/72. Recurso elo provido.
Conselheiro Relatar: ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.

Proc: 10480-005385/89-31 Seu: 85379 Ac: 201-68337 Sessão: 27/08/92Rente: SEMEC COMERCIAL E TECNICAS LTDA. Vista: 23/10/92
Aceda: IMF. EM RECIFE - PE.
FINSOCIAL - LANÇAMENTO DE OFICIO. 01I8000 DE RECEITA. Passivo
FictIcio: autoriza presunção de omissão de receita nos registros
fiscais, ressalvado ao contribuinte fazer p rova de inexistência dessap resunção, Se, dos autos, como reconhecido pela p rópria fiscalização,do que dada a deficiência da metodologia utilizada p ela empresa, nasua contabilidade comerciai, emergem sérias duvidas, quanto a setratar, ef etivamente, de Passivo noticio, co sua totalidade, é de sea p licar ao caso o dispoto no art. 112 do CIO, salvo quanto gquelaparte em que a Recorrente reconhece a acusação fiscal. Recursoprovido em parte.
Conselheiro Relatar: LIAI DE AZEVEDO MESQUITA,

Prtc: 10875-002091/88-15 Rec: 05628 As: 201-68338 Sessão: 27/08/92Recte: SULAMERICANA CARROCERIAS LTDA. Vista: 23/10 /9.)Recda: DRF EM GUARULHOS - SP.
IPI - Transformação ou colocacto de carrocerias sobre chassis 4'
terceiros, com saída do p roduto acabado (veículo) do e s tabelecimentodo i n dustrializador. O produto será classificado não na posiçãocor resp ondente g carroceria, mas na referente ao produto final(veiculo), p ara efeitos de lançamento e base de cálculo do im posto.Direito ao crédito, mas desde que comp rovado, nas condiebesestabelecidas no regulamento. Incabivel a invocação do art. 40 de DLni). 2227/85, a p retexto de "errónea classificação fiscal . . Recursonegado.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10730-002511/88-71	 Rec: 85648 Ac: 201-68339 Sessão: 27/00/92
Rente: METALURGICA 2002 LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM NITEROI - RJ.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. E nulo Auto de Infração que não descreve
os fatos que fundamentam a exi gência fiscal (art. 10, item III. doDecreto nR 70.235/72); esse p ressu posto g validade j urídica dadendncia fiscal não pode ser substituído p ela ex p ressão "omissão dereceita a purada em auto de infração de IRPJ" ou semelhante. OColeg iada, entretanto, tem admitido que a determinação contida no
mencionado item II/ do art. 10 do Decreto nfi 70.235/72, está atendidaq uando a dendncia fiscal na descrição dos fatos faz menção ao auto de
infração do IRPJ, se este descreve a omissão de receitas e anexa
Cóp ia do mesmo. Processo que se nula ah initio.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10730-002510/88-17 Rec: 85649 Ao: 201-68340 Sessão: 27/08/92Recta. : METALURGICA 2002 LTDA, Vista: 23/10/92
Renda: DRF EM NITEROI - RJ.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE. E nulo Auto de Infracão que não descreve
os fatos que fundamentam a exi gência fiscal (art. 10. item Il/. doDecreto nJe. 70.235/731; esse p ressu p osto g validade j urídica dadendncia fiscal não p ode ser substituído p ela ex pressão .. .emissão dereceita ap urada em auto de infração de IRPJ" ou semelhante. O

Colegiada, entretanto, tem admitido que a determinação contida no
mencionado item /II do art. /O do Decreto no 70.235/72, está atendidaq uando a dendncia fiscal na descrição dos fatos faz menção ao auto de
infração do IRPJ, se este descreve a omissão de receitas e anexa
cóp ia do mesmo. Processo q ue se nula ah initio.
Conselheiro Relatar: LIMO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 13096-000272/89-29 leu: 85693 Ac: 201-68341 Sessão: 27/08/92
Rem.te: SISTENAC ELETRONICA LTDA. - Vista: 23/10/92
Renda: DRF EM OSASCO - SP.
P I S-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. OMISSA() DE RECEITA.Su p rimento a caixa. Não demonstrando o contribuinte a origem e
efetiva entrega dos recursos su pridos, esse fato autoriza p ressunciode omissão de receita. Recurso não provido.
Conselheiro Relatar: LINS DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 13896-000271/89-66	 Rec: 86477 Ac: 201-68342 Sess3o: 27/08/92
Recte: SISTENAC ELETRONICA LTDA,	 Vista: 23/10/92Recda: DRr EM OSASCO - q^
FINSOC/ AL/FATURAMEDNTO - LANÇAMENTO DE OFICIO. OMISSAS DE RECEITA.Su primento a caixa. Não demonstrando o contribuinte a origem e
efetiva entrega dos recursos su p ridos, esse fato autoriza pressunção
de omissão de receita. Recurso não provido.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 11080-002694/91-95	 Seu: 88142 Ac: 201-68343 Sessão: 27/00/92Recte: CASA DAS GAVETAS LTDA.	 Vista: 23/10/92tenda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OPRIGAÇOES ACESSORIAS - DCIF - Declaração de C ontribuiçOes e Tributos
Federais - Obrigação acessória instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigado de fazer e a inadimplência acarreta
penalidade p uramente p unitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega es pontânea, ainda que fora do prazo, alcancada	 pelosbeneficias do art. 138 do CIN. Lei Com p lementar pilo-derrapada pelaleg islacão ordinária vi gente p ara a matêria. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 11080-002030/91-35	 5e,: 88143 Ac: 201-68344 Sessão: 27/08/92
Recte: EMEL - ELETRONOR MATERIAIS ELETRICOS LTDA.	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OURIGAÇOES ACESSORIAS - DCTF - Declaração de Contribuis:5es e Tributos
Federais - Obri gação acessória, instrumento do controle . fiscal,caracteriza-se como obri gação de fazer e a inadimp lència acarretapenalidade p uramente p unitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega es pontânea, ainda que fora do prazo, alcançada	 pelosbeneficiou do art. 138 do CTN, Lei Com p lementar rolo-derrapada pelaleg islação ordinária vi gente para a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 1 1080-002846/91-31	 Rec: 88252 Ac: 201-68345 Sessão: 27/08/92
Reate: CASA PO PEDREIRO LTDA.	 Vista: 23/10/92Renda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCTF - Declaração de Contribuiceles e Tributos
Federais - Obri gação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gação de fazer e a inadim p iência acarretapenalidade p uramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória..Entrega espontânea, ainda q ue fora do prazo, alcancada	 pelosbenefícios do art. 138 do CIN. Lei Com p lementar não-derrogada pelaleg islação ordinária vi gente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 03003-000003791-85 Rec: 88257 Ac: 201-68346 Ressoa: 27/08/92
Reate: FORNECEDORA DE PROD.ALIMENT/CIOS RAMOS LTDA. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCIF - Declaração de Contribuicbes e Tributos
Federais - Obrigação acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obri gado de fazer e a inadimp lência acarretap enalidade p uramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega es pontânea, ainda que fora do prazo, alcançada	 pelosbenefícios do art. 138 do CIO, Lei Com p lementar não-derrogada pelaleg islação ordinária vigente para a matéria. Recurso provido.

Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES Si SILVA,

Proc: 10875-001008/91-21	 Rec: 88343 Ac: 201-68347 Sessão: 27/08/92
Recte: PLASNIG EMBALAGENS LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF CO) GUARULHOS - SP.
IPI - A purada a diference existente entre as com pras p ara estoque(consumo) e as vendas, le g ítima é a autuação por omissão de receitas.Recurso negado.
Conselheiro Relator: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 11030-000301/91-93	 Rec: 88404 Ac: 201-68348 Sessão: 27/00/92
Rente: ARMANDO PITOL E CIA. LTDA, 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DCTF - Entrega a destempo. Beca feia esPontenea exclui ares ponsabilidade p ela infringência (art. 138 do C.T.N.). Recursoprovido.
Conselheiro Relatar: 'SELMA SANTOS SALOMA0.

Proc: 1 1030-000508/91-32	 Seu: 88487 Ac: 201-68349 Sessão: 27/08/92
Recte: MACOLITE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
RETF - Entrega a destemp o. Denúncia espontânea exclui are sponsabilidade pela infringência (art. 138 do E.M.). RecursoPrneJdo.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOIAS.

Proc: 10680-002247/91-9-	 0ee1 89303 Ao: 201-68351 Sessão: 27/08/92
Recte: OFICINA CERAMICA TERRA LTDA.	 Vista: 25/09/92Renda: DRF EM BELO HORIZONTE.
IPI - Decoração de azulejos e cerâmicas fornecidos pelo encomendante.
Beneficiamento (art. 32, /I, do RIPI/82): p rodutos fiscais sujeitos
ao IPI. Rase de cálculo: art. 313 do RIU/82. Verificados os
p ressu p ostos legais g incidência do IPI, esta elo é afastada pelaoyentual sujeição da atividade ao Imp osto Munici p al sobre 'Serviços.Ausência de elementos de calculo que infirmem. a determinaclo do
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POS-VATURAMENTO - PROCESSO riso& - NULIDADE DA DECORRO RECORRIDA:não atende ao dis posto no artigo 31 do Decreto n£ 70.235/72, a q ue0110 a p resente os fundamentos le gais que a motivam. Não caracteriza"fundamentos legais da decisão . a ex p ressão .ao acessório deve serdado o mesao tratamento dis pensado ao principal . ou eq uiva/ente.Recurso conhecido para anular a decisão recorrida.Cons e lhe iro Relatar: L/NO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proa: 1032 5-000264/88-13	 Rec: 84331 Ac: 201-68363 Sessão: 28/08/92Recta: AGROPECUARIA VALE DO FARINHA LTDA. 	 Vista: 23//0/92Receia: Dar EM 100 LUIS - MA
FINSOCIAI/FATURAMENTO - PROCESSO FISCAL - NULIDADE DA DECISAO
RECORRIDA: 020 atende ao dis posto no artigo 31 do Decreto n£70.235/72, a que não a p resente os fundamentos legais que a motivar,000 caracteriza . fundamentos le gais da decisão . a eXPVE.55ãO "aoacessório deue ser dado o mesmo tratamento dis pensado ao p rincipal .ou eq uivalente. Recurso conhecido p ara anular a decisão recorrida.Cons e lheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO mrsoufTa.
(of. 09 32/93)

crédito tributário feita pel,i calizacão. Recurso a nue se negaprovimento.
Conselheiro Relator: ARISTAFON: FF 9TOURA DE HOLANDA.
FTac: 13701-000305/09-02 	 Rua: 86435 Ao: 201-68352 Sessão: 27/08/92
Reate: FERTHOPE COMERCIO VE 1-FRED LTDA. 	 Vista: 23/10/92tecia: DRF NO RIO DE marfa() ,
NORMAS PROCESSUAIS - A lide adaan istrativa-fiscal somente se iniciacos a a p resentação da im p u gnação esp ecífica ao auto de infração.Inexistindo essa, não há cone ,,t4beleeer O processo. Recurso nãoconhecido.
Conselheiro Relatar: acmafour NEVES DA SILVA,
Proa: 1 3701-000389/89-71	 Re,: 86436 Ac: 200-68353 Sessão: 27/08/92
Reate: FERTHOPE COMERCIO DE FERRO LTDA.	 Vista: 23/10/92toada: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
NORMAS PROCESSUAIS - A lide admin istrativa-fiscal somente se iniciacom a a p resentação da im p u gnação esp ecifica ao auto de infração.Inexistindo essa, rido há como estabelecer o processo. Recurso nãoconhecido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

troa: 13700-001987/90-11 	 Rec: 86542 Ac: 201-68354 Sessão: 27/00/92
Recto: PILO PERSON PAPEIS ESPECIAIS LTDA. 	 Vista: 23/10/92Receia: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
NORMAS PROCESSUAIS - PRAZOS - PEREMPÇRO - O prazo para recorrer de
Decisão da 12 Instância é de 30 dias (Dec. n2 70.235/72, art. 151.
Recurso não conhecido, p or perempto.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proa: 13709-000570/90-11	 Rec: 86561 Ac: 201-68355 Sessão: 27/08/92
Recte: TRANSGLOBO INDUSTRIA E COMERCIO S/A.	 Vista: 23/10/92Racial DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
NORMAS PROCESSUAIS - PRAZOS - PEREMPCRO - O prazo p ara recorrer de
Decisão da 12 Instancia é de 30 dias, contados da ciéncia da decisão.
Recurso não conhecido, por perempto.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 10980-009906/90-70 Rec: 86923 Ac: 201-68356 Se553o: 27/00/92
Recte: WILLIAM WATFE. Vista: 23110/92
Recaia: DRF EM MARINGA - PR.
PROCESSO FISCAL - NULIDADE - Existindo menctes na notificação sobreprazo diverso da quele estabelecido no art. 15 do Decreto n570.235/72, ca paz de confundir o contribuinte, deve ser respeitadoeste "novo . prazo, sob pena de cercear a defesa da Autuada. Recurso aq ue se dá p rovimento p ara anular a decisão a quo.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proc: 15080-001905/91-63 Rec: 88144 Ac: 201-68357 Sessão: 27/08/92
Recto: IMPLEMAQ IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OBRIGAÇOES ACESSORIAS - DCIF - Declaração de ContribuicEes e Tributos
Federais - Obrigado acessória, instrumento do controle fiscal,
caracteriza-se como obrigação de fazer e a inadimp léncia acarretap enalidade p uramente punitiva, não-moratória	 ou	 compensatória.Entrega espontânea, ainda que fora do p razo, alcancada	 pelosbenefícios do art. 138 do COR, Lei Com p lementar não-derro gada pelaleg islação ordinária vi gente p ara a matéria. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HENRIQUE NEVES DA SILVA.

Proa: 10675-001106/88-75 Rec: 81703 Ac: 201-68358 Sessão: 27/08/92
Recto: SOTREQ S/A DE TRATORES E EQUIPAMENTOS. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM UBERLANDIA - MG.
IPI - Mu/ta do art. 365, I, do RIPI. Não havendo prova de que asem presas emitentes das notas fiscais inexistiam b data de emissão
destas, 4 de se concluir não haver prova da internacão irre gular dasmercadorias estrangeiras no Pais, p ressuposto da im p osição da pena.Ina p licabilidade da multa. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SELMA SANTOS SALOMAO.

C.:J.:728a2g822à-12JISUPD880ERUPWIJ)6222	 g:g:2Recaia: DRF EM CAXIAS DO SUL - RS.
M ULTA/SORTEIOS: Multa a p licada com alí q uota máx'ima, incom p atível coma infração cometida. Recurso p rovido parcialmente.Conselheiro Relatar: ANTONIO MARTINS CASTELO DRANCO.
Proa: 10680-0/8371/87-88 "Rec: 85980 Ac: 201-68360 Sessão: 28/00/92
Reate: COMERCIAL /MPORTADORA PE/XOTO LTDA. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MO.PI S-FATURAMENTO - LANÇAMENTO DE OF/CI0 - OMISSA() DE RECEITA.Su primento: a não com provação pelo contrih. lote da ori gem e daefetiva entrega dos recursos su pridos a caixa, autoriza p resunção deomissão de receita nos reg istros fiscais, ressalvado ao contribuintefazer p rova devidamente com provada da inexisténcia da p resunção.Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA.

Proc: 10805-002262/90-27 Rec: 86034 Ac: 201-68361 Sessão: 28/00/92
Recta: PROMECOR IND.E COME MAQ.OPER,E FERRAM.LTDA. Vista: 23/10/92
Recda: DRF EM SANTO ANDOR - SP.
IPI - INCENTIVOS FISCAIS - Manutenção do crédito do IPI p a go naa quisição de insumos para a p licação na p roducão de má quinas ee q ui p amentos isentos pelo Decreto-Lei no 2433/88, alterado p eloIrecreto-Lei n2 2.451/88. Com o advento da Lei n2 7.988/89, oincentivo de que se cuida foi revo gado, sendo, por isso, incabive/ oressarcimento em dinheiro re lativamente ao credito de IPI referente ainsumos adquiridos, a partir de 12 de Janeiro d. 1990, p ara emp regonas referidas má quinas e equ i p amentos, vez q ue sua utilizacão se darána compensacão da IPI devido na saída do estabelecimento dessasmá q uinas. Recurso não provido.

Conselheiro Relatar: LINO DE AZEVEDO MESQUITA,

Proc: 10325-000263/88-42	 Rec: 86330 Ac: 201-60362 Sessão: 20/08/92Recto: A GROPECUARIA VALE DO FARINHA LTDA. 	 Vista: 23/10/92Recda: DRF EM SA0 LUIS - MA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA N9 429, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso de sua compe-tência, e tendo em vista o disposto nos arts. 22 e 11, da Portaria NE
n2 177, de 24 do abril de 1993, com a redação dada pela Portaria NE307, de 12 de julho de 1993, resolve:

Art. 12 - Os débitos para com a Fazenda Nacional, inscritos
como Divida Ativa da União, poderão ser objeto de parcelamento, se re-
querido até 30 de dezembro de 1993, observadas as seguinte. condições:/ - antes do ajuizamento da execução fiscal:a) em 60 (sessenta) preatações mensais, iguais e sucessivas,
com entrada mínima de quinze por cento do valor do débito consolidado;b) em 48 (quarenta e oito) prestações mensais, iguais e su-
cessivas, com entrada mínima de dez por cento do valor do débito conso-lidado;

c) em 30 (trinta) prestações mensais, iguais e sucessivas,
com entrada mínima de cinco por cento do valor do débito consolidado;d) em até 30 (trinta) prestações mensais, iguais e sucessi-vas, correspondendo o número delas ao quociente da divisão da dividaconsolidada pelo valor mínimo obrigatório fixado no 5 12 deste artigo,quando o débito for inferior a 3.000(trás mil) OPOR. A entrada mínima
será de cinco por cento do. valor do débito consolidado, e eventual fra-
ção inferior a 100(cem) UF/R será adicionada à última prestação;

II - nas mesmas condições do inciso anterior, se já ajuizada
a execução fiscal, desde que o devedor satisfaça ainda a qualquer dosseguintes requisitos:

a) se, citado na execução fiscal, ofereça bens à penhora su-
ficientes ao pagamento do débito consolidado e renuncie a qualquer opo-sição judicial;

b) se ainda não citado, se dê por citado e ofereça bens à pe-
nhora suficientes ao pagamento do débito consolidado e renuncie a qual-quer oposição judicial;

c) se, tendo oferecido bens à penhora suficientes ao pagamen-to do débito consolidado, e embargado a execução fiscal, desista dosembargos.
5 /2 - O valor mínimo obrigatório de cada prestação não pode-rá ser inferior a 100(0em)
S 22 - A quantidade de UFIR de cada parcela mensal, igual e

sucessiva, será obtida mediante a divisão do montante apurado na data
da consolidação do débito, pelo número de prestações concedidas, consi-derada até a segunda casa decima/.

32 - No caso de débitos ajuizados garantidos por penhora,
com leilão já marcado, poderá a autoridade concedente, em despacho fun-
damentado quanto ao interesse ou à conveniência da Fazenda Nacional,
indeferir o pedido de parcelamento.

5 42 - O devedor cuja execução fiscal tenha sido ajuizada até
31 de dezembro de 1992 e com parcelamanto já deferido na forma do art.
22 da Portaria POEN n2 713 de 31.12.92, que não esteja em mora, poderá
renegociar o número de parcelas relativas ao saldo, atendidos os requi-sitos deste artigo.

5 52 - Enquanto não deferida a renegociação mencionada no $
42 deste artigo, o devedor deverá continuar pagando na forma original-mente ajustada.

5 62 - Se o valor das parcelas já pagas não corresponder em
UFIR ao valor da entrada mínima requerida, o de'vedor deverá efetuar ocomplemento da mesma.

Art. 22 - Sem prejuízo do disposto no 5 42 do artigo ante-
rior, o não pagamento de qualquer das parcelas renegociadas impede- o
devedor de obter novo parcelamento em relação ao mesmo débito;

Art. 32 - No caso de parcelamento requerido por pessoa jurí-
dica, o pedido deverá ser instruído com os nomes e as qualificações dos
sócios, sócios gerentes, diretores e administradores.

Art. 42 - O pedido de parcelamento deverá ser obrigatoriamen-
te instruído com o comprovante do prévio pagamento da entrada mínimaexigida.

Parágrafo único - Em nenhuma hipótese haverá a dispensa daentrada mínima.
Art. 52 - A competência para deferir os pedidos de parcela-mento é delegada aos Procuradores-Chefes e aos Procuradores Seccionaisda Fazenda Nacional,
Art. 62 - Constitui condição necessária para a concessão do

parcelamento que o requerente ofereça uma das seguintee garantias:
ão; I - penhora, ou reforço desta se for o caso, nos autos daexecuç

alusiva off.e;i icepi i2r:e2:elr,les:: ,: 21(3 n:n em
pela tacol:irjrComit::tente;

//I - fiança bancária nos termos do 5 52 do artigo 92 da Lei
52 6.830, de 22.09.80, ou outro tipo de fiança, desde que neste caso o
fiador comprove possuir bens suficientes para o cumprimento da obriga-ção.
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Parágrafo único - Quaisquer garantias referidas neste arti-
go deverão, em conjunto ou separadamente, cobrir o valor do débito con-
solidado.

Art. 72 - O pedido de parcelamento importa em confissão irre-
tratável do débito o configura confissão extrajudicial, nos termos dos
arta. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil.

Art. 82 - Aos parcelamentos concedidos, aplicar-se-á o dis-
posto nos artigos 55 e 57 da Lei na 8.303, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 92 - É vedada a concessão de parcelamento em processo de
execução fiscal onde haja sido verificado, pelo juiz da causa, indicio
ou prova de fraude à execução.

Parágrafo único - É vedada ainda a concessão de parcelamentonos casos em que haja provas evidentes, no processo administrativo ou
judicial , da prática de ilícito penal de qualquer natureza, devendo o
Procurador da Fazenda Nacional comunicar, imediatamente, o fato ao pro-curador-Geral da Fazenda Nacional para as providencias cabíveis.

Art. /O - Nos casos de suspoita, indícios ou provas de fraude
à execução fiscal, o Procurador da Fazenda Nacional deverá requerer ao
juiz todas as medidas necessárias à apuração dos fatos.

Art. 11 - Antes ou depois de ajuizada a execução fiscal, o
Procurador da Fazenda Nacional, tomando conhecimento de fatos que jus-
tifiquem o cabimento da medida coute/ar fiscal, prevista na Lei n.8.397, de 6 de janeira de 1992, deverá requerer ao juiz a indisponibi-
lidado dos bens do devedor, pessoa física, pessoa jurídica, seus sócios
gerentes e administradores com responsabilidade na forma da legislaçãotributária.

Art. 12 - Nos autos da execução fiscal, havendo indícios de
ilícito pena/ de qualquer natureza, especialmente crime de sonegação
fiscal ou apropriação indébita de tributo ou contribuição, deverá o
Procurador da Fazenda Nacional, na forma do artigo 40 do Código do Pro-
cesso Penal, requerer ao juiz que envie cópias dos elementos de convic-
ção ao Ministério Público Federal, para a propoeitura da competenteação pena/.

Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publi-cação.
Art. 14 - Revoga-se a Portaria POEN na 713, de 03 de dezembroda 1992.

(Of. n9 105/93)
	 EDOARD L/NCOLN DE PROENCA ROSA

OFICIAL	 SEÇÃO 1	 10015

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorieada a efetuar o transporte
internacional de carola, por via rodoviária, ao tráfego bilateral entre o Brasil e •
Argentina, a empresa CON1ERCIAL BELGRANO S.R.L., estabeleci. á Rualielgr•no n • 1.600, Paso de Los Libres - Argentina.

2. Esta autorização tem validade até 718/96.

3. A validade do pruente Ato fica condicionada ã sua publicação no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data desse asoinatnra.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
HOACYR ELOY DE MEDEIROS

(09 9.727 - 16-7,93 - Cr5 3.861.000,00)

ATO DECLARATORIO 59 193, DE 22 DE JUNHO DE 1993
O COO R D ENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de suai atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 4•,do Anexo 2 - Assuntos A...ir., do Acordo sobre Tr.sporte laternacio.1
Terrestre, promulgado pelo Decreto a' 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
disposto no item 1, da Instrução Normativa SRF n • 21, de 14 de fevereiro de 1989,bem remos constante do Praceou, n • 11075.001479/93-81, declara:

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar o transporte
internacional de carga, por via rodoviári•, no tráfego bilateral entre o Brasil e a
Argentina, a empresa TRANSTOTAL S/A., estabelecida à Rua Sarmiento n • 4547,Et • nadar, Buenos Aires - Argentina.

2. Esta autoria•ção tem validade •té 9/5/96.

3. A valid•de do presente Ato fica condicionada à um pablicação
peses de 60 (munia) dias, contados a partir da data de sua assinatara.

4. Este Ato entra em vigor na data dessa publicação.

MOACYR ELOY DE MEDEIROS
(59 9.703 - 16-7-93 - 01$ 4.290.000,00)

ATO DECLARATORIO 09 194, DE 22 DE JUNHO DE 1993
O CO ORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de suar atribuições, talado em vista o disposto ao artigo 4.,
do Anexo I - Amontoo Aduaneiros, do Acordo sobre Tran•perte Ia 	 itiaalTerrestre, promulgado pelo Decreto a' 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
disposto no item 1, da lastração Normativa ORE a • 21, de 14 de f	 iro da 1989,bem como o constante do Proc." a • 11075.0051E6/93-11, declarai
1.	 Está inscrita nesta Coordenação e militarizada a efetuar o tran•porte
inter... de carga, por eia rodoviária, no trafego bilateral eatre o Brasil • a
Argentina, a empresa SERVICIOS INTERNACIONALES DE TRANSPORTES S/A.,
estabelecido, à Rua Coronel tope: n • 1145, Puas de Los Libreo Argenti..
2:	 'Esta autorio.ão tem validade até 19/1/98.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à me pablicaçáo no
praxe. de 60 (sessenta) dias, contados a partirás data desc. assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua public•ção.
MOACYR ELOY DE MEDEIROS

(59 9.722 - 16-7-93 - Cr$ 3.861.000,00)

ATO DECLARATO)9IO 09 238, DE 7 DE JULHO DE 1993
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANE/RO, no uso de asas atrIbuiçõet, hada em vista o que consta do processo
n • 10880.005005/93-13, bem como o di•posto no ¡intik., 8.2, ali.. "e", daInstrução Normativa ORE n • 8, de 9.3.82, com aoa redação dada pela latitraçãoNormativa ORE n • 102, de 28.7.87, declara":

1. Fica renovada, pelo prazo de 2 (dois) anos, a habilitação concedida à
empresa EUDMARCO S/A SERVIÇOS E COMÉRCIO INTERNACIONAL, inscritano CGC/MF n • 58.138.058/0001-86, estabelecida av. B 	 dia° de Campos, 270- Parai. Sào Paulo-SP, pare ef ..... o ti. ..porte rodoviário de mercadorias, emregime de trincho aduaneiro, na dao.

2. A validade do presente Ato fica coadicion•da à •na publicação ao.
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data dessa asoinatura.

3. Este Ato entra em vigora. data dessa publicação.
MOACYR ELOS DE MEDEIROS

19 9.739 - 16-7-93 - cr$ 3.861.000,001

ATO DECLARATÓRIO 99 258, DE 16 DE JULHO DE 1993
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de asas atribuições, tendo em viola o disposto no artigo 45,
do Anexo I - Asonntos Aduaneiros, do Acordo oobre Transporte internacioaal
Terrestre, promulgado peto Decreto n • 99.704, de 20 de novembro de 1990, e saa
disposto no item I, da Instrução Normativa ORE n • 21, de 14 de f	 iro de 1989,bem como o conotante do Processo n • 10945.000387/93-61, declara:
1. Esta inscrita nesta . Coordenação e .torloada efet•er o transporte
inter.cion•I de carga, por via rodoviári•, no tráfego bilateral entre o Brasil • a
Argentina, a empresa TRANSCONE TRANSPORTE NACIONAL E
INTERNACIONAL LTDA, inscrita no CGC/MF n° 95.767./512/0001-06,
estabeleci. à Rua Maria do Nucimento 843 É/inseri /Santa Catarina.
2. Esta autorização tem validade até 6.7.98,
3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação ao
prato de 30 (trinta) diaz, contadoo a partir da data dessa aosinatera.

4,	 Este Ato entra em vigor na data de on• publicação.
MOACYR 0101 DE MEDEIROS

(09 9.712 - 16-7-93 - Cr$ 4.290.000,00)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N u : 11080.004335/93-25
INTERESSADO DAMF/RS e Adair Valentin Daltrozo

Reconheço a dispensa de licitação para locação de imóvel
para uso da ARE/Crua Alta, no valor mensal de Cr$ 30.000,000,00 (trinta
milhOes de cruzeiros), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n.
8.666/93,, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

' À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DANF/RS

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no RioGrande do Sul, exarada à fl. 28, referente a dispensa de licitação para
locação de imóvel para uso da ARF/Cruz Alta, nos termos do art. 26 daLei n . 8.866/93 e art. 20 da Porta ria/SAG/NEFP/N. 025, de 22 de janeirode 1991.

Brasília, 15 de julho do 1993
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

	

(Of. n9 129/93)
	 Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATORIO N9 96, DE 16 DE JULHO DE 1993

O ElECRETáR/0 DA RECE/TA FEDERAL, no uso da atribuição quelhe confere o art. 2 0 , 5 50 , da Lei n. 0.303,. de 30 de dezembro de1991,

2..d. j.l=lgalwpressao monetária da UFIR diária para os dias 19

01.8	 Érâ
19/07/93	 37.798,91
20/07/93	 38.263,07

	

' (Of. /19 1.024/93)
	 081611 DE AZEVEDO LOPES FILHO

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATÓR/0 N9 191, DE 22 DE JUNHO DE 1993

O COORD ENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de soas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 4.,
do Anexo I - Assuntos Aduaneiros, do Acorda sobre Transporte Internacion•I
Terrestre, promulgado pelo Decreto n • 99.704, de 20 de novembro de 1990, e nodisposto no item 1, da inotrução Normativa SOE n • 21, de 14 de fevereiro de 1989,bens consoe constante do Processo n • 11 0 7 5.001460/93-52, declara:



015
025
055
065
070
075
120
139
145
150
165
220
195
205
220
245
270
375
335
345
360
370
395
400
425
450
470
535
540
550

Bath Tailandès
Bolívar Venezuelano
Coroa Dinamarquesa
Coroa Norueguesa
Coroa Sueca
Coroa Tcheca
Dinar Iugoslavo
Dirhan de Marrocos
Dirhan dos Emirados Árabes
Dólar Australiano
Dólar Canadense
Dólar Convênio
Dólar de Cingapura
Dólar de Hong-Kong
Dólar dos Estados Unidos
Dólar Neozelandês
Dracma Grego
Escudo Português
Florim Ho/andes
Forint
Franco Belga
Franco da Comun.Financ.Mric.
Franco Francês
Franco Luxemburguês
Franco Suíço
Guarani
len Japonês
Libra Egípcia
Libra Esterlina
Libra Irlandesa

2.327,02000
684,94000

9.272,51000
8.527,67000
7.796,24000
2.111,24000

83,01400
6.978,04000

16.966,85000
42.397,88000
48.528,58000
62.136,00000
38.479,07000
8.027,39000

62.136,00000
34.274,22000

277,37000
372,03000

32.128,23000
689,34000

1.752,68000
219,40000

10.576,16000
1.755,30000

41.008,45000
35,74100

575,33000
18.634,84000
92.626,14000
87.431.57000

-
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ARO DECLARATORIO NO 	 DE 16 DE JULHO DE 1993
O COORDENADOR-GERAI. DO SISTEMA DE CONTROLE

ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 4.
do Ando I - Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte internacional
Terrestre, promulgado pelo Decreto n . 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no.disposto no item 1, da Instrução Normativa SRF n . 21, de 14 de fevereiro de 1989,
bera como o constante do Processo n . 1 /0 75.001839/93-44. declara:

1. Está inscrita nesta Coordenarão e •utori.da a efetuar o transporte
iatersaciond de carga, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e a
ARGENTINA, a empresa TRANSPORTE INTERNACIONAL EL JAGUEI. SRL,
estabelecida à JORGE NEWBERY 645. CALVEZ ARGENTINA.

2. Esta Autorização tent validade ate 16/10/97.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicar:o aoprato de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

S.	 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
MOACIR ELOS DE MEDEIROS

(09 9.726 - 16-7-93 - cr5 3.861.000,00)

CÓDIGO Cr$

560 35,46400
595 39,07400
610 36.144,49000
615 10.774,22000
640 2.406,97000
645 19.967,86000
700 461,02000
706 62.322,97000
715 144,43000
785 18.601,92000
795 10.729,75000
810 3.788,55000
828 24.068,79000
830 110.704,10000
860 1.995,50000
875 2.324,49000
880 22.300,54000
918 70.437,37000
930 77,19600
940 5.137,75000
975 3,57160

(Of. co 493/93)
	 NIVALDO CORREIA BARBOSA

Superintendências Regionais da Receita Federal
3! Região Fiscal

DESPACH(0 DO SUPERINTENDENTE
Autorizações concedidas para reali.nbes de distribuições g ratui-ta de premias na modalidade de "sorteios com concurso . de acordo com a Lei00 5.760, de 20/12/71, Decreto no 70.951, de 09/00/72.

SOLICITANTE	 Ng DO CERTIFIcADD	 NO CO PROCE550
CASA DOS RELOJOEIROS LIDA	 01/03/017/93	 10380.003225/93-01

(Of. 09 1.023/93)
	 FRANCISCO BORGES SOARES

7! Região Fiscal
ATO DECLARATCRIO 59 42, DE 13 DE JULHO DE 1993

o SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 7 . REGIÃO FISCAL, no uso da competen
da delegada pela Portaria n. CSF os 29, de 08.04.88, do Coordenador do Sistema de
etdizagio, entendendo ao que consta do Prodsao n e 10711.003184/93-70, da Mfindega
do Porto do Rio de Janeiro,

dedarA, com fundamento no art.144, combinado com o art.137, do Regdamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n . 91.030, de 05.03.85, que, face ao pagamento dos
tributos devidoa e alei'', a publicaçie ao presente Ato no Diário Oficial da Uniio, se
acha liberado, para fins de transferincia de propriedade, o veiculo marca voLvo, modo
lo 740 GL SEDAR, ano 1990, cor PRATA, serie (chassi) ne YV/FA884XL24223/1, de proprie
ande de NEIL PATR/CK KRUKAR, desembaraçado peia DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO N . 012776,d;
12.10.90, da Alfândega do Porto do Rio de Janeiro.

SERAFIM CIPRIANO PEREIRA
(N9 9.711 - 16-7-93 - Cr$ 4.290.800,00)

Coordenação-Geraldo Sistema de Tributação
ATO DECLARATORIO N9 103, DE 15 DE JULHO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TR/BUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo CO vista o disposto no O 1 2 do artigo 2 2 do
Decreto-lei se 1.455, de 07 de abril de 1976, es item II do Ato De-
claram:trio CS? rie 267, de 25 de novembro de 1976, declara:

A relação de países que proíbem a venda de veículos em con-
dições de livre concorrência, para efeito de aplicação do disposto no

1 2 do artigo 2 2 do Decreto-lei 02 1.455, de 07 de abril de 1976, e
de que trata o item I do Ato Declaratório CST n a 267, de 25/11/76,
passa a ser a seguinte:

1. Bangladesh (República Popular de)
2. China (República Popular da)
3. Cuba (República de)
4. Gana (República de)
5. índia (República da)
6. Irã (República Islâmica do)
7. Iraque (República do)
8. Roménia (República Socialista da)
9. Rússia (Federação da)
10. Sérvia (República da).
II. Síria (República Árabe da)
12. Tailândia (Reino da)

(Of. 09 493/93)
	 ARIST(SFANES FONTOURA DE HôLANDA

Divisão de Tributos sobre o Comércio Exterior
ATO DECLARATORIO N9 104, DE 16 ' 1/E JULHO DE 1993

O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR,
no uso da competência de que tratam o art. 147, inciso VI, do Regi-
mento Interno da Secretaria da Receita Federal e o subitem I.V/II da
Portaria CST 0 9 25, de 26 de outubro de 1988,resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos
termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto-lei 0 2 37, de 18 denovembro de 1966, com a redação dada pelo art. 1 2 da Lei 112 7.683, de
2 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem no
período de 19 a 25 de de julho 1993:

MOEDAS

Libra Libanesa
Lira Italiana
Marco Alemão
Marco Finlandês
Novo Dólar de Formosa
Novo Peso Mexicano
Peseta Espanhola
Peso Argentino
Peso Chileno
Rande da África do Sul
Renminbi
Rial Iemenita
Ringgit
Rublo
Rtipia Indiana
Rúpia Paquistanesa
Shekel
Unidade Monetária Européia
Won Su/ Coreano
Xelim Austríaco
noty

1

MOEDAS	 CODIGO	 Cr$

8! Região Fiscal
Alfândega no Aeroporto Internacional de São Paulo

ATO DECLARATORIO 09 11, DE 23 DE JUNHO DE 1993
O INSPETOR DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE SACI

PAULO, no uso de suas atribuiçbes e atendendo ao que consta do Pro-
cesso nr. 101314.004033/92-63, declara:

Fica autorizado o fimcionamento em caráter precario e expe-
rimental do depósito afiançado para a guarda de peças sobressalentes
e equipamentos de terra da empresa TAP AIR PORTUGAL, localizada no
Aeroporto Internacional de São Paulo/Guaru/hos, nas condições mencio-
nadas no Ato Declaratório COA no. 295. de 02 de outubro de 1992 e Ato
Declaratório CORNA no. 137, de 14 de abril de 1993.

A autorlzacão ora concedida serà cancelada em caso de deu-
cumprimento das normas de controle fiscal relativas à mataria.

Este ato entrara co vigor na data de sua publicação) no 00.5-rio Oficial da União.
JOSÉ ALUERTO RODRIGUES ALVES

(h49 9.717 - 16-7-93 - Cr$ 3.861.000,00)

Delegacia da Receita Federal em Santos
PORTARIA N9 132, DE 19 DE JUNHO DE 1993

J uct_tuAte DA m ECEUR	 ,umIUM. nó :mo mas
zur Imo são conferidas pelo -1991-,n 	 Já macre:taro,'teCel[a Iederat. a,ovado pelo Porta : IN ,xem nr. 010. de

01111111-""U'l



ATO DECLARATORIO 519 1/80, DE 8 DE JULHO DE 7993
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a, 000100 FISCAL, no

uso da atribuição que lhe confere o parágrafo 1? do artigo 5? da Ins-
trução Normativa DpRF n? 109, de 2 de outubro de 1992, resolver

	

Incluir no Registro de Despachante Aduaneiro a seguinte 	 pes-soa:

N? do Registro	 Nome	 CPF
100.00.179	 Luiz Carlos Pereira da Costa	 oh. 150 .650-68

Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no DiárioOficial da União.

LUIZ JAIR CARDOSO(3f. n9 1.023/93)

10A.00.191
105.00.192
10A.00.193
106.00.194
10A.00.195
105.00.196

• 10A.00.197
105.00./98
105.00.199
10A.00.200
10A.00.201
/00.00.202
105.00.203
10A.00.204
109.00.205
10A.00.206
100.00.207
105.00.208
105.00.209

Maria Manoela Chagas Magalhães
Glaiton Luis Colares da Costa
Rosemarie Zanini da Silva
largam 5h de Avila
Zair Gomes Pares
Débora Ramos
Luiz Cesar Baes Medeiros
Luis Eduardo de Oliveira Torres
Luis Roberto Debon Vieira
Luciano Castanha Reis
Vinicius Brignol Guterres
Antonio Luiz Degani Reis
Silvia Martinatto Vieira
Eduardo da Silva Marques
Pablo Affonso Frigerio Filho
01 voe SAlveira Júnior
Julio Wilson Acunha Rocha
Artur Erotilde Silva Pereira de Avi/a
Roberto da Silva Quadros

Ornai com Defeito
N? 135 SEGUNDA-FE1RA, 19 JUL 1993 	 DIÁRIO OFICIAL
o oe.a mcita . la m, nr. 6'3, de	 iendo	 viata	 ...I.Ia no t , w.a.ma r-.	 resolve,.

Adtica . a sansac te EUB.EMSAC	 iria se oartic..acio colis:teca° e	 e,I.c em contratar com
nele oraio de	 .i,i,,ta. dias, a islooTRii	 DE EOSEs.LIAOiIJARUJA LCD1 CEm	 aes ueae ,atlot LUL:_:, iimALL DA , Li_E n A uts.sme JACQUES ROLAI e a. is:' re presentante lega:
Je acordo com o cite Jteede e : , . , 50 III de a , : 2, ': de De,eta,,,e,de 21..1.66. -6.,til,	 .	 cn / .

SEÇÃO 1	 10017

	00.00.210	 Rudimar Corre° Ferreira	 420.188.890-87

	

00.00.211	 Nelenilton Neves Moraes	 767.284.120-34

	

0A.00.212	 Emerson Lázaro de Lima 	 633.811.330-04

	

0A .00.213	 Ruy Alberto Cunha Martins 	 212.407.520-9105.00.214 Jose Ricardo Ribeiro 	 535.729.040-72

	

OA.00.215	 Clair Kemer de Melo	 641.356.830-53
Este Ato en t ra rã em vigor na data de sua publicação co Diário

Oficial da União.

LU/Z JA/R CARDOS

9! Região Fiscal
Delegacia 'da Receita Federal em Curitiba

ATO DECLARATORIO 119 7, DE 12 DE ABRIL DE 1993
9Alfandegamento de recinto de movimen-
tação e depósito das remessas postais
internacionais."

O Delegado da Receita Federal em Curitiba-PR, no uso de suas
atribuições e, tendo em vista o disposto no artigo 75, inciso /I, do
Decreto' n. 91.030, de 05 de março de 1985, após ouvir a administraçãoda . Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e considerando o que
consta do processo n. 10980.0 00840/93-85, declara:
1. Recintos alfandegados as salas do prédio sito â Rua Marechal
Floriano Peixoto or. 5069, em Curitiba, onde funciona o setor destina-
do ao depósito e movimentação de encomendas postais internacionais
(Colhe Posteaux), indicadas na planta baixa anexa, que faz parte in-
tegrante deste ato.
2. Os recintos indicados no item I são considerados de acesso
restrito As pessoas que celas exerçam suas atividades profissionais.

No exercício de suas atribuições, a teor do artigo 11 do De-creto nr. 91.030, a fiscalização aduaneira será exercida em qualquer
dia ou hora co que haja manuseio ou movimentação de volumes.
4.	

O Chefe do Serviço de Controle Aduaneiro fixará os locais pa-ra fiscalização das remessas postais, atendimento ao público e horário
de funcionamento.

ALBERTO H/ROSHI YAMAMOTO
(Of. n9 1.023/93)

'	 Região Fiscal
ATO DECLARATORIO 59 1/79, DE 7 DE JULHO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIAO FISCAL, co
uso da atribuição que lhe confere o parágrafo I? do artigo 50 da Ins-
trução Normativa DeRF n? 109, de 2 de outubro de. 1992, resolve:

Incluir no Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro	 asseguintes pessoas:

N? do Registro	 Nome

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico
PORTARIA N9 95, DE 24 DE JUNHO DE 1993

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da competència
subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de 25 de maio de 1992, do
SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em
vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei n. -73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo SUSEP nO 005•410/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 5,2 do Estatuto
Social da SAFRA SEGURADORA S/A, com sede co cidade de São Paulo - SP,
relativa ao aumento de seu capital social de Cr$24.800. 000.000,00(vinte
e quatro bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros) para
Cr$200.000 . 000.000,00(duzentos bilhões de cruzeiros), mediante a
apropriação de reservas disponíveis, incluída a correção monetária do
capital, conforme deliberação de seus acionistas em Assembléias Gerais
Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamente em 05 de abril de
1993.

""2:JJ:gt." ""LA

SAFRA SEGURADORA S/A
CGC/95' 59 33.410.978/0001-80

ATA DAS ASSEMBLtIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REAL/ZADAS EM 06DE ABRIL DE 1993.08 1/93.

SUMARIO DAS ASSEMBLEIAS

DATA,HORA E LOCAL: Aos 05 (cinco) dias do não de abril de 1993 (mil,novecentos e noventa e tres), às 10:00 (dez)hoFãs, na sede social na Avó
nide Paulista n9 2100 - 149 andar.AVISO DE CONVOCAÇÃO: Dispensado, noó
termos do & 49 do artigo 124 da Lei n9 6404/76. AVISO AOS ACIONISTAS
O aviso aos acionistas de que trata o artigo 133 da Lei n9 6404/76,foi
publicado respectivamente no jornal "Gazeta Mercantil . , edições de 19,
20 e 25 de fevereiro e no Diario Oficial da União, edições de 01, 02 e
03 de março de 1993. LIVRO DE PRESENÇA: Assinaram o livro de presença
acionistas representando a totalidade do capital social.COMPOSIÇÃO DA
MESA: Presidente - Cora Safra. Secretário - João Inácio Puga.ORDEM DO
DIA: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - a)- leitura, discussão e votação do
Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e o Parecer
dos Auditores Independentes, referentes ao exercicio de 1992; b) - de-
liberar sobre a destinação do lacro liquido do exercicio; e c) - apro-
var a correção da expressão monetaria do capital social relativa ao e-
xercicio social de 1992 no valor de CR$ 162 . 289.472.292,89 e a capita-,lização do saldo total co valor de CR$ 167 .052.536.684,06, elevando ocapital social de CR$ 24 . 800.000.000,00 para CR$ 19 1.852.536.684,06
sem emissão de novas ações e, a consequente alteração na redação do ar
tigo 59 do Estatuto Social.-ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - delibe 7rar sobre proposta da Diretoria para: elevação do Capital Social de
CR$ 191 . 8 52.536.68.4,06, para CR$ 200 . 000.000.000,00, mediante a incor-
poração do saldo da conta Outras Reservas de Capital "Reservas Incenti
vedas" no valor de CR$ 6 . 14 9.778.115,08 e parcela do saldo da contaReserva Legal . .no valor de CR$ 1 . 99 7.685.200,86, sem emissão de novasaçaes e, a consequente alteração na redação do artigo 59 do Estatuto -Social. DELIBERAÇOES: (em conformidade com a Ordem do Dia). ASSEMBLEIA
GERAL ORD/NARIA - 19) DELIBERAÇÃO: Aprovado o Relatório da Administra-
ção, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independen
teu referentes ao exerctcio de 1992, publicados respectivamente no Dia
rio Oficial do Estado de São Paulo e no jornal "Gazeta Mercantil . , edi
ções de 30 de março de 1993; 29) DELIBERAÇÃO: Aprovada a destinaçao dó
lucro liquido do exercicio dada pela Administraçao...39) DEL/BERAÇÃO: A
provada a correção da expressão monetária do capital social do exerci=
cio de 1992, no valor de CR$ 16 2.289.472.292,89 (Cento e sessenta e
dois bilhões, duzentos e oitenta e nove milhões, quatrocentos e seten-
ta e dois mil, duzentos e noventa e dois cruzeiros e oitenta e nove -
centavos)e a capitalização do saldo da conta no valor de CR$ 	167 .052.536.684,06 (Cento e sessenta e sete bilhões, cinquenta e dois
milhões, quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e quatro
cruzeiros e seis centavos) elevando-se o capital social de CR$ 	24 . 8 00.000.000,00 (vinte e quatro bilhões e oitocentos milhões de cru-
zeiros) para CR$ 19 1. 852.536.684,06 (cento e noventa e um bilhões, oi-
tocentos e cinquenta e dois milhoes, quinhentos e trinta e seis mil ~,
seiscentos e oitenta e quatro cruzeiros e seis centavos), sem emissao
de nowin coes. Aprovado, também que anona redação do artigo 59 	 do

PORTARIA N9 133, DE 19 DE JUNHO DE 1993
DcLEGADO DA RECEITu FEDER,. 	 SkNTOS. no	 aas

Coes cue /re sào conferidas pelo Recimer.to Interne da	 a,i+da Receita Cederei, aprovado mela Portar. . ,SCP ,r. 6,6. cie
e pela Portaria MV mi. 670.0. 22.19.92.e •ericlo em vista o aue
CO processo nr. IUS45 .909490/92-E19, resolve::

Ap licar a sancào de SUSPENSAO tem poraria de oartitimaiao
licitasào e impedimento em es-'.ratar com a Administracâo s.ederal,
peio preso ce ".O.. (trinta) iia . . a SPENCER DU BRASIL COMERCIO DE P90-
CIMOS QUIMICOS LTDA, extensiva as suas socias EDI ./ PDS:C/ANO CAMPOS e
EL1ZA ALOMBO DA SILVA PONCIAND e POS seus reamesentantes legais RO-
BERTO LAMPOS DE ABREU e ANTO n410 LJoTA NETO, de acordo com o que dispõe
c inciso III do artigo 7: ar Bec , etc-Lei	 ce C'1.11.Bm. «era-iiituO ra, D.O.U. ar 17.04.2..

BLINES ALVASE-'

PORTARIA N9 134, DE 19 DE JUNHO DE 1993 .
litLsGmL.] DA RECEITA REDE4, EM SAI,10, nc u,c P.0 at.,1puicces que lhe soe conferidas pelo Regimento Interno da Secreta.,da Receita Pedera s . a provado pela Portaria 1EFP nt. cdi. ue

e pela Portaria riR nr. 678.0e 22.10.92, e temdo em vista o que consta .
no processo nr. ive45.Q99498/92-So, resolve:

Aplicar a sancào de ADVERTEMCIA a em presa PULLAR LUMERLIPL
E 1.-OPIADORA LTDA, estensiva ao seu socio LUIS NUNES DIN/S, de
acoroo com o incisu I do artigo 75 do Decreto-Lex nr. 21.1, de
21.11.66. republicado no D.O.U. em i/.99.8,.

(0f.n9 1.023/93)
	 ALISES AL,AREi PERSS.vDt9

COE

562.261,.600-04
590.244.960-04
074.825.958-99
428.925.620-15
289.421.400-68
658.348.870-15
464.950.960-20
449.678.610-91
374.087.040-00
596.96i.250-20
370.458.06o-0o
358.697.390-04
310.813.550-34
430.275.470-20
315.317.500-44
310.749.790-87
210.902.450-72
370.754.890-20
479.812.530-04
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NP 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993

Estatuto Social seja dada na AGE a ser realizada logo apcis esta Assem-
bleia. ASSEMBL5IA GERAL EXTRACPD/NÃFIA - 19) DELIBERAÇÃO: Lida e apro-
vada a proposta da Diretoria 2e 30.03.1993 (moto. arquivado na sede
da sociedade) do seguinte teor: Proposta da Diretoria da Safra Segura-
dora S.A. - Senhores Acionistas - os membros da Diretoria no desempe-
nho de suas atribuiçSes e poderes, vem submeter à apreciação e delibe-
ração da Assembleia Geral, a seguinte proposta: - elevaçao do Capital
Social CR$ 191.852.536.684,06 (cento e noventa e um bilhoes, oiteeen -
tos e cinquenta e dois milhões, quinhentos e trinta e seis mil, suis -
centos e oitenta e quatro cruzeiros e seis centavos) para CR$ 	
200.000.000.000,00 (duzentos bilh3es de cruzeiros), sem emissao de no-
vas ações, mediante a incorporação do saldo da conta, Outras Reservas
de Capital - "Reservas Incentivadas" no valor de CR$ 6.149.778.115,68
(seis bilh5es, cento e quarenta e nove milh5es, setecentos e setenta e
oito mil, cento e quinze cruzeiros e oito centavos) e parcela da conta
"Reserva Legal" no valor de CR$ 1.997.685.200,8E (hum bilhão, novecen
tos e noventa e sete milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, duzen-
tos cruzeiros e oitenta e seis centavos), permanecendo nessa conta o
saldo remanescente, para futuro aproveitamento, no valor d .. CR$ 	
22.906.833.451,80 (vinte e dois bilhOes, novecentos e seis milhoes, vi
tocentos e trinta e tres mil, quatrocentos e cinquenta e um cruzeiros
e oitenta centavos). Esta e a proposta que temos a honra de submeter a
apreciação e deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas. São Paulo,
30 de março de 1993. (a.a) Carlos Alberto Vieira, João Inácio Pago
Ezra Safra, Idelfonso Petrini, Gilberto tapas, Tales Vicente Apouca
ProcOpio de Carvalho e João Carlos Cheio - Diretores. 29) DELIBERAÇÃO:
Tendo em vista o aprovada co 39 Deliberação da AGO e a proposta da di
retoria, foi aprovada a alteração na redação do artigo 59 do EstatutE
Social, vimas. a viger com a seguinte redação: ARTIGO 59: O Capi-
tal Social e de CO) 200.000.000.000,00 (duzentos bilhOes de cruzei -
ros), dividido em 199.000.000 (cento e noventa e nove milhões) de
avies ordinãrias, nominativas, sem valor nominal. ENCERRAMENTO: Nada
mais restando a tratar, determinou o Sr. Presidente o encerramento -
das Assembleias, apes a lavratura desta Ata, que foi assinada pela me
sa e por todos os presentes. São Paulo, 05 de abril de 1993.(a.a) Ez=
ra Safra - Presidente; João Início Paga - Secretário.SAFRA COM2RCIO E
SERVIÇOS LTDA a) João Início Paga e Erra Safra - Diretores. EMPA PAR-
TICIPAÇMES E REPRESENTAÇOES LIDA a) João Início Puga e Ezra Safra- Di
retores. A presente, confere com o original lavrado em livro prOPria
da sociedade. São Paulo, 05 de abril de 1993. João Inãcio Paga - Se -
creterio. •
(59 9.715 .- 16-7-93 - Cr$ 15.873.000,00)

PORTARIA 89 98, DE 7 DE JULHO DE 1993
O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da competencia

subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de 25 de maio de 1992, do
SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em
vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei nO 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo SOSEP n0005-400/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da UNIVERSAL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, com sede na cidade de
São Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$5.198.159.000,00(cinco bilh5es, cento e noventa e oito milhões,
cento e cinquenta e nove mi/ cruzeiros) para
Cr$ 63.904.206.000,00(sessenta e trás bilhões, novecentos e quatro
milhões, duzentos e seis mi/ cruzeiros), mediante a apropriação de
parte da correção monetária do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais 0.1i/teria e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1993.

ELIEZER FERNANDES TUNALA
Responsável

~SAL 02IPANHLA DE SEGUROS GERAIS
031 10.778.967/0001-52

NIRC 35300009886
ATA DAS ASSEIBIEIAS GERAIS ORDINAR/A E EXTRAORD/NARIA

REALIZADAS Em 30 DE MARÇO DE 1993

INTRCOUÇÃO: Com a presença de Acionistas representando .quoran. superior ao exigido
por lei, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças, presentes adminis-
tradores da companhia e representantes dos auditores independentes,realizaram-seem
30 de março de 1993, As 10:30 Feras, as Assembléias Gerais Ordinária e Extraordiná-
ria convocadas por editais publicados en 19, 20 e 23 de março de 1993, co .DiárdoOfioial do Estado de São Paulo", páginas 22, 43 e 21 e no .0 Estado de S. Paulo', páginas 2, 2 e6.0Relatõrio, as demonstrações financeiraseoparecer dos auditores
independentes foram publicados sn 26 de fevereiro de 1993, no "Diário Oficial do Es
tado de São Paulo.' noOs páginas 40/89 e em 27 de fevereiro de 1993 "O Estado deST
Paulo" A página 4. MESA DIREBDRA COS TRAIWUNDS: Presidente: Dr. Cantão Eduardo de
Esmoo Vidlgal; Secretario: Dr. Gastao Augusto de Ruem Vidigal. DELIBERAÇÕES: 1) ASSEMBLEIA ORDINAR/A - a) . aprovadas por unanimidade as contas do exercido dando de
1992, o Relatõrio da Administração e as demonstrações financeiras, tendo a Assem-
bléia deliberado que, do lucro liquido de Cr$ 13.331.521.8(7,28, sejam levados A Re
serva legal Cr$ 666.576.443,36 e cnm sejam destinados ao pagamentodedividerdos Cr
3.850.000.000,00, mantendo-ne o saldo de Cr$ 10.992.995.067,06 na conta "Lucroseere
j1d2C6 Acanulados . . O dividendo total do exercido corresponde a Cr$ 10,00 por aeàe3
e será pago ocm base na posição acionária desta data; b) reeleitos,porumanimidade,
Membros do Conselho de Administração, coo mandato até a Assembléia Geral Ordinária
de 1994, os Srs. GASTAI, EDUARDO DE BUENO VIDIGAL, RG 373.012, SSP-SP, CPF
023.736.808-72; GASTX AUGUSTO DE DRENO VID/GAL, RG 3.700.194, DOO-SI', CPF
003.737.028-68; DARIO FERREIRA GUARITA FITOU, RI 3.290.721, SSP-SP,CPF 024.233.678 -
72 e CARIAS ELIA HAIDAMUS, RG 2.919.841, SSP-SP, 190 030.973.588-20; c) Assembléia
deliberou fixar em até Cr$ 70.000.000,00 a verba mensal global para remuneração dos
Admdnistradores, a qual poderá ser reajustada de acordo com os índices aplicáveis à
atualização monetária das demonstraçães financeiras; d) fixado em até 10% (dez por
cento) do lucro liquido o percentual global de participação dos Administradores, na
forma do parágrafo único do artigo 24 do Estatuto Social; e) aprovada a correção mo
netAria do capital realizado, na valor de Cr$ 58.706.047.188,49 que, sanada ao sal=
do anterior de Cr$ 347,33, totaliza Cr$ 58.706.047.535,82, constante da conta "Re-
serva de Correção Monetária do Capital Realizado", e aprovada a incorporação ao ca-
pital de Cr$ 58.706.047.000,00, permanecendo na referida contaosaldo de 19$ 5)5,82,
ficando a expressão monetária do capital realizado, que eradeCr$ 5.198.159.000,00,
de acordo com a Assembléia Geral Extraordinária de 30.02.92, corrigida para Cr$

63.904.206.000,00, sem qualquer alteração no mimar° de ações que representam o capi
tal. Dos reeleitos, os que estiveram presentes declararam que não se encontram in-
cursos cm nenhun dos crimes previstos ao lei, que os impeçam de exercer a atividade
mercantil. 2) 0111.1011 II EXTRADRO/NÁRIA - a) ratificada a elevação do capital para
Cr$ 63.904.206.000,00, com a incorporação de Cr$ 58.706.047.000,00, retiradosdacon
ta "Reserva d. Oorreão Monetária do Capital Realizado . , não resultando qualquer aI
teração do dmero de aça.ca que representan o capital; b) Isto pasta, o .caput.doai
ligo 59 do Estatuto Social, ap5s homo/ogação pela Superintendáncia de Seguros Prive
dos - SUSEP, passará a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 59 - O Capital da Si
dedada é de Cr$ 63.904.206.000,00 ( sessenta e très bilhões, novecenpos equatromI
lides, duzentos e seio mil cruzeiros) dividido em :85.000.000 (trezentoseoitenta 5
cinco milWies) de açOes ordinárias, sem valer nominal, estando toda integralizado..
E orno nada mais houvisse a tratar, o Sr. Presidente suspendeuostratolhosparaqiu,
em forma de sumário, fosse lavrada esta ata que, lida e aprovada, é assinada pelos
componentes da Mesa e por Asionistas que estiveram presentes, devendo sia- publicada
no Diário Oficial da Lhião e, caro as domais canunicações obrigatórias, nos jornais
O Estado de S. Paulo e Diário Oficial do Estada de São Paulo. O estatuto social,ccm
as alterações das Assanblélas Girais Ordinária e Rstraordinfirla hoje realizadas, fi
ca fazendo parte integrante da presente, para efeito de arquivamento no Registro 05
Caparei°, São Paulo, 30 de março de 1993. aa) Castão Eduardo de 'Mano Vldigal - Prasicknte da Mesa; Castão Augusto de Bueno Vidigal - SecretArlo; Sacio Ferreira quari
ta Filho; Carlos Elia Haidamus; por Pevá Prédios S.A. aa) Raul Carlos Pereira Hai
emito e Paulo Francisco da Costa Aguiar 12oschi. - representantes /egaisepor Atasa =
Patrimordal S.A. - ao) Joaquim Dias e Rondes Machado - representantes legais. A pre
sente é cõpia fiel do que consta da ata lavrada n2 livro pr6prio da Sociedade. São
Paulo, 30 de março de 1993. UNIVERSAL CIA. DE 80152200 0200I1.aa)Dario Ferreira Coa
cita Flato e Antero Ferreira Junior - representantes legais.
(NO 9.694 - 16-7-93 - Cr$ 11.583.000,091

BANO) CENTRAL DO BRASIL
Departamento de Organização do Sintoma Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
- Pelo Chefe de Ntic/eo da DEPAL/NUCOR, em 09.07.93
9300219198 - BANCO REGIONAL MALCON S.A. - COMERCIAL E DE CRÉDITO AO
CONSUMIDOR - Correção da expressão monetária do capital realizado de
Cr$ 4.372.477.500,00 para Cr$ 53.753.592.600,00 (AGO de 26.05.93).

- Pelo Chefe do DEORF, em 13.07.93
9300203765 - BANCO FENÍCIA S.A. - Autorização para operar em ctubio
através da dependência de São Paulo-SP.

- Pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 13.07.93
9200033127 - BANCO AGRIMISA S.A. - Cancelamento da autorização para
funcionar da dependência instalada em Jaú-SP.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF -II, em 13.07.93 .
9300229989 - BANCO BANDEIRANTES S.A. - Autorização para instalar depen-
dência em São Paulo-SP e ea Barueri -SP.
9300232919 - BANCO BRADESCO S.A. - Autorização de transferência, para
Sud Menucci -SP, da outorga para instalação do dependência em Taguatin-
ga/Brasilia -DF.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 13.07.93
9300207500 - MULTIPL/C CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Correção
da expressão monetária do capita/ realizado de Cr$ 5.622.000.000,00 pa-
ra Cr$ 69.125.000.000,00 (AIO de 30.04.93).
9300229047 - MANUAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Aumento do capita/ de Cr$ 7.011.568.530,00 para Cr$
7.282.984.086,00; alteração contratual (AC de 30.06.93).
9300228646 - IBM BRASIL LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Aumento
do capital de Cr$ 1.333.735.479.365,77 para Cr$ 4.053.735.479.365,77;
reforma estatutária (AGE de 28.06.93).

.- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 13.07.93
9300218363 - UN/BANC0 CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Cancela-
mento da autorização para funcionar das dependências instaladas em Ma-
naus-AM e em Porto Alegre-RS.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 13.07.93
9300209382 - INVEST-RIO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capita/ realizado de crs
392.166.000,00 para Cr$ 4.821.917.000,00; alteração contratual (instru-
mento de 30.04.93).
9300228090 - PAPER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Correção da expressão aonetaria do capital realizado de Cr$
459.500.000,00 para Cr$ 5.653.400.000,00; alteração contratual (instru-
mento de 30.04.93).

- Pelo Diretor da DINOR, em 14.07.93

9200148085 - SUPERCONSORCIO AUTOMAC S/C LTDA. - Autorização para formar
e administrar grupos de consórcio e a operar no nível 1 de atuação, pa-
ra fins de constituição de grupos de consórcio referenciados em automó-
veis, camionetas, utilitários e motocicletas.
9200148085 - AUTOMAC AUTOMÓVEIS E ACESSÓRIOS LTDA. - Cancelamento da
autorização para administrar grupos de consórcio.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 14.07.93
9300226192 - BANCO /NTERIOR DE SÁO PAULO S.A. - Autorização para insta-
lar dependência em Votuporanga -SP, Catanduva -SP, Jales-SP, Fernandópo-
lis -SP c Santa Fé do Sul-SP.
9300181446 - BANCO SELLER S.A. - Autorização para instalar dependência
na Campinas-SP.

Pelo Chefe da DEBRA/REORG, em 14.07.93
9200007269 e 9200090352 - CONSORCIO NACIONAL DE UTILIDADES UTILAR E
UTICAR S/C LTDA. - Autorização para operar no nivel 2 do atuação, para
fins de constituição de Crupes de consórcio referenciados em automó-
veis, camionetas, utilitários e motocicletas, ampliação do minero de
cotas.
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- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORP, em 14.07.93
9300188909 - BANCO DO ESTADO DE SÁO PAULO S.A. - Cancelamento da auto-
rização para funcionar das dependências instaladas em Usarei-Si', Echa-
porá-SP, Águas de Santa Bárbara-SP, Ribeirão Corrente-SP e Jeriguara-
SP.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORP, en 14.07.93
9300207519 - MULTIPLIC LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Correção
da expressão monetaria do capital realizado de Cr$ 10.485.000.000,00
para Cr$ 128.900.000.000,00 (AGO de 30.04.93).
9300228580 - GRADUAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Alteração contratual (Instrumento de 30.06.93).

- Pelo Chefe do DEORP, em 15.07.93
9200010298 - BANCO DOME S.A. - Indeferimento do pedido de transferência
de controle acionário da sociedade (Contrato de Compra e Venda de Ações
firmado en 06.09.91).

- Pe/o Chefe 'de Núcleo da DEFOR/MDCOR, em 15.07.93
9300204245 - DONOS - COMPANHIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO - Correção da ex-
pressão monetária do capita/ realizado de Cr$ 5 .437.993.521,00 para Cr$66.852.637.237,00; reforma estatutária (AGO/E de 30.04.93).

CARLOS CORRÊA 7,551
Chefe

INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL
COO.: 33.376.989/0001-91

BALANCETE PATRIMONIAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1993
Milhares de Cruzeiros

ATIVO

b) 	
c) 	

7d) 	
e) 	
f) Departamento de Computação e Estatística;
g) Departamento de Engenharia Elétrica.

Art. 51 - O currículo de cada curso compreenderá um conjun
to coerente e ordenado de disciplinas ,cujaintegralixação dará direi
to ao correspondente diploma ou certificado.

Parágrafo único - Disciplina é o conjunto específico de es
todos e atividades correspondentes a um programa desenvolvido em um
período letivo com carga horária pré-fixada.

Art. 59 - O ano letivo independente do ano civil tora, no
minimo, 200 dias.

Art. 61 - Compõem o Colegiado de Curso.
I - cinco docentes escolhidos da seguinte forma,

a) cada um dos cinco departamentos que participam da
estrutura curricular do curso com maior número de disciplinas elegerá,
por intermédio do respectivo Conselho, um docente que comporá o Colegia
do de Curso:

b) caso a estrutura curricular do curso envolva me
nos de 5 (cinco) departamentos, cada departamento envolvido elegera,por
intermédio do respectivo Conselho, representante ou representantes na
proporção de sua participação, em número de disciplinas, na estrutura
curricular do curso..

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(0f. 59 138/93)
	 MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

(Of. n9 558/93)

CIRCULANTE
.Disponivel
.Aplicacties
.Créditbs Operacionais
.Contas a Receber
.Des pesas Antecipadas

REALiZAVEL A LONGO PRAZO

PERMANENTE
.1nvestimentos
.1mobilizado

TOTAL DO ATIVO

PASSIVO

PROVISUES TdCNICAS

CIRCULANTE
..Contas a Pagar
.Débitos Operacionais
.PrbVisÔes Diversas
.COntas de Regularização

EXIGiVEL A . LONGO PRAZO

PATRIMÔNIO LiOUIDO
.Cap ital •
Aumento de Cap ital sob
Aprovação
.Reservas
.Resultado a Apropriar

TOTAL DO PASSIVO

GERALDO CAVALCANTI PRATA
Diretor Administrativo

e Financeiro;

(59 9.730 - 16-7-93 - Cr$ 6.435.000,00)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 1.043, DE 14 DC JULHO DE 1993

O Minl.tro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação n. 322/93, conforme consta do Processo nV
23001.000955/92-26 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 1. Ficam aprovadas as alterações nos artigos 15, 51, 59 e
61, inciso I,do Estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso do
Sul, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 	

II - Centro de Ciências Exatas e Tecnologia

a)

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 15 de julho de 1993

Aprovo a conclusão do Encaminhamento n9 862/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial nO 494, de 18 de março de 1.993,
no sentido de indeferir o pedido de reintegração do es-servidor ANTONIO
ANTUNES XAVIER, da Fundação Universidade do Rio Grande, por não se ên
centrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 g 50 do Ato das Dia
posições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à Reitoria daquela
Fundação Universidade. (Processo n. 23000.025374/89-20)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 865/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial co 494, de 18 de marco de 	 1.9937
co sentido de indeferir o pedido de reintegração do ex-servidor LMAR
DAS NEVES PINTO, da Fundação Universidade do Rio Grande, por não se co
contrar amparado pela anistia prevista co Artigo 80 5 50 do Ato das DiE
posições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à Reitoria daquela
Fundação Universidade. (Processo no 23000.008751/89-66)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento co 885:33, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial n. 494, de 18 de marco de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do eu-servidor A/RTON PERU
RA DO NASCIMENTO, da Fundação Universidade Fede.' do Mato Grosso aS
Sul, por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80

59 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. De-se ciência
à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número	 23104.001097/90-53)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 886/93, da Corais
são criada pela Portaria Ministerial n. 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor ALCI GONÇAL
VIS DE OLIVEIRA, da Fundação Universidade Federal do Mato GrossodoSul7
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 g 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo nO 23104.001192/90-84)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 887/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial nO 494, de 18 de março de 	 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do eu-servidor ALV/NO DA
SILVA ESP/NDOLA, da Fundação Universidade Federal de Mato GrossodoSul,
por nào se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 g 50
do Ato das Disposições . Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência 	 à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Proceso co 23104.000826/90-36)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 892/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial se 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do es-servidor ANTONIO PAI
ME/RA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por clã
se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 g 50 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à Reitoria
daquela Fundação Universidade. (Processo no 23104.000879/90-01)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento se 893/93, da Coeis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.993,
co sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor ARLINDO RO
SERIO ALVES ORTIZ, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso de
Sul, por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80
g 50 do Ato das Disposições Constitucionais Transitarias. Dê-se canela
à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número	 23104.000967/90-68)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 894/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
co sentido de indeferir o pedido de anistia da ex-servidora ARYADNE DA?
PISTA PANCINI, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sal,
por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80 g 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitarias. Dê-se ciência	 AReitoria daquel,a Fundação Universidade. (Processo número .	23104.001333/90-12)
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35.729.904.135
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MAGNO ROBERTO DE ALMEIDA
Gerente Dento de Contabilidade

Téc.Cont. CRC-RJ 43692-9



MATEMÁTICA

CLASS/FICACAO
01
02
03
04
05

INSCRICÁO
4922
0186
0002
0044
4960

NOME DO CANDIDATO	 MEDIA
JUAREZ EVERTON DE FARIAS AIRES 74.8C
gDEL ALEXANDRE SILVA PONTES 	 69.80
JOSE IVAN OLIVEIRA DE FREITAS 	 58.00
UELMO S/MOES DE OLIVEIRA	 54.52
VICTOR HUGO CAVALCANTI L/MA	 48.12
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Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 895/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de marco de 1.993,
no sentido de indeferir o pedido de anistia da es-servidora 	 AVELINA
GONÇALVES RABELO, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso 	 do
Sul, por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 	 80
50 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência

ã Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.001168/90-08)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 896/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do no-serviddr AURELIO CAN
CE JONIOR, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, po7
não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 8c, § 50 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. De-se ciência à Rei
teria daquela Fundação Universidade. (Processo 	 número	 231047
001611/90-13)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento n. 901/93, da Cernis
são criada pela Portaria Ministerial na 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da ex-servidora CANDIDA JO
LIA DE VASCONCELOS, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso
Sul, por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80
§ 50	 A.- nas Disposições Constitucionais TransitOrias. Dê-se ciência
à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.
001121/90-36)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 903/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da ao-servidora CATARINA DE
OLIVEIRA FAUSTINO, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do
Sul, por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80
O 50 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência
à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo 	 número	 23104.001380/90-94)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 904/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor CELSO RAM/
UMEDA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por não
se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 54 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à Reitoria
daquela Fundação Universidade. (Processo número 23104.002570/90-65)

Aprovo a Conclusão do Encaminhamento :IQ 905/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ao-servidor CELSO SEDAS
TIÃO NINA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por
não se enconty, ar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 50 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à Rei
teria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 231047009124/91-07)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 906/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da no-servidora CENIRA NAN
TES DE SOUZA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul,
por não se encontrar amparada pela anistia prevista co Artigo 80 § 59
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 08-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.
001561/90-39)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento n9 921/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do na-servidor FRANCISCO
JOSE PEREIRA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul,
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 89 5 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitõrias. Dê-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo	 número	 23104.001060/90-43)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 929/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor ISAIAS ARE
DOS, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por niú5
se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 89 g 50 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à Reitoria
daquela Fundação Universidade. (Processo número 23104.001/08/90-78)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento n9 930/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial nO 494, de 18 de março de 1.993,
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor /VAN NASSIF
PACCA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por não
se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 50 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à Reitoria
daquela Fundação Universidade. (Processo número 23104.011661/90.18)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 931/93, da Comia
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.993,
no sentido de indeferir o pedido de anistia da ex-servidora /VANIR R/
BEIRO FONTOURA, da Fundação Universidade Federal do Mato GrossodoSu/7
por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80 § SQ
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.001157/90-83)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 936/93, da Canis
são criada pela Portaria Ministerial nO 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do es-servidor LOURIVALDO
JOSE DA SILVA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul,
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo 	 número	 23104.002045/90-95)

•
Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 937/93, da Comis

são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de marco de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do no-servidor LUIS DEO
CLECIANO CAIE, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul7
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 5 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à

	

Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.000993/90-78)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 938/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da no-servidora LURDES BE
REDITA DE MELO, da Fundação Universidade Federal do Mato 000ssodoSul7
por não se encontrar amparada pele anistia prevista no Artigo 8. § 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência 

it
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.002098/90-51)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 912/93, da Canis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da es-servidora D/ONISIA
BRAGA MORENO, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul,
por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80 § 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.001070/90-05)

-
Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 916/93, da Comis

são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.993,.
no sentido de indeferir o pedido de anistia do es-servidor ELUS/O GUER
REIRO DE CARVALHO, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso d(71
Sul, por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80
O 50 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se cién
eia à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 23104.
007655/91.84)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 918/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial na 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia da ex-servidora EROTILDES
MARTINS RODRIGUES, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do
Sul, por não se encontrar amparada pela anistia prevista no Artigo 80
.5 50 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciên
eia à Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 231047
001544/90-10)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 919/93, da Canis
são Criada pela Portaria Ministerial nO 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ex-servidor FAR/D SAN
DOE DE MELO, da Fundação Universidade Federa/ do Mato Grosso do Sul7
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 50
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência	 à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.006185/92-68)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 920/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.993,
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ao-servidor FRANCISCO
ANASTACIO LIMA, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul,
por não se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 5.
do Ato das DisposiçOes Constitucionais Transitarias. Dê-se ciência à
Reitoria daquela Fundação Universidade. (Processo número 	 23104.001270/90-96)

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 940/93, da Comis
são criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de 1.9937
no sentido de indeferir o pedido de anistia do ao-servidor LU/2 FERA
CIMO, da Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, por nãt7,
se encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo 80 § 50 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias. DO-se ciência à Reitoria
daquela Fundação Universidade. (Processo número 23104.002012/90-36)

(Of. 59 138/93)	 MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA 59 286, DE 8 DE JULHO DE 1993

O DIRETOR DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das
atribuições que lhe confere o art.18 do Regimento Interno da Escola,
aprovado pela Portaria Ministerial 09 504, de 16 de outubro de 1975, e
publicada no D.O.U. de 04 de novembro de 1975,

resolve homo/ogar, em parte, o resultado final do 	 ConcursoPaqico de Provas e Titulos para a Carreira do Grupo Magistério de /9
e 29 Graus, regido pela Lei n9 8.112, de 11.12.90, integrante do Qua -
dro de Pessoal da UNIDADE DE ENSINO DESCENTRALIZADA DE PALME/RA DOS
IND/OS-AL, como se segue abaixo, conforme Edital n9 02/93-CPP/P1, pu-
blicado no D.O.U. de 06 de abril de 1993 e autorização contida no Ofi-
cio GAB/DRE n9 047/93 da SAF (Processo n? 46090.001239/92-73).

ISTÓRIA

0086	 GILMAR SOARES FURTADO	 77.20
0032	 JOSE RONALDO BATISTA MELO 	 65.60
4370	 HERMINIA B. DE ALMEIDA SANTOS	 64.40

01
02
03



Vagas: vi (uma)

Classificação	 Média
19
	

Rase Roberto Schwarramann	 9,37
29	 Ricardo Fett Messias	 8,74
39	 Marco Aurélio Telõken	 8,66
49	 Gerson Antonio de Avila	 8,20
59	 Ovo Schmiedt	 7,58
69	 Paulo Henrique Ruschel	 7,2979	 Celso Ricardo Folberg	 7,20

N9 37 - O Diretor da Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas
de Porto Alegre, no uso de suas atribuições, resolve tornar público o
resultado do . Concurso Público para provimento de cargo de Professor Ti
talar, na Disciplina de Doenças Infecciosas e Parasitárias, homologado
pela Congregação, em reunião de 22 do corrente mês, por ordem de clas-
sificação:

Vagas: 01 (uma)

Classificação	 Nome	 Media19	 Luiz Carlos Severo	 -E7U729	 Vanderlei Severo	 7,55

OSCAR BELMIRO MANOEL MAY PEREIRA
159 9.697 - 26-7-93 - Cr$ 4.290.000,90)

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE SÃO JOÃO DEI-REI
Diretoria Executiva

DESPACHO DO DIRETOR
Em 13 de julho de 1993

PROCESSO I42 23122001237/93-0
LICITAM - CARTA-CONVITE N9 017/93
ORIGEM. COPEL/FUNREI
ORE, Contratarão de Empresa para Trei-

namento - "CLIPPER EM REDE.

Aos fundamentos constantes do pronunciamento de fls17/19 da Assessoria Jurídica da Diretoria Executiva desta IFE, cujo
inteiro teor a p rovo, adoto, e A p resente decisão InCorp0 Esmo Sai parteintegrante, estou em que deva dar, como efetivamente dou pela anulação
co radice da licitação constante dos autos em ep i grafe, eis que proces-
sada em desacordo com as disposicões da Lei n9 8 666/0993.

JOÃO BOSCO DE CASTRO TEUEIRA
(Of. 59 149/031

66.52
63.84
57.04

Ministério da Aeronáutica
73.60
60.68

GABINETE DO MINISTRO
60.64

	

54.40
	

PORTARIA 19 583/503, DE 16 DE JULHO DE 1993

	

51.32
	

( c ) Aprova o Regulaaanto .do Gabinete do Mi-
nistro da Aeronáutica.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA,teD
do em vista o disposto no artigo 79, item I, do Decreto no 60.521, de

	

58.64	
31 de março de 1967, alterado pelo Decreto n. 89.658, de 15 de maio de

	

53.44	 1984, resolve:

50.80 Art. 15 Aprovar o Regulamento do Gabinete do Ministro da Ao-
48.80	 ronáutica (GABAER), que com esta baixa.
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CDUMÇÃOFISILA

01 3112 WANIFL VERCOSA AMORIM 74.80
02 0205 JOSE ACIOLY DE CARVALHO 48.40
03 0168 Jose ROBERTO ALVES DE ARAUJO 64.40
04 3379 JOUBERT RODRIGUES DOS SANTOS 64.40
05 4636 /ALVARES LINS E SILVA 62.00
06 0009 ARNON CASSIANO DA SILVA 55.20
07 0158 HIGINO JOSÊ DOS ANJOS VIEIRA 55.00
08 4502 GUSTAVO ANOSO BORGES 49.60

EUDPOTECNICN

01 0120 ANDREA DE FARIAS BARROS 64.00
02 0023 JOÃO (MUQUE DA COSTA CARDOSO 63.20
03 3128 SILLAS FRANCISCO FELIX 56.60
04 0004 EBERTH VIEIRA MARQUES DA SILVA 52.80
05 0064 JARRAS DE ANDRADE C. FILHO 52.40
06 5260 51E550 FLÁVIO DE L. FERRARDES 51.00
07 4927 moio DOS SANTOS LIMA 48.40

DIOLOG/A

01 0101 BENICIA MARIA BARROS BARBOSA
PEREIRA 76.68

02 4666 FÁBIO MAURICIO DO BOMFIM CALA-
ZANS 74.20

03 0104 NATALINA CAVALCANTE DE MELO
GOMES 72.80

04 3398 SELMA TORQUATO DA SILVA 71.48
05 3014 FLÁVIA DE BARROS PRADO MOURA 67.72

ersicA

01	 0027	 ANDRE LUIZ TENORIO PEREIRA
02	 3412	 ROBERTO BELO JUNIOR
03	 0141	 ITAMAR RODRIGUES DE BARROS
04	 0175	 JOSE ISNALDO DE LIMA BARBOSA
OS	 0215	 MARCOS HENRIQUE ABREU DE OLIVEIRA

LINGUA PORTUGUESA E LITERATURA BRASILEIRA

01	 3003	 CARLOS HENRIQUE ALMEIDA ALVES
02	 4912	 DAMIAO AUGUSTO DE F. SANTOS
03	 0082	 ANGELA BARALD1 PACHECO
04	 5060	 MARIA LUCIANE DA SILVA
05	 3387	 FRANCILDA ARAUJO PEREIRA
.06	 0613	 JEANE MARIA DE MELO

194.r-nG21
01	 0144	 Jose CARLOS DE SOUZA LIMA
02	 0057	 JOAO BATISTA SILVESTRE DO AMARAL
03	 0241	 LUCIANO RAPOSO FREITAS

GEOGRAFIA

01	 3039	 ANTONIO CRUZ DA CUNHA FILHO
02	 0146	 ELIZABETE CARVALHO MARTINS

EDUCAÇÃO ARTIST/CA

01	 0236	 MARIA COCE REGO MARTINS
02	 0028	 EL/ZA MAGNA BARBOSA MENDES
03	 0173	 VERON/CA DA SILVA CUNHA

DESENHO BÁSICO

01	 4646	 CARLOS MARCELO DE ARAUJO BIBIANO
02	 3406	 SDEN/SON DE ARAUJO CALDAS
03	 0188	 ANGELA CRISTINA ALVES GUIMARÃES DE

SOUZA
04	 0239	 PATRICIA SOARES LINS

70./2
66.24
65.04
62.44
51.04

65.40
64.40
60.40
58.20
54.80
53.60

ALBERTO JOSE MENDONÇA CAVALCANTE

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAR À
PORTARIA N9 1.077, DE 10 DE MAIO DE 1993

- O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no uso de suas atri-
buições legais e estatutãrias, resolve:

	

Prorrogar, nos termos do artigo 12 da Lei n g 8.112/90,	 peloperíodo	 de 02 (dois) anos, a contar de 10.05.93, o prazo de valida-
de do Concurso Público para os cargos de CONTINUO, AUXILIAR DE AGROPE-
CUÁRIA e MARINHEIRO PLUVIAL.

(Of. 09 651/93)
	 NILSON PINTO DE OLIVEIRA

FUNDAÇÃO FACULDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS MÉDICAS
DE PORTO ALEGRE

PORTAR/AS DG 24 DE JUNHO DE 1993
59 36 - O Diretor da Funda -cão Faculdade Federal de Ciências Médicas
de Porto Alegre, no conde suas atribuições, resolve tornar público o
resultado do Concurso Público para provimento de cargo de Professor Au
xiliar, na Disciplina de Ortopedia e Traumatologia, homologado pela
Congregação, em reunião de 22 do corrente mês, por ordem de classifica
ção:

.1n•n

Art. 20 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

Art. 3 . Revogam-se a Portaria n. 770/5E3, de 06 de novembro
de 1990, e demais disposições em contrário.

LEL/0 VIANA LOBO •
• :e?-19:=2:godLEI=WE IXU2: Lqgtrlort= :apZ=1:tiraria

REGULAMENTO DO GABINETE DO MINISTRO DA AERONÁUTICA

PRIMEIRA PARTE
Disposições Preliminares

CAPÍTULO I
Finalidade, Subordinação e Sede

Art. 12 o Gabinete do Ministro da Aeronáutica (GABAER),
criado pelo Decreto-lei n2 2 961, de 20 de janeiro de 1 941, é a Orna-niraçáo do Ministério da Aeronáutica que tem por finalidade o asfeeeo-
ramento ao Ministro no desempenho de suas funções.

Art. 22 O GABAER é diretamente subordinado ao Ministroda Aeronáutica.

Art. 32 O GABAER tem cede em Brasília, Distrito Federal.

CAPITULO /I
Atribuições Gerais e Competência

Art. 42 O GABAER tem por atribuições:

cação.

#111ffilr"11111111F-1111111111-"1



Destino

Amazonas, Goiás. Mato Grosso. Minas Gerais. Rio de Janeiro. Oco Paulo.
Tocantins

Espírito Santo. Maranhao. Maio Grosso ào Sul. Paraná

Pará, Paul, Rio Grande do Sul. Rondônia, Roraima. Santa Catarina

Acre, Alagoas. Amapá. Bahla, Ceará, Pernambuco, Sergipe
Paraíba, Rio Grande do Ocas

Senhor Assinante:

A Seção de Divulgação da Imprensa Nacional informa os prazos médios de erv
traga das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

Via Superfície

D DIA DA POSTAGEM.

Os Diários Oficiais postados com via aérea serão entregues no prazo médio de 2
dias após o dia da postagem.

Maiores informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pele telefone

01) 226.6812 —

- 111 —""em,
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e;

/ - o assessoramento ao Ministro nos assuntos submetidos ã
sua apreciação;

.z. minist:rm.preparo dos documentos relativos às decisões e diretri-

3 - a ligaçã0 do Ministro com as Organizações do Ministério
da Aeronáutica;

4 - a ligação do Ministério da Aeronáutica com órgãos dos
Poderes da República e da Administração Federal;

5 - o trato das atividades de relações públicas do Ministro

6 - o acompanhamento ou a representação do Ministro em ceri-
mônias e atos oficiais.

Art. 52 Ao Chefe do GABAER compete:

/ - assegurar o assessoramento ao Ministro no desempenho de
suas funções;e

2 - dirigir os trabalhos do GABAER, estabelecendo as diretri-
zes'e normas necessárias ao seu desempenho.

sEGUNDA PARTE
Estrutura Básica, Atribuições e Pessoal

CAPITULO I
Estrutura Básica

Art. 50 . 0 GABAER tem a seguinte constituição;

/ -Chefia;
2 - Vice-Chefia; e
3 - Assessorias.

CAPITULO II
Atribuições

Art. 72 A Vice-Chefia tem por atribuições:

1 - a coordenação dos trabalhos das Assessorias;

2 - a direção dos trabalhos da Divisão de Apoio e da Secreta-
ria do Gabinete; e

3 - o exercício de outras atribuições que lhe sejam delegadas
pele Chefe do GABAER.

Art. 8. As Assessorias têm por atribuição:

1 - o assessoramento ao Ministro sobre os assuntos afetos a
cada uma, estabelecidos em Regimento Interno do GABAER.

CAPITULO I//
Pessoal

Ministério da Saúde

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
DESPACHOS

Ref. Processo n a 25700.001911/93-11
Reconheço a Dispensa de Licitação, fundamentada no Capitu/o II, Seção I,.
Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 8.666/93, para aquisição de 2.500 (dois
mil qui nhentos)CERTIFICADOS DE REGULARIDADE JUR/DICA FISCAL/CRJF, no
valor de 133.500.000,00 (cento e trinta e três milhêes e quinhentos mil
cruzeiros), a favor da CASA DA MOEDA DO BRASIL, correndo a Despesa do
Programa de Trabalho 13075002120080011, ED-3490-30, ponte .0155, P.I.DF-('RE-32.

AGNALDO SOUSA BARBOSA
Diretor Geral do Departamento de Administração

Ratifico, de acordo com o Artigo 26, da Lei 0 , 8.666/93.

Brasília-DF., 14 de Julho de 1993.

HAROLDO RODRIGUES FERREIRA
Presidente

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo. 25380.002376/93-15
Assunto: Inexibilidade de Licitação
Autorizo e Nomoloso ^ a Inexibilidade de licitação para a quisição de
microcOpios, marca CARI ZEISS OBERKOCNEM, re presentada no Brasil
Pela em presa CARL ZEISS do BRASIL, en quadrada no "Ca put" do Art. 23,do Decreto-Lei 2300/86, tendo em vista parecer da Procuradoria
Geral/FIOCRUZ. Em, 30/06/93, SILVINA MARQUES SANTIAGO 	 Diretora de
Administração.
Ratifico a presente Inexibilidade de Licitação, tendo em vista a
a provação da Diretora de Administração. em, 30/06/93. DALTON MARES
HAMILTON - Vice-Presidente Desenvolvimento Institucional

(Of. 09 328/93)

(Of. n4 221/93)

1

Art. 90 O Chefe do GABAER é Major-Brigadeiro-do-Ar ou Briga-
deiro-do-Ar, da Ativa.

Art. 10. O Vice-Chefe do GABAER é Coronel do Quadro de Ofi-
ciais Aviadores, da Ativa.

Art. 11. Os chefes das Assessorias são Coronéis do Corpo de
Oficiais da Aeronáutica, da Ativa, com Curso de Estado-Maior/superior
de Comando ou de Direção de Serviços.

Parigrafo único. O Ministro poderá designar Oficiais da Re-
serva da Aeronáutica ou Civis com as qualificações exigidas para o
exercicio dos cargos de que trata este artigo.

Art. 12. As substituições eventuais .far-se-ão dentro dos
órgãos constitutivos do GABAER/ obedecidos o principio da hierarquia,
os quadros e as qualificações exigidas.

Disposições	 e Fin6i's

CAPITULO I
Disposições Transitórias

Art. 13. O Chefe do GABAER remeterá ao Estado-Maior da Aero-
náutica, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação desta
Regulamento,'cõpia do Regimento Interno aprovado.

CAPITULO II
Disposições Finais

Art. 14. O desdobramento dos órgãos constitutivos do CASACO,
até o nivel Seção, bem como à discriminação das funções dele decorren-
tes, serão estabelecidos no Regimento Interno.

•
Art. 15. O Gabinete do Ministro prestará apoio auxiliar e

administrativo à Consultoria Jurídica do Ministério da Aeroná n, ica e ao
Centro de Comunicação Social do Ministério da Aeronáutica.

~Agrafo único. Os civis e militares lotados na Consultoria
Jurídica do Ministério da Aeronáutica e no Centro de Comunicação Social
do Ministério da Aeronáutica são considerados como pertencentes ao efe-
tivo do Gabinete do Ministro.

Art. 16. Os casos não previstos neste Regulamento serão sub-
metidos à apreciação do Ministro da Aeronáutica.

LEU° VIANA LOBO

 09 152/931 •
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Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Coordenação de Administração Patrimonial

DESPACHOS

Ni Processo:35097.077995/93-69. Aprovo a dispensa de licitação para con
tratação de serviços de manutenção corretiva em 2(dois) elevadores Ins-
talados à Rua dos Cantes, n 2 603, centro, Belo Horizonte, em favor 	 da
ELEVAMIG - Elevadores Minas Gerais Ltda. e AUTORIZO a despesR decorren-
te no valor total de Cr$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil cru-
zeiros), com fundamento no inciso IV, artigo 22 do Decreto-lei 92 2300/

Em 23 dp junho de 1993
PEDRO CARLOS VASCONCELLOS MOTTA

Chefe da Divisão de Engenharia e Patrimanio

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-lei n e 2300/86.

FRANCISCO CARLOS FREIRE
Coordenador de Administração Patrimonial

(Of. n9 209/93)

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS

PROCESSO N. 35000.030705/93-54. Aprovo a dispensa de licitação para a-
quisição de software em favor da empresa RCM - Informática Ltda e AUTO
REZO o valor de CR$ 216.282.353,00 (Duzentos e dezesseis milhões, du-
zentos e oitenta e dois mil, trezentos e cinqüenta e três cruzeiros),
com fundamento no inciso I do art. 25 da Lei n. 8.666/93.

Em 14 de julho de 1993
VAINER CISME AUGUSTO DE OLIVEIRA

Chefe do NUcleo Executivo de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do inciso I art. 25, da Lei 	 50
8.666/93 e Decreto no 449/92.

ARMANDO SILVIO DE BRITO
Diretor de Administração Patrimonial

(Of. 09 211/93)

Superintendência Estadual em Goiás
Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS
N 2 DO PROCESSO: 35089,009417/93-28. APROVO a presente Dispensa de Li
citação, para Renovaçao de Assinatura das Seçoes I, II e /II do Dia:
rio Oficial da Unia° (DOU), via acres, destinada a Assessoria Esta-
dual de Comunicação Social, em favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NA-
CIONAL e AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 12.015.520,00
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso VIII do Arti go 24 da Lei n 2 8.666/93.

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

52 PROCESSO: 35097.076555/93-21, Aprovo a 1:m1,21BI/idade de licitac2opara renovacio de assinatura anual do "Boletim de Jurisprudência
ADCOAS", para atender as Sub procuradorias do /NSS em Uberlândia e JuIZ
de Fora/MG, EM FAVOR DA EMPRESA Editora Es planada Ltda e AUTORIZO édespesa correspondente no valor de Cr$92.000.000,00 ( Noventa • dois
milhEes de cruzeiros), com fundamento no Inciso I artigo 23 Lei n2
8666/93.

Em 7 de julho de 1993

RICARDO DELARETE DRUMMOND
Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do arti go 26 Lei n2 8666/92.

MARCOS RAIA JONIOR
Superintendente Estadual

Na PROCESSO: 35097.076479/93-44, A provo a dispensa de licitacgo para
servias de fornecimento do Diário Oficia/ • Diário de Guitica par
assinatura trimestral para diversos setores do INSS/MG, EM FAVOR DA
EMPRESA Imprensa Nacional e AUTORIZO • ~posa emplomentar no valor
de Cr$152.744.460.00 ( Cento • cin quenta • dois milhais, setecentos •
quarenta quatro mil e 8uatrelen242 e
fundamento no artigo 22 do Decrete-Lei n2 2.300/86.

Em 5 de julho de 1993
RICARDO DELARETE DRUMMOND

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-lei n2
2200/06 e Decreto 449/92.

MAROCS MAIA JON/OR
Superintendente Estadual

(Of. n9 209/93)

Superintendência Estadual em Pernambuco
Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

DESPACHOS

N. Processo 35204/944862/93. Aprovo a Inexi gibilidade de Licitacao mar
os servimos de desmonta gem, transmorte e montagem de arquivos rotativo
er favor da firma mrogresso - Servimos Esmecializados do Nordeste LUA
e 60109120 o valor total de CrX 31.000.000,00 (trinta e um milhoes A
cruzeiros), com fundamento no Inciso I do Artigo 25 da Lei no 8.666/93

Em 8 de julho de 1993

ELZIRA DOS SANTOS LINS MELO
Chefe da Seção de Atividades Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n9 8.666/93 e De

EUNICE VENTURA DOS SANTOS
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

(Of. n9 210/93)

Em 9 de julho de 1993

JOX0 ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais, Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n 2 8.666/93	 eDecreto 449/92.

ADMIRADO BERNARDINO DA COSTA
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial, Substituto

N i DO PROCESSO: 35069.009628/93-33. APROVO a presente Dispensa de Li-
citação n 2 100/93, para aquisição de carga para maquina de franquiar
correspondãncia, destinada a Equipe de Comunicaçees e Telex desta SE,
em favor da EMPRESA BRASILEIRA DE CORRE/OS E TELEGRAFOU - ECT e AUTO-
RIZO as despesas no valor total de Cr$ 19.000.000,00. FUNDAMENTO LE-
GAL: Inciso VIII, artigo 24 da Lei n 2 8.666/93.

Em 12 de julho de 1993

1000 ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprinentos e Serviços Gen.is, Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n 2 8.666/93	 eDecreto n e 449/92.

ADROALDO BERNARDINO DA COSTA
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Substituto

(Of. se 209/93)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 000, SE 9 DE JULHO DE 1993

400e. No. 29000.008090191 - 505rf gA DE COMUNICAM PO TOCAN-
TINS LiPA - CIV. Autoxiza a inbtafacão de ebtacãeb e o abo de e q ui p a-
550100, em Patmab/TO.

nuGo 55001E00

(09 3.251-7 - 13-7-93 - Cr$ 1.216.000,00)

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 8 de julho de 1993

Processo n 2 29100.000779/89-77. Defiro o pedido de prorrogação do pra
zo para iniciar a execução do serviço em caráter definitivo, formulado
pela FM Corisco Ltda., por mais 15 (quinze) meses, contados a partir
de 20 de março de 1993, nos termos do Parecer CONJUR/MC n e 79/93.

(19 3.5sk. , - 7-7-93 - Cr$ 914.600,00)
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(Of. n9 269/93)
Processo n. 2da:f.00072/00 RADIO TAXI COPRA 3/11 LTDA.

- ME, Czscavel/PR. Rádio TAxi. Renova oor 051einood anos a cotaria do
permissáo paro executar o Serviço de Radio Taxi.

CLOVIS FONTES DE ARAGÃO

10024	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993

Processo n . 29100.000778/89-12. Defiro o pedido de prorrogação do pra
co para iniciar a execução do serviço em caráter definitivo, formulado
pela Planalto FM Stáreo Ltda., por mais 15 (quinze) meses, contados a
partir de 20 de março de 1993, nos termos do Parecer CONJUR/MC n . 078/93.

SUCO NAPOLUO

(N9 3.567-7 - 7-7-97 - Cr$ .14.600,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NA PARAIBA

Serviço das Comunicações
PORTARIAS DE 24 DE MAIO DE 1993

09 18- Froc.00 50730.000214/93-Permite a ANTON/C SEVERO DE BRITO, execu- .
.;tar e explorar o Serviço de Rádio -T gxi , para prestação de serviços ai
:terceiros em Campina Grande/PB, pelo prazo de cinco anos.

1i9 /9 --Proo.n 9 29103.0005E4/87-Renovar a permissão outorgada a COOFERTRA,
160-COOPERATIVA MISTA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEfCUIOS DE FASSAGEI-
pDS E DE CARGAS DA GRANDE JOÃO PESSOA LTDA, para executar e explorar o
cerviço de Rádio-Táxi, ate 10.11.97, na cidade de João pessoa/PB. .

JOÃO DE DEUS BARROS
'Chefe de Serviço

(N9 1.301-6 - 28-6-93 - Cr$ 914.600,00)
(N9 1.302-4 - 30-6-93 - Cr$ 914.600,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO PARANÁ

PORTARIA 09 62, DE 8 DE JUNHO DE 1993

gal, nos termos das informações técnicas constantes das fls. 1 '4 a 16,por mim aprovadas.

PROCESSO ADMNISTRATIVO MT NO 2 9000.025002/91-95. INTERESSADA: Frotanobre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de era
cão da linha Muriaé (MG) - Campinas (SP), por falta de amparo legal,nos
termos das informações técnicas constantes das fls. 17 a 19, por mimaprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NT NO 29000.025001/91-22. INTERESSADA: Protesto
bre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de cria
çào da linha Belo Horizonte (MG) - Nova Friburgo (RJ), por falta de ali
paro legal, nos termos das informações técnicas constantes das fls. 1V
a 19, por mim aprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT N. 29000.025000/91-60. INTERESSADA: Frotano
bre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de criaçãodas linha Varginha (MG) - Vitória (ES), por falta de amparo legal, nos
termos das informações técnicas constantes das fls. 18 a 20, por mim
aprovadas.

DESPACHO ADMINISTRATIVO MT NO 29000.024998/91-30. INTERESSADA: Frotano
bre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: indefiro o pedido de criaa5
da linha Juiz de Fora (MG) - Araraquara (SP), por falta de amparo legal,
nos termos das informações técnicas constantes das fls. 18 a 20, por mm
aprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT NO 50000.012189/92-43. INTERESSADA:- Frotano'
bre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de era
40 da linha São Lourenço (MG) - Brasília (DF), por falta de amparo a
ga/, nos termos das informações técnicas constantes das fls. 15 a 177
por mim aprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT N. 2 9000.020205/91-95. INTERESSADA: Protesto
bre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de ora
ção da linha Jul.. de Fora (MG) - Nova Friburgo (RJ), por falta de amp
ro legal, nos termos das informações técnicas constantes das fls. 17 -a-/9, por mim aprovadas.

TERESA FIALKOSKI DEQUECHE
Delegada COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO

CGCN•33.1130.12010001.21(NO 951-5 - 8-7-93 - Cr$ 914.600,00)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
PORTARIA NO 74, DE 16 DE JULHO DE 1993

O SECRETARIO DE PRODUÇ4 DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
tendo em vista o disposto no Art. 40 do Decreto n9 731, de 25 de janei
ro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria n9 228, de 17 de outã
bro de 1991, do extinto Ministério da Infra-Estrutura, e considerando Eque consta no Processo 09 50000.005920/93-74, resolve:

Art. 19 - Autorizar a firma TRAVESSIA FLUVIAL REMUDELTDA,
C.G.C. 72.350.168/0001-38, sediada na localidade de Porto São José, Mu
niMpio de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, a exp/orar o servieS
de transporte hidrovario interior de competéncia da União.

Art. 29 - Esta autorização aplica-se à travessia de passa
geiros e veiculos no rio Paraná, entre as localidades de Porto São Jose;
Municipio de São Pedro do Paranã (PR) e Porto São João, Município de Ba
taipora (MS), observada a faculdade estabelecida no Art. 19 da Portara
n9 228, citada no preâmbulo desta.

Art. 39 - A presente Portaria entrarã em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

(Of. 09 270/93) .
	 CLOVIS FONTES DE A0A0A0

DESPACHOS DO SECRETARIO
Em 16 de julho de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT NO 29000.024999/91-01. INTERESSADA: Frotanobre Transporte de Pessoal Ltda. DESPACHO: Indefiro o pedido de criação
da linha Caxambu (MG) - Sorocaba (SP), por falta de amparo legal, nos
termos das informações técnicas constantes das fls. 17 a 19, por mim
aprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT N. 29000.002594/92-58. INTERESSADA: Frotano
bre Transporte de Pessoal Ltda, DESPACHO: Indefiro o pedido de cria
Elo da linha Descoberto (MG) - São Paulo (SP), por falta de amparo a

DESPACHOS

Considerando a notária espedaliraçâo da Empresa GRYPHONNAssessode Empresarial S/C Ltde, reconhecida peia
qualidade e confiebilidade do seustrabolhos anteriormente produ5dose com supedâneo noertigo25,Indso II,Parágrafo
1°, dai.) 8.666, de 21 de junho de 1993, submetemos a apredeçào desta Presidência a ineatINIklade de liejtaçâo.

Rio da Janeiro, 12 de Julho de 1993
JORGE SILVEIRA MELLO NETO

Presidente
ANLEIPER CARVALHO FERNANDES 	 ALMIR SANTANNA CRUZDIretorAdministretivo 	 Diretorde Oporaçries

Retificamos nulo de inexigibilidade de lidtaçâo praticado pela Diretoria da Empresa de acordo com o artigo 26 da Lei
n°8.666 de 21 de junho de 1993.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1993
JORGE SILVEIRA MELLO NETO

Diretor Presidente
(Of. n9 269/93)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

GABINETE DO MINISTRO
RETIFICAÇÃO

embarque....
34 Os preços de embarque ..."; leia-se. "Art.
publicada no D.O.U. de 14/07/93, Seção I, Pág. 9777,

Na Portaria 54 33, de 13 de julho de 1993,

34 Os prazos de
onde se lê: "Art.
deste Ministério,

(Of. 09 152/93)

SECRETARIA DE POLiTICA COMERCIAL
Departamento Nacional de Registro do Comércio

Junta Comercial do Distrito Federal
RESOLUÇÃO 09 6, DE 15 DE JULHO DE 1993

A JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL, por deliberação unânime doPlengrio, em sessão realirada no dia 14 de j ulho de 1993, no uso de soa
com p etCncla lesa], inciso IV do art. 10 da lei No. 4.726 de 13 de julho
de 1965, e cum p rindo o que determina o art. 35 do Decreto No. 13.609,
de 25 de outubro de 1943, resolve.
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Cr$ 937.423,001. Nas atuaçoes como in tdrpretes, em juizo,	 p erante aautoridade	 p rocessante em . Cartdrio,	 ou em casos	 de	 serviçossemelhantes, será cobrado pela primeira hora de serviço a Im p ortAnciade 	  
Cr$ 2.556.613,00por hora ou fração de hora excedente 	 Cr$ 1. 917.450.002. Nos casos acima, em que tenha havido convocação dointdrprete e, ind ependentemente de sua vontade, o serviço não serealiza por disp ensa determinada p ela autoridade competente, serãocobrados os emolumento, em cruzeiros L  1.917.456,00aldni do reembolso das desp esas de t ransporte, estada e refeiçõesp orventura efetuadas p elo profissional.

3. Os	 emolumentos	 fixados p ara os itens "A"	 ecorresp ondem a laudas de atd 25 linhas datilografadas, sendo que, paraegda linha excedente será cobrado um acrdscimo de 42 dos resp ectivosemolumeptos.
'	 Para efeito de cobrança dos emolumentos as linhas serãocontadas a p artir de tradução do texto.

4. Por cdpia autenticada dos itens "A" e "O", fornecidasimultaneamente, será cobrado o valor cor resp ondente a 102 dosemolumentos devidos pelo serviço origina/.
5. Por traslado autenticado de versão ou tradução dos itens"A" e . w8" p osteriormente fornecido, serão cobrados os mesmos

emolumentos da tabela do serviço original.
6. Nas versões de uni idioma para outro es tran g eiro, haverá uni,acrdscimo de 502 nos res pectivos emolumentos es tabelecidos nos itense "B" da tabela, prevalecendo /ainda as di sposições referentes asodeias e traslados autenticados, respectivamente.
7. Por lauda de exame ou conferência de exatidão de traducão

ou versão de outro tradutor, os emolumentos serão os fixados na tabela,ap licando-se, quando for o caso, as mesmas determinadas das itenscorrespondentes.
O. Para os serviços urg entacede extrema urgência serãocobrados, resp ectivamente, um acrdscinm de 1002 e 1502 sobre os valoresfixados nesta tabela.
9. Para os efeitos do item anterior, entende-se p or serviçourgente e de extrema urgência, respectivamente, o serviço executado ep osto a dis p osição do interessado nas seguintes condições: acima de 02(duas) laudas por dia dtil, da tilog rafadas com atd 25(vinte e cinco)linhas cada, e acima de 04( quatro) laudas por dia dtil, da tilog rafadascom 'atd 250v(nte e cinco) linhas cada, entendendo-se a ex p ressão "diadtil. " . o horário comercial oficial do Distrito Federal.

(Of. n9 454/93)

SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL
Coordenadoria de Programas 13eflex

ATOS APROVADOS PELA COORDENADORA DE PROGRAMAS BEFIEX EM 28.06.93
A) LISTA DE MÃQU/NAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR1) General Electric do Brasil S/A, Cert,068 , PROC /SPI/BEFIEX/N9s 	 5463,5462, 5562/93, aprovadas (validade: 270 dias)
2) Pirelli Pneus S/A, Cert.135 , P500 /5PI/BEFIEX/N9 5412-4/93, aprovada(validade: 270 dias)
3) Avibrãs- Ind.Aeroespacial S/A, Cert.172,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 4 825,4826,.482744828,4831,4832/93, aprovadas(validade: 270 dias)4) Schmidt Irmãos Calçados Ltda. , Cert.278 , PROC/SPUBEFIEX/N9 5681/93aprovada(validade: 270 dias)
5) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281 , PROC /SPI/BEFIEX/N9 5572/93, aprovada(validade: 270 dias)
5) Calçados Trave000.Ltda,,Cert,301,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5680/93, aprovada(validade: 270 dias)	 -
7)_9illiton Metais S/A, Cert.307 , P05C /SPI/5EFIEk/N9 5322/93,	 aprovada(validade: 270 dias)
8) Vadia Concerdia S/A, Cert.498,PR5C/5PI/BEFIEX/N9s 5895,5597,5698/93,aprovadas(validade: 270 dias)
9) Echlin do Brasil S/A, Cert.589,PROC759I/BEFIEX/N9 5371/93, aprovada(validade: 270 dias)
10) Caterpillar Brasil S/A, Cert.597 , PROC /5PI/BEFIEX/N9 5315/93, aprovada (validade: 270 dias)Ir) , Scania do Brasil Ltda.,Cert.608,P5OC/5PI/BEFIEX/N9 5634 /93,aprovada( validade: 270 dias)
12) Duratex S/A, Cert.628,PROC/SPI/BEFIEX/09 5597/93 , aprovada(validade:270 dias)
13) CEN/BRA-Celulose Ripo-Brasileira 5.4. , Cert.623 ,PR5C/SP//BEF/EX/ N9s5379 e 5667/93, ap2ovadas(validade: 270 dias)14) Prosar Petroquimica S.A. , Cert.636 , PROC /SPI/BEFIEX/N9s 5384 e 5653/93, aprovadas (validade: 270 dias)
15) ConsulS.A.'„Cert.479 ,PROC/SPI/BEFIEX/M9 5435/93,aprovada (validada 113.07.93) 	 4

	

18) Cia.Indl.Cataguases, Cert.344, PROC/S PI/BEFIEX/N9 5444/93, aprovada	 ((validade: 270 dias)
517) COPENE-Petroquímica do Nordeste S.A.,Cert.206 , PROC/SPI/BEFIEX/ Sem	 15457 e 5649/93, aprovadas (validade: 270 dias) 	 618) Indústrias de Papel Simão 0.4.,Cert.516 , PROC /SPI/BEFIEX/N9s 5505 e	 (5662/93, aprovadas(validade: 270 dias)	 7

	

1 9 )Filobel Indústrias Texteis do Brasil Ltda. , Cert.543 ,PROC/SPUBEFIEX/ 	 5

09 5579/93, aprovada (validade: 270 dias)
da(validade: 270 dias)
20) Bahia Sul Celulose S.A,,Cert.533,PROC/SPI/BEFIEX/N9 57(9/93, aprova
21) Te000lor,Cert.456,PROC/5P5/BEFIEX/119 5785/93 ,aprovada(va/idade: 270 dias)El) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO A IMPORTAR
1) General Electric do Brasil S/A, Cert.068,PR5C/5PI/BEFIEX/N9 5464/93,aprovada (validade: 90 dias)
2) Pirelli Pneus S/A, Cert.135,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 54 13-A,5414-A/93aprovadas(validade: 90 dias)

/idade: 90 dias)
3) Musa Calçados Ltda.,Cert.194,PROC/SP//BEFIEX/N9 5682 /93,aprovada (va
4) Paquetã Calçados Ltda.,Cert.236,PROC/SPI/BEFI/N9 5683/93, aprovada(validade: 90 dias)

/idade: 90 dias)
5) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281,PR0C/SPI/BEFIEX/N9 5708/93,aprovada (vã
6) Grupo Gerdau, Cert.431,PROC/5PI/BEFIE5/095 5326 , 5559/9 3,aprovadas n exceto: 7724 , 7 725,7762,7763 e 7767 (validade: 90 dias)
dade: 90 dias)
7) Ind .Miche/eto S/A, Cert.438,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5308/93,aprovada(vali
8) C ia.Bras.de Frigoríficos, Cert.466,PR5C/SPI/BEFIEX/N9 56 94/93,aprovãda(validade: 90 dias)
9) Imposta S/A, Cert.482 , P5OC/5PI/BEFIEX/N9 5085/93 ,aprovada (validade:90 dias)
10) Sadia ConcOrdia S/A, Cert.498,PR01/SPUBEFIEX/N9 5695/93, aprovada,(validade: 90 dias)
11) Caterpillar Brasil S/A, Cert.597 , PROC/5PI/BEFIEX/N9s 5570 e 5316/93,aprovada(validade: 90 dias)
12) Duratex S/A, Cert.628,PROC/SPI/BEFIEX/09 5596/93 ,aprovada(validade:90 dias)
13) SICOM Ltda.,Cert.625,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5154 / 9 3,aprovada (validade:90 dias)
14) Singer do Brasil Onde Com.Ltda. , Cert.214 , PROC/SPI/BEF/EX/N9 5272/93,aprovada (validade: 90 dias)
15) Indústrias de Papel Simão S.A. ,Cert.516 , PROC/SPI/BEFIEX/N9s 53575368 e 5369/93, aprovadas(validade: 90 dias)16) Ripasa S .A.Celulose oPapal, Cert.647 , PROC/SPI/5EFIEX/N9 5370/93aprovada(validade: 90 dias)
17) C ia.Votorantim de Celulose e Papel-CELPAV, Cert.531 , PR5C/5PI/BEFIEXN9 5381/93, aprovada(validade: 90 dias)18) Cia.Indl.e Agrícola Boyes, Cert.412,PROC/SPI/BEF/EX/N9 5409-A/93
aprovada( validade: 90 dias)

/idade: 90 dias)
19) Cia.Textil Karsten, Cert.454 , PR0C/SPI/5EFIEX/N9 5407-A, aprovada(va
20) Pronor Petroquímica S.A. , Cert.636 , PROC/SPi/BEF/EX/N9s 5456 e 5650/93aprovadas(validade: 90 dias)
21) COPENE-Petroquímica do Nordeste S.A. ,Cert.206 ,PR5C/SP//BEFIEX/ 89s5458 e 5652/93, aprovadas(validade: 90 dias)22) Cia .Florestal Monte Dourado, Cert,621 , P50C/SPI/BEF/EX/N9s 5496, 5497,5498-A e 5720/93, aprovadas (validade: 90 dias)
23) F ilobel-Indls Texteis do Brasil Ltda. , Cert.543 ,PROC/SPI/BEF/EX/ N9s5578 ,5580,6581 e 5582/93, aprovadas(validade: 90 dias)24) Cotonificio Guilherme Giorgi 5.A. , Cert.341 ,PR5C/SPI/5EFIEX/N9 5606/93, aprovada(validade: 90 dias)

de: 90 dias)
25) Sul Fabril S.A,,Cert.436,PROC/SPI/BEF/EX/N9 5671/93,aprovada(valida
26) Pronor Petroquímica S.A,,Cert.636,PROC/SPI/BEFIEX/N9 578 0/93,aprovada, exceto os itens 513 e 5 14(validade: 90 dias)27) Arcos S.A.Fábr ica de Artefatos Tõxteis, Cert.313,PR0C/0PI/BEFIEX/N95812/93 ,aprovada(validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES,PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) SEW do Brasil Ltda.,Cert.376,PROC/SPI/BEFIEX/NO 5611/93 ,aprovada, exneto: restrita ao saldo disponível (validade: 13.06.94)2) Voith S .A.Mãquinas e Equipamentos, Cert.180 , PR0C/SPI/BEFIEX/N9 5422/93 , aprovada(validade: 24.12.9))
D) LISTA DE MATERIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR1) Pirelli Pneus S/A, Cert.235,PROC/5PI/DEFIEX/N9 16026(2 )/ 9 2,aprovada,prorrogação de praio(validade: 13.01.94)2) Avibrãs - /nd.Aeroespacial S/A, Cert.172 ,PROC/SPI/BEF/EX/N9 5574/93aprova da(validade: 09.08.9))
31 SabO-Ind.e Com.Ltda.,Cert.263,PROC/SPI/BEFIEX/N9 564 0/93,aprovada( validade: 31.01.94)
4) Sacho Automotiva Ltda.,Cert.399,PROC/SP//BEFIEX/N9 5557 /93,aprovada,(validade: 24,01.94)
5) Fiat AutomOveis S/A, Cert,595 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9 4340/93, aprovada(validade: 13,03.94)
5) Politeno Linear Ind.e Com.S.A. , Cert.522 ,PROC/SPI/BEF/EX/N9 5386/93(Aditiva 09 02) aprovada (validade: 17.09.9))
7) Confab industrial, Cert.578,PROC/5PI/9EFIEX/N9 54 20/93(Aditiva 0904)aprovada (validade: 03.11.931
8) Consul S.A.,Cert.479,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5 436/93,aprovada (validade:12 meses)
9) Sul Fabril S.A. , Cert.436 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5670/93, aprovada(Aditi-va n9 01) (validade: 12 meses)

Industrias  de Papel Simao S.A. ,Cert.516 ,PROC/SPI/BEFIE(/N9 5016/93(Ad itiva n9 03) aprovada (validade: 14.03.94)

Divulgar a tabela de p reços, relativa aos valores dos emolumentosdevidos aos Tradutores Pdblicos e intér p retes Comerciais.

MIGUEL NABUT
Presidente

TABELA DE EMOLUMENTOS DOS URROU/ORES PUDL/COS E INTERPRETES COMERCIAIS
DO DISTRITO FEDERAL:

A - TEXTOS -COMUNS
Passaportes, Certidões dos Re g istros Civis, Carteiras de

Identidade, Certificados Escolares e Documentos Similares, inclusiveCartas Pessoais.
1.- Tradução e/ou versão 	 Cr$ 639.149,00

- TEXTOS TÉCNICOS E C/ENTXFICOS
/ - Tradução e/ou versão 	

111 Engomaq S.A.,Cert.576,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5828/93,aprOvada	 (validade: 12 meses)
ATOS APROVADOS PELA COORDENADORA DE PROGRAMAS BEF/EX EM 30.06.93
A) LISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) General Electric do Brasil S/A, Cert.058 , PROC/5 PI/BEF5EX/119 4313(2)133, aprovada alteração de valor do item PECO n9 26 (va/idade: 26.01.94)2) General Electric do Brasil S/A, Cert.068 , PR0C/ 5P5/9EFIEX/N9 5	5848,5849,5889,5991/93, aprovadas(validade: 270 dias)
V5 Chocolates Garoto S/A, Cert.500 , PROC /SPI/BEFIEX/N9 5949/93, aprovadavalidade: 270 dias)
) Oriento ind.e Com.S/A, Cert.593,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5786/93, aprovadavalidade: 270 dias)
) Ford Ind.e Com.Ltda.,Cert.507,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5774 /93,aprovada(vãidade: 270 dias)

validade: 270 dias)
) Brastemp S.A.,Cert.478,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 583 1,5832/93, aprovadas
) Indústrias de Papel Simão S.A,,Cert.518 , PROC/SPI/BEFIEX/NOs 5817	 e822/93 , aprovadas(validade: 270 dias)
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Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Petróleo Brasileiro S/A

Região de Produção na Bahia
DESPACHOS

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p.ente Inexigibilidade de Licitação
para contratar a prestação de serviços do Sr. Carlos Antonio Mascarenhas, no período estimado de
03.05.93 a 15.08.93 (CA n2)/0.5.926/93).

Salvador, 13 de julho de 1993

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente da Região de Produção da Sabia

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inezigibilidade de Licitação
para contratar a Consultoria do Cmso Desenvolvimento de Equipe, num total de 48 h/aula, asma Plural
Consultoria de Organizações Ltda. (CA ns110.5.932/93).

Salvador, 13 de julho de 1993

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente da Região de Produção da Bahia

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação
para contratar e consultoria do Instituto Brasileiro de Petroleo (IBP) para matricular empregadcs nos
rumos Performance de Grandes Máquinas - módulo II (CA n , 110.5.922/93) e Trocadores de Calor
(CA n. 110.5.930/93).

Salvador, 13 de julho de 1993

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente da Região de Produção da Bahia

Por estar em conformidade asma legislação peninente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação
paro contratar a consultoria do Centro de Treinamento Técnico e Assessoria Ltda. (CETTA) para
matricular empregadas no curso Planejamento e Controle da Manutenção, num total de 24 is/aula. (CA
rt 110.5.919/93).

Salvador, 13 de julho de 1993

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente da Região de Produção da Bahia

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação
para contratara consultoria do Sr. Vicente Carolino Filho para ministrar aulas nos cursos Liderança para
Superviso. (CA n, 110.5.925/93).
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8) CENIBRA-Celulose Nipc-Brasileira, Cert.623 , PROC/SPI/BEFIEX/N9 5293/93(02), aprovado o item n9 1 1 , (validade: 270 dias)9) Aracruz Celulose 3.A. , Jert.,428 ,PR0C/5PI/BEFIE5/N9 5857/93, aprovada(validade: 270 dias)
10) Jangadeiro Textil S.A.,Cart.510,PROC/SPI/BEFIEX/N2 59 39/93 aprovado(validade: 270 dias)
11) Grupo Eliane, Jert.443,MJC/SPI/9EFIEX/N9 6 1 4 2/93,aprovada (validade: 270 dias)
B) LISTA DE PEÇAS DE REPOSI.:A0 A IMPORTAR
1) Mangels Ind.S/A, ,:ert.15 1,PR3C/SPI/BEFIEX/69 5796/93, aprovada (validada: 90 dias)
2) Fibam Cia.Ind.,Cert.563,PROC/SPI/BEFIEX/N9 57 38/93,aprovada (validade: 90 dias)
3) Oriento Ind.e Com.S/A, Cert.593 , PROC/SPI/BEFIE0/69 5707/93 aprovada,exceto: peex 2 1,(validade: 90 dias)
4) Ripasa S.A.Celulose e Papel, Cert.647 , PROC/SP//BEFIEX/N95 5818
5820 e 5821/93, aprovadas (validade: 90 dias)
5) Indústrias de Papel Simão S.A. ,Cert.5 1 6 ,PROC/MI/BEFIEX/N9 5819/93aprovada(validade: 90 dias)
6) TOM S.A., Cert.517,PROC/SPI/BEFIEX/99 5855/93 ,aprovada(va1idadd: 90dias)
7) Aracruz Celulose S.A. , Cert . 4 28,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 5860 e 5931/93aprovadas(validade: 90 dias)
8) Cia.Suzano de Papel e Celulose, Cert.259 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6007-A;93, aprovada(validade: 90 dias)
9) Grupo Eliane, Cert.443 ,PROC/SPI/BEFIEX/9(9 6 143/93,aprovada	 (validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES,PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR

• 1) Iochpe-Maxion S/A, Cert.129,PROC/SPI/BEF/EX/N9 5723/93,aprovada(vali
dada: 13.01.94)
2) Valmet do Brasil S/A, Cert .1 6 1,P000/SPI/BEFIEX/N9 5492/93, aprovada,(validade: 22.12.93)
3) Matagal Ind.e Com.Ltda.,Cert.527,PROC/SPI/BEFIEX/N9 5815/93,aprovada
(validade: 06.06.)4)
4) Engemaq S.A.,Cert.576,PROC/SPI/BEFIEX/N9 58 29/93,aprovada (validade:12 meses)
D) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) MV-Veículos e Equipamentos S/A, Cert.242 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9 2877(3)/93, aprovada, item PIEM n9 10 (validade: 29.03.94)
ATOS APROVADOS PELA COORDENADORA DE PROGRAMAS BEF/EX CO 09.07.93
A) LISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Brastemp S.A.,Cert.478,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6042/93,aprovada(validade:270 dias)
2) Tramontina S.A.Cutelaria, Cert , 261,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 60516054 	 e6055/93, aprovadas(validade: 270 dias)
3) Tramontina Ferramentas S.A. , Cert.261 , PROC/SPI/BEFIEX/N9 6059/93,aprovada(validade: 270 dias)
4) Indastrias de Papel Simão S.A. , Cert.516 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 6134 	 e6135/93, aprovadas(validade: 270 dias)
5) De Lucca Revestimentos Cerãmicos Ltda. ,Cert.496 ,PROC/SPI/BEFIEX/ N96 409/93, aprovada(validade: 270 dias)
6) Hering do Nordeste S.A.Malhas, Cert . 614 ,PROC/SPI/BEF/EX/N9 6421/93aprovada(validade: 270 dias)
7) Fiat Automéveis S.A.,Cert.595,PROC/SPI/BEFIEX/N9 3521/93,aprovado oitem n9 56 (validade: 29.01.94)
8) WEG S.A.,Cert.177,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6364/93 ,aprovada(vaiidade: 270dias)
9) Musa Calçados Ltda. , Cert .194,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6350,aprovada (validada: 270 dias)
10) Pire/li Pneus S.A.,Cert.135,PROC/SPUBEF/EX/N9 634 5/93,aprovada (va/idade: 270 dias)
11) General Electric do Brasil S.A. , Cert.068 ,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6341/93,aprovada(validade: 270 dias)
12) Billiton Metais S.A.,Cert.307,PROC/SM/BEFIEX/N9 6327/93,aprovada
(validade: 270 dias)
13) Asea Brown Boveri Ltda. , Cert.183,PROC/SP//BEFIEX/N9 6462/93, aprovada(validade: 270 dias)
B) LISTA DE PEÇAS DE REPOSICÁO PARA MANUTENÇÁO A IMPORTAR
1) Politeno Linear Ind.e Com.S.A. , Cert.52 2,PROC/SPUBEFIEX/119 6017/93aprovada (validade: 90 dias)
2) Finobrasa - Fiação Nordeste do Brasil S.A.,Cert.494,PROC/SPI/BEFIEX/
N9 6041/93	 , aprovada(validade: 9) dias)
3) Tramontina Garibaldi S.A. ,Cert.26 1,11ROC/SPI/BEFIEX/N9 606//93,aprovada(validade: 90 dias)
4) Aços Vi/lares S.A.,Cert.166,PROC/SPZ/BEFIEX/N9 6066/93,aprovada(vali

-dada: 90 dias)
5) Villares Indastrias de Base S.A. , Cert ./66,PROC/SPI/5EFIEX/N9 6067/93aprovada(validade: 90 dias)
6) Cia.Ind/.e Agrícola "Boyes., Cert.412,PROC/5PI/BEFIEX/N9 6075/93aprovada(validade: 90 dias)
7) Ripasa S.A.Celulose e Papel, Cert . 647 ,PROC/SPI/BEF/EX/N9 6128/93aprovada (validade: 90 dias)
8) CENSORA - Celulose Nipo-Brasileira S . A. , Cert.623,PROC/SPI/BEFIEX/ N96189 /93,aprovada (validade: 90 dias)
9) Po/icarbonatos do Brasil S.A. , Cert. 64 4,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6199/93aprovada(va/idade: 90 dias)
10) Aracruz Celulose S.A. , Cert.4 28,PROC/SPI/BEFIEX/119 6266/93, aprovada(validade: 90 dias)
111 Santista Textil S.A. , Cert.294,MOC/SM/BEF/EX/110 6273/93, aprovada(validade: 90 dias)
12) Sul Fabril S.A.,Cert.436,PROC/SP//BEFIEX/N9 6388/93,aprovada(valid2
de: 90 dias)
13) Textil Baquit S.A .,Cert.510,PROC/SPI/BEFIEX/N9s 6416 e 6417/93,aprovadas(validade: 90 dias)
141 Hering do Nordeste S.A.Malhas, Cert.614,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6420/93,
aprovada(validade: 90 dias)
15) Italo Lanfredi S.A. ,Cert.557,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6393/93, aprovada(validade: 90 dias)
16) Calçados Santa Rita S.A.,Cert.651,PROC/SP//BEF/EX/N9 6351/93,aprova
da(validade: 90 dias)
17) Pire/li Pneus S.A.,Cert.135,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6 346/93,aprovada (validada: 90 dias)
18) Alcoa Alumínio S.A .,Cert.281,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6319/93, aprovada

exceto o item n9 860(validade: 90 dias)
19) Impacto. S.A.Indastria e Comércio, Cert.482 ,PROC/SP//5EFIE1/N9 6003/93, aprovada(validade: 90 dias)
Cl LISTA DE PARTES,PECAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) Tramontina Farroupilha S.A.Ind.Met. , Cert.26 /,PROC/SPI/BEFIEX/ 	 096058/93, aprovada(validade: 12 meses)
2) DOR-Componentes Automotivos S.A. ,Cert.387 ,11ROC/SPI/BEFIEX/N9 6234793aprovada: restrito ao saldo d isponível(va/idade: 26.01.94)3) General Electric do Brasil S.A. ,Cert.06 8,PROC/SPUBEFIE(z /N9 4740/93,aprovada,exceto: itens 982 até 1267(validade: 15.04.94)
D) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Tramontina Garibaldi S.A.Ind.Met., Cert , 26 1,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6060/93, aprovada(validade: 17.11.93)
2) Aços Villares S.A.,Cert.166,PROC/SPI/BEFIEX/N9 6198/93,aprovada(vali
dada: 02.02.94)
3) Plasmicos Plavinil S.A.,Cert.591,FROC/SPUBEFIEX/N9 6220/93,aprovada
(validade: 12 meses)
4) Pirelli Pneus S.A.,Cert. 135 ,PROC/SPI/BEFIEX/NO 6342/93,aprovada
(validade: 13.0134)

MAGDA CORREA MOREIRA

(Of. n9 213/931

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO.
E QUALIDADE INDUSTRIAL

RETIFi0a010	 .
Na Portaria n2 151, de 08 de luiho de 1993, p ublicada na Seção	 I,	 doDiário Oficial de 16/07/93, na p ágina 9963,	 onde se	 II	 "...PortariaINPM n2 211,...", leis-Se "...Portaria INMETRO co 211,..."

(Of. n9 106/931

salvador, 13 de julho de 1993
LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES

Superintendente da Região de Produção da Bailia

1

•
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Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente (nexigibilidade de Licitação
para contratar a consultoria do Instituto de Comunicações Verbais e Desenvolvimento Pessoal Ltda.
(CVDP) para realizar o cutso de Comunicações Verbais, num total de 24 li/nulo. (CA n v 110.5.917/93).

Salvador, 13 de julho de 1993

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente da Região de Produção da Bahia

(Of. se 436/93)	 •

Ministério da Integração , Regional

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
DESPACHOS

PROCESSO	 28680.000028/93
INTERESSADO	 s SUFRAMA/CIA.DE SANEAMENTO DO AMAZONAS

Dispenso licitação para execução de serviços de for
necimento de água e taxa de esgote da Sede e demais Unidades da Autor
guia junto a COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS - COSAMA, com fundamen
to no Inciso VIII do Art.24 da Lei n . 8.666/93.

Manaus, 14 de julho de 1993

LOCIO ALBERTO DE LIMA ALBUQUERQUE
Superintendente Adj.de Administração

Ratifico , nos termos do Art.26 da Lei n 2 8.666/93a dispensa de licitação atinente ao processo e 0 28680.000028/93.
Manaus, 14 de julho de 1993

MANUEL SILVA RODRIOUES

(Of. 59 94/931
	 Superintendente •

SEÇÃO I	 10027 

Art. 1. - Autorizar a empresa PR/MAR S.A. - PRODUTOSINDUS
TRIALIZADOS DO MAR, com sede na Rodovia Arthur Bernardes Km 15,

Icoaraci - Belém - Estado do Pará, a proceder a primeira 
prorrogaçãodo contrato de arrendamento da embarcação de pesca denominada' "CHUNG In . 132 .

, de bandeira de Formosa (TAIWAN) pertencente à empresa TAY YNG

R.O.C.
FISHERY CO. LTD, com sede CO 11-3 L/NG SOAI 1ST BOBO, KAOHSIUNG, TA/WAN,

Art. 2. - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistemade espinhei (long-/ine), na zona econômica exclusiva brasileira,definida no art. 60 da Lei n. 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
processo.
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA N9 79, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE/S-IBANA, no uso dasatribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada peloDecreto n .

 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER n e 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . do

2

Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,.Ti de abril de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MINTER n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta noProcesso n. 02001.00613/93-07, resolve:

•Art. - 
Autorizar a empresa PRIMAR S.A. - PRODUTOSINDUS

TRIALIZADOS DO MAR, com sede na Rodovia Arthur Bernardea Km 15,
Icoaraci - Belém - Estado do Pará, a proceder a primeira prorrogaçãodo contrato de arrendamento da embarcação de pesca denominado '"CROMO /n . 231", de bandeira de Formosa (TAIWAN) pertencente ti empresa SHANQINC FISHERY CO. LTD, com sede na 11-3 LISO SOAI /ST ROAD, KAONSIUNG,SAME, R.O.C.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de /(um)ano e a embarcação destinar-se-á a pesca de atuns e afins pelo sistemade espinhe]. ( long-line), na zona económica exclusiva brasileira,definida no art. 6 . da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,observada a legislação pertinente a as exigências contidas no citadoprocesso.

HUMBETO CAVALCANTE LACERDA

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
IR)S RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA 09 77, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTL
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA, no uso das atribuições previs
tas no artigo 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto 09 78, de 0-5.
de abril de 1991, e no artigo 83, inciso XIV, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria Ministerial n9 445,. de 16 de agosto de 1989, teu
do em vista as disposições do Decreto-lei se 221, de 28 de fevereiro
1967, e .da Lei n9 7.679, de 23 de novembro de 1988, e considerando o que
consta do Processo IBAMA/RS 09 02033. 000032/92-/7, resolve:

Art. 19 - Proibir a pesca profissional co, toda a área 	 alagadada Barragem do Chasqueiro, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 29 - O controle dos estoques pesqueiros na área será 	 efstuado mediante acompanhamento técnico sob a supervisão do IBAMA.

Art. 39 - Aos infratores da presente Portaria serão aplicadasas penalidades previstas no Decreto-lei n9 221/67, na Lei 09 7.679/88 edemais legislação complementar.

Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicsção, revogadas as disposições em contrário.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA 09 78, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO /NETITUTO BRASILEIRO Do NE/0
ANA/ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVIVEIS-/BANA, no uso das
atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pele
Decreto n. 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado peia Portaria /GM/MINTER n

. 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9. do
Decreto-lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n. 68.459,
de O/ de abri/ de 1971, e da Portaria/MA n. 207, de 28 de agosto de1981;

Considerando a delegação de competência contida naPbrtaria/MINTER n. 94, de 13 de março de 1990, 
e o que consta noProcesso n. 0200/.006/3/93-07.. resolve:

PORTARIA N9 80, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRAS/LE/RO DO 
NZIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBM, no uso dasatribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada peloDecreto n . 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do

Regimento Interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER n . 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . do

1

Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,;821 de abril de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de

Considerando a delegação de competência contida 
naPortaria/MINTER n . 94, de 13 de março de 1990, • o que consta noProcesso n. 02001.00613/93-07, resolve:

Art. 1 . - Autorizar a empresa PRIMAR S.A. - PRODUTOSINDU
STRIALIZADOS DO MAR, com sede na Rodovia Arthur Bernardes Km 15,

Icoaraci - Belém - Estado do Pará, a proceder a primeira prorrogação
do contrato de arrendamento da embarcação de pesca denominada "CHUNG In . 237", de bandeira de Formosa (TRINAM) pertencente à empresa BAO INCFISHERY CO. LTD, com sede na n . 10 JNG HSING 200 STREET, KAOHSIUNG,TAIWAN, R.O.C.

Art. 2 • - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)ano e a embarcação destinar-se-á pesca de atuns e afins pele sistema
de espinhel (long-line), na zona económica exclusiva brasileira,definida no art. 6 . da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citadoprocesso.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA 09 81, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVE/S-IBANA, no uso dasatribuições p
revistas inc art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo

Decreto n. 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria /GIX/M/NTER n . 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 90 doDec

reto-lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n. 68.459,
de 01 de abril de 1971, e da Portaria/MA n. 207, de 28 de agosto de1981;

Considerando a delegação de competência contida 
naPort

aria/MINTER n. 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo n. 02001.00613/93-07, resolve:

Art. 1. - Autorizar a empresa PRIMAR S.A. - PRODUTOSINDUST
RIALIZADOS DO MAR, com sede na Rodovia Arthur Bernardas Km 15,

Icoaraci - Belém - Estado do Pará, a proceder a primeira prorrogaçãodo contrato de arrendamento dã embarcação de pesca denominada "CHUNG In. 301", de bandeira de Formosa (TAIWAN) pertencente à empresa MEEI YNGFISHERY CO. LTD, com sede na n. 10 ING HSING 200 STREET, KAOHSIUNG,TAIWAN, R.O.C.

Art. 2. - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)
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ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhei (/ong-line), na zona econômica exclusiva brasileira
definida no art. 6. da Lei n. 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

NUM8,..,a,,, CAVALCANTE LACERDA

PORTAR:A Ns 82, ,r 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO 08001LE/R0 DO MEIO
ARS/ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-TRAMA, no uso das
atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada peloDecreto n . 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso X/V, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER 8 . 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . doDecreto-lei n o 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,de 01 de abril de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de1981;

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MONTEM n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta noProcesso n . 02001.00613/93-07, resolve:

Art. 1* - Autorizar a empresa PRIMAR S.A. - PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS DO MAR, com sede na Rodovia Arthur Bernardas Km 15,/coaraci - Belém - Estado do Pará, a proceder a primeira prorrogação
do contrato de arrendamento da embarcação de pesca denominada "ARIANOWEN ri . 102", de bandeira de Formosa (TATEAR) pertencente à empresa
HSIANG NEM FISHERY CO. LTD, com sede na ROOM 415-1 n . 03 YU MUNO EAST2ND ROAD, KAOHSIUNG, TATEAR, R.O.C.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(00)
ano e a embarcação destinar-se-á á pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhei (/ong-/ine), na zona económica exclusiva brasileira,
definida no art. 6* da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA NO 83, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO ME/0
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVE/S-IBAMA, no uso das
atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto n. 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria /CM/MISTER na 445, de 16 de
agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 90 do
Decreto-lei n. 221, da 28 de fevereiro de 1967, do Decreto na 68.459,de 01 de abril de 1971, e da Portaria/MA n. 207, de 28 de agosto de
1981;

PORTARIA NO 84, DE 16 DE JULHO DE 1993
O PIE8/DENTR SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO7,NIII101112 A DOU RECURSOS NATI/RAU =NOMEIO -TRAMA, no uso das

atribuições previatas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto O. 78, de 05 de abri/ de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER n. 445, de 16 de
agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9* do
Decreto-lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,de 01 de abri/ de 1971, • da Portaria/MA O . 207, de 28 de agosto de1981;

Portaria/MINTER n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta noProcesso n . 02001.00614/93 -61,resolve,

Considerando a delegação de competência contida na

Art. 1* - Autorizar a empresa TUNMAR COMÉRCIO LIDA, com sedena TV. Cristóvão Colombo, 499 - Conjunto 105 - Icoaraci - Belém -
Estado do Pará, a proceder o contrato de arrendamento da embarcação de O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOpesca denominada "CHUN NONO O. 2/", de bandeira de Formosa (TATEAR) AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVRVE/S-IBANA, no uso daspertencente à empresa CHUN NONO FISHERY CO. LTD com sede na RIOS 415-1 atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo.n. 3 TU MUNO EAST 2ND ROAD, KAOHSIUNG, TATEAR, R.O.C. 	 Decreto a . 78, de 05 de abril de 1991, Á art. 83, inciso XIV, do

Regimento Interno aprovado pela Portaria /GR/HINTER n . 445, de 16 deArt. 2* - Esta autorização é concedida peio prazo de 1(um) agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9
. doano e a embarcação destinar-se-á a pesca de atuns e afins pelo- sistema Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n.. 68.459,de espinhel (/ong-/ine), na zona económica exclusiva brasileira, de 01 de abril de 1971, e da Portaria/ARO . 207, de 28 de agosto dedefinida no art. 6* da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,	 /981;observada a /egis/ação ,pertinente e as exigências contidas no citado

processo. Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/miem n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo o. 02001.00614/93-61, resolve:HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

Art. 1 . - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LTDA, com sede
E

PORTARIA N9 85, DE 16 DE JULHO DE 1993 	 a Tv. Cristóvão Colombo, 499 - Conjunto 105 - Icoaraci - Belém -
stado do Pará, a proceder o contrato de arrendamento da embarcação deO PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILB/R0 DO ME/0 p0500 denominada "HSIANG TI n. 202", de bandeira de Formosa (TATEAR)AMBIENTE E DOO RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-TRAMA, no uso das pertenoonte à empresa HASIANG YI FISHERy CO. LTD com sede na ROOM 415-1atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo 	 ° 3 YU KUNO EAST 200 ROAD, KAOHSING, TATEAR, R.O.C.

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER n a 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo n. 02001.002972/92-91, resolve:

Art. 12 - Autorizar a empresa LEAL SANTOS PESCADOS S/A, com
sede na 4 2 Seção da Barra, Distrito Industrial de Rio Grande/RS a
proceder a primeira prorrogação de arrendamento da embarcação de pesca
de bandeira japonesa, denominada "MOEI MARU", pertencente à empresa
YAMA/CHI 000800 KABUSHIKI KAISHA, com sede na 3-4-13 SAIWATCHO
KESENNUMA-CITY, MIYAGI-PREF., JAPÃO.

Art. 22 - Esta autorização é concedida pelo prazo de /(um)
ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhe/ (long-line), na zona económica exclusiva brasileira,
definida no art. 6. da Lei n. 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA N9 86, DE 16 DE JULHO DE 1993
O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 148/0AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVRVEIS-IBAKA, no uso das

WW,1 527Mstrdragni dt9Ueur girl:A?grain=tV,PegRegimento Interne aprovado pela Portaria /GM/MINTER n . 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . doDecreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n! 68.459,
de 01 de abril de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de1981;

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER n* 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo n . 02001.00614/93-61, resolve:

art. 1 . - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LIDA, com sedena TV. Cristóvão Colombo, 499 - Conjunto 105 - Icoaraci - Belém -
Estado do Pará, a proceder o contrato de arrendamento da embarcação deP0500 denominada "HUT TA a. 101", de bandeira de Formosa (TATEAR)
pertencente á empresa RUI TA FISHERY CO. LTD com sede na ROOM 415 n . .3YU HONG EAST 2ND ROAD, KAOHSTUNG, TATEAR, R.O.C.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(um)
ano e a embarcação destinar-se-á a pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhel (long-/ine), na zona econômica exclusiva brasileira,
definida no art. 6 . da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,.observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

•
HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA N9 87, DE 16 DE JULHO DE 1993

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO ME/0
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS mov~s-inama, no uso das
atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto n . 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do
Regimento Interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER n . 445, de 16 de
agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . doDecreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,de 01 de abri/ de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de/981;

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MINTER n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo n . 02001.00614/93-61, RESOLVE:

Art. 1 . - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LTDA, com sede.na Tv. Cristóvão Colombo, 499 - Conjunto 105 - Icoaraci - Belém -
Estado do Pará, a proceder o contrato de arrendamento da embarcação de
pesca denominada "MUI TA n. 102" de bandeira de Formosa (TATEAR)
pertencente à empresa HUT TA FISHERY CO. LTD com sede na ROOM 415 n . 3OU KUNG EAST 200 ROAD, KAOHSIUNG, TATEAR, R.O.C.

Art. 2 . - Esta autorização â concedida pelo prazo de 1(um)
ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhal (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira,
definida no- art. 6 . da Lei n. 8_617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA N9 88, DE 16 DE JULHO DE 1993

1

1,J? 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993

Decreto n o 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso xlV, 
doReginento Interno aprovado pela Portaria /CM/MISTER n . 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9

. do

t

Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,wOi da abril de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de 28 de agosto de

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MINTER n° 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo na 02001.00614/93-61, resolve:

Art. 1 . - Autorizar a empresa TUNAMAR COMERCIO LTDA, com sedena TV. Cristóvão Colombo, 499 - Conjunto 105 - Icoaraci - Belém -
Estado do Pará, a proceder o contrato de arrendamento da embarcação depesca denominada "CHUN NONO n . 22", de bandeira de Formosa (TAIWAN)
pertencente à empresa CHUN NONO FISHERY CO. LTD com sede na RIOS 415-1n . 3 YU KUNG EAST 280 ROAD, KAOHSIUNG, TATEAR, R.O.C.

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de 1(00)ano e a embarcação destinar-se-8 a pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhal (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira,definida no art. 6 . da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citadoprocesso.



Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA
DESPACHO DO PRESIDENTE

13n 14 de julho de	 1993
Tendo em vista o que consta do processo n9 01530 .000621/92-12 e face ao
parecer da Assessoria Jurídica, reconheço a dispensa de licitação para
a contratação dos serviços de TANIA MARIA ALVES PAIS BARBOSA, de acordo
com o que estabelece o art. 24, inciso II, da Lei n9 8.666/93.

JOSÉ RIBAMAR FERREIRA
(Of. n9 95/93)
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PORTARIA N9 89, DE 16 DE JULHO DE 1993
•	 •O PRES/DANT' SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO RAIO~numa 1 DOS RECURSOS NATURAIS REMOVAVE/S -IBM, no uso dasatribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental aprovada peloDecreto n o 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, doRegimento Interno aprovado pela Portaria /GM/MINTER n o 445, de 16 deagosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 . doDecreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967, do Decreto n . 68.459,de 01 de abril de 1971, e da Portaria/MA n. 207, de 28 de agosto de1981;

Considerando a delegação de competência contida naPortaria/MINTER n . 94, de 13 de março de 1990, e o que consta noProcesso no 02001.001843/93-94 RESOLVE:
Art. 1 . - Autorizar a empresa PESQUEIRA RACIONAL S.A., com

sede na Av. Portugal n" 286, na cidade de Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul a proceder o contrato de arrendamento das embarcações de
pesca denominada. "DONG WON 605, DONO WON 607, DONG WON 610, DONO MON615, MELLILA 101 E MELLILA 103", de bandeira coreana, pertencentes àempresa " DONO WON F/SHERIES CO.LTD", com sede na 824-24 YEORSAN-DONG,RANGNAN-RO, SEOUL, COREIA DO SUL

Art. 2 . - Esta autorização é concedida pelo prazo de /(um)ano e as embarcações destinar-se-ao à Pesca de atuns e afins pelo
sistema de espinhal (long -line) , na zona econômica exclusiva
brasileira, definida no art. 6° da Lei n" 8.617, de 04 de janeiro de
1993, observada a legislação pertinente e as exigências contidas no
citado processo.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA,

A Primeira Câmara aprovou a Ata n . 21, da Sessão Ordinária
realizada em 29 de junho último, cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuidas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigo 64, inciso I).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I deste Ata), naforma do Regimento Interno, artigos 64, inciso IV, 73 e 279; eDecisão Normativa n. 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 2 . ePortaria n. 125-01,192.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, a apreciação dos processos adianteindicados, que haviam sido incluidos na Pauta organizada, sob n. 21,
em 28 de junho último, havendo a Primeira Câmara proferido asDecisões de nas 156 a 160 e os Acórdãos de n. 108 a 112 (v. Anexo IIdesta Ata), acompanhados dos correspondentes Relatórios e Voto. ou
Propostas de Decisão, bem como de Pareceres em que se fundamentaram
(artigo 64, inciso VI, combinado com o artigo 60, incisos VI, VII,VIII, artigos 67 e 279 do Regimento Interno; e Portaria da
Presidência n. 054-GP/91, alterada pela de n. 046-GP/92, com asmodificações introduzidas pela de n. 165-GP/92, e Portaria nn109-GP/92):

a) Procs. n.s 249.048/90-6 e 375.040/89-7, relatado. 'pelo
Ministro Fernando Gonçalves (que se ausentou, por motivo de saúde,
após relatar os mencionados processos);

b) Prose. nos 004 .625/90-0 e 021.258/92-9, relatados poloMinistro Adhemar Paladini Ghisi;
c) Proc. n. 349.025/92-4, bem como o de n. 023.374/92-6,

incluído na mencionada Pauta n. 21/93, nos termos do artigo 71, 5 9 .do Regimento interno, a requerimento do Relator, Ministro Homero dosSantos;
d) Procs. nas 499.075/92-7, 4 99.076/92-3, 499.077/92-0 e499.090/92-6, relatados pelo Ministro-Substituto Bento José Bugarin; ee) Procs. nos 012.370/84-3, 349.018/92-8 e 349.047/92-8,

relatados pelo Auditor José Antonio Barreto de Macedo.
Foi retirado da mencionada Pauta n . 21/93, nos termos doartigo 72 do . Regimento Interno, a requerimento do Relator, Ministro

Homero dos Santos, o processo n. 003.465/89-6.
Foram proferidas, sob a Presidênclérdo Ministro Homero dosSantos, as Deliberações quanto aos processos relatado. peloPresidente, em exercício, Ministro Adhemar Paladini Ghlsi, e oAcórdão sob n. 109/93 (Relator, Ministro Homero dos Santo. e,

Revisor, Ministro Adhemar Paladini Ghisi), 	 foi proferido naPresidência do Ministro -Substituto Bento José Bugarin (RegimentoInterno, arte. 16 e 69).

ENCERRAMENTO

A Presidência deu por encerrados os trabalho. da Primeira
Câmara, às quinze horas e vinte e cinco minutos, e em,
Francisco Costa de Almeida, Subsecretário das Sessões, lavrei a ,presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela Presidência.

Aprovada, em 13 de julho de 1993

FER2::2d:MALVES

1

Art. 2 5 - Esta autorização é concedida pelo prazo de /(um)ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhei (/ong-line), na zona económica exclusiva brasileira,definida no art. 6 . da Lei n. 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

Tribunal de Contas da União

1? CÂMARA
ATA NO 22, DE 6 DE JULHO DE 1993

(Sessão Ordinária da Primeira Câmara)
Presidência do Ministro Adhemar Paladini Ghtsi
ProCurador-Geral: Dr. Francisco de Salles Moura° Branco
Secretário da Sessão: Bel. Francisco Costa de Almeida

Com a presença dos Ministros Fernando Gonçalves, Homero dosSantos, do Ministro-Substituto Bento José Bugarin e do Auditor José
Antonio Barreto de Macedo, bem como do Procurador-Geral, Dr.Francisco de Salles Moura° Branco, o presidente, em exercício,
Eini.tro Adhemar Paladini Ghisi, declarou aberta a Sessão Ordinária,'
às quatorze horas e trinta minutos, havendo registrado que se. encontravam ausentes, por motivo de tratamento de saúde, a Presidente
da Primeira Camara, Ministra Elvia Lordello Castelão Branco e, por
motivo de férias, o Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha,
havendo registrado, ainda, que por motivo de saúde do Presidente, em
exercício, Ministro Fernando Gonçalves, e a seu pedido, estava naPresidência da Primeira Câmara (Regimento Interno do Tribunal de
Contas daUnião, artigos 60, 61, 62 e 106, inciso /I).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência

A"'Ne:s2: rii:arN,drjfmtrlug:a2)1993

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações	 de processos organizadas	 pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Primeira Câmara (Regimento Interno,
artigos 64, inciso IV, 73 e 279; Decisão Normativa n . 07, de 04 denovembro de 1980, art. 2 5 e Portaria n. /25-GP/92).

Relação 59 027/93

Relação de precessos submetidos à 19 Cãmara, para julgamento ea
preciação na forma indicada nos arts. 64, inciso IV, 67, e 73 do Regi

mento interno, aprovado pela Resolução Administrativa n9 15/93.

Relator, Ministro FERNANDO GONÇALVES

APOSENTADORIA

DECISÃO, A Primeira Câmara, com fundamento nos unto, 19, incino V, 39, inciso II da Lei n9 8.443, de 16.07.92; nos arte. 64, inclaSiv, 67 e 73 do Regimento interno, aprovado pela Resolução 
Administrativano 15/93; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE consi

dotar legais para fins de registre, os atos de concessões aseguir raladonados:

01 - 020 962/91-6 - Maria Rodrigues Mala Barros
02 - 019 601/92-1 - Daltair Silva da Cunha
03 - 001 868/93-4 - Marluce Pereira Pacheco

DECISÃO, A Primeira Câmara, com fundamento nos acto. 19, lnci
no V, 39, inciso /I da Lei n9 8.443, de 16.07.92; nos arte, 64, incieSIV, 67 e 73 do Regimento Interno,aprovado pela Resolucão Administrativa
n9 15/93; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,DEC/DE consi-derar legais para fins de registro, sem prejuízo das 

recomendações prapostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

04 - 013 407/89-9 - Raimundo Pereira dos Santos
05 - 500 087/89-0 - Aldenis Gomes Teixeira

011111ffir-W
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06 - 009
07 - 009
08 - 010
09 - 011
10 - 011
11	 -	 011
12 - 011
13 - 016
14 - 016
15 - 016
16 - 017
17 - 020
18 - 022
19 - 022
20 - 033
21 - 033
22 - 033
23 - 033
24 - 033
25 - 033
26 - 033
27 - 275
28 - 005
29 - 008
30 - 008

180/91-5
163/91-3
226/91-5
850/91-4
852/91-7
877/91-0
907/91-6
242/91-2
250/91-5
253/91-4
322/91-0
133/91-0
516/91-3
851/91-7
063/91-5
064/91-1
065/91-8
073/91-0
208/91-3
227/91-8
291/91-8
885/91-7
712/92-0
268/92-4
270/92-9

- Dagmar Delgado de Avila
- Sandra de Matos Sampaio Chagas
= Raimunda Sebastiana dos Santos
- Vassiliki Symeon Messinis
- Darcy Guimarães
- Arlette Oliveira Ferrão
- Zenair Chagas Valentim
- Assunta Maria Felippe Guimarães
- Terezinha Gonçalves de Faria
- Joaquim Patrocinio
- Lavinia da Rocha
- Renato Vivacqua
- Divina Maria de Souza do Nascimento
- Jose Pires de Mendonça
- Berenice Araújo das Chagas mandes
- Maria do Carmo Soares
- Maria Silva Marques
- Nadijara Loisa de Araújo Castagnaro
- Maria Rosalina de Castro
- Inácio Herculano de Carvalho
- Maria de Lourdes Brito Veras
- Manoel Joaquim da Costa
- Eline Marques de Souza Xavier
- Maria Eugenia Jesus Rocha
- Francisco Jose da Silva

002 - TC-003.521/93-1

.

Marcos Antonio Bezerra Brito
Carlos Casar Avila do Amaral
Ovas Simões da Silva Júnior
Marcelo Cruz Pontual
Elaine Cardoso
Hélio Rochlin
Flávio César Ferreira Viana
Jandir Antonio Fruta
Dalton Silva Goulart de Carvalho

- Luiz Henrique Domingues
Ronaldo Lomanaco Júnior
Júlia Cristina Soares de Castro
Annival Parracho Santanna
Roberto Crivano Machado
Rodolfo Gomes da Silva Coimbra
Alexandre Costa Prado
Luciana Almeida Nolasco
Alfredo Doar Greta
André Rovira/ta Dias Baptista
Luiz Carlos Silva Ruas
Iaroslau Sessak Júnior
Lúcia Reiko Sakae
Carlos Henrique Sousa
Ricardo de Souza Moreira
Mauricio Takeshi Horita
Sérgio Canevari
João Cecimiro Marques dos Santos
Herbert Cornélio Pieter de Bruyn Júnior
Luciano Betty Cresta
Marcelo Kahl Garcia
Toshiro Mauro Takayanagui Ferreira
Carlos Henrique Tesche
Carlos Barcelos Filho
João Vicente de Assunção
Rosana Feltrini Falei
Silvia Helena Stefani Bismara Antico
Renato César Leite
João Bellini Júnior
Fernando José Oliveira de Figueiredo
Carlos Antonio Xavier
Ricardo Brand
Roberto Nascimento de Almeida
Marcos Pereira de Azevedo
Teruisa Akashi
Luiz Fernando Buono Javera

José Alexandre Grassi
Danilo Barbosa
Alfredo Rioji Matsufuji
Antonio Dias de Oliveira Ney
Marcl/io de Faria Dias
Marins Sphor
Mauro Valério Batista
José Ricardo da Silva
Ana Maria Gonçalves Bahia
Marco Antonio Pires de Camargo
Juvenal Haase
Fernando Luiz Gomes de Mattbs
Valter Kiyoshi Sako

TÉCNICO DO TESOURO NACIONAL

003 - TC- 005.103/93-2 - Ricardo Rodeiro Macêdo de Aguiar
Manoel Messias Barbosa
Maria Nilza da Silve Nery
Ivana Alves Silva
José Iran de Souza
Antonio Carvalho de Novaes
João da Silva Borges
Luciane Santos Nogueira Guimarães
Josenilda Cândida Mascarenhas
Cid Marcel Gonçalves da Silva
Renato Cardoso de Souza
José Armando Schaun Martins
Fernando Kleber de Araújo
Agustinho Maurici
Ednilson Delfino de Moura
Fernando Lima da Cruz
Fábio Simões da Luz
Evelyn Figueiredo Veras
Geane Duarte
Multar Saci Langer
Alexsandro Steffens
Evereldo Back
Vara Beatriz da Silva Oliveira
Ricardo José Macedo Vasconcellos
Gilberto Ferreira de -Souza
Ligia Maria Rosa Machado
Ricardo Evangelista
Mônica Medeiros Levasseur Rocha
Egidio Bonin
Osvaldo João Pedro Pacheco Padi/ha
Fábio Real Thais
Patricia Stahnke
João Batista Nunes Coelho004 - TC-005.110/93-9 - Maria de Lourdes R. Pereira
Francisco Carlos Barbosa Aragão •
Silvio Mansas Araki
Célio Augusto Lopes

Magaly Cortada Flori
Ricardo rognar Brogim
Wilson Gomes de Souza Júnior
Josias Félix da Silva
Aparecido Moreira Cardia
César Willians Tardelli

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Câmara, com.fundamento nos arts. 19, inci
so V, 39, moios I/ da Lei 59 8.443, de 16.07.92; nos arts. 64, incisS
/V, 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa
59 15/93; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE consi
derar legais para fins de registro, o ato de concessão a seguir relacio=
nado:	 •

31 - 002 194/93-7 - Lorran Braga Vilhena

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

ADHEMAR PALADINI GHISI	 FERNANDO GONÇALVES
na Presidencia	 Ministro-Relator

Relação de processos submetidos à 1 4 CÂMARA, para julgamento
e apreciação na forma indicada nos arte. 64, inciso IV, 67, e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93.

Relator: Ministro ADHEMAR PALADIN/ GHIS/

ADMISSÃO DE PESSOAL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arts. ls,
inciso V; 39, inciso I, da Lei r1. 8.443, de 16.07.1992; e nos arte.
64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução

'Administrativa n . 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es) constante(s)
noa autos, DECIDE considerar legal(is), para fins de registro, o(s)
ato(s) de admissão(ões) de pessoal a seguir relacionado(s):

MINISTÉRIO DA FAZENDA

AUDITOR DO TESOURO NACIONAL

001 - TC-003.520/93-5 - José Falcão Finco
Antonio Carlos Atulim
Robson de Vasconcellos Moreira Casar
Walter Reinaldo Falcão Lima
Fernando Queiroz de Assunção
Cláudia Fleig Mayer
Bernardo Augusto Duque .Bacelar
Sérgio Eduardo Barreto Mayr
Marco Aurélio Neves Cardoso
Hans Kepler Bezerra de Menezes .
Wagner Kiyoshi Shiguematu
João Francisco Sampaio Garcia
Paulo Roberto de Sousa
Walter Gal/uf
Henrique Pinheiro Torres
Carla Abrantkoski Rister
Fernando Duras Poch
Giovanni Chiappa
José Paulo Pulatti
Sérgio Jacome de Lucena
Mauricio Paulo Siqueira Nunes Bertoncini
Ivanildo da Silva Rocha
Luiz Antonio Funcho da Silva .
Ricardo Lopes Assesto
Elaine Maria Marochio de Freitas
Luis Eduardo Garrossino Barbieri
Renato André Froio
Higino Marco Neto
Marcelo Colnago do Prado
Paulo Fernando de Lusa Oliveira
Flávio Eduardo Zambrano
Eduardo De/gado de Paula

Luis Sérgio Gonçalves Martins
Marcelo de Oliveira
Alexandre Dias dos Santos
Ronaldo de Castro Maia Vinagre
Marco Antonio Valim
Marcel Citro de Azevedo
Lucas Martins Ferreira Diniz
Robson Gomes Vilela
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Douglas Guilherme Campanharo
Marco Antônio Thadei Donato
José Sanches Bergamo Júnior
Alexei P. Borges Righeti
Maria Loura de T. A. M. Buffo
Carlos Frederico Richmond
Elias Vieira
Va/quires Aparecido Ferreira Plati
Wilson Heraldo Negrini
Cláudio de Medeiros Machado
Edic/ei José de Almeida
Jurij Georg A/exandro
He/ton de Souza Bicoy
Marina Marque. de Pontes Luis
Alexandre Tabosa Trevisani
Francisco Eugênio Vieira de Mede
Aguida Conti
/Cátia Hayashi
Walter Roberto Pinto Paixão
Rogério Rodrigues
Rita de Cássia Alves Barbosa
José Luiz Fonseca Borges
Gilvan Murilo B. Marroni
Maria Helena B. de Moraes
Rafael Souza Fonseca
Agnaldo César Obreli
Ayrton Luiz Harchiori Júnior
Carlos Shigueo Uehara
Sandra Jordào Taveira
Luisa Marques de Lago
Claire Haien Smith
Alexandre Ramalho
Gerson Xikota
Marcelo Santa'Anna de Moura
Wagner Teixeira Vez
Sônia Etsuko Matumoto Oliveira
Sérgio Luis do. S. Manfroni
Si/vana Cristina Bonifácio
Mauro Zangar.: Pessin
Luis Fernando Alves da Silva

_005 J....TC-005./12/93-1-- Oscar Luiz Tórres--

Marcelo Fernando Ferrari
Marcelo de Souza

• Rui Carlos Gira/di
Maria Luisa Dariolli
Lael Rodrigues Viana
Carlos Paz de Souza Castro
Carlos Alberto M. de Almeida
Bernardo Monteiro Real Júnior
Leonice Vieira Xavier
Márcio José Pustiglione
Mirella de Souza Soderi
Reginaldo'da Silva Dolbano
Renato César dos Santos
Valéria Rodrigues Relva
Sônia Regina Fabro
Edna Fernanda de Freitas
Lawrence Metedieri Novaes
Luiz Carlos Alvares Tioyama
Eidi Armei
Mari Lúcia lenta
Hugo Garcia
Eduardo Maciel de Mendonça
Ernani Louzada hartung Júnior
Joao Celso de B. Lopes
José Luiz Leone de Almeida César
Fernando Gonçalves Gome.
Júnia Meyer Lana
Cláudio Antonio Pedrini
Jose Beck Braga
Mauricio Oliveira Azevedo
Ciro Afonso de Alcantare
Newton de Souza Gabe
ai/doei dos Santo. Coes
António Eduardo Vieira Dinis
José Augusto Chaddad Ferrao
Jonas Vagu/a
Valdir Gabriel Vieira
Regina Takiuchi
Antonio Krasoskt
Dulcelena Ruir Ferreira
Carlos Alberto Gul/one
Ricardo Chinem
José Clovis Vieira
Rosimeire Fernandes P. Cano
Oswaldo Garcia Júnior
Luiz Fernando Antunes Machado
Ricardo Luis Mansur Casella

APOSENTADORIA

D
ECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos art.. 1.,inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; e nos art..64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa n.

 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es) constante(s)
no. autos, DECIDE considerar legal(is), para fins de 

registro, o(s)ato(s) de concessão(des) de pessoal a seguir re/acionado(s): 071 - TC-000.617/93-8 - Maria Simodocéa Freire072 - TC-001.039/93-8 - Lourdes Gonçalves Torres073 - TC- 002.596/93-8 - Ruir Tourrucbo de Ermida074 - TC-002.597/93-4 - Maria José Silvestre de Barros

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

HOMERO DOS SANTOS
ADIfEMAR PALADIN/ GHISI
Ministro-Re/ator

.	 - 	

006 - 5'C-0 14.611/79-1 - Maria de Jesus Fernandes Corato007 - TC-003 . 841/80-4 - Maviao/ Gomes de Lourenço
008 - TC-005.072/82-4 - José Carlos de Me/lo
009 - TC- 001.944/83-5 - Alberto Lopes de Lima010 - TC-005 . 349/85-0 - Luiz Fepippe Ramos Mello011 - TC-004.650/89-1 - Erivan da Rocha Lima
012 - TC-012.799/89-0 - Magnólia Silva de Azevedo

ires	 028 - TC-025.002/92-9 - Antonio Cardoso da Silva

013 - TC-600.231/89-5 - Francisco Felipe Filho014 - TC-000.717/91-6 - Guaraciaba Maria Magalhães Nunes015 - TC-0 19.001/91-6 - Luiz Bandeira da Rocha Filho016 - TC-033.877/91-2 - José Alexandre Passos Filho017 - TC-650.239/91-1 - Roberto Pereira
018 - TC- 702.133/91-4 - Ubaldo Nunes
019 - TC-702 .135/91-7 - Cliuçon Manhã.: Peixoto020 - TC-00 /.383/92-2 - Horácio Calixto Cordeiro021 - TC-0

22.099/92-1 - Maria do Socorro Vasconcelos de Souea022 - TC-022 .671/92-7 - Hirtes Oliveira Gomes023 - TC-022.672/92-3 - Rosalba Ferreira Lima
024 - TC-024.564/92-3 - Bernardo Rodrigues de Souza025 - TC- 024.580/92-9 - Raimundo Araújo Pereira •026 - TC- 025.000/92-6 - Wagner Coutinho da Cunha027 - TC-025.001/92-2 - Orlete Andrade Sena

1

029 - TC-025.004/92-1 - Maria de Lourde. Nonato Deiro Lefundes,030 - TC-001 .011/93-6 - Raimundo Murilo Nunes Flama031 - TC-002.889/93-5 - Francisca Ceci Bandeira' Maciel

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arta. I.,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela 

ResoluçãoAdministrativa n .
 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es) constante(*)

nos auto., DECIDE considerar legal(U) para fins de registro, com

relacionado(s):
recomendaçao(aes), 	 o(s)	 ato(s)	 de concessào(óes)	 a seguir

032 - TC-031.9/4/83-7 - Manda Dias Raiva033 - TC-02 1.360/84-7 - Maria Helena Alves de Medeiros034 - TC-005.215/88-9 - Antonia de Abreu Pereira035 - TC-007 .993/88-9 - Francisco ~cio da Silva036 - TC-008.170/88-6 - João Pereira Damasceno037 - TC-008.171/88-2 - José Adekson Santiago038 - TC-008.175/88-8 - Jose Pereira doe Santos039 - TC- 008.186/88-0 - Adalberto Bernardino de Brito040 - TC- 002.189/89-5 - Miltonil Rodrigues Azevedo041 - TC-018.111/90-4 - Meton Castro Moura
042 - TC- 70/.823/90-9 - Dante Gandolfi•
043 - TC-001.98/%91-9 - Mário Gonzaga de Lima044 - TC-002.072/91-2 - Afonso Costa da Silva045 - TC-002.078/91-0 - Aldorico Carvalho Gama046 - TC- 002.103/91-5 - Elizeu Cavalcante
047 - TC-002.420/9/-0 - Artur Teles de Menezes048 - TC-002.421/95-7 - Mal Darto049 - TC-002.422/91-3 - Aurino José Monteiro050 - TC-003.301/91-5 - Eugênio Francisco do Nascimento051 - TC-003.954/91-9 - Pedro Clementino Borges
052 - TC-010.250/91-3 - Ariova/do Augusto Laranja053 - TC-70 1.558/91-1 - José Olympio Clepf054 - TC -7 01.560/91-6 - Wympio Bastos Dias055 - TC-018 .170/92-7 - Ira. Moura de Assunção056 - TC-018.283/92-6 - Ninas Camargo da Cruz057 - TC-024. 584192-4 - José Leite Ribeiro058 - TC-00 1.015/93-1 - Luiz de Oliveira Campo.059 - TC-002 .890/93-3 - Seridião Correia Montenegro

PENSÃO CIVIL

D
ECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arte. 12,

inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 
16.07.1992; e nos arte.64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa no 

15/93; e de acordo com o(s) parecer(es) constante(*)nos autos, DECIDE considerar lega/(is), para fins de registro, o(*)ato(s) de conca:se:M(8e.) de pessoal a seguir relacionado(a):
060 - TC-650.370/91-0 - Dedica Maria Costa de Oliveira061 - TC-01 1.672/92-7 - Margarida Vianna Barbosa062 - TC-O/6 .184/92-0 - Pedro Gomes Tex063 - TC-016.740/92-0 - Joana Darc Gonçalves 

Frutuoso, AndreaGonçalves Frutuoso, Cristiana Gonça/ve. Frutuoso, Bruno LeonardoGonçalves Frutuoso e Loa Cristina Corrêa Frutuoso064 - TC-00 /.23//93-6 - Maria Barroso

Santos
065 - TC-001 .232/93-2 - Maria José dos Santos e José Adelanio doo
066 - TC-001 .428/93-4 - Marta Vitória Albuquerqua Oliveira067 - TC-003.752/93-3 - Hermani Leite da Silva

Santos Lima de Rezende
068 - T5-003.753/93-0 - Vera Cruz Rezende e Terezinha de Jesus dos

Siqueira Cava/canti Leite
069 - TC-003.756/93-9 - Mário Guilherme Cavalcanti a Maria Marlene de
070 - TC-003.757/93-5 - Rita Dantas de Araújo

D
ECISÃO: A Primeira Camara, com fundamento nos art.. /.,

inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos art.. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela ResoluçãoAdministrativa n . 15/93; e de acordo com o(a) parecer(es) constante(*)nos autos, DECIDE considerar legal(is) para fins de 

registro, comrecomendação(6e.), o(s) ato(s) de concessão(des) a seguirrelactonado(s):
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RELAÇÃO N. 024/93-TCU
Relação de processos	 submetidos à ju Camara, parajulgamento e apreciação, na forma indicada nos artigos 64, inciso IV,

67, e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
Administrativan. 15/93.

Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da Uniãreunidos na 1. Câmara, na Sessão de 06.07.93, ACORDAM, com fundamosno inciso I,do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as conta seguir relacionadas, e dar quitação plena aos responsáveis,acordo com os pareceres emitidos nos autos:

01 - TC
-022.241/92-2 - Eliezer Batista da Silva, José Clovis Ditze

Mário Roberto Marcos Pierry, 	 Bernardo Szpigel, Armando
Oliveira Santos Neto, Luiz Edmundo de Andrade, Eduardo Marcos dBarros Faria, nos periodos indicados.
Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas do ex. de 1991Entidade: Rio Doce América Inc.
Vinc. Ministério das Minas e Energia

02 - TC-599.073/92-6 - Carlos Alberto Leopoldo da Câmara
Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas Extraordinária - Ex.de 1992 - Período, 01 do 01 a 17.07.92
E
ntidades: Empresa de Mineração Jandaira Ltda, Empresa de

Mineração Aquidauana Ltda, Empresa de Mineração Riachuelo Ltda,
Álcalis Mineração Ltda e Alcalis Geologia Ltda.
Vinculação: Ministério das Minas e Energia

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1. Câmara, na Sessão de 06.07.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares ascontas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação aosre

sponsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

03 - TC-5
99.070/88-9 - José Carlos Rangel Urratigaray, Carmini Fucci

e Márcio José de Carneiro Macédo, Péricles Rebelo, Fernando
Antonio Corrêa de Araújo, Carlos Theófilo de Souza e Mello,
Paulo 'Rui da Silva Rangel, Antonio Humberto dos Cavalo tiAlb Pontes  Braga, Marcos Martins Soares, Guilherme
Eduardo Ferreira Studart, Netos Soares Júnior e José Carlos da
Rocha, Francisco Manoel de Mello Franco, Álvaro Pereira 

Filho,Benedito Orlando Nava Castro, Leonia Franco Vilela, AdeltonB
enevenuto, Perollna Lopes, Paulo Sérgio de Oliveira Passos,

Eduardo Celso de Araújo Marinho e Marcelo Cláudio Neder, nosperiodos indicados.
Classe de Assunto: /V - prestação de Contas do Ex. de 1987
Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJVinculação: Ministério dos Transportes.

04 - TC-474.073/91-2 - Carlos'A/berto Rosque, Guilherme Joaquim da
Costa Ramos, Oswa/do Peixoto Marques e José Rantzau Prado, José
Leopoldo Cunha e Silva e Irani Dultra de Siqueira, José Soares
de Souza Filomena Maria Moreira Rosal e Isaac Ramiro Bentos, nos
períodos indicados.
Classe Assunto, IV - Prestação de Contas do Ex. de 1990
Entidade: Empresa de Navegação da Amazônia S.A - BRASA
Vinculação: Ministério da Infra-Estrutura

05 - TC-674.055/91-8 - Francisco Duarte de Oliveira, Sergio Augusto
Costa, Tarci/o Vieira de Mello e Antonio Luiz Silva de Menezes,
Ciriaco Liporace, João dos Reis Pimentel e Nelson de Carvalho
Filho, Silvas Couceiro D'Amorim nos períodos indicados.
Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas do Ex. de 1990Entidade: Industrie Carboquímica Catarinense S.A - ICC
Vinculação: Ministério da Infra-Estrutura

06 - TC-017.024/92-7 - Mau Aurélio N. da Fonseca, Leonides Pires de
Lima, Ulisses Casar A. de Melo, Gilberto Barbosa de Sá e EdelmoJosé de Azevedo, nos periodos indicados.
Classe de Assunto, IV - Prestação de Contas do Ex. de 1991
Entidade: Empresa Brasileira de Transportes Urbanos - EBTUVinculação: Ministério dos Transportes

07 - TC-424.014/92-0 - Luiz Carlos da Silva Alexandre, Edson Duarte,
Marcos Antonio Lima das Neves, José Carlos Martins da Lomba,
Hugo de Oliveira, João Baptista de Paiva Pinheiro, Cândido
Venoso dos Santos, Maria Cristina Souza Ferreira, João Almeida
de Castro Neto, Creso Pinho Gabetto e Maria Lulas Caetano, nos
períodos indicados.

Classe e Assunto: IV - Prestação de Contas do Ex. de 1991
Entidade: Serviço de Navegação da Bacia do Prata - SNBP
Vinculação: Ministério dos Transportes

08 - TC-599.062/92-4 - Fábio Soares de Matos, :gessar Koschinitzki,F
rancisco Carlos Coutinho Pitella, Murilo Casar Lemos dos Santos

Passo., Mandar Paulo Jeveaux, Francisco José Villela Santos,
Mozart Kraemer Litwinski, Vitor Sarkis Ha/lack, José IgnácioOrtuondo Garcia, Eduardo de Carvalho Duarte, Glória Maria deVas

conce/los Levier Serra, Xavier Abdon de Souza, Antonio Maria
de Castro Pereira e Tito Botelho Martins Júnior, nos periodosindicados.
Classe de Assunto, IV - Prestação de Contas de 1991Entidade: vale do Rio Doce Aluminio S.A - ALUVALE
Vincu/açãot Ministério das Minas e Energia

ACÓRDÃO: Os Minlstros do Tribunal de Contas da União,reunidos na 1 .
 Câmara, na Sessão de 06.07.93, ACORDAM, com fundamento

nos incisos I e II, do art. 23 da Lei n . 8.443/92, julgar regularesas contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos

ADEMAR PALADINI GHISI	 HOMERO SANTOSna Presidência	
Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES M. BRANCO
Representante do Ministério Público

erreira de Freitas (Ag.Pat);
Sebastião Madeiro Filho (Ag.Fisc.) nos período. indicados.
Classe de Assunto, IV - Tomada de Contas do Es. de 1991

Capitania  os Portos do Estado de Alagoas
Vinculação: Ministério da Marinha

15 - TC-015.253/92-9 - Lucimar Luciano de Oliveira, Wilson Corbage
(Ord. Desp.); José Ángelo Nasario de Araujo e Denise Opitz
Mouzinho (Ag.Fin); João Alves de Abreu (Ag. Pat.); Agnaldo
Xavier Furtado (Ag. Fies.) nos periodos Indicados.
Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas do Ex. 1991
Unidade: Diretoria de Hidrografia e Navegação
Vinculação: Ministério da Marinha

16 - TC-015.254/92-5 - Eraldo Messeder de Sousa (Ord. Desp); José
Carlos Ferreira Dias (Ag. Fin.); Wladimir Pereira Carvalho e
Washington Rodrigues de Castro (Ag. Pat.); João Alberto Silveira
Samy e Milton Mesquita Lippincot (Ag. Fi
indicados.
Classe de ASSUSSei IV - Tomada de Contas do Ex. de 1991
Unidade: Diretoria de Engenharia Naval
Vinsulação Misiutérjo da Marinha

17 - TC
-015.508/92-7 - Javerson Peixoto Mendes, ruo José de

Figueiredo e Antonio Carlos Tourinho dos Santo. (Ord. Desp.);
Alfredo Isaac Naslauski, Mãrcio da Silva Rosa e Darci Grades dos
Santos (Ag. Fin.); Sebastião Sérgio Bitarae. de Miranda (Ag.
Pat.); Guaracy Custódio do Nascimento e Júlio Brandão Rocha
(Gest. Mat. Fab. Tit.) nos períodos indicados.
Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas do Ex. de 1991
Unidade: Base Aérea Naval de São Pedro da Aldeia
Vinculação: Ministério da Marinha

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

o Andrade Rezende, Gaby Simões dosSantos, Lauro Sérgio de Figueiredo, Marcos Baptista de Melo,José Eduardo Athayde de Almeida, Francisco de Paula M. Gomes,Paulo Antonio Dantas da Rin, Arnold Alicio da Silva Gaspar, José
Carlos Leao B. de Araújo, Raimundo Mendes de Brito, MarcosV
inicius Mendes Bastos, Paulo Casar Teixeira de Araujo, Jorge daCunha F

ernandes, Paulo Ganem Souto, Namorisca Rabelo Branco,Was
hington Antunes de Abreu, João Silveira Braga e 

LucianoMauricio Santos, nos periodos indicados.
Classe de Assunto: /V - Prestação de Contas do Ex. de 1991
Entidade: Companhia Docas do Estado da Bahia - COSERAVinculação: Ministério dos Transportes e Comunicações

TOMADA DE CONTAS

13 - TC -014.423/92-8 -	 Paulo	 Cesar de Paiva	 Bastos, JayneAlberto Castro Fuga, Sérgio Luiz Alexandre,	 João	 Carlosde Oliveira Pimenta	 e	 Eduardo Luiz de Oliveira Mesquita
Spranger (Ag. Fina.) nos períodos indicado..
Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas do Ex. de 1991
Unidade, Diretoria de Aeronáutica da Marinha
Vinculação: Ministério da Marinha

14 - TC- 0 14.967/92-8 - Cláudio lorio Ferraz e José Maia de Oliveira(Ord. Desp.); Enock Martins de Queiroz Filho (Ag. Fin ) ; JoaquimJosé Oliveira

N? 135 SEGUN DA-FEIRA, 19 JUL 1993

responsáveis ( TC-599.098/91-0); e, julgar regulares com quitaçãoplena aos rasponsáveis ( TC-599.120/91-6-Anexo), de acordo com ospareceres emitidos nos autos:

09 - TC-599.098/91-0 e TC-599.120/91-6 - Vasco Nunes Leal, Nivio de
Freitas Silva e Roberto Timótheo da Costa nos, periodosIndicados.

Classe de Assunto: IV - Prestações de Contas do 
Ex. de 1990Entidades: Companhia Nacional de Álcalis - CNA (TC-599.098/9/-0)e Mineração Aquidauana Ltda, lcalis Geologia Ltda, 

MineraçãoJandaira Ltda, Mineração Riachuelo Ltda (TC-599.120/91-6).
o,	 Vinculaçãot Ministério de Minas e Energia
to	

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,as	 reunidos na 1 . Câmara, na Sessão de 0 6.07.93, ACORDAM, com fundamentode	
no inciso /I, do art. 23 da Lei n. 8. 443/92, julgar regulares ascontas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos

1,	 emitidos nos autos:
responsáveis, fazendo-se as determinações sugeridas nos pareceres

de
e 10 - TC-674.002/91-1 - Francisco Duarte de Oliveira, Sergio Augusto

Costa, Nelson de Carvalho Filho, Aurillo Fernandes Lima, Jorge
Augusto Sote/ino Mattos, Antonio Faustino Porto Sobrinho, Joaodos Reis ',

imantai, Bruno da Costa Soares e Newton Lima de
Freitas Guimarães, nos periodos indicados.
Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas do Ex. de 1989Entidade: Industrie Carboquimica Catarinense SA - ICCVinculação: Ministério da infra-Estrutura

11 - TC-01
7.020/92-1 - Vande Lago Magalhães, Ernesto de Campos

Sigiliano, Carlos Alberto Wanderley Nobrega, José Eudes VitalRangel, Wilson Alves de 'sCarvalho, Irani Dutra de Siqueira,Roberto Silva Acevado, Eluizio Videiro Rosas, Luiz Gonzaga dos
Reis Carvalho, Clóvis Fontes Aragão, Darwin Roberto 

BarretoSampaio Filho, Olderigi Gérvini Escudero, Ricardo 
TeixeiraDegaut Pontes, Leonia Franco Vilela e Hildebrando Afonso Gomes

Santana Carneiro, nos períodos indicados.
Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas do Ex. de 1991Entidade: Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes -GE/POT
Vinculação: Ministério dos Transportes

12 - TC-279.255/92_3



TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 1 Câmara, na Sessão de 06/07/93, quanto ao processo a
seguir indicado, ACORDAM julgar regalares as contas e dar quitação
plena aos responsáveis, com fundamento no inciso I do art. 16, c/c o
art. 17 da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e parágrafo único do art. 151,
.c/c o S 2 . do art. 146, do RegiMento Interno, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

002 - TC-0/4.924/92-7 - Ronaldo Jose Figueiredo Cardoso e outros
(Responsáveis)

Classe de Assunto: II
Entidade: Código: 05630-9
Vinca/ação: MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
Exercício: 1991

ADHEMAR PALADINI GH/SI
na Presidéneia

Sala das Sessões, co 6 de julho de 1993

3050 ANTÔNIO B. DE MACEM-,
Auditor-Relator

Fltp=r=e7=.2t5WA2EMO BRANCO

-
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Relação n. 021/93

Relação de processos submetidos à 1 1 Camara, para julgamento
e apreciação na forma indicada nos arte. 64, inciso IV, 67, e 73 do
Regimento Interno.

Relator: Auditor JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 1 Câmara, na Sessão de 06/07/93, quanto ao processo a
seguir indicado, ACORDAM julgar regulares as contas, com ressalva,
dando quitação ao responsável, com fundamento no inciso II do art. 16
da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e 5 20 do art. 146, c/c o art. 152 do
Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

001 - TC-450.154/90-4 - Lucival Rodrigues de Leão (Responsável)
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA
Vinculação: FUNDO ESPECIAL - PETROBRAS (ROYALTIES)
Exercício: 1989

Relação n. 022/93

Relação de processos submetidos à 1 1 Câmara, para julgamento
e apreciação na forma indicada nos arte. 64, inciso IV, 67, e 73 do
Regimento Interno.

Relator: Auditor JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Primeira Câmara, quanto aos processos a seguir
relacionados, DECIDE considerar legais os atos de concessões, para
fins de registro, com fundaMénto no inciso V do art. 1 . , c/c o inciso
II do art. 39 da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e inciso II do art. 180,
c/c o art. 182 do Regimento Interno, e de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

007. - TC-003.630/88-9 - José Odair da Fonseca Benjamim
002 - TC-012.524/91-3 - Maria Laica Pinto
003 - TC-009.833/92-7 - Antonio da Mota Ribeiro
004 - TC-009.835/92-0 - Ubiratan de Jesus Ferreira

DECISÃO: A Primeira Câmara, quanto aos processos a seguir
relacionados, DECIDE considerar legais os atos de concessões, para
fins de registro, fazendo as recomendações sugeridas, com fundamento
no inciso V do art. 1 5 , c/c o inciso /I do art. 39 da Lei n. 8.443, de
16/07/1992; e inciso II do art. 180, c/c o art. 182 do Regimento
Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

005 - TC-250.130/90-4 - Ailton Anthas
006 - TC-020.140/91-6 - Hedwig Roethig

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

SERENAR PALAD/NI GHISI
na Preside-nela
	 JOSB ANTÔNIO B. DE MACEDO

Auditor-Relator

NOVO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Na oportunidade do julgamento do processo n a 012.370/84-3(Acórdão n a 111/93), o Presidente, em exercício, Ministro Adhemar
Paladini Ghisi fez o pronunciamento a seguir transcrito, tendo o
Relator, Auditor José Antonio Barreto de Macedo agradecido a
Presidência pelo destaque dado sobre a matéria.

- Fala do Ministro Adhemar Paladini Ghisi

'Srs. Ministros,
Sr. Procurador-Geral,

A Secretaria das Sessões nos alerta para um fato que
podemos considerar pioneiro e ao mesmo tempo auspicioso,
relativamente à aplicação, pelo Sr. Auditor-Relator, pela primeira
vez no Ambito desta 11 Câmara, de texto inserido no novo Regimento
Interno desta Corte, e correspondente ao seu artigo 163 que estatui o
seguinte: 'Comprovado o recolhimento integral, o Tribuna/ expedirá
quitação do débito ou da multa mediante Acórdão. , ..Fol. exatamente o
que propôs o eminente Sr. Auditor José Antonio Barreto de Rasado, e
não gostaríamos, portanto, de devidamente advertidos, como já
dissemos, pela Secretária das Sessões, de deixar de comunicar este
fato pioneiro ao Plenário desta 1 1 Câmara."

(GRUPO II - CLASSE I )

TC-349.025/92-4
RECURSO

Cuidam os autos da Tomada de Conta. Especial instaurada
contra o es-Prefeito Municipal de Novo Brasil - GO, Sr. Rubens de
Sales Andrade, em decorrência do não recolhimento dos acréscimos
legais referentes a recursos transferidos à Municipalidade pelo FNDE.

Devidamente formalizado o processo e tendo o responsável
permanecido revel à citação, esta 1 1 Camara, na Sessão de 08 de
dezembro de 1992, acolhendo as conclusões do Ministro-Relator,
Adhemar Paladini Ghisi, aprovou os termos do Acórdão n . 155/92, qte
.julgou irregulares as presentes contas e em débito o responsável.

Notificado	 da	 Decisão	 supra,	 o respormável,intempestivamente, ingressou com "recurso de reconsideração"
alicerçado na certeza de que nada deve ao FNDE, portanto não
ensejando o recolhimento do valor a que foi condenado, em razão de:

a) que, ao solicitar verba para a construção de uma unidade
escolar, via convênio, em 16.8.89, tinha o intuito de executar a
obra dentro de trinta dias;

b) que o repasse ocorreu em 22.12.89, tornando o valor
insuficiente para a concretização do projeto inicial;

c) que pediu "sup/ementação" de recurso. ao FNDE e. este,apesar das "promessas", não o atendeu, quando então, a Prefeitura,
sem condições de assumir os encargos complementares da construção,
devolveu "a verba inicialmente recebida", em 16.06.90, informando
ao órgão da reposição e da impossibilidade de execução do Convênio;

d) que cumpriu o "dever legal de não permancer com recursos
não aplicados", ao devolvê-los num período pouco superior a cinco
meses, justificando que deixou de utilizar-se da remuneração do
mercado financeiro "motivado pela disposição que a proíbe", mas
convicto de haver adotado o procedimento correto;

e) que somente após dois anos tomou ciência da necessidade
de proceder à devolução do recurso devidamente corrigido;

O) que o "possível dano" ao Erário foi alheio à sua vontade
e, assim, pede seja reconsiderada a Decisão, "dispensando o
recolhimento dos juros de mora e correção monetária"e "julgando
regulares as contas", por não ter ocorrido má-fé, nem desvio de
verba ou de finalidade, apropriação indébita ou qualquer ato de
improbidade administrativa quanto ao recurso em tela.

A instrução da IRCE/GO, mesmo considerando não haver
indícios de que o responsável tenha desviado a verba ou dela se
/ocupletado, opina pelo não conhecimento do recurso interposto, por
falta de preenchimento de um dos requisitos para a sua admissão, qual
seja, a tempestividade.

A Sra. Encarregada do ln Grupo, levando em conta as razdea
expostas pelo responsável e, ainda, que não evidenciam os autos
locupletação ou. desvio de recursos público., sugere seja reformulado
o v. Acórdão para, mantendo o julgamento de irregularidade das
contas, aplicar ao responsável a multa aplicável à espécie e
determinar à Prefeitura Municipal que adote providência. no :sentido
de ressarcir o FNDE da importância de NUS 40.000,00 (quarenta mil
cruzados novos) com os encargos legais devidos, contados a partir de
22.12.89.

supra.
	 Por seu turno, o Sr. Inspetor-Regional acolhe as conclusões'.
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PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatórios, Votos emitidos e Propostas de Decisão
apresentadas pelos respectivos Relatores, bem como as Decisões de n as156 a 160 e os Acórdãos de n as 108 a 112, acompanhados de pareceresem que se fundamentaram (Regimento Interno, artigo 64, inciso VI,
combinado com o artigo 60, incisos VI, VII, VIII, artigos 67 e 279; e
Portaria da Presidência n. 054-GP/91, alterada pela de n . 046-GP/92,com as modificações introduzidas pela de n a 165-GP/92, e Portaria n.109-GP/92).

A D. Procuradoria põe-se "de acordo".

é o Relatório.
VOTO

No recurso que interpõe, pede o responsável seja o mesmo
recebido para, à vista das razões exposta., der-lhe provimento,
dispensando o recorrente do recolhimento doa encargoe legais devido.
e, por conseqUência, julgar regulares estas contas, dando-se-lhe
quitação. Assim, qualquer outro desenlace para o caso refugirá ao que
se pede, mesmo que mais benévolo ao interessado. Não se restringe o
pedido à simples liberação da obrigatoriedade pessoal de promover a
reparação econômica a que foi condenado o es-Prefeito, mas quer ir
além, buscando o julgamento da regularidade das contas e, quiçá, a
quitação plena.

Tem esta E. Corte, quando da ocorrência de "desvio de
finalidade" na aplicação de recursos recebidos, sem que haja indicio.
de locupletamento, determinado às municipalidades que promovam a sua
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Fui presente: FRANCISCO DE SALLES M. BRANCO
Representante do Ministério Público

Grupo I - Classe I (1 4 Câmara)
TC - 004.625/90-0
Reexame da decisão

ADHEMAR PALADINI GHISI
na Presidência HOMERO SANTOS

Ministro-Relator
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devolução, com os gravames legais, exonerando-se; desta forma, os
gestores (Prefeitos) da obrigação de rapá-los com recursos próprios a
despeito da irregularidade que macula as contas. Duas razões tem
levado a tal posicionamento: a) a aplicação dos recursos recebidos em
beneficio das comunidades, embora em finalidade diversa da pactuada;
e b) a ausência de indícios de locupletação por parte do gestor.

No caso em comento, os recursos ficaram paralisados em
conta bancária por todo o período em que estiveram disponíveis para
serem aplicados, o que demonstra não ter havido locupletação.
Todavia, a comunidade deixou de ser beneficiada com o repasse
colocado à sua disposição e, assim, não cabe a ela repo-lo, à União
(PODE), com os seus própios recursos, sempre escassos, pela desídia
do eu-prefeito no trato dos interesses da municipalidade. Seria, caso
se desse a solução preconizada nos pareceres, penalizar duplamente a
população do município. Primeiro, por não ter se beneficiado dos
recursos federais transferidos e, em segundo lugar, por ter agora que
pagar, com os meios municipais, os encargos legais devidos.

Por estas razões, divergindo dos pareceres, o meu VOTO é no
sentido de que, não obstante a intempestividade, seja o pedido
conhecido por este Colegiado para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se em seus exatos termos a decisão recorrida e o respectivo
Acórdão.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

ACORDÃO	 N.	 /08193 - Primeira Câmara

1. Processo n. TC-349.025/92-4
2. Classe de Assunto: I - Recurso em Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Rubens de Sales Andrade
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Novo Brasil/DO

Vinculação: Recursos transferidos à Municipalidade pelo FNDE/MEC
5. Relator: Ministro Homero Santos.
6. Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. Orgão de Instrução: Inspetoria-Regional de Controle Externo no
Estado de Golas
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estas auto. de Tomada de
Costas /special de RUBENS DE SALES ANDRADE, es-Prefeito Municipal de
Novo Brasil - GO, instaurada em decorrência da devolução, sem
correção Monetária e juros, de recursos não aplicados oriundos do
fundo Raciona/ de Desenvolvimento da Educação.

Considerando que as presentes contas foram julgadas
irregulares pelo Acórdão n. 155/92, desta 14 Camara, no qual foi
condenado o responsável a ressarcir o débito de NC.$ 40.000,00
(quarenta mil cruzados novos), abatendo-se na execução a quantia já
satisfeita, em face do que dispõe o Enunciado n . 128 da Súmula do TCU;

considerando que, notificado da decisão acima, o
responsável interpôs Recurso de Reconsideração, o qual não conseguiu
alterar os fundamentos da condenação;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1. Câmara, conhecer do Recurso de
Reconsideração interposto pelo Sr. Rubens de Sales Andrade, contra o
que foi deliberado pelo Acórdão n. 155/92 - 1 4 Camara, para, no
mérito, negar-lhe provimento mantendo, em seus exatos termos, a
decisão recorrida.
9. Ata n.	22/93	 - 1 . Câmara

10. Data da: Seisão: 06 / 07 /1993

VOTO

Ante as razões expostas acima, VOTO por que este Colegiado
reexamine a decisão de 23.6.92 e adote a que ora submeto à suadeliberação.

Sala das Sessões, em G de julho de 1993

ADHEMAR PALADIN/ GHISI
Ministro-Relator

DECISÃO N. 156/93 - 1 . Câmara

1. Processo n. : TC - 004.625/90-0.
2. Classe de Assunto: 5 - Reeiame de decisão.
3. Interessado: José Baptista Cafiero.
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral - DF.
5. Relator: Ministro ADHEMAR PALADINI GO/SI.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr. latirBatista da Cunha.
7. órgão de instrução: 2 . DOCE.
8. Decisão: A 1 . Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, decide
reexaminar a decisão n . 252 de 23.6.92, para considerar legal apresente concessão de' aposentadoria consubstanciada no ato de fls. 38,
determinando o seu registro, sem prejuízo de ser revisto,
posteriormente, o percentual atribuído à gratificação adicional por
tempo de serviço, ante a vigência da aposentadoria.
9. Ata n. 22/93 - 13 Câmara.

10. Data da Sessão: 06/07/1993.

HOMERO DOS SANTOS	
ADHEMAR PALADINI GRIS/na Presidência	

Ministro-Relator

GRUPO I
CLASSE II
TC - 249.048/90-6
Tomada de Contas Especial
Resp.: Jovito Alves Simão Filho
Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - Diretoria Regional do
Amazonas, Agência Postal de Amaturá.

Trata o presente processo da Tomada de Conta. Effecial do
Sr. Jovito Alves Simão Filho, em-Chefe da Agência Postal da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em Amaturá, Diretoria
Regional do Amazonas, o qual, no exercício de suas funções,
apropriou-se da quantia de Cs$ 8.888,70, proveniente de arrecadação
da Unidade no período de 01.05 a 19.08.89 (f/s. 60 item 2).

Conforme declarações prestadas pelo próprio responsável
(f is. 19), constatou-se que ele simulou duas remessas de numerário. à
Tesouraria da El/AS! (Cs$ 998,70 e Cz$ 7.890,00) nos dias 20.07 e
09.08.89, respectivamente. Em seguida violou as aludidas expedições
com o intuito de transferir a responsabilidade pelo desaparecimento
dos valores para outros servidores. Confessou, também, que vinha se
apropriando de parte da arrecadação da Agência, em beneficio próprio,
desde o mês de maio de 89, a fim de saldar compromissos particulares
assumidos (fls. 60/61 item 3).

Conforme Parecer da Auditoria da ECT (fls. 60/62), o
ex-servidor, inicialmente, ressarciu a Empresa da importância de Cr$
2.998,70, remanescendo ainda a quantia de Cz$ 5.890,00, que foi o
débito considerado no Certificado de Auditoria da CISET/HINFRA (fls.
68).

Regularmente citado pelo débito que lhe fora imputado,
acrescido dos consectários legais (Cr$ 1.146.764,72, fie. 73), o Sr.
levita Alves Simão Filho alegou em resposta a impossibilidade de
proceder ao recolhimento de tão elevada importância, por falta de
condições financeira, mas tal argumentação foi considerada
insuficiente pela /RCE/AM para elidir as irregularidades (fls. 76).

O douto Ministério Público está de acordo.
O processo foi incluído em Pauta Especial publicada no DOU

de 14 de novembro de 1992, na forma regimental.
o Relatório.

1

A aposentadoria concedida a José Baptista Cafiero comfundamento no art. 40, inciso III, alínea "c", da ConstituiçãoFederal, 'foi considerada ilegal e recusado o seu registro pori
nsuficiência de tempo de serviço descontados que foram o tempo em
dobro prestado à NOVACAP e 369 dias de feitas que haviam sidocomputadas.

Retornam os autos com o pedido de recaem° da referida
decisão deste Tribunal, proferida em 23/6/92, alegando o órgão de
origem que, equivocadamente, considerou como faltas 369 dias delicença para tratamento de saúde, conforme comprova vasta documentaçãoanexa em fls. 39 a 67.

Assim sendo, à época da publicação da aposentadoria, contavao servidor com 29 anos, 8 meses e 22 dias de efetivo exercício epoderia se aposentar com a fundamentação legal requerida, pelaaplicação do arredondamento do art. 78, 6 20 da Lei n . 1711/52, comproventos proporcionais a 30/35.

A 2 5 IGCE, diante das razões apresentadas e de tudo o que o
consta do processo, propõe seja reconsiderada a Decisão n . 252/92 de23.6.92, 1• Câmara para considerar legal para fins de registre aconcessão em exame, ora donsubstanciada no ato de fls. 38, sem
prejuízo de ser revisto o percentual de 291 atribuído à GratificaçãoAdicional, considerando a lei vigente na data da aposentadoria.

O douto Ministério Público está de acordo com a Inspetoria.

VOTO

A vista do exposto e do mais que consta dos autos, acolho os
pareceres e Voto por que esta Primeira Câmara adote a Decisão que ora
submeto à sua deliberacão,

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

DEC/SÃO N. 157/93 - 1 . Câmara

1. Processo n . TC - 249.048/90-6
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Jovito Alves Simão Filho (ex-Chefe da Agência Postal
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em Amaturá, IRAmazonas.
4. órgão: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT - Diretoria
Regional do Amazonas - Agência de Amaturá
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério público: Dr. latir Batista da Cunha7. órgão de instrução: IRCE/AM
8. Decisão: A Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, DECIDE rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo
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responsável, Sr. Jovito Alves Simão Filho, fixando-lhe, nos termos do
5 1*, do art. 12, da Lei n. 8.443/92, o prazo improrrogável de 15
dias, para efetuar o recolhimento aos cofres da ECT, da importância
de Cz$ 5.890,00 (cinco mil, oitocentos e noventa cruzados), acrescida
dos encargos legais devidos a partir de agosto/89, e a ser convertida
oportunamente ao padrão monetário vigente.
9. Ata n e	22/1993 - I. Câmara

10. Data da Sessão: 06 /07 /1993

ADHEMAR PALADINI GH/SI 	 FERNANDO GONÇALVES
co Presidência	 Ministro-Relator

(GRUPO I/ - CLASSE II)

TC-023.374/92-6

1. NATUREZA: Tomada de Contas Especial
2. UNIDADE: Prefeitura Municipal de Braga/RS
3. RESPONSÁVEIS: António Alberi Maffi (ex-Prefeito) e Romeu Antônio
Wink (Prefeito)
4. OBJETO: recursos federais transferidos por força do Convênio LBA
n. 944/8E, no valor de NCz$ 67,20, objetivando atender menores
de O a 6 anos em lazer e eiporte comunitário.
5. OCORRÊNCIA: omissão na prestação de contas
6. PARECERES:

6.1. DA INSPETORIA-TÉCNICA:

A IRCE/RS promoveu a citação do responsável para apresentar
alegações de defesa ou recolher a importância devida, por se omitir
em prestar contas do Convênio firmado com a LBA (fls. 72/73).

Embora devidamente notificado (fls. 74 e 81), o responsável
não atendeu à citação. Quem prestou esclarecimentos foi o Prefeito
que o sucedeu, Sr. Romeu Antônio Wink, que, às fls. 75/79, declara
ter aplicado os recursos em obras e instalação de redes de água para
beneficiar pessoas de baixa renda. ,

vista do exposto, a IRCE/RS propôs:

a) julgar irregulares as presentes contas, com aplicação,
ao responsável, Sr. Antônio Alberi Maffi, da multa prevista no
art. 58 da Lei n. 8.443/92, observado o limite estabelecido no
Decreto-lei rt. 199/67, vigente à época;

b) determinar à Prefeitura Municipal de Braga/RS o
ressarcimento, aos cofres da LBA, do valor de NUS 67,20, com os
acréscimos legais calculados a partir de 20.01.89 até a data do
efetivo recolhimento;

c) recomendar, à LBA, p cumprimento da IN/DTN n* 08, de
21.12.90, em especial ao constante nos itens 10.3 e 10.6, Capitulo
X e da IN/SFN 5* 03, de 27.12.90, mormente quanto aos itens 12.2,
12.3, 12.4, 13.7, 13.9, 16, 38 e 39 (fls. 82/83).

. 6.2. DA D. PROCURADORIA:

O D. Procurador-Geral, em substituição, Dr. Jatir Batista
da Cunha, anui às conclusões da IRCE/RS, acrescentando que, desde
logo, poderá ser autorizada a cobrança judicial (Lei n . 8.443/92,
art. 28, inciso II), caso não seja atendida a notificação no prazo
regulamentar.

É o Relatório.
VOTO

embora solicitados pelo então Prefeito, Sr. Antônio Alberi Maffi,
foram aplicados na gestão do Sr. Romeu Antonio Wink;

b) considerando que o responsável, Sr. Romeu, apresentousuas justificativas referentes à aplicação dos recursos, acompanhadas
dos comprovantes das despesas realizadas;

c) considerando que ao compulsar os presentes auto.,
verificamos como adequada a proposta do eminente Re/ator, Mini.tro
Homero dos Santos, decidimos dar-lhe integral apoio, por entender que
a hipótese se insere no inciso /I, art. 16, da Lei n. 8.443, de16.07.1992.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

ADORNAR PALADINI GHISI
Ministro-Revisor

ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS NO TC-023.374/92-6

Em face da Declaração de Voto do Eminente Ministro Adhemar
Paladini Ghisi, distribuída com antecedência ao meu Gabinete,
acolhendo o Voto que proferi na Sessão de 22.06.93 (Ata n . 20/93 - 1.
Câmara, fl. 02), tenho a aditar, a titulo de esclarecimento, o que se
segue:

Consta, dentre as justificativas apresentada. pelo Sr.
Romeu Antonio Wink, a alegação de que houve engano de classificação
da proveniência dos recursos a que se refere a presente Tomada d.
Contas Especial, em virtude de se ter assinado, na ma gma época, um
convênio com o Governo Estadual, Sobre o assunto, assim se expreema o
responsável:

"Entretanto, a Prefeitura Municipal de Braga, igualmente
havia firmado um convanio.com o Estado do Rio Grande do Sul,
através da Secretaria da Saúde (PROSAM para obras e instalação de
redes de água no Distrito de Pedro Garcia, para beneficiar penou.de baixa renda.

Quando do recebimento do Aviso de Crédito, junto ao
Banrisul - Agência de Campo Novo, datado em 24 de janeiro de 1989,
conforme cópia xerográfica Inclusa, são inseriu em seu bojo qual a
finalidade específica da erigem do recurso.

Destarte, por ocasião do referido valor recebido, em face
ao adrede exposto, a aplicação foi efetuada no Projeto PROSAS,
somente tendo-se tomado conhecimento da irregular aplicação,
quando do recebimento do oficio n . 1.110, oriundo desta Egrégia
Corte."

Conhecedor que sou da precariedade das administraçõee
municipais, e considerando que a aplicação dos recursos foi voltada a
obras de saneamento básico destinadas ao atendimento de pessoas de
baixa renda, revestindo-se, pois, de cunho social e, ainda, que está
insofismavelmente comprovado não ter havido /ocupletação dos
referidos recursos, além de caracterizada a boa-fé no ato de gestão
impugnado, todas estas razões levaram-me a divergir,
excepcionalmente, dos pareceres, para configurar a hipótese de
julgamento pela regularidade das contas com ressalva.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

HOMERO .SANTOS
Ministro-Relator

A análise dos expedientes de fls. 75/77 revela que os
recursos do Convênio n. 944/88, embora solicitados pelo então
Prefeito Sr. Antonio A/beri. Maffi, foram aplicados na gestão do Sr.
Romeu Antônio Wink. Deve,	 portanto, ser excluído da relação

processual o nome do Sr. Antonio Alberi Maffi e considerado o Sr.
Romeu Antônio Mia como responsável pelas presentes Contas.

E como responsável, o Sr. Romeu apresentou suas
justificativas referentes à aplicação dos recursos oriundos do
retromencionado Convênio, acompanhadas dos comprovantes das despesas
realizadas.

Tribunal := o f=dão4Z2 =1:ultietgan:fNer= g:tacWim:=Camara.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

GRUPO Il - CLASSE II (1 . Câmara)
TC - 023.374/92-6
Pedido de Revisão em Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Antônio Alberi Maffi (ex-Prefeito)
e Romeu Antônio Wink (Prefeito)
Unidade: Prefeitura Municipal de Braga/RS.

VOTO DO REVISOR

Na Sessão Ordinária da 10 Câmara realizada no dia 22 de
junho último, solicitamos vista do presente processo devido
transparecer ter havido desvio de finalidade do objeto do convênio.
Após exame dos autos, opinamos em apoiar o Ilustre Relator, ante os
seguintes consideranda:

a) considerando que os recursos do Convênio n . 944/88,

ACORDÃO	 N.	 109/93 - Primeira Camara

1. Processo n. TC-023.374/92-6
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Antônio Alberi Maffi (es-Prefeito) e Romeu Antônio

Wink (Prefeito)
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Braga/RS

Vinculação: Recursos do Convênio n . 944/88 - LBA
5. Relator: Ministro Homero Santos

Revisor: Ministro Adhemar Paladini Ghisi
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de instrução: Inspetoria-Regional de Controle Externo no

Estado do Rio Grande do Sul
8. Acórdão:

VISTOS, relatados a discutidos estas auto. da Toaada d.
Conta. Especial de Antônio A/beri Maffi, es- prefeito Municipal de
Braga/RS, referente aos recursos do Convênio nn 944/88 - LBA
transferidos à referida Prefeitura Municipal.

Considerando que, regularmente citado por omissão na
prestação de contas, o Sr. Antônio Albert Maffi não acudiu á citação,
ficando, porém, evidenciado nos autos ser de reeponsabi/idade do
Prefeito sucessor, Sr. Romeu Antônio Wink, a aplicação dos recursos
transferidos ao município;

considerando que as justificativas apresentada. pelo Sr.
Romeu Antônio Wink, bem como a apresentação das respectivas conta.,
comprovam a aplicação doe referidos recursos em benefício da própria
comunidade;

ACORDAM co Ministros do Tribunal de Conta. da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara:

a) julgar regulares com ressalvas as presentee contas:, com
fundamento no inciso II do art. 16 da Lei n . 8.443/92, dando-..
quitação ao responsável, Sr. Romeu Antonio Wink;

b) excluir da relação processual o nome do primeiro
responsável, Sr. Antônio Alberi Maffi;

c) determinar à Fundação Legião Brasileira de Ansieténcia
que proceda a baixa contábil na responsabilidade atribuída ao
Sr. Antônio Alberi Maffi, ante o fato de que os recursos proveniente.

"111111Miliff-~111--1



PROCESSOS

TC-499.075/92-7

TC-499.076/92-3
TC-499.077/92-0
TC-499.090/92-6

RESPONSÁVEIS

Renato Lacerda Martins

Jairo Aires Caluête
Sebastião R. de P. Araújo
Severino Bronzeado Neto

c.
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do Convênio n v 944/88 não foram por ele aplicados.
9. Ata no	 22/93 - Primeira Camara

10. Data da Sessão: 06/ 07/1993
BENTO JOSE BUGARIN
na Presidência

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES M. BRANCO
Representante do Ministério Público

GRUPO I - CLASSE II
TC-499.075/92-7
TC-499.076/92-3
TC-499.077/92-0
TC-499.090/92-6
EMENTA: Tomadas de Contas Especiais. Não
atendimento de citação. Irregularidade das
contas, julgamento em débito e autorização
para cobran,a executiva.

1. NATUREZA: Tomadas de Contas Especiais.
2. RESPONSÁVEIS: Renato Lacerda Martins (TC-499.075/92-7),
Jairo Aires Caluête (TC-499.076/92-3), Sebastião Roberto de Paiva
Araújo (TC-499.077/92-0) e ' Severino Bronzeado Noto (TC-499.090/92-6),
ex=Prefeitos dos Municípios paraibanos de Itatuba, São José dos
Cordeiros, Gurinhém e Remigio, respectivamente.
3. ORIGEM: ausência de. prestação de contas de convénios
firmados com a Fundação EDUCAR para desenvolvimento de ações
educativas.
4. CERTIFICADOS DE AUDITORIA E PRONUNCIAMENTOS MINISTERIAIS:
concluem pela irregularidade das contas.
5. PARECERES DA IRCE/PB E DO MINISTERIO PUBLICO: em face do
não atendimento da citação, são uniformes no sentido de serem
julgadas irregulares as presentes contas e em débito os responsáveis
acima indicados, autorizando-se, ainda, a cobrança judicia/ das
respectivas dividas.

É o Relatório.

VOTO

Devidamente citados, os responsáveis não se manifestaram,
razão pela qual, decorrido o prazo regimental desde a inclusão dos
processos em pauta especial publicada no D.O.U., acolho os pareceres
• VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora submeto à apreciação
desta Câmara.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993
BENTO JOSÉ BUGARIN
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N . 110/93 - 1 4 CÂMARA
1. Proceesos nvs. TC-499.075/92-7

TC-499.076/92-3
TC-499.077/92-0
TC-499.090/92-6

2. Classe de Assunto: /I - Tomadas de Contas Especiais.
3. Responsáveis: Renato Lacerda Martins ( TC-499.075/92-7), JairoAires Ca/uête (TC-499.076/92-3), Sebastião Roberto de Paiva Araújo( TC-499.077/92-0) e Severino Bronzeado	 Neto (TC-499.090/92-6),es-prefeitos dos Municípios paraibanos de /tatuba, São José dos
Cordeiros, Gurinhém e Remígio, respectivamente.
4. Entidade: Prefeituras dos Municípios 	 paraibanos de Itatuba" ( TC-499.075/92-7), Sar, José dos Cordeiros ( TC-499.076/92-3), Gurinhém( TC-499.077/92-0) e Remígio (TC-499.090/92-6).
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSE BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Francisco de
Salles Mourão Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PB.
8. Acórdão:

nos arte. 1 ., inciso I, e 16, inciso III, alínea .a*, da Lei n.8.443/92, c/c os arts. 19, .caput . , e 23, inciso SEI, da aludida Lei
Orgânica do Tribunal, e em débito co responsáveis, condenando-na aor
ecolhimento aos cofres da Fundação EDUCAR e à respectiva comprovação

perante este Tribunal, em 15 (quinze) dias, das importancias a seguir
discriminadas, acrescidas, na forma da legislação em vigor, dos
respectivos encargos, calculados a contar das datas abaixo indicada.;

VALOR	 DATA

Cz$ 16.953,60	 25.08.88
Cz$ 37.180,00	 30.09.88
Cz$ 37.180,00	 23.11.88
NCz$	 94,59	 16.06.89
NCz$ 9.840,00	 29.11.89
NCz$	 656,17	 25.10.89
NCz$ 7.680.00	 22.01.89

b - autorizar desde já, nos termos do art. 28, inciso III,da Lei na 8.443/92, a cobrança judicial dos débitos na hipótese de
não atendimento das notificações.
9. Ata 22/93 - l z Câmara.

10. Data da Sessão: 06/07/1993.

ADHEMAR PALADINI GHISI 	 BENTO JOSÉ BUGARIN
na Presidência	 Ministro-Relator.

R2pg::=NeR=1.E.2teigAl=i% BRANC°

Processo TC-012.370/84-3 (Grupo / - Classe II)
Tomada de Contas Especial instaurada em virtude de
irregularidades relacionadas com pagamentos referentes a
ressarcimentos ilícitos do IPI (Crédito Fiscal à Exportação)

, a empresas madeireiras.
Delegacia da Receita Federa/ no Amapá.

Este Tribunal, na Sessão de 19/08/92, ao acolher nossas
conclusões, decidiu: julgar irregulares as presentes contas e emdébito as empresas beneficiadas; aplicar a cada um dos ex-servidoresenvolvidos a multa prevista no art. 53 do Decreto-lei n. 199/67; e
ordenar o trancamento das contas dos agenciadora., consoante os
subitens 8.1, 8.2 e 8.3 do v. Acórdão n. 047/92 (f/s. 518/520).02. A IRCE/PA, considerando que, notificados os responsáveis,
apenas o Sr. João Manoel da Cunha Mendes recolheu o valor da multa que
lhe foi aplicada, permanecendo os demais omissos, opina, ia verbis(fls. 116/117):

"a) por que seja dada quitação ao Sr. João Manoel da Cunha
Mendes, de acordo com o artigo 27 da Lei n. 8.443/92;

b) pela constituição de processo apartado de cobrança
judicia/ do débito de responsabilidade das empresas madeireiras, e
cumprimento ao determinado no subitem 8.2 do Acórdão n. 047/92; ec) pelo arquivamento do processo, condicionada a quitação da
multa imputada aos servidores Maria da Graça Oliveira Lemos,
Terezinha de Jesus Araújo Cardoso, Mário Castilho Furtado Sampaio,
Ia/ermo Camarão Barbosa e Waldemar Antonio Lopes ao recolhimento
devido, ante a modicidade do valor arbitrado no subitem 8.1.1 do
supracitado Acórdão, observado o teor da Súmula n. 132 daJurisprudência deste Tribunal..

	

3.	 A douta Procuradoria está de acordo (f/s. 117).

PROPOSTA DE DECISÃO

Quanto à constituição do processo apartado a que alude o
item 2, alinea b, do relatório precedente, entendo não se fazer
necessária a deliberação ora proposta, tendo em vista que, conforme
ali esclarecido, a organização de tal processo já foi autorizada.

Nestas condições, com essa ressalva, acolho os pareceres e
manifesto-me por que seja adotada a decisão, sob a forma de acórdão,
que ora submeto à apreciação desta Camara.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomadas de
Contas Especiais de Renato Lacerda Martins (TC-499.075/92-7), JairoAires Ca/uête (TC-499.076/92-3), Sebastião Roberto de Paiva Araújo(TC-499.077/92-0) e Severino Bronzeado Neto (TC-499.090/92-6),
ex-Prefeitos dos Municípios paraibanos de Itatuba, São José dos
Cordeiros, Gurinhém e Remígio, respectivamente;

considerando a apuração, nos processos devidamente
constituídos, de débitos contra os responsáveis acima indicados nos
valores originai. de Cs$ 91.313,60 (noventa e um mil, trezentos e
treze cruzados, sessenta centavos) e de NCz$ 94,59 (noventa e quatro
cruzados novos, cinqUenta e nove centavos) (TC-499.075/92-7), de NUS9.840,00 (nove mil, oitocentos e quarenta cruzados novos)( TC-4 99.076/92-3), de NUS 656,17 (seiscentos e cinqüenta e seis
cruzados novos, dezessete centavos) (TC-499.077/92-0) e de NUS7.680,00 (sete mil, seiscentos e oitenta cruzados novos)
( TC-499.090/92-6), decorrentes da ausência de prestação de contas de
convénios firmados com a Fundação EDUCAR;

considerando o não atendimento peias responsáveis de suas
citações;

considerando que os pareceres do órgão instrutivo e do
Ministério Público foram uniformes no sentido de serem julgadas
irregulares as contas e em débito os responsáveis;

considerando o decurso do prazo regimental desde a inclusão
dos processos em pauta especial publicada no D.O.U. de 09/06/93, p.7762;

ACORDAM oa Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 19 Câmara:

.a - julgar irregulares as presentes contas com fundamento

Sala das Sessões, co 6 de julho de 1993

JOSE ANTÓNIO.B. DE MACEDO,
Auditor-Relator

ACÓRDÃO	 N.	 111 /93 - 1 4 Camara
1. Processo TC n. 012.370/84-3	 •
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada em virtude de
irregularidades	 relacionadas	 com	 pagamentos	 referentes a
ressarcimentos ilícitos do IPI (Crédito	 Fiscal à Exportação) aempresas madeireiras.
3. Responsáveis: Servidores: João Manoel da Cunha Mendes, Maria da
Graça Oliveira Lemos, Tereáinha de Jesus Araújo Cardoso, Mário
Castilho Furtado Sampaio, Solermo Camarão Barbosa e Waldemar Antônio
Lopes - Empresas Madeireiras, A. Botelho & Cia Ltda.; Antonio Barbosa
de Silva; B. R.	 Campos	 Filho; B.	 S. Martins; Benedito Araujo
Corroa; Fazenda União Agropecuária Ind. e Com. Ltda.; G. P.
Gama; Guilherme C. de Araujo e Silva; Ind. Madeireira do Amapá
Ltda.; Ind. e Com. de Madeiras Paumase Ltda.; Ind. e Com. de Madeiras
do Brasil Ltda.; irmãos Almeida Ltda.; J. B. Gomes; J. B. Silva; J. L.
Silva Indústria e Comércio; J. T. Athalde; M. Sampaio Cantuária;
Madeireira Diana Ltda.; Manoel Fernandes de Oliveira; Manoel Raimundo
de Almeida; Maria Júlia Madureira da Silva; 0/zelino Correa; Otair da
Silva Rocha; e Pinheiro Madeiras Ltda. - Agenciadores, José Newton
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"Art. 12. Verificiada irregularidade nas contas, o Re/ator ou
o Tribunal:

ADHEMAR PALADINI GHISI
na Presidência	 Auditor-Relator

JOSÊ ANTONIO B. DE MACEDO
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Campbell Moutinho, Raimundo Figueiredo da Silva, Jary Maciel
Rodrigues, Arnandes Marques da Silva e Tarcísio Nascimento Miranda.
4. Unidade: Delegacia da Receita Federal no Amapá

Vinculação: Ministério da Fazenda
5. Relator: Auditor José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/PA
8. Acórdão:

II/ - se não houver débito, determinará a audiência do
responsável para, no prazo estabelecido no Regimento Interno,
apresentar razões de justificativas."

Nestas condições e ante o que resultou apurado, manifesto-me
por que seja adotada a Decisão que ora submeto à apreciação desta
Câmara.

10. Peta da Sesaão: 06/07/1993.

	

ADHEMAR PALADINI GHISI	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidência	 Auditor-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES N. BRANCO
Representante do Ministério Público .

Processo TC-349.018/92-8	 (Grupo /I - Classe II)

1. NATUREZA, Tomada de Contas Especial
2. ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada/GO
3. RESPONSÁVEL: Lauro Vinícius Ramos (nu-Prefeito)
4. PROVENIÊNCIA E VALOR .D0 DÉBITO: Omissão no dever de prestar contas
dos recursos no valor de Cz$ 5.000.000,00, transferidos durante o
exercício de 1988, em decorrência de convênio, pelo extinto Ministério
da Habitação e Bem-Estar Social/MBES, objetivando a execução da 2.
etapa das obras de implantação do Sistema de Abastecimento D'Agua do
Povoado de Nilópolis.
5. PARECERES

5.1 - CISET/MAS . (fls.	 25): Certificou	 a	 irregularidade daspresentes contas;
5.2 - IRCE/GO (fls. 61/65, 74/75):
5.2.1 - Ressalta que:

a) citado, o Sr.	 Lauro Vinícius Ramos encaminhou a
documentação de fls. 34/42;

b) apreciando os aludidos documentos, informa a CISET/MAS,
que "todas as evidências conduzem co acatamento da prestação de
contas, entretanto, não há como concluir-se favoravelmente a sua
aprovação tendo em vista a não localização dos originais nos arquivos
da Prefeitura, bem como a falta de informações primordiais, tais como
"atesto" e "recibo da prestadora dos serviços" (fls. 44 a 50);

c) encontra-se demonstrada nos autos a ocorrência das
irregularidades a seguir enumeradas:

c.1) "ausência nos arquivos do município da documentação
relativa a despesa paga com recursos do Convênio celebrado, em
infringência ao item 0I1I-29 da IN SFN n. 03, de 27/12/90";

c.2) "assinatura de contrato imediatamente após a realização
do processo licitatório, sem observância do interstício de 05 dias
para possível interposição de recursos, fato que conflita com a alínea
b do item I do artigo 75 do DL n. 2.300/86";

c.3) "inclusão no referido contrato da cláusula que estipula
pagamento integral e antecipado da despesa, em confronto com os artigos
62 e 63 da Lei n. 4.320/64 bem como artigo 38 do Decreto n. 93.872, de
23/12/86";

c.4) "ausência, dentre a documentação referente a prestação
de contas apresentada, da nota de empenho, congênita à realização da
despesa, contorne preconizado pelo artigo 60 da Lei n. 4.320/64";

c.5 "falta de identificação da documentação (carimbo), em
desacordo com o referido item 0III-29 da /N SFN n. 03, de 27/12/90"; e

c.6) "assinatura do Termo de Aceitação Definitiva da obra
contratada em data (22/09/92 fls. 39) muito distanciada de seu termo
final 'fixado em 25/09/88 conforme estipulado na cláusula 3 . do
instrumento contratual (fls. 40), caracterizando falta de
acompanhamento de todas as fases de execução da obra construída".

5.2.1 - Conclusivamente, propõe, apoiando-se no item III do art. 16
da Lei n. 8.443/92, a irregularidade das presentes contas e a
aplicação, ao es-Prefeito Sr. Lauro Vinícius Ramos, da mu/ta de que
trata o parágrafo único do art. 19 dessa Lei.
6. MINISTÉRIO PÚBLICO (fls. 76): Manifesta-se de acordo, inclusive,
quanto à aplicação da multa de que trata o parágrafo único do art. 19
da Lei n. 8.443/92, observado, porém o limite estabelecido no art. 53
do Decreto-lei n. 199/67, vigente à época dos fatos.
7.	 É o relatório.

PROPOSTA DE DECISÃO

'Consoante dispõe o art. 12, inciso III, da Lei n. 8.443/92,
In verbis:

Sal, das Sessões, em 6 de julho de 1993

J000 ANTONIO B. DE MACEDO
Auditor-Relator

	

DECISÃO	 N.	 158/93 - 1 4 Camara

1. Processo TC n. 349.018/92-8
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada em virtude da
omissão no dever de prestar contas dos recursos, no valor de C.$
5.000.000,00, transferidos em decorrência de convênio, peio extinto
Ministério da Habitação e Bem-Estar Social/88ES, durante o exercício
de 1988, objetivando a execução da 2 z etapa das obras de implantação
do Sistema de Abastecimento D'Agua do Povoado de Nilópolis.
3. Responsável: Lauro Vinícius Ramos
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada/GO
5. Re/ator: Auditor José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: DOCE/CO
8. Decisão: A 15 Camara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - aceitar as alegações de defesa apresentadas pelo ex-Prefeito
Municipal de Cachoeira Dourada/GO, quanto ao débito que lhe foi imputado
no valor de C.$ 5.000.000,00, tendo em vista haver /ogrado comprovar
que a referida importância foi aplicada no objetivo estipulado . no
Convênio a que alude o item 2 supra;

8.2 - determinar, com fundamento no inciso III do art. 12 da Lei n.
8.443/92, c/c o item III do art. 147 do Regimento Interno, a audiência
prévia do es-prefeito, Sr. Lauro Vinícius Ramos, para, no prazo de 15
(quinze) dias contados' da ciência, apresentar suas razões de
justificativa acerca das seguintes irregularidades:

a) ausência, nos arquivos do Município, da documentação
relativa à despesa paga com recursos do convênio celebrado,
infringindo, assim, o item'0III-29 da IN SFR n. 03, de 27/12/90;

b) . assinatura de contrato imediatamente após a realização do
processo licitatório, sem observância do interstício, de 05 dias,
prescrito na alinea'b do item I do artigo 75 do DL n. 2.300/86, para
possível interposição de recursos;

c) inclusão, no referido contrato, da cláusula que estipula
pagamento integral e antecipado da despesa, em desacorde com os
artigos 62 e 63 da Lei n. 4.320/64, e o artigo 38 do Decreto n.
93.872, de 23/12/86;

d) ausência da nota de empenho, necessária à realização da
despesa, conforme preconizado pelo artigo 60 da Lei n. 4.320/64;

e) falta de identificação da documentação (carimbo), exigida
no item VIII-29 da IN SFR n. 03, de 27/12/90; e

E) assinatura do Termo de Aceitação Definitiva da obra
contratada em data (22/09/92 - fls. 59) muito distanciada de meu
termo final fixado em 25/09/88, conforme estipulado na cláusula 35 do
instrumento contratual (O is. 40);

8.3 - cientificar o responsável que, se no prazo estipulado, não
atender à audiência de que trata o item anterior (8.2), ou se forem
rejeitadas as razões de justificativa que vier a apresentar, ficará
sujeito à mu/ta prevista no inciso I do art. 58 da Lei n. 8.443/92.
9. Ata n.	 22/93 - 1 . Câmara

10. pata cia Sessão: 06 / 07 /1993.

Processo TC-349.047/92-8	 (Grupo II - Classe /I)

1. NATUREZA: Tomada de Contas Especial
2. ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Arapoema/TO
3. RESPONSÁVEL: Joaquim Olímpio Rosa (eu-Prefeito)
4. PROVEN/ÊNCIA E VALOR DO DÉBITO: Execução parcial das obras objetodo Convênio SEAC n. 10-0438/87, tendo sido apurado o débito no valor
total de C.$ 1.e00.000,00, (parcelas de Cr$ 1.208.000,00 e C.$
592.000,00), correspondente à meta não atingida.
5. PARECERES

5.1 - CISET/MAS (fls. 48/50 e 64): Certificou e irregularidade das
presentes contas;

5.2 - IRCE/GO (fls. 68 e 80):
5.2.1 - Ressalta que:

a) a Prefeitura recebeu recursos da ordem de C.$
2.960.000,00 para construção de 74 casas populares, tendo comprovado
apenas a construção de 29 unidades, as quais, ao preço unitário de C.$
40.000,00, importam em Cal 1.160.000,00, deixando, assim, de construir
45 unidades habitacionais;

b) citado, o responsável permaneceu ondsso;
5.2.2 - Conclusivamente, opina co sentido de que sejam as presentes

contas julgadas irregulares e em débito o Sr. Joaquim Olímpio Rosa
(em-Prefeito) pelas quantias de Cal 1.208.000,00 e C.$ 592.000,00,
acrescidas dos encargos legais contados a partir de 21/04/88 e
30/09/88, respectivamente, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para
o recolhimento dessas importáncias ao Tesouro Nacional, e seja
autorizada, desde logo, a cobrança judicial do debito, caso não
atendida a notificação.

5.3 - MINISTÉRIO PUBLICO (fls. 84): Está de acordo.
6.	 É o relatório.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. João Manoel da Cunha
Mendes e outros arrolados no item 3 supra.

Considerando que, notificados os responsáveis, apenas o Sr.
João Manoel da Cunha Mendes recolhes a multa que lhe foi aplicada,
permanecendo os demais omissos;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1 . Câmara, com fundamento no art. 27 da Lei n.
8.443/92, c/c o art. 163 do Regimento Interno:

a) dar quitação ao Sr. João Manoel da Cunha Mendes, em face do
recolhimento do valor da multa que lhe foi aplicada;

h) mandar arquivar o presente processo, com fundamento no art. 93
da supramencionada Lei, sem cancelamento dos débitos decorrentes da
multa cominada aos servidores Maria da Graça Oliveira Lemos, Terezinha
de Jesus Araújo Cardoso, Mário Castilho Furtado Sampaio, Solermo
Camarão Barbosa e NaldeMar Antonio Lopes, débitos esses a cujo
pagamento continuarão obrigados os devedores, para que lhes possa ser
dada quitação.
9. Atam.	 22/93 - 1 . Câmara

f
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PROPOSTA DE DECISÃO

Em que pese o não atingimento integral do objetivo
estipulado, consta nos autos que o responsável aplicou a totalidadedos recursos repassados pela SEAC, de conformidade com o previsto no
Convênio, não tendo havido, pois, a nosso ver, desvio de dinheirospúblicos.

De acrescentar, ademais, que o orçamento e a avaliação das
obras foram feitos por ocasião da assinatura do Convênio em 04/12/87,
não tendo sido atualizados os valores quando da liberação dos recursosem 21/04/88 e 30/09/88.

Nestas condições, data venia dos pareceres, manifesto-me porque seja adotada a decisão, sob a forma de acórdão, que ora submeto à
apreciação desta Camara.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993 •

JOSE ANTONIO B. DE MACERO
Auditor-Relator

ACÓRDÃO	 N.	 112/93 - 1 . Câmara

1. Processo TC n. 349.047/92-8
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada em virtude da
execução parcial do objeto do Convênio SEAC n. 10-0438/87.
3. Responsável: Joaquim Olímpio Rosa (es-Prefeito)
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Arapoema/TO
5. Relator: Auditor José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha7. órgão de Instrução: IRCE/GO
8. Acórdão:
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insuficiência de tempo de serviço para aposentadoria sob o fundamento
legal requerido, acompanho os pareceres e VOTO por que seja adotada a
decisão que ora submeto à deliberação deste Co/egiado.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1993

ADHEMAR PALADINI GUIEI
Ministro-Polator

PARECER

Tendo em vista a vasta Jurisprudência desta Eg. Corte, já
consolidada em reiteradas Decisões sobre a matéria versada nos autos,
a que alude o parecer da zelosa 2. IGCE (fls. 18), acatamos a
proposição ali contida, manifestando-dos pela ilegalidade da concessãoem apreço, bem assim pela recusa do registro respectivo,ressalvando-se que a aposentadoria do servidor poderá vir a prosperar,sob os fundamentos da proporcionalidade, caso o interessado semanifeste nesse sentido (cf. Decisão n. 094/93 - 1. Camara -50-017.445/92-2 - Sessão de 27.04.93; Decisão n . 566/92 - 2 . Câmara50-023.262/91-5 - Sessão de 03.12.92 - Ata n. 44/92; Decisão n. 337/92- l a Câmara - TC-325.070/92-0 - Sessão de 18.08.92 - Ata n . 28/92;Decisão n. 318/92 - 1 . Camara - T00005.618/90-8 - Sessão de 11.08.92 -Ata n . 27/92).

Procuradoria, em 16 de junho de 1993

JATIR BATISTA DA CUNHA
Procurador-Geral em substituição
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. Joaquim Olímpio Rosa,
es-Prefeito de Arapoema/TO.

Considerando que a CISET/MAS certificou a irregularidade
das presentes contas por não ter sido atingido o objetivo definido no
Convênio SEAC n. 10-0438/87;

Considerando que, apesar de o Convênio ter sido assinado em
04/12/87, os recursos somente foram liberados em 21/04/88 e 30/09/88,
dificultando o cumprimento da meta estabelecida ante o processo
inflacionário, haja vista ter sido o preço unitário estipulado em Cz$
40.000,00 para toda vigência do citado Convênio;

Considerando que o responsável aplicou, em proveito daPrefeitura, a totalidade dos recursos repassados pela SEAC, não tendo
havido, pois, desvio de dinheiros públicos.

• ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessao da 11 Câmara, julgar regulares, com ressalva, as
presentes contas, dando-se quitação ao responsável, Sr. Joaquim
Olímpico Rosa, em-Prefeito Municipal (Lei n. 8.443/92, art. 16, II,
c/c o art. 146, 5 2 5 , e art. 152 do Regimento Interno).
9. Ata n.	 22/93 - 1 . Câmara.

10.,Aata,ds Sessão: 06 / 07 /1993.

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Auditor-Relator

DE CISÃO N. 159/93 - 1 5 Câmara
1. Processo n. : TC - A21.258/92-9.
2. Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessado: Hélio Henrique Alvarenga.
4. órgão: Ministério da Fazenda.
5. Relator: Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr. JatirBatista da Cunha.
7. órgão de Instrução: 21 IGCE.
8. Decisão: A 1 . Câmara, ante as razões expostas pelo Relatar, decideconsiderar ilegal a presente concessão com recusa de seu registro,podendo vir a prosperar a aposentadoria sob a fundamentação lega/ dapropo

rciona/idade dos proventos caso o servidor assim o requeira.9. Ata n . 22/93 - 1. Câmara.

10. Data da Sessão: 06/07/1993.

HOMERO DOS SANTOS
ADUMAR FALADORA G5/SIna Presidência

Ministro-Relator

GRUPO II
CLASSE V
TC - 375.040/89-7
Pensão Civil

ADUMAR PALADINI GH/SI
na Presidéncia

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES M. BRANCO
Representante do Ministério Público

Grupo,I - Classe V
TC . - 021.258/92-9
Aposentadoria

Aprecia-se concessao de aposentadoria em favor de Hélio
Henrique Alvarenga, com fundamento no art. 40, inciso /1/, alínea 

"a"da C.P. c/c o art. 250 da Lei n . 8.112/90, a partir de 17.02.92.

Foram computados em dobro para efeito de aposentadoria 475
dias prestados à NOVACAP no período de 01.01.59 a 20.04.60, de acordocom a Lei n. 22/89 do Distrito Federal.

A 21 IGCE, com base em reiteradas decisões deste Tribunalsobre a inadmissibilidade do cômputo em dobro do referido tempo naesfera federal, e considerando que excluída a vantagem o servidor não
perfaz a condição temporal para a aposentadoria com proventosintegrais, propõe seja a concessão em exame considerada ilegal comrecusa de seu registro.

O douto Ministério Público está de acordo com a proposiçãoda 
Inspetoria, ressalvando a hipótese de vir a prosperar aaposentadoria com os fundamentos da proporcionalidade, caso ointeressado se manifeste nesse sentido

o Relatório.

VOTO

É pacifico o entendimento deste Tribunal de que não setransfere para área federal direito incorporado ao patrimônio de
servidor em outra esfera de poder da União (Estadual, Distrital ou
Municipal) sem que . lei federal reconheça esse mesmo direito a seuspróprios servidores.

Por essa razão, diante da inexistência de lei federal queadmita a servidor federal a contagem do tempo de serviço prestado àNOVACAP, 
na forma conferida ao presente caso, e diante da

Na Sessão de 19.03.1991, esta E. Câmara, acolhendo
proposição deste Relator, houve por bem determinar a restituição dos
autos à repartição de origem, em diligência, a fim de ser excluída da
partilha do beneficio pensionai, a Sr. Iolanda Rosa, companheira doinstituidor, permanecendo no gozo da pensão a viúva, Sr. JovelinaMedeiros Garcia. Tal providência decorreu da insuficiência de prova
da condição de companheira atribuída à beneficiária em questão.

Inconformada, a interessada acostou aos autos cópia
autenticada da Justificação Judicial, comprovando, ainda, ter sido
habilitada à pensão providenciaria )f Is. 64 a 142).

• Reanalisando o feito a IRCE/MG, entendendo que não restou
comprovada a dependência econômica em relação ao instituidor e nem a
convivência marital por co mínimo 5 (cinco) anos, propugna ailegalidade do ato concessório de fls. 32, com o re stabelecimento dobeneficio â viúva.

A douta Procuradoria-Geral, pela manifestação abalizada do
Prof. Francisco de Sanes Mourão Branco, preconiza a reconsideração
da decisão de 19.03.1991, para considerar legal o ato concessório de
fls. 32, porquanto entende que "a Justificação Judicial promovida
pela companheira perante o Juizo da 15 Vara de Família da Comarca deAraguari/MG, produzindo efeitos perante a Previdência Social, tem o
condão de elidir os motivos determinantes da v. decisão de Ils. 59(item 15)".

Menciona, ainda, em defesa desta tese, o decidido por esta
Câmara na Sessão de 09.06.1992 (Decisão n . 235/92, Ata n. 18/92).o Relatório.

VOTO

Escuso-me por dissentir do douto Ministério Público. Aa
presentação da Justificação Judicial não teve o condão de tornar a
interessada habilitada junto à previdência social, eis que já o era
desde 1986. (v. Doc, de fls. 12).

No meu entendimento este processo continua incompleto. Estão
ausentes a prova de dependência econômica da interessada em relaçãoao instituidor e a prova de convivência marital por no mínimo 5
(cinco) anos, como exige a lei. O único fato novo após a decisão de1 9.03.1991, foi a juntada da Justificação Judicial, que contém odepoimento de duas testemunhas, mas que em momento algum conduzem ao
raciocínio de que efetivamente a Sr . Iolanda Rosa vivia maritalmentecom o instituidor desta pensão e dele dependia economicamente. Aliás,sobre justificação judicial, creio bastante oportuno transcrever o
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parecer do eminente jurista José Guilherme Villella, IR Rev. TC-DF,n. 
2, 1975, págs. 147 e seguintes, quando assevera que: 'A

Just
ificação Judicial não passa de processo testemunhal produzida com

a solenidade do juizo, sendo, por isso mesmo, tão precária como os
próprios depoimentos das testemunhas do proco no, que estão sujeitos
a erros de vontade e de inteligência, consoante o indica ageneralidade das criticas dessa espécie de prova.

Em suma, o valor probante da justificação é o que livremente
lhe atribuir a Administração, depois de sopesar os elementos
probatórios do processo e a prova documental existente nos
assentamentos individuais do funcionário interessado, co qualquer
repartição pública/federal, estadual, distrital, municipal ou
autárquica'.

Quanto ao precedente indicado pela D. Procuradoria, datamia, entendo não servir como paradigma, eis que naquela assentada,
além de outras provas, a companheira juntou aos autos a certidão denascimento do filho, concebido com o instituidor.

Em face de todo o exposto, VOTO, acompanhando o parecer da
zelosa IRCE/MG, por que seja adotada a decisão que ora submeto à
Primeira Câmara.

Sala das Eessões, em 6 de julho de 1993

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

PARECER

Trata-se de pensão especial da Lei n . 6.782-80, concedida afavor de Jovelina Medeiros Garcia e Iolanda Rosa, viúva e companheira,
respectivamente, do na-servidor Pedro /delfino Garcia, falecido em
12-5-1975.
2. A Egrégia io Camara, na Sessão de 19-3-1991,(cf. fls. 59),
decidiu pela conversão do julgamento da concessão em diligência, no
sentido de que fosse excluída da partilha do beneficio a Sr. Iolanda
Rosa (companheira), dispensando-lhe a reposição das quantias
recebida., ante es termos do Enunciado n. 106 da ~ui', de
Jurisprudência deste Tribunal.
3. Constata-se nos autos que o v. decisum teve por pressuposto a
insuficiência de documentos probantes da condição de companheiraatribuída à beneficiária em questão.
4. Inconformada, a interessada junta aos autos peças de
Justificação Judicia/, por xerocópia autenticada, referente à suahabilitação à pensão previdenciária (cf. Els. 64/142).
5. Em sua mais recente análise do feito, a zelosa IRCE/MG,
entendendo como insatisfatório o cumprimento da diligência determinadapela Egrêgia 1 5 Câmara, propõe a ilegalidade do ato concessório de fls.
32, com dispensa da reposição das importâncias recebidas pela
companheira e restabelecimento do beneficio a favor da viúva (cf. fls./42/v).
6. Pedimos vênia para dissentir da proposição, uma vez que, a
nosso ver, a Justificação Judicial promovida pela companheira perante
o Juízo da lo Vara de Familia da Comarca de Araguari/MG, produzindo
efeitos perante a Previdência Social (cf. docs, de f/s.), tem o condão
de elidir os motivos determinantes da v. -decisão de fl.. 59 (item 1.).

'r

7. De conseguinte, pensamos que este Tribunal poderá

para
siderar a v. decisão de 19-3-1991, tendo como legal a presente

concessão,  ordenar o registro do ato concessório de fls. 32, no.
'termos em que deferido, aplicando-se, is case, o principio contido narecente Decisão na 235/92-1 . Câmara, proferida na Sessão de 09-6-1992,(cf. Ata n. 18/92), observada a prescrição qUingtienal.

Procuradoria, em 24 de julho de 1992
FRANCISCO DE SALLES M. BRANCO

Produrador-Gerel

mummammaawiaMmems,	

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Diretoria-Gerai

DE2PACHOS DC DIRETOR
Fm 15 de julho de 1993

pROcESSO N2 SUMAP 0374/93P. CONTRATANTE, Superior Tribunal de Justiça.CONTRATARA, Siemens S/A. ODJETO. A quisição de um Ault de baterias paraum aparelho de teste de esforço M. Siemens. FUNDAMENTO: Art. 25, / da
Lei 8.666/93. DATA DE RATIF/CACZO, 14.07.93. Ratifico a Inem i g ihilidadeem e p ígrafe nos termos do art. 26 da Lei n2 0.666/93.

PROCESSO 82 SUMAP 0374/931°. CONTRATANTE . 'Su pericir Tribunal de Justiça.
CONTRATADA. Si coces SIA. OBJETO. Instalação de um kit de baterias com
ajustes e teste de funcionamento em um a parelho de teste de esforço M.
siemens. FUNDAMENTO. Art. 25, I da Lei 0.666/93. DATA DE RATIF/CACEO.
14.07.93. Ratifico a Inesi g Ibilidade em e p í grafe nos termos do art. 26da Lei co 0.666/93.

RUBENS LUIZ MORSA DA SILVA
Diretor-Geral em exercício

(Of. 009 141/33)

Conselho da Justiça Federal
Secretaria-Geral

DESPAÓHOS

Processe no 9S2AJUL/93-E0F/SA5

Senhor Secretário-Geral,
Esta Secretaria de Admintstraçáo reconheceu adis p ensa e In ex ig Iblildade de licitaçdo, nos termos dos arta. 24, mie 25, II, resp ectivamente, da Lei no 8.086/83, para a contrataçào,por p rezo deter/ninado (08 meses - a contar de 00.07.83), da Associa-

çdo dos E i bliotecórioS do Distrito Federal - ABOF, para p restar ser-viços de biblioteconomia, com p reendendo, p rocessamento técnico delivros, fascículos p eriódicos, indexacào de artigos, de eventos tée-n)cos. e elaborap30 de Tesauro Jurídico Básico, no valor total e es-t.mativ0 de Cr$ 5. 925.854.320,38	 ( cinco blindes, novecentos e, vintee cinco millióes, seiscentos e cinquenta e quatro mii, trezentos e
vinte ArozeiroS e trinta e seis centavos), para atender a necesssida-
de dos Servidoo do Centro de Estudos Judiciários deste conseino.

Brasília-DF, 8 de julho de 1993

LAURINDA 5010000 SANTOS
Secretária de Administraçdo

Ratifico a p resente contrataçdo de serviços, nostermOS da jostifiCacào coima, p or atender aos re q uisitos legais.

Brasília-DF, 8 de julho de 1993

SLIl5ES DINIZ 00 SILVO

DECISÃO N . 160/93 - 1 . Câmara

1. Processo n . TC - 375.040/89-7
2.

Classe de Assunte: V - Concessão de pensão civil, prevista na Lein . 6. 782/80, deferida à viúva e A companheira do instituidor.3. Interessadas: Jovelina Medeiros Garcia e Iolanda Rosa4. órgão: Ministério dos Transportes
5. Relator, Ministro Fernando Gonçalves
6. Rep

resentante do Ministério Público: Dr.Francisco de Salino Mourã,Branco
7. 6rgãO de instrução: ORCE/MI
8.

Decisão: A Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, DECIDE manter, em todos os seus termos, a decisão de19.03.1991, aplicando-se o Enunciado n . 	106,	 das Súmulas deJurisprudência desta Corte de Contas quanto às 

importânciasindevidamente recebidas pela Sr . Io/anda Rosa.

9. Ata n. 2 2/93 - I. Câblara

10. Data da Sessão: 06 / 07 /1993

ADHEMAR PALADINI GHISI
na Presidência

(Of. n9 97/93)

(Of. 09 37/93)

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Diretoria-Geral

DESPACHOS
Processo no. 278/93

Em cump rimento ao disposto no Art.	 24 do Secreto-lei co,2.300/85,	 comunico a V.S., para	 r atificaçao,	 a Inexigibili dade	delicitaçao	 f undamentada no	 Art.	 23,	 inciso	 I	 da norma	 legalsu p racitada,	
tendo em vista que a Empresa GENERAL MOTORS DO BRASILLTDA,, a p resentou Deolaraçao de Exclusividade ex p edida pelo SINFAVEA- Sindicato Nacional 	 da Indústria de Tratores,	 Caminhoes, Automóvel.e Veículos Similares, para a q uisiçao de 01	 (um) automovel Omega GLS,modelo	 SP19BP,	 no	 valor	 de	 CR$	 • L 57 2.023.308,00.	 (Humbilha o,seiscentos e setenta e dois milhoes, q uinhentos e vinte e	 trêsmel, trezentos e oito cruzeiros).

Processo no. 293/93
Em cumprimento ao dis p osto no Art. 24 do Decreto-lei	 co.2,300/88, comunico	 a V.Sa.,	 para ratificaçao,	 a i nexi g ibilldade	 delicitaçao	 fundamentada	 no Art.	 23,	 inciso	 1	 da	 norma	 legalsu p

racitada, tendo em vista que a Empresa ORACLE DO BRASIL SISTEMAS
LTDA„	 a p resentou	 Declaraçao	 de	 Exclusividade	 expedida	 pela
Associacao Coffiercial de Soo Paulo, para os software SOLA NET-TCP/IP e
5001 !no DOS, 

no valor de CR$ 2,273.025,00 (dois bilhoes, duzentos	 eseten d • tr..) milhoes e vinte e cinco mil cruzeiros).

CELSO RENATO DA MOITA
Diretor da D/PAT

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator
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Patife., as	 e a ”,eqi,	 lad,5	 de	 licetacoes acima,	 nostermos p ro p ostos, por atenderem da. ..c, tetos lega, em vegor.

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUSA
Vice-Diretor Geral, no exerOic10

do Cargo de Diretor Geral

Processo no, 299193
Em cum p rimento ao denposto co Art.	 24 do Decreto-lei	 no.2.300/96, comunico, V.Sa., para ratificaçao,	 a despensa de lecitaçao

fundamentada no Art, 22, inciso O e seu p arágrafo °releu da normalegal	 su p racitada, para confecçao da Carteira de Identidade de
Magistrados da Justiça Militar, pela CASA DA MOEDA DO BRASIL, no
valor de Cr$ 175.000.000,00 (cento e setenta e cinco melhoes de
cruzeiroe).

CELSO RENATO DA MOITA
Diretor da DIPAT

Ratifico a	 Dispensa de	 Licitaçao acima,	 nos	 termos
propostas, por atender os requisitos legais em vigor.

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUSA
Vice-Diretor Geral, no exercicio

-do Cargo de Diretor Geral

Proses. no. 287/93
Em cum p rimento ao disposto no Art, 25 da Lei no. 8.666/93,

comunico a	 V.Sa., para	 ratificaçao, a	 inexi g ibilidade de	 licitaçaofundamentada no Art. 25, inciso 1 da norma legal su p racitada, tendo
em viata que a Empresa LAOS ELETRONICA S/A., a p resentou Carta de
Exclusividade expedida pela Junta Comercial do DF, para a q uialcao de
dleco magneteco, tipo Winchester, no valor de GO 5.634.000.000,00
(cinco bilhoes, seiscentos e trinta e quatro milhoes de cruzeiros

Processo no. 223/93
EM cum p rimento ao disposto no Art. 26 da Lei no, 6.666/93,

comunico a V.Sa,	 para ratificaçao	 , a	 inexi g ibilidade de lecitaçao
fundamentada no Art. 25, inciso I da norma legal su p racitada, tendoem vista que a Em p resa FACTA - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTOA,,
apresentou Carta de Exclusividade, expedida pela Junta Comercial do
OF, p are a q uisiçac de peças de re p osiçao para mÁquinas de escrever,
marca FACE, no valor de CR$ 82.633.668,00 (oitenta e dois mighties,
seiscentos e trinta e três mil, oitocentos e sessenta cruzeiros).

Processo no. 202/93
Em cum p rimento ao disposto no Art. 26 da Lei no. 8.666/93,comunico a V.Sa.,	 para rateficaçao,	 a dispensa	 de	 lecitaçao,fundamentada co Art. 24, inciso V da norma	 legal su p racitada, para

confecçao de medalhas da Ordem do Merino Judiciário Militar, 	 pelaVISIFLAC - VISUAL E PLACAS LTDA., co valor de Cr$ 807.070.000,00
(oetocentos e sete milhoes e setenta mel cruzetros).

CELSO RENATO DA MOTTA
Diretor da DIPAT

Ratifico a Despensa	 de Licitaçao	 acima,	 nos	 termosp ro p ostos, por atender os re q uisitos legais em vigor.

CARLOS AURELIANO MOITA DE SOUSA
Vice-Diretor Geral, co exercício

do Cargo de Diretor Geral

:(0f. n9 1.857/931

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3? Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

PROCESSO NO 1.28/93-CPL
ASSUNTO: in eal g ibIlidede de licitação p ara a inclusão dos eq ui p amentoade Informática que foram destinados co Fórum Federal da Cidade de São
José do RIO Preta - SP, no contrato de manutenção firmado com aempresa Di g irede I nformática Ltda.
FAVORECIDO. DIOIREDE INFORMATICA LTDA.
AcolhO a Justificativa do solicitante e reconheço a hipótese dei nexi g ibilldade de I ICIta g 50 com fundamente no Art. 25, "Caput", daLel no 8.888/93.

DADA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o p resente p rocedimento nos termos da jus tificativa ep areceree, tendo em Viste o atendimento ao dis p osto no artigo 26 deLei no 8.666/93.

Processo na. 253/93
Em cum p rimento ao disposto no Art. 26 da lei no '. 8.666/93,comunico a V.Sa., p ara ratificaçao, a in exi g ibilidade de licitaçao

fundamentada no Art. 25, "caput" da norma legal su p racitada, para
seguro dos veiculas oficiais do STM, pela CIA. UNIA0 DE SEGUROS
GERAIS, no valor de Cr$ 245,790.7E0,00 (duzentos e q uarenta e cenco
milhoe., setecentos e noventa mil, setecentos e cinquenta cruzeiros).

Processo no. 336/93
Em cum p rimento ao disposto no Art. 26 da Lei no. 8.666/93,

comunico a V.Sa., para	 ratificaçao, a	 inexigibelidade de	 lecetaçaoCondimentada co Art. 25,	 inciso II,	 p aragrafo 1 g , c/c o Art. 13,inciso VI	 demarca	 legal su p racitada,	 para p articipsçao	 defuncionarioa do STM,	 no Curso	 de Atualizaçao em Contabilidade
Publica, promovido pela ESAO - ESCOLA DE ADMINISTRAÇA0 E NEGOCIOS, no
valor de Cr$ 55.860.000,00 (cinquenta e cinco milhoes,	 oitocentos e	 ta mil cruzeiros).

Preme.. no, 337/93
Em cumprimento ao dis p osto no, Art. 26 da Lei no, 8.666/93,comunico e V.Sa., para	 ratificaçao, a	 inexigibilidade de	 licitaçaofundamentada no Art. 25, 	 inciso II,	 p aragrafo l g ,	 c/c o Art. 13,Inciso V/	 da norma	 legal	 s u p racitada,	 para partici p ara°	 defuncionarias do SEM,	 no Curso	 de Atualizaçao em ContabilidadePublica, p romovido pela ESAD - ESCOLA DE ADMINISTRAÇA0 E NEGREIRO, 	 no

valor de . Cr$ 139.650.000,00 (cento e	 trinta e nove melhoes,seiscentoe. e cinquenta mil cruzeiros),

Processo no. 357/93
Em cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lei no, 8.666/93,

cometerei° a V.Sa., p ara ratificaçao, a inexi g ibelidade de Ilcetaçao
fundamentada no Art. 25, inciso II, p aragrafo 19, c/c o Art. 13,inciso VI	 da norma	 legal	 su p racitada,	 para p artecipaçao	 defuncionarias do STM, no Curso de Ap erfeiçoamento em Admenistraçao
Publica: Orçamento, Contabilidade e SIAFI, p romovtdo p ela F1000ÇA0
GETULIO VARGAS, no valor de Cr4 69.400.000,00 (sessenta e nove
milhoes e q uatrocentos mil cruzeiros).

CELSO RENATO DA RAPTA
Diretor da DIPAT

Ratifico as	 inexegebalidades de	 licitas oca acima,	 nostermos propostos, por atenderem al05 requesetos legais em vegor.

CARLOS AURELIANO VOARA DE SOUSA
Vice-Diretor Gera/, no exercicio

do Cargo de Diretor Geral

OLGA BASTYI TAKAYAMA
Diretora-Geral

PROCESSO N9 129/93-CPL
ASSUNTO5 inexi g ibilidade de licitação para a p artici p ação no Congresso
Gerencial Técnico, dos servidores Áurea L. M. Honda e Sebastião J.
Pena Filho, nos temas "Client Server" e 'Unix e Sistemas Abertos',
r ea p ectIvamente: e P8rtiCipa00 no Congresso Usuário sobre Tecnologia
A p licada a RH e JUatiça, doe eervidores Cláudio DrIno e Eduardo
Garrido, a realizar-se no Palácio do Anhembi - SP.
FAVORECIDO. FENASOFT FEIRAS COMERCIAIS LTDA.
Reconheço a p rocedência da presente solicitação de Inexi g ibIlidade de• licitação, com fundamento no dis posto pelo Art. 25, Inciso II, da Lei
8.888/93.

VARA PRADO FERRARDES
Aasessora Técnica

Ratifico o p resente p rocedimento nas termos de JUStIfICatIve épareceres, tendo em VI5t8 o atendimento ao disposto lio artigo 28 da
Lel no 8.666/93.

OLGA BASTE/ TARAYAMA(Ofs. nes 143 e 144/931	 '	 Diretora-Geral

5! Região

RESOLUÇA0 NO 12, DE 12 DE JUNHO DE 1993

Institui o CONCURSO DE MONOGRAF/AS SOBRE O JURISTA SEABRA
FAGUNDES e aprova seu Regulamento.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIAO, no uso
de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que o incentivo à produção intelectual sobre te -
mas de importãncia para atividades jurídicas e judiciãrias da Justiça
Federa/ de 10 e 20 GraUs é uma das formas eficazes de contribuir paraa celeridade dos trabalhos;

CONSIDERANDO que o estimulo ao desenvolvimento de textos técni
cos e científicos possibilita o enriquecimento da cultura organizacio
nal da Justiça Federal;

CONSIDERANDO que a transferência de conhecimentos decorrenteda divulgado de resultados de estudos e pesquisas sobre o jurista Oca
bra Fagundes contri.buirã para o aprimoramento da Justiça Federal; 	 —CONSIDERANDO o incentivo ao conhecimento da vida e obra 	 dosgrandes juristas pãtrios; resolve:

Art. 10 - Instituir o CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBRE O JURISTA
SEABRA FAGUNDES e aprovar seu Regulamento.

ã	 Art. 20 - Esta Resolução entrarã em vigor na data de sua publicaço.

• JUIZ CASTRO MEXER



OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte 1 - Sinalização Vertical Preço: Cr$ 114.000,00
• Partes 11 e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização Preço: Cr$ 63.000,00

Preços sujeitos à majoração sem aviso prévio, não incluidas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasilia, DF
Telefones: (061) 226-6812 e 220-2586, Faça seu pedido pelo Reembolso Postal

Jurisprudência Trabalhista
Tribunal Superior do Trabalho
Volumes LXVII a LXXVIII — Preço: Cr$ 261.000,00 (cada)

Sujeito à majoração sem aviso prévio), não incluídas despesas com remessa

Decisões Jurídicas: Dissidios Coletivos
e Individuais.

INFORMAÇÕES E VENDAS: 	 CEP 70604 .900 Brasília, DF
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000	 Telefones: (0611226.68(2 e 226.2586 	 Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

Jurisprudência
Trabalhista

Visudioveoloivo,
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'CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBRE O JURISTA SEAHRA FAGUNDES.

PROMOÇÃO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 50 REGIÃO

ENTREGA DOS TRABALHOS
DE 03 DE SETEMBRO A 05 DE NOVEMBRO DE 1993

INFORMAÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 50 REGIÃO
Subsecretaria de Pessoal - Seção de Seleção e Treinamento
Av. Cruz Cabugá, s/nO, Palácio Frei Caneca, Santo Amaro, Recife, PE.
CEP 50.040-000

REGULAMENTO
(RESOLUÇÃO NO 12, DE 12 DE JULHO DE 1993)

1. DO OBJETIVO
O .Concurso de Monografias sobre o Jurista Seabra Fagundes" visa a

estimular a pesquisa e o potencial criativo dos servidores do Poder Ju
diciário e dos estudantes do Curso de Bacharelado em Direito das Uni -
versidades Federais e Particulares no âmbito nacional, bem como propor
cionar à comunidade o conhecimento profundo da vida e obra do renomado
Jurista Seabra Fagundes, através de sua ampla divulgação.
2. DOS TEMAS

Os trabalhos deverão abordar as atividades do jurista, como profis-
sional do Direito.
3. DOS PARTICIPANTES

Servidores do Poder Judiciário e estudantes do Curso de Bacharelado
em Direito, participando individualmente.
4. DA APRESENTAÇÃO

As monografias deverão:
a) ser inéditas, redigidas em português e datilografadas em uma só fa-
ce de papel branco, tamanho A4 (21 x 29,7 cm), ou em papel branco coe-
tínuo/microsserrilhado, tamanho 280/240 mm, com entrelinhamento duplo
e 30 linhas de 65 batidas por lauda, observadas as margens laterais de
3 e 2 co,' 	 bem como a ortografia e as regras gramaticais oficiais;
b) conter no mínimo quinze e no cicies cinqüenta laudas, seqUencia/men
te numeradas, não computados, neste limite, tabelas, gráficos, quadros,
desenhos e ilustrações, os quais deverão ser anexados.ao trabalho, re-
gistrando-se no texto os locais precisos para suas inserções;
c) seguir a.estrutura de um trabalho científico, constando no mínimo
resumo -máximo de 250 palavras, sumário, introdução, desenvolvimento
conclusões e/ou recomendações e referências bibliográficas, seguidas
as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR nos
6023, 6024, 6027, 6028 e 6029);
d) conter, na capa, titulo da obra, pseudónimo do autor, a referência
.Concurso de Monografias sobre o Jurista Reabra Fagundes . , e a épocade sua elaboração - más(es) e ano.
5. DA DOCUMENTAÇÃO

Em envelope próprio e lacrado, inserido naquele (constando o pseudõ
nimo e endereço no seu remetente) em que a monografia for encaminhada,
deverão ser apresentados:
a) ficha contendo dados pessoais, título do trabalho, pseudônimo do ao
tor; endereços residencial e/ou comercial, telefones residencial e/ou -comercial, DDD, CEP, número da conta corrente, agencia e banco indica-
do para pagamento;
b) resumo da formação e experiência profissionais, indicando o cargo

nt
ax.f,unção atual e a instituição A qual se econtra vinculado, se for

c) cópias da Cédula de Identidade e do CIC.
6. DA INSCRIÇÃO DOS TRABALHOS

As monografias deverão ser remetidas por via postal, mediante Avisode Recebimento, co entregues pessoalmente, por protocolo, à Subsecretaria de Pessoal - Seção de Seleção e Treinamento do Tribunal Regional
Federal da 50 Região, sito à Av. Cruz Cabugã, sin., Palácio Frei Cane-
ca, Santo Amaro, Recife-PE, CEP 50.040-000, no período de 03 de setem-bro a 05 de novembro de 1993, impreterivelmente. Os trabalhos deverãoser entregues ou postados ate esta data.
7. DA ANALISE E JULGAMENTO DOS TRABALHOS

Uma Comissão composta de Presidente e dois membros, escolhidos den
tre figuras de renome na comunidade jurídica nacional, será constitui--da para anãlise dos trabalhos. Até o dia 26 de novembro de 1993, o Pre
sidente da Comissão encaminhará os resultados à Subsecretaria de Pes =soai - Seção de Seleção e Treinamento, indicando as trôo monografias
vencedoras. Ao Presidente da Comissão caberá o voto de desempate, quando devido.
8. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DA PRE0IAÇA0 DOS .TRABALHOSApós a homologação dos resultados da Comissão Julgadora pelo Tribu-nal Regional Federal da 50 Região, os nomes dos autores das trôo mono-
grafias vencedoras serão divulgados pelo Diário Oficial da União. No
dia 10 de dezembro de 1993, às 17 horas, na sala do Plenário do edifí-
cio-Bode do Tribunal Regional Federal da 50 Região, os trás primeiroscolocados receberão os seguintes prêmios:
14 lugar - Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzeiros)
20 lugar - Cr$ 56.000.000,00 (cinqüenta e seis milhões de cruzeiros)30 lugar - Cr$ 40 .000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros)

Os valores ora consignados serâ reajustados e corrigidos pela UFIR
do dia da premiação, ou de acordo com o índice oficial de correção vi-
gente à época da mesma, e estarão sujeitos a desconto de Imposto de
Renda Retido na Fonte. O pagamento far-se-ã por Ordem Bancária, a fa -ver dos premiados.
9. CONSIDERAÇÕES FINAIS
a) em caso de empate, o prêmio correspondente será dividido entre osempatantes;
b) à Comissão Julgadora é reservado o direito de não indicar vencedo -
res para premiação, caso nenhuma das monografias inscritas apresentenível mínimo de qualidade;
c) fica automaticamente desclassificado o participante que, antes do;
pondo; do Concurso, divulgar o trabalho com o qual estiver partici-
d) a remessa dos trabalhos para inscrição implica a sujeição por partedo autor as disposições constantes do presente Regulamento;
e) a inscrição dos trabalhos autorizará, automática e gratuitamente,
ao Tribunal Regional Federal da 54 Região publicar, em primeira mão, asmonografias vencedoras;
E) o não cumprimento de qualquer das exigências regulamentares acarreta
rã a não aceitação da inscrição e conseqüente devolução do trabalho ao
autor, sua anulação ou desclassificação posterior;g) ficarão impedidos à inscrição os parentes em 14 e 20 graus dos Juí-
zes do Tribunal Regional Federal da 50 Região, bem como aqueles vincu-
lados em mesmos graus de parentesco aos componentes da Comissão Julga-dora.
h) os casos omissos serão decididos pela Comissão Julgadora e registra-dos por seu Presidente.
(Of. s/n9)
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ESTATUTO SMIAL
APROVACAO

UNIVERSAL COMPAMIA DE SEGUROS GUIAIS.
-PORTARIA 98, 07-07.9359 SUSEP/DECON 	  10.015

COMO DE OETALHMENTO DA DESPESA
-PORTARIA 1.967, 16-07-93 0384 97 	  9.949

ESTAMO SOCIAL
AMOVAM

SAIRÁ SEGINIACORA 1/0.	 •9.985	 -POETAR/A 95; 24-05-93 XI SUSEPIDECON 	  10.017
QUADRO DE DETALHANENTO DA DESPESA

-PORTARIA 303, 16-0693 114 SAG 	  10.000
ESTATUTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 0110530 00 001.
-PORTARIA 1.043, 14-07-93 MEC GM 	  10.019

• ANIMACAO
08050900 DA LICITAM°

-DEUSA°, 13-0693 MEC FUNREI 	  10.0*1
- APROVACAO

REGULMENTO
GABINETE DO MER

-PORTARIA 583, 16-07-93 5690 09 	  10.021

• ALFAMMENTO
00805133 00 MIESSA POSTAL 167E1300106A1
.410 6900530517,7, 12-07-93 FF 1507/9111 	  10.017

- ALTERACAO
URRA DE DMIA

'SERVIDOR MILITAR FEDERAL
.0919011 3.962, 15-07-93 0370 97 	
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FUMO NAVAL.

-PORTARIA 5, 12-07-9350 DAM 	
10.040

- ACCOM 2CC/1C sós 201-63o77 °um
RECURSO
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10.003
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-DECRETO EXECUTIVO 873, 16-07-93 50 	09

- ACCRIM COMLOMITACAO ECONOMCA UR 14 DE 29/01/93
MCINO RUIM IMMO ADICIONAL

ROVERIM DA REPIMLICA FEDERATIVA CO PASIL.
GOVEMO DA MMITINÁ.

ARGUO EXECUTIVO 874, 16-0743 EXEC 	  9.997
- AMA° DE MIMS

PENSO° NIL/TA11
-PORTARIA 349, 19-07-93 MEC 	 10-0O2

- ADVERTEM/A
POLUA COMERCIAL E 15109100051 1103.

.805105/3 134, 01.06-9335 514117/807 	  10.017
- AJUDANTE DE DESPADIANTE ADUANEIRO

/NCLUSA0
REGISTRO

MIA NAMMLÁ MGR MAGÁLHAES, 000500.
.010 100/22070500 1, 07-07-93 97 5531/10111 	  10.017

ALTEILICAO
ESTATUTO SOCIAL

SAFRA SEGURADORA 3/A.

	

-PORTARIA 56, 24-06.9397 SUSEP/DECON 	

ALTEXACAO
ESTATUTO SOCIAL

UNIVERSAL MIMOU DE SEGUROS GERAIS.

	

9.999	 .PORTAUA 98, 07-0693 Mi SUEEP/DECOM

REGULAMENTO
163101210110
CONCURSO DE MONOGRAFIA SOBRE 0 JURISTA 0E9056 FAGUNDES
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EXECUTIVO

-DECRETO EXECUTIVO 673, 16-07-9 	  9.985•DECREPJ EXECUTIVO 674, 16-07-93 	  9.597.0035030 591 MUNEM, 16-07-93 	  9.998

PRESIOENCIA DA REPUBLICA

.11E9990E7 VA, 16-07-93 	

CASA CIVIL

.0E350010, RADIOBRAS/DFA, 15-07-93

	

	  9.998

ESTADO-MAIOR DAS FORCAS AMADAS

-PORTARIA 1.951, GR, 15-07-93 	
-PORTARIA 1.952, 611, 15-07-93 	
.PORTARIA 1.967, GR, 16-07-93 	
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..'00°P.M"32 1:772 ;',2'7233 	
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MINISTERIO DO EIERCITO
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.0116100, 010/91111, 01-04-93 	
-DESPACM, 3910/9721, 07-05-93 	
.7051310.9 349, 611, 15-07-93 	

90.002

LIDA, 0041100.
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10.016
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-PORTARIA 583, GR, 16-07-93 	
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INSTITIJ.0
..RESoLUCAO 12, 12-06-93 TRF 5R/PRES	 RATIFIEA90

10.0,4	 PANIFICADoRA CURITIBA LTDA.
.DESPACI10, 08-01-93 Mn( CMOIDED 	

10.022

gfre%r 1155150'

RATIF.CAO
ELEVAING - ELEVADORES MINAS GRA15 LTDA.

.DESEACNo, 23-06-93 MPS INSS/SENG 	
 10.023

RATIF.CAO
ADAIR vALENTIN DALTROZo.

459100110, 15-07-93 ME SAG/CGSG 	
 10.015

RATIE/CACAo
CA5A DA NoEDA DO BRASIL.

.DESPACNo, 14-07-93 MS ENS/PRESI 	
 10.022

DESPACH05-STM/DG
RATIFICACAO
INEXIGIOILIDADE DE LIGITAcA0

10.027	 ,DESPACno; 16-07-93 SIM DG 	
GENERAL NOTORS 00 BRAS/L LIDA, E OUTRoS.

10.039

RATIFICACAo- DEBITO
INPREMSA NA.NAL.ATIvA DA UNIA°	

.DEs pACNO, 1S-07-9S ' RPS INSS/SENO 	
 10.023

.PORTARIA 429, 16-07-93 0936 	
 14014

- DEC/NO QUINTO PRoCOLo ADICIONAL 	 RATIFICACAO
000000 DE COIDELEMENTAM ECCMONICA NR 14 DE 29/01/93 	 CIA. DE SANEAMENTO DO .20NAS.

GOVERNO DA ARGENTINA.
GoVERw DA REPUBL. FEDERATIVA DO BRASIL.

	

	 10.027
.DESPACIA), 14-07-93 IDDRE SOFRAM

- 0159.10/190 GRATUTA CE PRENIOS.DECRETO 000001190 574, 16-07-53 EDEC	
9.997	

ElZ Ea2ZIEIU glE39 	- DEFERINENTo	
10.016PEDIDO DE PRoRROGACAO DE PRAlo

FM CORUCO LTDA.	 - DIVIDA AMA DA UNIA0
.0EsPA., 00-06-93 TESA	 Mu°

10.09	 .PORTARIA 429, 16-07-93 EDF CM 	
 10.014

- DEPosITO DA RENESSA POSTAL INTERNACM.
ALFANDEGAMENTO	 - ESTA0A 1.1 PAD5

.ATO DECLARAT0RIO 7, 12-07-93 NI SRRF/98F 	
	

TRANSFORMACAO DE VISTO

	

10.017	 DEspÁDNOS-LI SOCJ/DPE
• DESAPROP9AcAo	 PEAMANENCIA DE EsTRANGEIRo

ÁREA TE INOVEL uRaINo 	 PRER.ACAo DE PRAZO
UTIUDADE PuBLICA	 UNE RoDOLFO KLADIS, E OUTROS.

MINISTÉRIO !Inale° FEDERAL No ESTADO 00 DOSES JANEIRO.	 .0119050, 15-07-93 RJ SOCJ/DPE 	
.DECRETO SEM NUIDERO, 16-07-93 05E0 	

 9.998
	

EITErAâo
- DESPAENANTE ADUANEIRO

	
UNIVERsIDADE FEDERAL DE MATo GROSSO DO SUL.

.109041 1.043, 14-07-93 /010 OH	
10.000- ESTATuro SocIAL

SOE IECLAD650810 1, 08-07-SE flI SW/10RF 	  10.017
	

uNEvERSAL collpANNIA DE SEGuR05 GERAIS.
DESPACNOS-MEC/CM	 . poRTARIA 98, 07-07-93 MI SUsEP/DE. 	  10.018, PEDIDO DE REINTEGRACAO
PEDIDO DE ANIS.
	

ApRovACAD
0010100 010090050 XAvIER, E CUTRos. 	 ALTERAcAo

.DESPACIP, 15-07-93 REDOR 	
	

SAFRA SEGuRAcoRA S/A.

	

10.019	 ..ORTARIA 95, 24.06-93 ME SuSEP/DE. 	•
10.017

•

ErPOER%1E?r7E7,M.M2gLIVEISEFA 	
10.021

PROFESSO. TITILÁR
1000002900
RESULTADO

LUIZ CARLOS SEVERO.
VANDERLEI SEVERO.

.PORTARM 37, 26-0643 MEC EfEDNIPE 	
10.021

HOMO.ACAO
RESULTA00

JUAREZ EvERTON CE FARIAS AnEs, E cuTROS.
.PORTARM 286, 03-07-9 MEC LETAL 	

, - CONTRATO CE ARRENDAMENTO
EMBARCACAO PESCUEIRA
AUTORIPACAO

POR7ARIA5-11MA 11.A/PRESI Ias 760 89/93
PRORROGACAO CoNTRATUAL

PRUUM 5/A - pRODUTOS INDUsTRIALUADOS Do MAR, E OUTR0S.
.PORTARIA 78, 16-07-93 Mak 'DIANA/FRES! 	

/0427

• CONCuRSO PuBLDCO
PINDFESSOR MIMA

RATIFICA90NCIDOLOGACAo
RESULTAco	 PA/4E10410RA CURITIBA LTDA.

CARLos ~Rio 50.1151.1, E OUTRos.	 .0ESPAC. 01-04-93 MEI( 010/9RN 	
10.002

.PORTARIA 36, 24-0649 IlEc FFECI.A 	
/0.021

- CONTROLE DE ESTCOUE PESQUEIRO
PROIBICAO
PESCA PROP/SSIONAL
ÁREA ALAGADA DA BARRAGEM DO 001581EIRO

.PORTARIA 77-0, 16-07-93 JUDA MANA/PRESI 	

- OEPOSITO ArIMICADO
PRDRROGAno CONTRATUALAuTORIZACAO EMA FuNC/ON/NENTo

TAP ATE FOR.AL.	 ./RATO DE ARRENDA/DENTO
070DECIARATORIo 11, 23 .06-93 Mi sRaF/SRF	 PRIMAR 5/A - PRODUTOS MDUSTREALI/A005 DO LAR, E QUITAS.

10.016	 .P0RTARIA 78, 16-07-93 M.A IBAIDA/plIESI 	  10.027

PEDIDO DE pRORRoGACAO DE AME°
PLANALTO 011 STEREO LTDA.

.,DEspACID, 0.6-93 EIC
	  10.024	 '2N2L%Sc""E'"

FoRTARIAS-tuDA 10420/FRISO EIS 78 A 89/93

• . 0:1n2.0RTAM, Eg91%)%11,,D;R,EN,S,,A,sNA,,CLINAL, E CUTRos.	

10.023

RATIFICAGo
FADARIA EspANNOLA LTDA.

.DEspACtio, 07-05-93 IDEX Cli0/9R11 	
 10.002

RATIFICAcA0

.SR11000IO, 10-07-93 AO RAS000I0570TA	
9.59,5



- PA/SES 0115 PPOIBER Á VENDA DE VEICULOS 65013010606 60 01605 CONCORRE/TIA
10.021	 GT/DTA/MN - REPUBLICA POPULAR, E OUTROS.

.010 OECLARATORIO 103, 1807-93 Mf SRA/COM 	 10.016

I44	 SEÇÃO I

- EX RADICE DA L/CATACAO
ANULA.°

.0111530, 13-07-93 MEC FUTRE/ 	

- EXPLORACAO CNERUAL
SET,I lgJI,TX,TRANSPORTE RIDROVIARIO INTERIOR

A•'=U%'/'1'25-'91'1'17"R'S'ET".
4	 10 024

• .:10%0020910800 2, U='-'9'311 SR 	
10.015

- GABINETE 50 5560
APROVA.°
8I40463E1110

.PORTARIA 583, 16-07-93 DAER CM 	

- ITABILITACAO
'TRANSPORTE RODOVIÁRIO 60 66563600195
RENOVAM

.616 '560E210110'511',V.07.250 669;00:6"°"^`•
- 1101101.081600

RESULTADO
00500550 6131000

MUDEZ DER. DE FARIAS AIRES, E
.PORTA.A 286, 08-07-93 MEC FATAL  OUTROS.

/0.020
RESULTADO
01303500 6201.600
PROFESSOR TITULAR

9012 CARLOS SEVERO.
VANDERLEI SEVERO.

.PORTARIA 37, 24-0643 REG 96001/78 	
10.021	 •

RESULTADO
CONCURSO MULA.
PROFESSOR ALIXIL/AR

CARLOS ROTURA° SCTIJAATSMAIMI, 5130606.
.PORTARIA 36, 24-06-03130 151011173 	

- INPORTACAO
00054007 973/559360
IINQUIRAS E 513399016006 055009

GENERAL ELETRIC DO BRASIL S/A, 6131505.
.ATO, 28-06-93 MICA SPI/BEFIEX 	

- IRPOSTO DE IMPORTACAO
000* 50 CATTIO
CALCULO

BATI TRILARDES, 5130500.
.ATO DECLARATORTO 104, 16-07-93 Rf SRA/COSIA 	

10.016
- INCLUSA°

REGISTRO
DESPACIIMITE ADUARE/R0

LUIT CARLOS PERE/RA 09 COSTA.
.ATO DECLARATORIO 1, 135-07-93 	 6555/1050 	

REGISTRO
ARMASTE DE DESPACRARTE ADUANEIRO

1:518,11ANOELA OUGAS RAGALMAES, COTROS.
	DE	 TORIO 1, 07-07-93 TIF 0550/10115

.9 

- INDUSTR. OE EQUIPANENTOS DE GERACAO.5..	 - 150005I5600 61STRIBUICAO DE ELETRICIDADE
'Agll,.CXERCIAL MI 9 55 30/10/92

I./t %Mn!. FEDERATIVA DO BRAM.

.DECRETT ERECUTI. 873, 16-07-93 EXEC 	

15601011135 05 1I0I030'
DESPATIOSMIRE/PETROBRAS
MTIFICACAO

-
. DECCIV,'";2".141'„,%7Au. 7506.:

IUTIFICACAO
.

5
11:101:50125%C0.5.0E

036
e,

5
tv.0, DO NORDESAE LTDA.

RATIFICAM,

.0=Z =951:07e0 1.163.

RATIFICA.°

.DESPACIM, 16-07-93 TRF 3R/DO 	
DIDUIDE DIFORRATICA LTDA.

10.040
60075050 55 LICITACAO
DESPACTMI-STIAMM
IL00I1009090

GENEIUL TOTORS DO MAM LIDA, 5137805.
.DESPACRO, 16-07-93 EM DG 	

 10.039
RATIFICA.°

CUL ZEISS 50559601.
.55593610, 30-06-93 56 110ER.

10.022RAT/FICACAO
EDITORA NU CASSIA LTDA.

.DESPACIM, 16-07-93 SOE 	

RATIFICACAO
. 5::;(1,11.EZIA,TIE=11,I4Err:ESATIL S/C LTDA.

EATIFICACAO
5696036 5/6.

.5I5PA010, 18-07-93 SA.1 DG 	
RATIFICACAO

DI.N.10A02NOS DO OUTREM FEDERAL .0867.

RATUTCACAO
EDITORA ESPLANADA LTDA.

.DESPACNO, 13-07-93 RO IRSS/SENG 	
 10.023

RATUICAC.
MORTE EDITORA LTDA.

.TIESPACIO, 1607-93 SAE 	
 9.999

RATITICACAO
5560059 *61.5500 TOMAI LTDA.

.DESPACRD, 16-07-93 SAE 	

- TRSTALACAD DE ESTACA°
USO DE EQUIPAMENTOS
041096 60060

5051006 50 COMUNICACAO DO TOCANTINS LTDA.
.PORTARIA 890, 09-07-93 50 61 	

 10.023
- IRSTITUICAO

CONCURSO DE 110104.110 SOBRE O JURISTA SUBIA FAGUNDES
APROVACAO
REGULAMENTO

.RESOLLICAO 12,12.04-93 IRE 55/P6E0I 	

10.025

- NOVO VALOR

	

.PORTÁRIA 1.782, 16-07-93 SAF 	
10.000

-	 10.07.93 ,T, 	
10.090

- PENSA° ESPECIAL
ORULNDINO BARBOSA TEITOSA.

.LEI ORDINÁRIA 8.684, 16-07-93 LEG 	
9.985

ITENS...LUAR

%11?Al?IfAlLt $15-07-93 059 65 	
10.002

10.027

10.015

10.023

10.021	
- r.. ,o,2,,1%5,,Ltammituros NOVOS

ATOS-MUT SPI/BEFIEX

.Ar 21.0e90RI'áIr612"1',21-1:94 

- PEDIDO DE ANIST/A
DESPACHOS-MEC/GR
PENDO DE REINTEGRACAO

MADRI° ANTURES XAVIER, E OUTROS.
.DESPACNO, 1547-93 NEC GN 	

10.19
- PEDIDO DE PRORROGACAO DE PRAZO

Off ER/RENTO
PLANALTO 111 STEREO LTDA.

.DESPACIM, 0586-93 MC GM 	
10.024

DEFERIMENTO
FM CORISCO LTDA.

.DESPACHO, 10-06.9390 GE 	
10.023

- PEDIDO DE REINTEGRACAO
PEDIDO DE ANISTIA
DESPACHOS-TEC/GR

ANTONIO ANTUNES RAV/ER, 5901600.
.0E0PACW, 19-01-63950 GE 	

10.019
- PEDIDO DE TRANSTORNACAO DE REG/STRO PROVUODIO MI PERNA/TENTE

RIMEL NUM LUTAM *55805 101355.
10.021	 .DESPACIO, 15-07.93 MJ SOCT/DE 	

10.000
- PENA DE SUSPENSA°

DIRETA° DE LICITAR E CONTRATAR
SPENCER DO BRASIL COMERCIO DE PRODUTOS OUIRICOS LTDA.

.PORTARIA 133, 01 •06•93 Mf SRRT/ERF
10.017

6180010-55 LIC/TAR E CONTRATAR10.025	
INDUSTR. 6 COMUM DE ESSENCIAS GUARUJA LANE.

.PORTARIA 132, 01-0893 IIF 0550/801 	
10.016

	

10.040	 .DESPACTIO, 0787-93 Mi &ICEM 	
kr0,7' 1-Tgi:jr MALCON 9/.1 - COMERCIAL E 60 0555000 *0 0906200505, 60000*.

/0.0/8
- PROFESSOR AUXIL/AR

NONDLCOACAO

2g,sà'Várp.
CARLOS ROBERTO SINDARASMANII, E OUTROS.

.PORTARIA 36, 24-06-93 NEC 91101179 	
10.021

PROFESSOR TITULAR
NNIOLOGACAO
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO

L012 CARLOS SEVERO.
VANDERLE/ SEVERO.

P0818868 37, 24-06-93 MEC 301011/19 	
10.021

- PROINCAO

	

10.093	 PESCA PROFTSSIONAL
ÁREA ALMADA DA BARRAGEM LTD INASQUEIRO
CONTROLE DE ESTOQUE PESCMEIRO

00.024
P0000580 7740, 16-07-93 MIA 15009./70551 	

10.027
TRORROGACAO CONTRATUAL

CONTRATO 65 085505505090
EINTAROACAO PESQUEIRA

	

10.039	 AUTORITACAO
PORTARIAS-1NR IBANA/PRESI NRS 78 A I19/93

PRIMAR S/A - PRODUTOS INDUSTRIALUADOS DO MAR, E OUTROS.

	

10.039	 .PORTARIA 78, 16-07-93 NU 1891I8/58E0I 	
10.027

- PRORROGACAO DE PREIO
ESTADA NO PAU
TRANSTORNAM, DE VISTO
DESPACTIOS-81 SOCJ/DPE
PERMARENCIA DE ESTRUMEI.

RENE RODOLFO KLADIS, E OUTROS.
ETESPACTIO, 1540-9390 5504/076 	

/0.001 •
- PRORROGACAO DO PRAZO DE VAL/DADE

CONCURSO PUBLICO

	

10.600	 .PORTARIA 1.077, 10-05-93 MEC *FITA 	
10.021

- PROTOCOLO DE ADURIAM
ACORDO 005560081 00 9 58 08/11/10
INDUSTRIA DE EORTIPARENTOS DE DERACAO - TRANSMISSA0 E DISTRINICAO DE ELETRICIDADEGOVERNO DA REPUDIA. FEDERATIVA 00 BRAS/L.

GOVERNO DO MEXICO.
.DECRETO EXECUTIVO 873, 16-07-93 EXEC 	

COADRO DE DETALRANENTO DA DESPESA
ALTERACAO

	

10.040	 ,	 .PORTAR/A 1.967, 1807.93 UFA GR	
9.999

	

10..017	 7,11=IT=G: 06 'EP'U'r"
ESTADA NO PAIS
TRANSFORMACAO DE VISTO
DESPACNOS•Nj SOCT/OPE

	

10.017	 RENE RODOLFO NI.A.S, E OUTROS.
.0ESPACIM, 15417•93	 SDOUTIPE 	

10.001

- PESCA PROFISSIONAL
ÁREA ALAGADA DA BARRAGEM DO CHASQUEAR°
CONTROLE DE ESTOTIE PESOUEIRO
PROIBI.°9.985

.PORTARIA 77-6, 16-07-93 IMA MANA/PRESA 	
10.027

- PORTARIAS•MNA IIIANA/PRESI NAS 7s A 89.3
PRORROGA.° CORAR/MAL
CONTRATO DE ARRENDAI..
ERGARCACAO PESQUEIRA10.026
AUTORITACAO

PRIMAR S/A - PRODUTOS INDUSTR/ALITACOS DO /UR, E OUTROS.
.PORTARIA 78, 16-07-93 NU MIA/PRES!

• MoigESSOG APROVACOS
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.POS1AISO2IO, 58-07-03 AIO 01P8L

OUSA 1010100 0004*1 S00145911, 102/DOS.
AIO DCSLADSISSIS 1, 01-07-015w IS/RI//ORE 	

 1o.01,- REGULAMENTO
GABINETE CO MAER
APRovACA0

.PORTAM 583, 16 .07-93 NAIR GLI 	
10.021

INs111.C.
DONCURSO DE ...RAF. SOBRE o JUUsTA sEABRA FAGUNDES
ARROvACA0

.RESOD4030 12, 12-06-93 TRF IS/IREIS 	
10.040

- REGISTRO
DESPACKULTE ADUANEIRO
MclusA0

LUIZ CARLOS p ERE/RA OA Cos.
ATO DECLARAM. 1, 08.0743 II SINF/ZORF 	

10.017
AJUDANTE DE DESPADIMNTE AWAIDEI.
nirLUSA0

pE LICITADA°
a. DA 1100. Do MAS..

.DESPACNO, 14-07-93 IS Fxs/PREs 	
10.022

INELIGIBILIDADE DE LIMACA0
„Muna - SERVID0S ESRECIALIZADOS Do NORDESTE LTDA.

.13EsPA00, 16.07-93 Pin Iziss/SUE 	

INEXIGILMIDADE DE LICITAC.
FENASOFT FEIRAs COILERUAIS LTDA.

.DEsPAN0, 16-07-93	 35/09 	
10.040

INEXIGMUDADE DE LICITACAo

.9ESPAC1O, 08-07-93 JF CJI/SG 	
AssOCIACAO pOS M I BLI0TECARNs DO (MUITO FEDERAL - ABO,.

10.039
INEXIGIBILIDADE DE LIcITALAO

EDITORA ESPLANADA LTDA.
.DISPAS/O, 13-07-93 n pS ../SENO 	

MERIGIBUIDADE DE LIMADA°
EDITORA VALER. Ta. LTDA.

.DEDPACP10, 16 .07-93 SOE 	

- REDURSo
AC.DAOS 200/10 DEI 201-63677 E anRos

INDUSTR. E DOMERCIO CE BEDIDAs PR.10* LTDA, E Oull.s.
.ACoRDAO 63.677, 16-07-93 mo 205/10 	

DIS/ENSA DE LIcITACA0
CU. DE sAKANENTO Do ANAZoNAS.

.DESPACW, 14-07-93 MIRE SuPRANA 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
zeRTE EDITORA LTDA.

.DEsPAtle, 11-07-93 SOE 	
9.999

DISPERsA DE LICITADA°
RIZM - INFoRMATUA LTDA.

.DESPACM, 19-07-93 IPS IMSs/DAP

INEXIGIRILIDuE DE LICITAM
DIGIRIDE ...ATIDA LTDA.

.DESP000, 16-07-93 TRF 3R/D6 	
10.040

MIE/CA DE LNITADA0
TANIA „RIA ALVEs PAIn BARBOsA.

.DESPACIP, 14-07-93 Mn. 111.4c/PRES/ 	
10.629

IMELIGINLIDADE DE LICITAD.
CRU lUss Do IsuSIL.

.DESPACIO, 30.06-93 no FlocRUZ

INWIGIBILIDADE DE LICUAD.
sIENEMs S/A.

.1.5.00, 14-07-93 ST/ DG 	
10.039

1 1.10/BILIDADE OE LIC/TADAO
DESPADM.LE/PETROBRAS

DARLoS ANT.. MASCARENIZAS, E Cu...
.DESPACIPO, 13-07-93 MIE PE51O5405 	

MIXIGInaDADE DE LICITAM
EDITo„	 CAssIA LTDA.

.DESpA90, 16-07-93 sA 	
10.000

DISpENSk DE uDITAcA0
PRNI FICADOU.1411/55 LTDA.

.DESPACIO, 01-04.93107 CRo/9811 	
10.002

DIsIENSA DE LICITADA°
IMPROISA-JaMMAL.

.D.PACzo, /3-0743 MIS 1911/550 	
10.023

DISPENSA DE .e/TACAO
PADARIA E„AINDLA LTDA.

.551800, 07-05 .93 REX 010/5511 	

DISPERSA DE LICZTA000
• /ANIMADORA CURITIM LTDA.

.5E515010, 10-01-9S A3 910/9181 	

USPENSA DE LICITADA°
„ATA CONDOMMIO E sEDUcoS s/C LTDA.

.DESPAUDD, 15-07-93 Cf RANceRAS/DFA 	

NEXIGIBIUDADE DE LID1TAC.
151710. ASSE5SOR. ELORESARIAL s/C LTDA.

.DESPADo, 12-07-93 MIS LLOMIDAS 	
10.024

DISPENSA DE l/c1TACA0
ELEVANIG - ELEVADOREs NINAS GERAIS LTDA.

.DESPAL1P, 23-05-90 511 INss/S.G 	
10.023

INEUGIB/LIDADE DE LICITADA°
DISRENDA DE LUITACAO
DEspACI.-STII/DG

GENERAL NOToRs DO BRASIL LIDA, E oUTRos.
.DESPACI10, 16-07-93 1711 DG 	

DIspENSA DE LICITAc.
Mn SA400lIl DALTROZO.

.5ESPA210, 15-07-93	 IAS/COSO 	

- RATTFICACAO
DISP.SA DE UcITADA0
DESPACMS-MPS INSs/SEGO

DEPARTANENT° DE IffRENSA NACIoNAL, E OUTROS.
.DISPA00, 09-07-93 MIS INSS/SEGO 	

N? 135 SEGUNDA-FEIRA, 19 JUL 1993

ALTERADA°
SECRETARIA-GERAL DA MEI..
Fuego NAVAL.

.PODTARIA 5, 12-07-93 NI DADN 	
10.02

ALTERADA°	 •
.PORTARIA 30e, 16-07-93 MJ „G 	

10.003

- TRANSEERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AUTOMOTOR

NUL PATRICK MURAR.

	

10.023	 'ATO DECLARATORIO 42, 13-07-93 MI 585E/7/ii 	
10.016

TRAMSEORMA090 DE VISTO
DESPACNOS-Nj

	

10.090	 PERMANENCIA DESDCE/OPEESTRAKEIRO
PROPROBACAO OE PRAEO
ESTADA NO PAIS

RENE RODOLFO KLADIS, E OUTROS.

	

10,003	 .DESPACNO, 15-07.93 MJ SODJ/DPE 	
10.001

• TRANSPORTE UTERNACIONAL DE CARGA
TRAH5c.E - TRANsPORTE NACINAL E INZERNAL/C.I. LTDA.

.A70 DECLAMOU° 258, 16-07-93 111 SRUCOANA 	
111.015

.810 DSCLOEO1AAIO 151, 22 .05.05 Ar S„/CMA 	 10.011
15500105 /11I1560595I55 AI 10040106115 5/8.

.910 510LASAT0500 194, 20-06-S3 II 181/000/9 	
 10.015

.0.10 =TOrIOn257,C7.:L..07.90't;5-50;'1.0.4 	 10..6

.010 *SCLOSA/5550 100, 22-06-9311 151/00945 	
10.015

.1.1710013 15952, 15-07-93 EMFA GM 	
9.999

- TABELA DE PEND.
TABELA DE SOLD0

	

10.039	 ...AR. 1.951, 15.07-93
	  9.998

- TABELA CE „ECOS
VAloR DE
15510101 PUBLICO E INTERPRETE C.ERCIAL

	

10.015	 .155315535 0, 15-07-93 IlIcT 5155/4051 	
10.024

- TABELA CE SOM
TABELA DE PERS.
.P0RTARIA 1.951, 15-07-93 111* 33 	

0.996

TNI'.C20""

	

10.023	 IMPOSTO OE IMPORTACAO
BADE TAILANDES, E OUTROS.

.ATO DECLARATORIO 104, 16-07-93 ME SREcCuSIT 	 10.016
- TRADUTOR PORIAM E INTERPRETE COMERCIAL

TABELA DE PRECOS
VALOR DE ENDLUMENTOS

.511011085 0, 15-07-93 NECT DDRC/JCOr 	
10,024

- 1,x,:,.:,2LrAMSPONTE IDDRDWARLO INTERIOR

ExPLORACAO ONERUAL
TRAVESSIA FLuVIAL REZENDE LTDA.

. pORTARIA 74, 16-07-93 ILTR SEP 	
10.024

- SERVIC0 DE TRANSP.TE ROCoVIARIO

	

10.02	 DESPACMS-39R/551

FROTAMOME TRANSPORTE DE PESSOAL LIDA, E 001005.
.DESPACIO, 1E-07-93 Mn SEI 	

10.024

	

10.002	 - SERVIDO* MILITAR FEDERAL
ALTERADA°
188519 55 DIÁRIA

	

9.998	 • .PoRTARIA 1.952, 15-07-93 5110 10 	
9.999

- SESS. ORDDIARM
.016 22, 06-07-93 100 10 	

10.029

CONCURSO PUBLICO10.023	 DROFESS. 7/TuLAR
lOpiCGACAO

LUIZ CARLOS SEVER0.
VANPERLEI SEVERO.

.10514000 3/, 24-06-93 
MEC MLIIIPE 	

10.021
CCNCuRSO ruttUco
PROFESSOR AMUAR
MON01.5000

CARLOS ROBERTO SCZNARTSMAILM, DOUTROS.
.10110553 30, 24-06-93 MEC ',FEDIDA 	

10.02110.022	 - NET/FICA.,
.PORTAR/A 33, 13 .07-93 $111 11 	

10.024
'. 'poRTARIA 151-0, 01-07-93 NICT METRO/PIES 	

10.026

- 5550100 DE ILLDIOTAXI
RENOVAC.

RAD. TAXI COBRA S/c LTDA.10.026	 .DORTARIA 62, 10-07-93 MC Olic/PR
10.024

- REMOVAM
SERIFICO DE IUDIOTAn

RANO 'ARI ComA s/C LTDA.
.PoRTARIA 62, 08-07-93 	 08[011 	

10.024
HABILITADA.,
TRANSPORTE RO0oVIARDO DE NERDADOMS

EUPLUCO S/A - SERVIDoS E CONERCIO InTERNACIONAL.
.ATO DECLARAM. 238, 07-07-52 MI sRF/c0.O44 	

„LOIS
RE.VADA0 DE PERIIISSAo
SERV. DE RAD/OTÁRI

10.023	 .PoRTARIA 19, 24-05-93 MC EIS/RI

CoopERTRAMo - COSI. 10STA DOS =ID. 51 0510. DE PASSAG.CARGAS ESCAMEI J.o RES30AL

- RESUTUIC. DE AUTWRAFOs
.DERSAGEM 444, 16-09-93 FR 	10.027

9.595
- RESuLTADO

11004410 P.M.°
40101003052

DIÁRIO OFICIAL

- TABELA OE DIÁRIA
SERVE. MILITAR FEDERAL
ALTERADA°

RENOvACAO DE PER/LISSA°
100115155/O- COOP. MISTA WS Cozo. DE VEIO. DE PASSAG.CANAS DA GRANDE /ORO PESSOAL LTDA..PORTAUA 19, 24-05-93 MC 011/11 	  

70.024

.14118:2 IS,24-01.93 II 	
10.024

SEÇÃO I	 10045

10.020

REI°
/MILITADA,/

.310'rEnR:g510'218',C07-17%7,P551700r----
10.015

"11111111'1111111111---111~'n
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INSTALACRO DE ESTACAO

SISTEMA DE COITUNICACAO DO TOCANTINS LTDA.
.PORTARIA 890, 00.07-9088 01 	  10.023

- UTILIDADE PUBLICA

- VALOR DE EITOLUITENTOS
IRADUTOR PUBLICO E INTERPRETE COMERCIAL
TABELA DE FRUO,
(99044030 6, 10-07-93 MICT 6100/J00; 	  10.024

- VEICULO AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

NEII. PATRICK KRUKAR.
9,998	 .ATO DECLARATORIO 42, 13-07-93 MF SRRERRF 	  10.016

rzs'; 86m3u9-

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990
1991
1992
1992

— Volumes
— Volumes
— Volumes
— Volume

i a VI
01 a06
01 a 12
01

Coleção Completa — Cr$ 2.1 98.000,00
Coleção Completa — Cr$ 2.047.000,00
Coleção Completa — Cr$ 2.300.000,00

— Cr$	 250.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL

data

Publicação trimestral de acórdãos, resoluções
e demais decisões do TSE, incluindo as
de interesse político—partidário, bem como
decisões do STF em  matéria eleitoral. 

Preço: Cr$ 261.000,00
Sujeito à majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-6812 e 226-2586. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Ed,te ata,
utt,ta efft cei,ervt 44 data
de daa fuei&casÀo-''

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO
QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA RACIONAI—EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiai S — Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exerciel, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário
e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

1.•

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 185 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIO — Q. 06, Lote 800— CEP 70604-900 — Fone: (061)321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 DIMN BR — CGUMI . nr 00394494/0016.12
Fax: (061) 225-2046



IMPRENSA
NACIONAL

ANOS

Ao longo de sua trajetória,
a Imprensa Nacional tem prestado

efetiva contribuição ao Pais,
nos momentos relevantes de

sua história, tornando oficiais
os atos do governo e cumprindo

sua missão de estreitar
relações com a comunidade.

~c-ar desde /808
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 20.000,00


